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Revolução  de  1842 
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MEMORIA 
Acompanhada  de  documentos  e  autographoe 


Tendo  reunido  alguns  documentos  relativos  á  revolução  de 
1842,  despertou-se-me  o  natural  desejo  de  conhecer  as  causas  que 
determinaram  aquelle  movimento. 

Apesar  dos  esforços  empregados,  não  consegui  satisfazer  a 
justa  curiosidade. 

As  monographias  que  encontrei  sobre  assumpto  tão  interes- 
sante de  nossa  historia  politica  além  de  incompletas, limitavam- 
se  a  descrever  materialmente  os  factos,  sem  aprofundar  a  origem. 

Tive  então  de  recorrer  as  únicas  fontes  que  se  achavam  a 
meu  alcance — discussões  politicas,  informações  de  contemporâneos  e 
artigos  esparsos  dos  jornaes  da  epocha  que  me  foi  dado  encontrar. 

Com  esses  elementos,  aproveitando  velhos  autographos,  es- 
crevi despretencioso  estudo,  sem  intenção  de  dal- o  á  publicidade. 

Alguns  collegas  sabem  que  daquella  intenção  fui  demovido 
a  instancias  do  nosso  chorado  consócio  dr.  Miranda  de  Azevedo. 

Sujeitandc-o  hoje  á  benevolência  de  meus  consócios,  cumpro 
os  desejos  do  amigo  que  desappareceu,  e  presto  homenagem  a 
sua  memoria. 

As  paginas,  que  passo  a  ler,  não  podem  satisfazer  a  curio- 
sidade dos  competentes.  Servirá,  porém,  de  ponto  de  partida  para 
aquelles  que  quizerem  aprofundar  e  conhecer  de  modo  completo, 
acontecimento  tão  importante,  e  sobre  o  qual  tem-se  guardado 
tão  condemnavel  silencio. 
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Tendo  de  referir  e  analysar  factos  ligados  á  vida  dos  par- 
tidos históricos  da  monarquia,  em  um  dos  quaes  militamos,  não 
nos  sentimos  presos  pelas  ligações  do  passado. 

Os  65  annos  decorridos  após  os  acontecimentos  de  que  nos 
vamos  occupar,  e  mais  do  que  elles,  a  mudança  radical  da  forma 
de  governo  que  se  operou  no  paiz,  e  que  extinguiu  as  antigas 
aggremiações  politicas,  dão -nos  a  imparcialidade  e  a  calma  para 
avaliar  e  julgar  de  acontecimentos  que  já  pertencem  á  Historia. 

Pelo  estudo  reflectido  dos  documentos  que  compulsamos,  e 
informações  de  contemporâneos  que  procuramos  obter,  formou- 
se-nos  a  convicção  de  que  o  movime  nto  de  1842  não  será  jus- 
tificado pelos  vindouros. 

Em  principio,  não  somos  contrários  aos  movimentos  revo- 
lucionários. Consideramos  sagrado  o  direito  de  insurreição, 
quando  os  povos  impellidos  por  um  só  pensamento,  dão  signaes 
evidentes  de  que  se  acham  dispostos  a  todos  os  sacrifícios  para 
combater  abusos  do  poder,  conquistar  novas  liberdades  ou  re- 
adquirir as  perdidas. 

Quando,  porém,  não  existem  abusos  a  combater,  e  a  opinião 
nacional  nada  reclama,  a  Historia  verbera  os  ambiciosos  que 
provocam  as  guerras  civis,  que,  causando  o  anniquillamento  de 
grande  numero  de  vidas,  paralysam  as  forças  vivas  de  um  povo, 
derramando  o  rancor  e  o  ódio  na  socieda  de  irman. 

Se  em  1842,  alguns,  bem  poucos,  se  envolveram  na  luta  im- 
pulsionados pelo  ardor  dos  verdes  annos,  ou  seduzidos  pelos 
idealismos  da  liberdade,  a  máxima  parte  foi  constrangida  a  in- 
tervir, naquella  explosão  determinada  pelo  orgulho  e  desmedida 
ambição  de  poder  de  alguns  chefes  decahidos  por  meios  abusi- 
vos e    inconfessáveis. 

Os  promotores  do  movimento  procuraram  justifical-o  pela 
coasção  era  que  se  achava  o  Imperador,  e  necessidade  de  im- 
pedir a  execução  da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  até  que 
fosse  revogada  pela  Assembléa  Nacional. 

Aquella  lei,  proclamavam  os  revolucionários — era  inconsti- 
tucional— attentava  contra  a  independência  do  poder  judiciário — 
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collocava  o  paiz  na  dependência  da  policia  e  coarctava  as  fran- 
quezas pi-ovinciaes . 

Fácil  nos  será  hoje  demonstrar  de  que  não  foi  sincero  o 
pretexto  de  que  se  soccorreram  os  promotores  do  movimento — 
que  a  lei  de  3  de  dezembro  de  1841  não  attentou  contra  as  li- 
berdades publicas,  ou  individuaes  do  cidadão,  ao  contrario,  re- 
clamaram-n'a  os  espiritos  mais  liberaes  da  epocha,  foi  amparada 
na  Camará  com  o  voto  de  futuros  revoltosos,  e  a  sua  sombra  o 
cidadão  encontrou  todas  as    gai-antias  compatíveis  com  a  ordem. 

Para  que  resaltem  estas  verdades,  necessitamos  fazer  um  retros- 
pecto   politico  e  remontar  aos  periodos  posteriores  ao    7  de  abril. 

Para  esse  fim  dividiremos    nosso  trabalho  em    quatro  partes. 

Na  primeira  estudaremos  os  eíFeitos  da  revolução  de  7  de 
abril,  na  segunda,  a  discriminação  dos  partidos,  na  terceira  a 
Maioridade,  finalmente  na  quarta,  a  Revolução  de  1842. 


i 


Effeitos  da  Revolução  de  7  de  Abril 


A  revolução  de  1831,  trouxe  como  consequência  a  promul- 
gação de  leis  descentralizadoras,  arrancadas  aos  legisladores 
pelas  exigências  populares. 

Debalde  vozes  autorizadas  e  previdentes  ergueram-se  para 
protestar  contra  a  imprevidência  das  camarás  e  fraqueza  do  go- 
verno regencial. 

Esses  protestos  foram  desattendidos,  e  a  camará,  coagida 
pelos  reclamos  de  uma  população  irriquieta,  qual  era  a  do  Rio 
de  Janeiro  naquelle  tempo,  continuou  a  votar  leis  e  a  discutir 
projectos  excessivamente  liberaes,  sem  attender  que  esbas  leis 
não  produziriam  os  resultados  desejados,  porque  iam  ser  appli- 
cadas  em  um  paiz  intellectualmeute  atrazado,  com  população  di- 
minuta, disseminada  em  extensissimo  território,  quasi  sem  meios 
de  communicação,  e  que  por  esses  motivos  não  se  achava  pre- 
parada para  posar  de  tão  extensas  liberdades. 

As  consequências  produzidas  por  essa  legislação  não  se  fize- 
ram esperar,  e,  decorrido  pouco  tempo,  quasi  todas  as  províncias 
do  Império  se  achavam  anarquizadas,  sem  que  os  governos  im- 
potentes encontrassem  nas  leis  os  meios  necessários  para  restabe- 
lecer a  ordem. 

As  diíSiculdades  da  situação  aggravaram-se  consideravelmente 
depois  das  alterações  constitucionaes  de  1834. 

Theofilo  Ottoni,  que  foi  um  dos  mais  sinceros  adeptos  da 
reforma,  como  a  queria  o  primitivo  projecto,  ao  dirigir  em  1860, 
a  celebre  «circular»  aos  mineiros,  conta,  que  as  alterações  foram 
votadas  pelo  medo  que  os  estadistas  que  dominavam  a  situação 
tinham  da  volta  de  Pedro    1.°.     Começavam    a    ser    executadas 


aquellas  leis,  quando  d.  Pedro  falleceu  em  24  de  dezembro  de 
1834.  Se  esse  acontecimento  se  tivesse  dado  quatro  mezes  antes, 
affirma  Ottoni  que  a  reforma  não  teria  sido  votada. 

Esta  valiosa  opinião,  demonstra  quão  critica  era  a  posição 
do  legislador  bi-asileiro,  obrigado  a  votar  lei?,  umas,  impostas 
pelas  exigências  dos  exaltados,  outras,  pela  ambição  de  politiccs 
que  para  se  conservarem  no  poder,  transigiam  com  suas  opiniões, 
acceitando  idéas  que  sabiam  ineficazes  e  perigosas  naquella 
epociía  de  limitada  instrucção. 

Desde  1885  em  diante,  homens  de  reconhecido  pati-ictismo 
e  digase  a  verdaie,  de  excessiva  coragem  civica,  porque  ne- 
cessitavam contrariar  aspirações  populares,  começaram  a  recla- 
mar por  medidas  enei-gicas,  capazes  de  soffrear  a  anarquia  que 
avassalava  o  Império  de  norte  a  sul. 

Ás  vozes  isoladas,  ao  principio  sem  echo,  foram-se  amiu- 
dando, e,  em  pouco  tempo,  a  opinião  nacional  proclamava  a  ne 
cessidade  urgente  da  decretação  de  leis  apropriadas  para  res- 
tabelecer a  integridade  da  pátria  e  o  império  da  lei. 

* 

*  * 

Com  o  intuito  de  unificar  a  administração,  e  ver  se  por  essa 
forma  se  fortalecia  o  governo  regencial,  a  Camará  reduzira  a 
regência  a  um  só  membro,  nomeado  pelos  eleitores  das  provín- 
cias, por  4  annos. 

O  poder  legislativo,  porém,  para  manter  a  sua  supremacia, 
incumbiu-se  de  inutilisar  a  medida  salvadora,  cerceando  diversas 
attribaições  da  regência,  entre  essas  a  de  dissolver  as   Camarás. 

Dois  candidatos  se  apresentaram  em  campo,  para  pleitear  o 
cargo  de  regente — Hollanda,  sustentado  pelo  Norte  do  Império, 
Feijó,  indicadj  pelo  notável  brasileiro  Evaristo  dp  Veiga. 

O  chefe  do  partido  libera  moderado  conhecia  os  defeitos 
de  Feijó,  e  a  sua  incapacidade  para  chefe  de  governo  represen- 
tativo em  periodo  de  organização,  mas  a  amizade  que  o  prendia 
ao  companheiro  de  1831,  e  a  certeza  de  que  seus  conselhos  pre- 
valeceriam no  espirito  do  irascivel  ministro  de    Justiça    de    32, 
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Ievai*am-n'o  a  levantar  na  sempre  p  estigiosa    «Aurora»  aqnella 
candidatura,  que  facilmente  conseguiu  fazer  triumphar. 

Evaristo,  porém,  contou  de  mais  com  o  prestigio  db  sua 
amizade,  e  cedo  verificou  que  Feijó  nada  esquecera,  nada  per- 
doara. 

«Guardados  no  seio  das  reminiscências  que  evocava  a  miúdo 
estavam  os  despeitos  que  soffrera,  as  oíFensas  de  amor  próprio 
que  supportara,  as  injurias  que  recebera,  as  inimizades  que  pro- 
duzira o  procedimento  de  um  ou  outro  companheiro  nas  Cama- 
rás, no  gabinete,  nas  lutas  e  uos  perigos»  (1). 

Assumindo  a  regência  em  12  de  outubro  de  1835,  dominado 
por  aquellas  reminiscências,  começou  pondo  a  margem  os  chefes 
mais  prestigiosos  e  notáveis  do  jarlamento,  cercando- se,  com 
raríssimas  excepções,  de  homens  de  reconhecida  incapacidade 
administrativa,  como  eram  Tristão  Pio,  Saturnino  Costa  e 
outros. 

Dedicados  amigos  que  o  haviam  auxiliado  na  luta,  peni- 
tencia vam-se  por  tel-o  preferido  a  Hollanda.  Se  este  se  distin- 
guia também  pela  originalidade  de  proce  der,  não  lhe  faltavam 
qualidades  de  governo. 

Todos  os  contemporâneos  confirmam,  que  naquelle  periodo 
era  elle  neutro  e  imparcial,  e  embora  mais  tarde  se  tivesse  li- 
gado ao  partido  liberal,  salientou-se  sem  pre  pela  firmeza  de  suas 
convicções  e  profundo  espirito  de  justiça. 

As  censuras  parlamentares  exasperavam  a  Feijó  por  tal  modo, 
que  fazia  alarde  em  arredar  do  governo  os  mais  notáveis  mem- 
bros da  maioria  das  Camarás,  contrariando  assim  os  princípios 
do  systema  representativo,  aos  quaes  não  queria  se  sujeitar.  O 
cónego  José  A  Marinho,  um  dos  chefes  do  movimento  revolu- 
cionário em  Minas  Geraes,  amigo  pessoal  do  regente,  quando  em 
1844  escreveu  a  historia  da  revolução  mineira,  assim  descreveu 
os  factos  succedidos  no  periodo  de  que  nos  occupamos,  e  que 
transcrevemos,  para  demonstrar  que  acompanhamos  os  aconteci- 
mentos com  a  mais  completa  imparcialidade. 


(i)    Pereira  da  Bilva— i)e  lli31  a  1840. 
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«Não  era,  porém,  Feijó  o  homem  apropriado  para  por-seem 
tal  tempo  á  testa  dos  negócios  públicos. 

«Entre  as  qualidades  constitutivas  de  seu  caracter,  sobre- 
sahia  a  tenacidade  no  proseguimento  daquillo  que  entendia  ser 
o  melhor:  numa  espécie  de  desprezo  por  tudo  quanto  tendesse 
a  condescendências  e  manejos,  para  obter  apoio  ;  estas  qualidaddes 
o  tornavam  impróprio,  para  governar  em  um  tempo  em  que  os 
partidos  estavam  desassombrados  no  interior,  e  cada  um  delles 
tratava  de  subir  ao  poder,  preciso  lhe  era  então  consultar,  ouvir 
condescender,  porém  sua  indiffereuça  para  com  o  corpo  legislativo, 
a  maneira  rude  com  que  tratava  a  camará  temporária,  o  arre- 
damento que  mostrava  de  homens  que  com  elle  haviam  coopera- 
do depois  do  7  de  abril  para  a  sustentação  da  ordem  publica, 
lhe  grangearam  oppositores  violentos.  A  obstinação  do  regente, 
forçando-o  a  escolher  alguns  ministros,  que  eram  uma  sátira  viva 
da  illustraçlo  do  paiz,  acabou  de  perdel-o  na  opinião  de  muitos,  a 
eleição  de  algUQS  senadores  com  preterição  do  maior  mérito,  alie- 
nou lhe  o  animo  dos  que  se  julgaram  com  injustiça  preteridos,  a 
maneii'a  emfim  por  que  se  exprimira  perante  o  corpo  legislativo, 
sobre  a  Santa  Sé,  preveniu  contra  o  regente  a  opinião  de  muitos. 
«A  guerra  ao  seu  governo  tornou-se  violenta  e  fortemente 
sustentada  na  tribuna  da  camará  temporária. 

«O  partido  da  maromba,  ligou-se  francamente  com  a  ojjpo- 
sição  genuina,  e  emquauto  os  prelos  da  Corte  gemiam  com  publi- 
cações insidiosas  contra  a  politica  do  governo,  com  insinuações 
malévolas,  com  sátiras  picantes  e  indecentes  contra  a  pessoa  do 
regente,  recusava-se  este  teimosamente  não  acceitar  as  conse- 
quências do  systema   representativo. 

«Irritada  pela  obstioação  do  regente,  que  parecia  querer 
deixar  a  banda  as  capacidades  naturaes  do  paiz,  para  nomear 
ministros  a  homens  que,  a  excepção  de  poucos,  não  tinham  habi- 
litações para  bem  servirem,  a  opposição  transeedeu  todos  os  limi- 
tes das  conveniências  publicas.  O  grupo  da  opposição  crescia 
diariamente,  quando  um  inimigo  poderoso  aprese  atou-se  dirigindo 
os  difíerentes  grupos,  e  a  todos  apresentou  um  ponto  de  reunião, 
uma  hc.ndeira,  uma  nova  doutrina  cujo    dogma  era    o   regresso. 
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«Esse    adversário  foi  o  senador  Vasconcellos». 

Era,  de  facto,  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos  um  inimigo 
poderoso.  Desde  epocha  anterior  a  1831,  figurava  na  politica  do 
paiz  Eleito  deputado  em  1826,  era  tido  como  o  mais  notável 
dos  oradores  da  camará.  «Cada  dia  mais  forte,  mais  rico  de  scien- 
cia,  mais  seguro  de  seus  recursos,  nenhum  o  excedeu  na  va- 
lentia da  dialéctica,  no  ardimento  do  ataque,  na  energia  da  defesa 
e  nenhum  o  igualou  no  jogo  do  sarcasmo  e  do  ridículo  (1). 

Se  cruel  enfermidade  paralizou-lhe  parte  do  movimento  do 
corpo,  não  conseguiu  abater-lhe  a  desmedida  coragem,  nem  of- 
fender  as  suas  grandes  qualidades  mentaes. 

Estadista  sem  rival,  politico  vidente,  jornalista  emérito, 
deve-lhe  a  pátria  os  mais  notáveis  monumentos  da  nossa  legislação. 

Foi  esse  homem  excepcional,  a  mais  poderosa  mentalidade  que 
tem  fulgurado  na  nossa  vida  nacional,  que  tomou  a  si  levantar 
a  bandeira  do  regresso,  para  o  fim  de  supplantar  a  anarquia  e 
restabelecer  o  império  da  lei,  no  paiz  convulsionado  desde  1831. 

Organizando  o  partido  que  figura  na  historia  pátria  com  o 
nome  de  conservador,  a  nova  aggremiação  politica  apresen- 
tou-se  desde  logo  poderosíssima,  quer  pelo  numero,  quer  peJas 
illustrações  que  se  reuniram  ao    redor  da  nova    bandeira. 

No  partido  do  regresso  se  alistaram  os  antigos  restauradores' 
os  grupos  que  guerreavam  a  regência  e  cora  elles  os  mais  nota- 
taveis  brasileiros  que  aureolaram  a  nossa  vida  nacional,  e  dentre 
os  quaes  destacaremos  os  Miguel  Calmou,  Maciel  Monteiro,  Ro- 
drigues Torres,  Paulino,  Honório,  José  Clemente,  Costa  Carvalho, 
Manoel  Felisardo,  Euzebio,  Araújo  Lima  e  tantos   outros. 

Feijó,  embora  reconhecesse  e  tivesse  mesmo  reclamado  muitas 
vezes  pela  necessidade  da  promulgação  de  leis  apropriadas  para 
fazer  cessar  as  calamidades  publicas,  deixando-se  dominar  pelo 
seu  génio  irascivel  à  despótico,  não  solicitava  as  medidas  par- 
lamentares e  procurava  governar  rodeando- se  de  homens  que,  na 
opinião  de  Marinho,  —  não  tinham  habilitações  para  bem  servi- 
rem os  cargos  de  ministros. 

*  * 

Cl)    JoaquiM  M.  de  Macedo— ilnwo  Bioijraphico. 
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Para  tornar  conhecido  o  estado  do  paiz  no  período  poste- 
rior a  1831  faremos  rápida  descripção,  recorrendo  tão  somente  a 
documentos  officiaes,  para  que  não  possam  ser  contestados. 

Esse  estudo  justificará  a  necessidade  de  medidas  enérgicas 
reclamadas  para  fazer  cessar  a  marcha  descentralizadora  que  anar- 
quizava  o  Império. 

Em  1831,  Feijó,  Ministro  da  Justiça,  transmittindo  á  Ca- 
mará dos  Deputados  dirersas  informações,  dizia  : 

«Aproveito  a  occasião  para  declarar  que  a  insuficiência  das 
leis  criminaes,  e  a  falta  delias  para  muitos  casos,  é  as  causas  dos 
males  que  sofire  a  capital  e  todo  o  Império.» 

«O  apoio  que  os  perversos  encontram  em  pessoas  que  mais 
os  deviam  censurar,  vae  introduzindo  a  immoralidade,  a  ponto 
tal  que  as  leis  são  inteiramente  desprezadas  e  as  autoridades  vi- 
lependiadas  e  veado-se  a  massa  dos  cidadãos  probos  como  aban- 
donada a  seus  próprios  recursos,  não  os  encontrando  nem  na 
legislação,  nem  nas  autoridades,  não  deve  admirar  que  o  deses- 
pero os  conduza  a  excessos  que  já  vão  apparecendo,  e  que 
ameaçam  a  total  dissolução  do  corpo  social». 

Em  1832,  ainda  era  Feijó  que  vinha  denunciar . 

«Se  a  Nação  cujo  governo  è  fraco,  está  exposta  aos  emba- 
tes das  paixões,  e  aos  assaltos  do  crime,  o  que  será  de  um  estado 
como  o  Brasil,  onde  uma  administração  frouxa  e  imprevidente, 
por  longos  annos  deixou  os  homens  se  familiarizarem  com  o 
crime  :  onde  a  impunidade  tem  sido  constante  e  os  laços  sociaes 
quasi  inteiramente  se  dissolveram  ? 

«Se  o  governo  do  Brasil  nenhum  mal  pode  prevenir,  elle 
não  pode  nem  punir  nem  recompensar,  e  quando  mais  não  fosse, 
isso  bastava  para  provar   sua  nimia  fraqueza. 

«Tem,  pois,  ainda  existido  o  governo  do  Brasil,  porque  è 
nacional,  porque  tem  marchado  á  vontade  do  maior  numero, 
porque  a  classe  interessada  na  ordem,  convencida  da  pureza  de 
suas  intenções,  da  justiça  de  suas  deliberações,  da  invariabilidade 
de  seu  caracter,  tem  feito  esforços  extraordinários,  tem  sacrificado 
os  seus  commodos  e  até  sua  própria  existência  para sustentalo». 


Io 

Concluindo  as  suas  observações,  escrevia  Feijó  o  seguinte 
tópico  com  a  sua  habitual  franqueza  : 

«Tal  é,  Snrs.,  o  governo  do  Brasil,  taes  são  as  tristes  cir- 
cumstancias  em  que  nos  achamos  —  um  abysmo  horrososo  está  a 
um  só  passo  diante  de  nós.  Remédios  fortes  e  promptissimos 
podem  ainda  salvar  a   Pátria. 

Um  só  momento  de  demora  talvez  faça  a  desgraça,  inevitá- 
vel: ou  lançae  mão  delles  com  presteza,  ou  decidi- vos  pela 
negativa» . 

Em  1833,  ainda  era  o  Ministro  da  Justiça  que  vinha  de- 
nunciar—«que  o  código  do  Processo,  no  que  toca  a  policia,  não 
protegia  a  vida  dos  cidadãos  honrados,  nem  lhes  garantia  os 
meios  de  haverem  sua  propriedade  roubada» , 

Aurelianc  Coutinho  em  1834,  então  Minisiro  da  Justiça,  não 
se  apartava  de  seus  antecessores,  solicitava  das  Camarás  medidas 
legislativas,  tendentes  á  manutenção  da  segurança  interna,  da 
propriedade  e  vida  dos  cidadãos,  tão  expostos  aos  ataques  dos 
malfeitores. 

Não  melhorava  a  situação  angustiosa  do  paiz,  o  que  levava 
Alves  Branco  a  se  pronunciar,  em  1835,   ncs    seguintes  termos: 

«Concluirei  repetindo -vos  o  que  uma  vez  já  vos  inculquei, 
e  é,  que  agora  mais  do  que  nunca  aparece  a  urgente  necessi- 
dade de  um  poder  inaccessivel  ás  intrigas  locaes,  imparcial  e 
forte,  contra  o  qual  nada  possam  os  chefes  irregulares  de  maio- 
rias turbulentas». 

E,  depois  de  descrever  o  caracter  das  revoluções  sem  idéas, 
impellidas  por  paixões  ferozes,  vicios  infames,  bruta  estupidez,  e 
barbara  insolência,  dizia  á  Camará  dos  deputados  : 

«Decidi,  pois,  se  a  pretexto  de  despotismos  do  governo, 
deverão  nossos  concidadãos  continuar  a  sofiFrer  efíectivos  despo- 
tismos de  turbulentos,  cegos  e  ferozes». 

Em  1836  e  1837,  as  reclamações  passaram  dos  relatórios  dos 
ministros  para  as  Falas   do  Trono. 

Bis  o  qne  dizia  o  regente,  em  1836  : 
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<A'  falta  de  respeito  e  obediência  ás  autoridsade,  a  impuni- 
dade excita  universal  clamor  em  todo  o  Império,  é  a  gangrena 
que  actualmente  ataca  o  corpo  social». 

cNossas  instituições  vacillara,  o  cidadão  vive  receoso  o  assus- 
tado, o  governo  consome  o  tempo  em    vans  recommendações. 

cO  vulcão  da  anarquia  ameaça  devorar  o  Império,  applicae 
a  tempo  o  remédio». 

No  anno  seguinte,  1837,  a  fala  do  trono  denunciava  que 
a  tranquillidade  publica  não  poderia  continuar,  em  quanto  não 
se  firmasse  nas  bases  de  uma  legislação  apropriada.  Remédios 
fracos  e  tardios  pouco  ou  nada  aproveitam  na  presença  de  males 
graves  e  inveterados. 

* 
*  * 

Como  vemos,  o  .governo  todos  os  ânuos  denunciava  com 
carregadas  cores  os  males  que  dilaceravam  o  paiz,  sem  entretanto 

propor  medidas  para  removel-os,  limitando-se,    como  affirmava  o 

próprio  Regente,  a  vans  recommeiídações. 

Foi  essa  criminosa  imprevidência  do  governo,  que  levou 
Vasconcellos  a  congregar  as  forças,  esparsas  e  desflardar  a  ban- 
deira do  regresso,  para  sustar  a  decretação  de  leis  descentrali- 
zadoras  e  promulgar  outras,  que  fortalecendo  a  autoridade,  esta- 
belecessem perfeita  harmonia  entre  a  liberdade  e  a  ordem. 

Cora  a  irascibilidade  de  Feijó,  augmentava-se  a  opposição 
parlamentar,  desaparecendo  diariamente  a  minoria  que  o  apoiava, 
receosa  da  luta  travada  entre  o  Regente  e  a  Camará  dos  De- 
putadfs. 

Quando  em  1836,  em  3  de  novembro,  encerrou-se  a  sessão 
legislativa,  dirigiu-se  Feijó  a  aquella  corporação  nos  seguintes 
termos,  que  demonstram  o  intenso  despeito  que  o  dominava. 

«Seis  mezes  de  sessão  não  bastaram  para  descobrir  remédios 
adequados  aos  males  públicos.  Elles  infelizmente  foram  em  pro- 
gresso. Oxalá  que  na  futura  sessãT)  o  patriotismo  e  a  sabedoria 
da  assembléa  geral  possam  satisfazer  as  urgentissimas  neces- 
sidades do  Estado.» 

No  começo  da  sessão  legislativa  de  1837,  a  commissão  da 
resposta  á  fala  do  trono,  repelliu   as    accusações    do    regente  — 
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afirmando  que  nunca  recusara  medida  alguma  reclamada  —  que 
não  era  missão  da  Camará  iniciar  medidas  administrativas,  sem 
que  o  governo  requisitasse  ou  indicasse  quaes  as  necessárias,  e, 
ao  concluir  a  resposta,  estabeleceu  a  questão  de  confiança  nos 
seguintes  termos  : 

«Se  a  epocha  da  reunião  do  corpo  legislativo,  é  sempre  es- 
perançosa para  a  nação,  é  porque  esta  reconhece  que  só  da 
mutua  e  leal  cooperação  dos  poderes  políticos  pode  provir  o  re- 
médio efficaz  dos  males   que  a  affligem.» 

«Mas  esta  corporação,  Senhor,  a  Camará  dos  Deputados,  fal- 
taria a  seus  mais  sagrados  deveres,  se  a  prestasse  a  uma  admi- 
nistração que  não  gosa  da   confiança  nacional». 

«No  nosso  século  e  com  as  instituições  que  possuímos,  o 
primeiro  dever  dos  ministros  é  governar  conforme  os  interesses 
®  necessidades  do  paiz,  e  aquelles  que  o  desconhessem  ou  menos- 
prezam não  podem   dirigir  os  negócios  públicos». 

Iniciada  a  discussão,  apenas  uma  voz,  impellida  mais  pela 
amizade  pessoal,  do  que  pela  convicção,  levantou-se  para  res- 
ponder a  censura. 

Limpo  de  Abreu,  procurou  sustentar  que  não  era  somente  a 
Camará  a  interpetre  da  confiança  nacional,  porque  o  Senado  re- 
presentava também  a  nação.  Que  a  nomeação  de  ministros  era 
da  livre  escolha  da  coroa,  e  que,  se  fosse  vencedora  a  doutrina, 
contida  na  resposta  á  fala  do  trono,  a  coroa  ficaria  nullificada, 
e  tão  poderosa  seria  a  Camará  que  os  ministros  não  passariam 
de  seus  pupillos. 

Facil  foi  a  Vasconcellos,  Rodrigues  Torres,  Honório  e  outros 
sustentarem  os  princípios  da  influencia  parlamentar  nos  governos 
representativos . 

Afinal,  depois  de  violenta  discussão,  na  qual  foi  Feijó  acre- 
mente  censurado — pela  má  direcção  dada  á  guerra  do  Sul,  pelo 
attentado  contra  a  liberdade  da  imprensa,  e  animação  que  dava 
ás  pretenções  das  Assembléas  Provinciaes,  para  alargarem  suas 
attribuições,  foi  a  resposta  a  fala  do  trono  approvada  por  maioria 
de  15  votos. 
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Quando  a  commissão  da  Camará  dos  Deputados,  seguindo  a 
praxe,  foi  apresentar  ao  regente  a  resposta  do  voto  de  graças, 
Feijó,  com  toda  a  irascibilidade  assim  respondeu  : 

«Como  me  interesso  muito  pela  prosperidade  do  Brasil,  e 
pela  ob-ervancia  da  Constituição,  não  posso  estar  de  acordo 
com  o  princij  io  emittido  no  7.°  periodo  da  resposta,  e  sem  me 
importar  com  os  elementos  de  que  se  compõe  a  Camará  dos  De- 
putados, prestarei  a  mais  franca  e  leal  coadjuvação,  esperando 
que  ao  menos  dçsta  vez,  cumpra  as  promessas  tantas  vezes  re- 
petidas era  tomar  em  consideração  as  propostas  do  governo.» 

Era  da  pragmática  declarar  o  Presidente  que  a  camará  re- 
cebia com  especial  agrado  a  resposta  da  Coroa. 

Como,  porém,  seguir  a  pragmática,  diante  do  acto  irreflectido 
do  regente  ? 

Pedro  I,  autoritário,  cheio  dos  preconceitos  da  realeza, 
embalado  pelo  orgulho,  animado  pelo  ardor  da  mocidade,  não 
teve  a  coragem  que  sobrou  a  Feijó,  quando  quiz  dar  á  Camará 
dos  Deputados  um  signal  do  seu  despeito,  pois,  comparecendo  á 
sessão  de  encerramento,  limitou- se  ao  celebre  e  histórico  — «Illus- 
tres  e  dignissimos  snrs.  representantes  da  Nação,  está  encerrada 
a  presente  sessão.» 

A  resposta  de  Feijó  provocou  curiosa  discussão.  Diversos 
alvitres  foram  lembrados,  mas  afinal  não  se  chegando  a  um 
acordo,  a  Camará  limitou- se  a  approvar  a  acta,  na  qual,  a  seu 
turno,  não  se  fazia  referencia  alguma  ás  palavras  do  regente. 

O  ministério,  diante  do  resultado  da  votação,  solicitou  a 
demissão,  que  foi  a  principio  recusada,  e  só  concedida  afinal,  após 
grande  repugnância  de  Feijó. 

Organiza-se  novo  gabinete,  tendo  sido  chamado  Alves  Branco, 
tirados  os  demais  ministros  da  minoria  e  elementos  extranhos  á 
Camará. 

Não  contente  com  esse  acto,  Feijó,  acreditando  intimidar  a 
Camará  com  um  golpe  de  estado,  faz  publicar  no  «Correio  Of- 
ficial»  um  artigo  por  elle  escripto,  declarando  que  se  a  Camará 
pretendesse  perseverar  nas  suas  velleidades  de  influir  no  go- 
verno, o  regente  se  resolveria  a   exercitar   todas  as  fuacções  do 
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poder  moderador,  embora  a  lei  da  i-egencia  os  houvesse  limitado, 
pois  que  o  poder  executivo  não  podia  deixar  de  ser  indepen- 
deate  do  legislativo,  e  não  sujeitar-se  as  maiorias  das  camarás, 
varias  e  caprichosas. 

A  aaarquia  já  não  dominava  somente  nas  diversas  classes 
da  sociedade.  A  própria  regência  já  se  achava    avassallada  pelo 

mal  que  corroía  a  nação  inteira. 

* 

*  * 

Das  discussões  que  se  seguiram  nas  camarás,  accentuou-se  a 
divisão  das  escolas   politicas. 

O  partido  adeantado,  que  ficou  designado  com  a  designação 
de — liberal — sustentava,  que  a  reforma  da  constituição  de  1834 
não  necessitava  de  retoques. 

O  partido  do  regresso,  palavra  que  Vasconcellos  definia,  re- 
curso contra  desatinos,  entendia  que  era  de  necessidade  in- 
adiável, uma  lei  de  interpetração  de  vários  artigos  do  acto  addi- 
cional,  e,  nesse  sentido,  em  10  de  julho  apresentou  projecto. 

Sobrevieram  discussões  doutrinarias,  interessantissimas,  que 
figuram  nos  «annaes»,  demonstrando  a  illustração  dos  legisladores 
daquelle  periodo. 

Feijó,  porém,  (copiemos  ainda  o  insuspeito  cónego  Ma- 
rinho) «decidido  a  não  transigir  com  os  que  lhe  queriam  impor 
UQia  {)olitica,  no  seu  entender  coi3traria  aos  interesses  do  paiz, 
determinado  a  não  procurar,  pelos  meios  que  o  Governo  tinha  a 
sua  disposição,  o  apoio  que  lhe  faltava  nas  camarás,  batido  tor- 
pemente por  uma  imprensa  descomedida  ouvindo  ao  longe  o 
ronco  do  trovão  que  a  7  de  setembro  ribombara  na  cidade  da 
Bahia,  não  tendo  procurado  corromper  em  1836  as  urnas  elei- 
toraes,  tendo  visto  separarem-se  delle  alguns  amigos  prestantes, 
desgostosos  de  alguma  organização  ministerial,  quando  aliás  os 
que  para  isso  tinham  habilitações  recasavam-se  ao  encargo  de 
Ministro  ;  fatigado  de  lutar  contra  tão  pertinazes,  quanto  injustos 
e  fortes  adversários,  dotado  de  proverbial  desinteresse,  o  sena- 
dor Feijó,  nomeia  senador  por  Pernambuco  a  Pedro  de  Araújo 
Lima,  membro  da  opposição,  fal-o  ministro  do  Império,  e  en- 
trega-lhe  o  poder,  para  que  o  novo  partido  fosse    realizar  o  sys- 
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tema  de  governo  que,  na    tribuna  e  pela    imprensa,  proclamava 
como  melhor  para  os  interesses  do  paiz». 

* 
*  * 

O  cónego  Marinho,  occultou  factos  importantíssimos,  que 
concon-eram  para  a  inesperada  renuncia  de  Feijó,  factos  que 
não  lhe  podiam  ser  desconhecidos,  attenta  a  amizade  que  o  li- 
gava ao  regente. 

A  victoria  do  Fanfa,  no  Rio  Grande  do  Sul,  brilhante  feito 
devido  á  alta  capacidade  militar  e  arrojo  de  Bento  Manoel, 
trouxera,  entre  outros  enormes  resultados,  o  aprisionamento  de 
Bento  Gonçalves,  Onofre,  Zambicari,  Corte  Real  e  outros  im- 
portantes chefes  revolucionários. 

Essa  acontecimento  golpeava  de  morte  a  revolução. 

Os  prisioneiros  foram  remettidos  para  o  Rio,  transportados 
na  escuna  Vénus. 

A  péssima  e  irresoluta  politica  central,  relativamente  á  re- 
volução do  Rio  Grande,  concorreu  poderosamente  para  impedir 
a  sua  terminação. 

Coarctando  a  acção  do  general  em  chefe,  que  queria  appro- 
veitar-se  da  derrota  inílingida  aos  revoltosos,  pretendeu  o  governo 
entrar  cora  elles  em  acordo,  para  o  que  delegaram  poderes  a  al- 
guns dos  prisioneiros  do  combate  do  Fanfa,  dando-lhes  liberdade. 

Conservaram  presos,  Onofre  e  Corte  Real  na  fortalaza  de 
Santa  Cruz  e  Bento  Gonçalves  na  de  Villegaignon. 

Os  emissários  encarregados  de  aplainar  o  terreno,  ainda  não 
tenham  chegado  a  seu  destino,  e  já  haviam  se  evadido  os  dois 
prisioneiros  de  Santa  Cruz. 

Para  evitar  a  fuga  de  Bento  Gonçalves,  declarou  o  governo 
que  o  hia  transferir  para  ponto  mais  seguro,  para  o  que  fel- o 
recolher  ao  Forte  do  Mar,  na  província  da  Bahia. 

Nos  primeiros  dias  de  setembro  de  1837,  chega  ao  Rio  a 
noticia  de  que  Bento  Gonçalves,  o  presidente  eleito  da  repu- 
blica do  Piratinim,  fugira,  mal  chegara  a  Bahia,  e  que  se 
encaminhava  para  o  theatro  da  guerra. 

Foi  enorme  o  clamor  que    se   levantou  no   Rio    de   Janeiro 
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contra  Feijó,  que  já  era  ha  muito  accusado  de  benevolência  e 
sympathia  para  com  os  revoltosos  do  Sul. 

A  manifestação  publica  foi  tão  violenta  que,  pela  primeira 
vez    se  abateu  o  espirito  rio  velho  lutador. 

Ainda  assim  quiz  arcar  com  as  dificuldades  do  momento, 
mas  comprehendeu  que  a  situação  era  difficil  e  que  seu  governo 
só  poderia  ser  possível  com  ministros  tirados  da  maioria  parla- 
mentar, mas,  teimoso,  como  elle  próprio  se  inculcava,  preferiu 
antes  renunciar  á  regência,  do  que  submetter-se. 

Calou  também  o  cónego  Marinho  circumstaucias  hoje  co- 
nhecidas 

Feijó  não  pretendeu  desde  logo  resignar  o  poder  em  favor 
de  seus  adversários.  Ao  contrario,  esforçou-se  para  conservai 
seus  correligionários  á  frente  dos  negócios  públicos. 

Foi  só  depois  das  recusas  de  Limpo  de  Abreu  e  Alves 
Branco,  que  inopinadamente,  a  conselho,  de  Paula  e  Sousa, 
escolheu  a  Araújo  Lima,  (um  dos  chefes  do  novo  partido)  sena- 
dor por  Pernambuco,  nomeou-o  Ministro  do  Império  e  transmit- 
tiu-lhe  a  Regência. 

Transcrevemos  da  «Memoria  sobre  a  guerra  do  Sul»,  trabalho 
do  eminente  conselheiro  Tristão  de  Alencar  Araripe,  uma  nota, 
a  fls.  77,  que  confirma  o  que  acabamos  de  narrar.  E'  uma  in- 
formação preciosissima,  referida  a  aquelle  illustre  escriptor,  pelo 
senadur  Alencar,  que  foi  a  mais  irriquieta  e  violenta  personali- 
dade politica  do  seu  tempo. 

«Nos  últimos  dias  do  jjoveruo  de  Diogo  Feijó,  convocou 
este  seus  amigos  Íntimos,  e  mais  influentes  uo  partido  dominante. 
Paula  e  Sousa  era  um  de  lies. 

«Diogo  Feijó,  consulta  com  elles,  a  quem  devia  entregar  o 
cargo  de  Regente. 

«Discutiram  os  amigos  na  primeira  conferencia,  e  nada  de- 
cidiram: discutiram  na  segunda,  e  a  mesma  cousa  succedeu:  na 
terceira  também  nada  ficou  assentado. 

«Depois  desta  terceira  conferencia,  Diogo  Feijó,  sem  mais 
audiência  de  ninguém,  chama  Pedro  de  Araújo  Lima,  e  entre- 
ga-lhe  o  governo. 
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«Arguido  eutão  por  haver  dado  o  poder  ao  partido  adverso, 
respondia  o  Regente  demissionário :  xamei  os  amigos  pedindo-lhes, 
conselho;  e  como  não  consultava  s"}  devia  abdicar,  porque  isto 
estava  por  mim  resolvido,  mas  sim  a  quem  devia  entregar  o 
governo,  e  Paula  Sousa  dice  na  ultima  conferencia  que  o  Pedro 
de  Araújo  podia  ser  um  bom  Rei  Constitucional,  a  elle  entreguei 
a  Regência». 

Não  ha  um  só  contemjDoraneo  que  não  reconheça  que  o 
eminente  paulista  não  era  o  homem  apropriado  para  exercer  o 
cargo  de  chefe  supremo,  em  paiz  de  governo  representativo,  e  em 
período  de  organização. 

A  seu  respeito  assim  se  manifestava  António  Carlos,  na 
sessão  de  10  de  junho  de  1838  : 

«Foi  eleito  para  o  supremo  poder,  o  prestante  cidadão  meu 
patrício  o  sr.  Feijó,  cidadão  que  realmente  tinha  prestado  ser- 
viços quando  Ministro  de  Justiça,  cidadão  cuja  cabeça  eu  julgo 
assas  illustrada,  7nas  teimoso,  e  que  não  estava  na  altura  da 
missão  a  que  o  elevaram,  teimoso  e  emperrado,  como  todos  os 
paulistas  somos,  elle  não  p  ude  conhecer,  não  poude  se  compe- 
netrar da  necessidade  de  guiar -se,  pela  opinião  publica,  que  hé 
a  grande  rainha. 

Se  tal  era  o  celebre  paulista,  alcunhado  o  «Cavaignac  de 
Sotaina»,  como  poderia  em  1842,  esquecer-se  que  a  politica  do 
paiz  era  dirigida  por  Vasconcellos,  o  poderoso  athleta,  que  o 
derribara  da  Regência? 

Na  ultima  parte  deste  trabalho,  demonstraremos  que  o  mo- 
vimento revolucionário,  não  teve  consequências  desastrosas,  por 
ter  irrompido  antes  de  tempo,  devido  ás  imprudências  de  Feijó 
que  deixando-se  dominar  pelo  ódio,  não  soube  guardar  as  re- 
servas de  conspirador. 

Naquelle  periodo,  abatido  por  dolorosa  enfermidade,  ainda 
era  tão  intenso  o  seu  rancor  politico  contra  o  governo,  que  aliás 
realizara  o  seu  programma,  que  fez-se  conduzir  a  Sorocaba  para 
animar  e  dirigir  o  movimento,  que  felizmente,  em  S.  Paulo,  teve 
a  ephemera  duração  das  Rosas  de  Malherbe, 


-  21  — 

Não  perpassava  pelo  espirito  dos  que  conheciam  a  teimosia 
e  o  emperramento  de  Feijó,  de  que  elle  seria  levado  a  resignar 
a  regência  abandonando  a  luta  que  havia  provocado  com  a 
Camará  dos  Deputados. 

Aquella  resolução,  por  inesperada,  occasionou  profundo  abalo. 

Já  ia  em  meio  a  leitura  do  expediente  da  sessão  da  Camará 
dos  Deputados,  em  19  de  setembro  de  1837,  quando  foram  en- 
tregues á  mesa  e  immediatamente  lidas  as  seguintes  commu- 
nicações. 

De  Pedro  de  Araújo  Lima,  dando  conhecimento  de  ter  sido 
nomeado  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, pelo  Regente,  em  nome  do  Imperador. 

Foi  por  essa  commuuicação  que  a  Caraara  surprehendida 
soube  aehar-se  mudada  a  situação  do  paiz,  e  que  o  regente  se 
resolvera  emfim  adoptar  as  formulas  dos  governos  representa- 
tivos caminhando  de  acordo  com  a    maioria  parlamentar. 

Essa  surpresa,  porém,  foi  dominada  por  outra  mais  importante 
ao  ser  lido  o  segundo  offieio  do  novo  Ministro  do  Império  Araújo 
Lima,  dando  conhecimento  da  renuncia  de  Feijó,  e  communi- 
cando  que  em  virtude  dessa  deliberação  e  de  acordo  com  o 
art.  30  da  lei  de  12  de  agosto  de  1834,  da  reforma  da  Consti- 
tuição, passava  a  tomar  conta  da  regência  interina  do  Império. 

Eis  a  intrega  da  renuncia  e  do  manifesto  que  a  acompa- 
nhava. 

111."^°  Ex.*"»  Sr. 

«Estando  convencido  de  que  minha  continuação  na  regência 
não  pode  remover  os  males  públicos,  que  cada  dia  se  aggravam 
por  falta  de  leis  apropriadas,  e  não  querendo  de  maneira  alguma 
servir  de  estorvo  a  que  algum  cidadão  mais  feliz  seja  encarre- 
gado pela  nação  de  reger  seus  destinos,  pelo  presente  me  declaro 
demettido  do  logar  de  regente  do  Império  para  que  v.  ex.,  en- 
carregando-se  interinamente  do  mesmo  logar,  como  determina 
a  constituição  politica,  faça  proceder  a  eleição  do  novo  regente, 
na  forma  por  elle  indicada. 

Exmo.  sr.  dr.  Pedro  de  Araújo  Lima. 

Diogo  António  Feijó». 
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O  regente  nunca  assignava  um  officio,  sem  reclamar  contra 
a  redacção,  que  a  queria  sempre  de  accôrdo  com  o  seu  systema 
original  e  com  minudencias  desnecessárias. 

Depois  de  ter  assignado  a  renuncia,  não  se  pôde  conter, 
e  lançou  no  officio  um  enorme — P.  S.~com  a  segmnte  declaração 
«Accresce    achar-me  actualmente  gravemente  enfermo. — Feijó». 

Em  seguida  foi  lido  o  manifesto. 

«Brasileiros.  Por  vós  subi  a  primeira  magistratura  do  Im- 
pério, por  vós  desço  hoje  desse  eminente  posto. 

Ha  muito  conlieço  os  homens  e  as  cousas. 

Eu  estava  convencido  da  impossibilidade  de  obterem-se 
medidas  legislativas  adequadas  ás  nossas  circumstancias,  mas 
forçoso  era  pagar  tributo  a  gratidão,  e  fazer-vos  conhecer  pela 
expei*iencia,  que  não  estava  em  meu  poder  acudir  as  necessidades 
publicas,  nem  remediar  os  males  que  tanto   vos  affligem. 

Não  devo  por  mais  tempo  conservar-me  na  regência:  cum- 
pre que  lanceis  mão  de  um  outro  cidadão,  que  mais  hábil  cu 
mais  feliz  mereça  as  sympathias  dos  outros  poderes  políticos. 

Eu  poderia  narrar-vos  as  invencíveis  dificuldades  que  previ 
e  experimentei :  mas  para  que  ?  Tenho  justificado  o  acto  da 
minha  espontânea  demissão,  declarando  ingenuamente  que  eu 
não  posso  satisfazer  o  que  de  mim  desejaes. 

Entregando -vos  o  poder  que  generosamente  me  confiastes, 
não  querendo  por  mais  tempo  conservar-vos  na  expectação  de 
bens  de  que  tendes  necessidade,  mas  que  não  posso  fazer-vos; 
coufessando  o  meu  reconhecimento  e  gratidão  a  confiança  que 
vos  mereci,  tenho  feito  tudo  quanto  está  de  minha  parte. 

Qualquer  porem  que  fôr  a  sorte  que  a  providencia  me  de- 
pare, eu  sou  cidadão  brasileiro,  prestarei  o  que  devo  a  pátria. 
Rio  de  Janeiro  19  de  setembro  de  1837. 

Diogo  António  Feijó-». 

Tanto  no  acto  da  renuncia,  como  no  manifesto,  Feijó  con- 
fessa que  não  pudera  remover  os  males  públicos,  que  cada  dia 
se  aggravavam  por  £í\lta  de  leis  apropriadas,  que  elle  estava 
convencido  da  impossibilidade  de  obtel-as,  desde  antes  de  assu- 
mir a  regência. 
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Quaes  eram    essas  leis  que  não    pudera  obter  das  camarás? 

Nós  as  conheceremos  no  correr  destes  apontamentos. 

No  manifesto  existe  um  tópico,  que  combinado  com  outro 
antes  escripto  por  Alvares  Machado,  demonstra  que  as  dificulda- 
des de  g^overuo  eram  previstas,  tanto  assim  que  houve  momento, 
em  que  Feijó  esteve  resolvido  a  nào  acceitar  o  cargo  de  Re- 
gente, para  o  qual  acabava  de  ser  eleito. 

Em  um  artigo,  intitulado — Reminiscências — publicado  no 
jornal — São  Paulo — e  benevolamente  transcripto  no  vol.  11,  da 
Revista  do  Instituto^  pag.  93,  publiquei  um  autographo,  até  en- 
tão inédito,  dirigido  por  Alvares  Machado,  que  se  achava  no 
Rio,  ao  regente  Costa  Carvalho,  em  Piracicaba,  onde  se  encon- 
trava o  seguinte  toj)ico — «Ora  vamos  ao  estado  do  Paiz  :  Fize- 
rão-se  as  eleisões  para  Regente  té  no  Pará,  Feijó  obteve 
maioria  ;  já  está  fora  d  duvida  Feijó  sae  eleito  Regente,  e  por 
consequência  temos  nova  eleisão  para  Regente,  por  q  Feijo  não 
aseita :  não  aseita,  por  q  ja  dise  q  não  aseitava,  e  por  q  está 
convensido  q  ele  não  pode  obter  meios  d  governar,  o  q  outro 
qlq'.  poderia  obter» . 

E'  sabido   que    Feijó    foi    demovido    daquelle  intento,    pelo 

esforço  de  Evaristo. 

*  * 

* 

Como  consequência  desses  memoráveis  acontecimentos,  Ber- 
nardo Pereira  de  Vasconcellos,  o  creador  do  novo  partido,  orga- 
niza o  gabinete  de  19  de  setembro  de  1837,  com  elementos  da 
maioria  das  Camarás — Miguel  Calmon,  Maciel  Monteiro,  Rodri- 
gues Torres  e  Sebastião  do  Rego  Barros. 

Quando  em  1860,  Theofilo  Ottoai,  dirigiu  aos  eleitores  de 
Minas,  a  celebre  cCircular»,  um  dos  mais  notáveis  documentos 
da  nossa  historia  politica,  assim  se  referia  aos  acontecimentos 
de  1837  : 

«  O  ministério  de  19  de  setembro,  apresentou-se  diante  das 
Camarás  brilhante  de  talentos,  com  a  aureola  de  que  se  não  lhe 
podia  contestar  de  haver  conquistado  parlamentarmente  as 
pastas,  reforçado  pela  saneção  do  corpo  eleitoral  que  acabava  de 


—  24  — 

elevar  á  regência  o  ministro  do  Império,  rico  de  prestigio  pelo 
facto  de  haver  abafado  na  Bahia  uma  revolta  perigosa,  aliás  in- 
suflada por  amigos  do  ministério,  antes  da  conquista  do  poder, 
armado  com  a  força  que  lhe  dava  a  escola  da  autoridade,  que 
arredada  oito  annos  da  vida  politica,    nella    entrava   remoçado». 

Com  quanto  não  seja  nosso  intuito  reproduzir  vm  longo  pe- 
ríodo da  historia  da  nossa  vida  politica,  comtudo,  não  podemos 
deixar  de  descrever,  embora  succintamente,  qual  era  o  estado  do 
paiz  no  momento  da  renuncia,  e  apontar  as  causas  que  se  fo- 
ram acumulando,  até  explodirem  em  1812,  em    São  Paulo. 

Ao  ser  declarada  a  revolução  no  Rio  Grande,  em  setembro 
de  1835,  achava-se  na  Presidência  Fernandes  Braga.  Substitue-o 
Araújo  Ribeiro . 

Espirito  conciliador,  reflectido,  com  extensas  relações  no 
centro  dos  acontecimentos,  a  sua  escolha  mereceu  geraes  applausos. 

Chegando  á  província  conflagrada,  foi  seu  primeiro  cuidado 
entender-se  com  os  chefes  do  movimento,  afíirmando-lhes  que 
ia  inaugurar  um  governo  de  paz  e  esquecimento,  aconselhan- 
do-os  a  que  reconhecessem  seu  governo,  para  impedir  medidas 
que  elle  não  queria  desde  logo  pôr  em  pratica. 

Bento  Manoel,  parente  e  amigo  de  Araújo  Ribeiro,  é  o  pri- 
meiro a  abandonar  a  revolução,  reconhecendo  a  autoridade  do 
delegado  imperial. 

Era  valiosíssima  essa  adhesão,  por  quanto  Bento  Manoel, 
ousado  e  valoroso,  figurava  em  todas  as  lendas  guerreiras,  como 
heróe  invencível . 

Procedendo  com  calma  e  prudência  Araújo  Ribeiro  conse- 
guiu que  os  chefes  do  movimento  revolucionário  reconhecessem 
a  sua  autoridade. 

Não  fora  a  traição  de  Onofre,  atacando  inopinadamente  a 
Bento  Manoel  quando  este  se  dirigia  para  Porto  Alegre,  á 
frente  dos  seus  valentes  gaiichos  e  morta  estaria  a  revolução. 
E'  voz  geral,  repetida  pelos  chronistas,  que  Onofre  e  outros 
chefes  se  oppunham  á  pacificação,  por  quanto  a  revolução  facul- 
tava-lhes  percorrer  as  campanhas  e  se  enriquecerem  com  toda 
sorte  de  esbulhos. 


-   25  — 

Perdidas  todas  as  esperanças  do  restabelecimento  da  autori- 
dade do  governo  em  toda  proviucia,  Araújo  Ribeiro  reúne  ele- 
mentos de  resistência  em  diversos  pontos   e  entra  em  acçào. 

Silva  Tavares  retoma  Pelotas,  e  a  cidade  de  Porto  Alegre, 
organizando  a  contra  revolução,  repelle  os  revolucionários  e  en- 
tra de  novo  para  a  legalidade 

O  governo  central,  que  desejava  a  pacificação  sem  ser  pelo 
meio  das  armas,  desautorando  o  Presidente  da  Província  entra 
directamente  em  acordo  com  os  cbefes  revoltosos,  que  impuze- 
ram  como  condição  inicial  de  qualquer  acordo  a  retirada  de 
Araújo  Ribeiro  da  presidência. 

Sujeita -se  o  governo  a  essa  imposição,  e  como  consequên- 
cia, é  inesperadamente  demittido  Araújo  Ribeiro,  e  nomeado 
para  substituil-o,  o  general  Antero. 

Ao  ser  conhecido  o  acto  do  governo  geral  levanta- se  jiro- 
testo  vehemente,  por  parte  da  camará,  do  commercio  e  dos  prin- 
cipaes  auxiliares  do  governo  no  Rio   Grande  do  Sul. 

Solicitam  de  Araújo  Ribeiro,  que  não  desse  posfe  ao  Presidente 
nomeado,  até  que  voltasse  do  Rio  o  Vice  Presidente  Vieira  da 
Cunba  enviado  como  emissário,  para  obter  que  o  governo  desfizesse 
um  acto  que  era  considerado  como  sendo  uma  calamidade  publica. 

Recusou-se  Araújo  Ribeiro,  mas  prometteu  permanecer  na 
província  até  que  voltasse  o  emissário. 

Cbega  neste  tempo  o  Presidente  nomeado,  e  assume  a  admi- 
nistração da  proyincia. 

Poucos  dias  depois  volta  a  Porto  Alegre  Vieira  da  Cunha, 
trazendo  do  Rio  novas  cartas  presidenciaes — uma,  nomeando 
novamente  Araújo  Ribeiro,  outra  transferindo  Antero  para  Santa 
Catharina. 

Embora  satisfeita  a  opinião  publica,  o  procedimento  incor- 
rt^cto  do  governo  contribuiu  poderosamente  para  fortalecer  a  re- 
volução . 

Foi  necessário  novo  impulso  para  recuperar  o  tempo  e  a 
força  moral  abalada  por  aquelles  factos. 

Depois  de  ter  o  governo  conseguido  inflingir  diversos  re- 
vezes aos  revolucionários,  Bento  Manoel    os    esmaga    no  terrível 
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combate  do  Fanfa,  no  qual  foram  aprisionados  Bento  Gonçalves 
e  os  principaes  cabeças  do  movimento. 

Ainda  se  festejava  a  victoria  do  Fanfa,  e  era  extraordiná- 
rio o  prestigio  e  a  popularidade  de  Araújo  Ribeiro,  quando  é 
novamente  demittido,  chegando  Antero  para  substituil-o  ao 
mesmo  tempo. 

Assumindo  a  administração,  o  novo  Presidente  intima  a 
Araújo  Ribeiro  para  que  abandonasse  a  provincia,  por  não  ser 
conveniente  a  sua  permanência  nella,  quando  se  ia  tratar  da 
paciíicação. 

Antero,  poderia  ser  um  bom  soldado,  mas  desde  logo  de- 
monstrou que  era  péssimo  diplomata,  e  que  desconhecia  comple- 
tamente o  meio  era   que  ia  agir. 

Querendo  desmoralizar  a  administração  passada  e  dar  arrhas 
de  sua  sympathia  aos  revoltosos,  inicia  uma  politica  de  exclusão, 
dispensando  dos  commandos  amigos  de  Bento  Manoel,  que  por 
iaflaeacia  deste  haviam  abandonado  as  fileiras  revolucionarias  e 
de  a  muito  estavam  prestando  serviços  relevantes  ao  governo 
legal. 

Ao  ter  noticia  desses  factos,  não  occultou  Bento  Manoel  o 
seu  despeito. 

Immediatamente  escreve  a  Antera,  para  que  o  substitua  no 
commando  da  fronteira,  pedido  que  foi  immediatamente  atten- 
dido.  retirando  se  o  terrível  guerrilheiro  para  Alegrete,  depois 
de  dispersar  seus  valentes   gaúchos. 

Nesse  tempo,  Netto,  Crescendo  e  João  António,  sabedores 
das  divergências  que  haviam  surgido  entre  Antero  e  Bento  Ma- 
noel, empregam  esforços  e  conseguem  que  este  se  conserve 
inerte  em  Alegrete.  Obtida  a  promessa,  pouco  a  pouco  dirigi- 
ram-se  para  Cangussú,  Camaquan  e  S.  Gabriel. 

Antero,  a  pretexto  de  examinar  os  principaes  aquartella- 
mentos,  acompanhado  de  brilhante  estado-maior,  deixa  a  Capi- 
tal, e  depois  de  permanecer  no  Rio  Pardo  alguns  dias,  passando 
por  Caxoeira  e  outros  pontos,  dirige-se  para  Alegrete. 

Cerca  de  20  legoas  antes  de  chegar  áquella  cidade,  ao 
atravessar  o    Ibicuhi,    é    inopinadamente    enfrentado    por    Bento 
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Manoel,  que,  por  um  ousado  golpe  de  mão,  o  faz  prisioneiro, 
tendo  conseguido  apoderar-se  de  quasi  toda  brilhante  escolta  que 
o  acompanhava. 

A  noticia  da  deffecção  do  indomável  guerreiro,  para  o  qual 
os  Pampas  não  tinham  segredos,  o  aprisionamento  do  Presidente 
Antero  e  logo  após  o  terrivel  desastre  da  rendição  de  João 
Chrisostomo,  entregando  aos  rebeldes  Caçapava,  o  maior  empó- 
rio bellico  que  o  governo  possuia  na  proviucia,  abateram  com  - 
pletamente  a  coragem  das  forças  legalistas. 

O  governo  central  ficou  abalado  com  esses  tremendos  gol- 
pes, e  mais  ainda  pelo  clamor  geral .  Caminhando,  porém,  de  erro 
em  erro,  em  vez  de  collocar  á  frente  do  governo  e  das  tropas 
desmoralizadas  um  homem  de  valor,  nomeia  Presidente  a  Feli- 
ciano Pires,  nome  desconhecido,  mas  que  se  prestava  a  servir  de 
intermediário  para  o  tão  sonhado  e  sempre  adiado  apaziguamento. 

Não  poupou  o  gov*  rno  meios  para  facilitar  a  missão  do  seú 
delegado,  e  para  o  auxiliar,  deu  liberdade  a  diversos  prisionei- 
ros do  Fanfa,  conservando  apenas  Bento  Gonçalves,  Onofre  e 
Corte  Real. 

Iniciaram-se  as  transações — Feliciano  e  Netto  trocam  pri- 
ísioneiros — cabendo  a  Netto  um  dos  seus  mais  terríveis  auxi- 
liares— Amaral  do  Rio  Pardo. 

Greenfel  e  Silva  Tavares  por  parte  do  governo  e  Crescen- 
cio  pelos  revoltosos,  são  designados  ]3ara  discutir  e  assentar  as 
bases  da  pacificação,  em  um  ponto  vizinho  á  cidade  de  Pelotas. 
Reunidos,  assignam  o  convénio  da  suspensão  de  armas  e  marcam 
as  linhas  divisórias  dentro  das  quaes  deviam  permanecer  as  for- 
ças de  cada  uma  das  partes,  até  que  o  governo  e  revoltosos 
assignassem  a  pacificação. 

Esta  convenção  havia  sido  repellida  pelo  Vice  Presidente 
Cabral  de  Mello,  antes  de  Feliciano  assumir  a  administração . 

Dessa  tregoa,  Netto,  astuto  e  precavido  se  aproveitou,  para 
melhorar  suas  posições  e  occupar  novos  pontos  estratégicos.  No 
Rio  Grande  do  Sul,  estavam  as  cousas  neste  ponto,  quando  deu  se 
a  renuncia  de  Feijó. 

A  provincia  do  Pará,  conflagrada,  antes,  por  Pinto  Madeira, 
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e  depois  de  1833,  pelo  coneg-o  Campos,  em  seguida  pelo  seringuei- 
ro Pedro  Vinagre  e  finalmeate  por  Angelim,  sanguinolento  facci- 
nora,  havia  passado  por  dolorosos  períodos  que  perduravam  ainda. 
Embora  o  geaeral  Andreas  tivesse  retomado  Belém  em  1836, 
em  seguida  a  ilha  de  Marajó,  Oeiras,  Santarém,  Vigia  etc,  das 
hordas  esmagadas  íormaram-se  magotes  de  salteadores,  nos  ex- 
tremos limites  da  província,  cuja  presença  imfedia  a  retirada 
das  forças  existentes. 

Na  Bahia,  de  ha  muito,  os  espíritos  se    achavam  exaltados. 
AUi  eram  freneticamente  applaudidas  as  vietorias  dos  revo- 
lucionários do  Sul,  e    a   imprensa    pregava    abertamente    a  idéa 
da  separação  da  província. 

A  regência,  descuidada,  não  se  preocupava  com  a  situação, 
apparentava  mesmo  ter  grande  confiança  no  governo  da  Bahia, 
tanto  que  pai*a  alli  enviou  Bento  Gonçalves,  a  pretexto  de  lhe 
T;ornar  mais  difícil  a  fuga. 

Ao  dar  se  a  resignação  de  Feijó,  achava-se  preparada  a  re- 
volução e  ao  lado  delia  grande  parte  da  força  de  linha  existente 
na  Capital. 

Rompendo  o  movimento,  Sousa  Paraiso,  que  havia  demons- 
trado ser  incapaz  e  impi-evidente.  abandona  o  Palácio  do  Go- 
verno aos  revoltosos,  e  foge  para  um  dos  vasos  de  guerra  esta- 
cionados no  porto. 

Em  um  momento  a  revolução  domina  e  a  Bahia  declara-se 
independente  do  Rio  e  do  Brasil  até  a  maioridade  de  d.  Pedro  II 
devendo  até  lá  reger-se  por  principies  republicanos. 

Duras  calamidades  pesaram  naquella  parte  do  Império,  e  foi 
só  em  março  de  1838,  que  as  forças  do  governo  conseguiram  se 
apoderar  da  Capital  e  apagar  o  incêndio  que  em  desespero  os 
revolto  os  haviam  ateado  na  cidade  baixa. 

Como  se  vê,  a  herança  era  onerosíssima,  não  podia  ser  nem 
mais  difficil,  nem  mais  desolador  o  estado  do  paiz  ao  se  inau- 
gurar a  politica  do  regresso. 

Vem  a  propósito  transcrever  o  curioso  autografo,  dirigido 
pelo  regente  Feijó  ao  seu  ainda  amigo  Costa  Carvalho,  então  em 
S.  Paulo,  exercendo  o  cargo  de  Director  da  Faculdade  de  Direito. 
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Esse  documento,  ao  mesmo  tempo  que  deixa  transparecer 
a  fraqueza  do  governo,  evitando  impor  sua  vontade  ao  Presi- 
dente do  Rio  Grande  e  conservando  o  do  Pará  cuja  inaptidão 
proclamava,  quando  entretanto  continuamente  desautorava  a  um 
delles,  entrando  dii-ectamente  em  transacções  com  os  adversários, 
descreve  o  estado  da  revolução  naquellas  províncias,  e  deixa  pa- 
tente que  Araújo  Ribeiro  não  contrariava  a  politica  occulta 
do  governo,  pois  era  seu  intuito  estabelecer  a  autoridade  legal 
naquella  provincia,  por  outros  meios  que  não  pelas  armas — tanto 
assim  que  apenas  pedia  pequenos  transportes  marítimos  (escunas) 

e  não  forças. 

Snr.  Costa. 

«Tenho  presente  a  sua  ultima  a  q."  respondo  ;  que  talvez 
impossível  seja  obter  da  assembléa  a  autorização  para  reformar 
um  Estabelecimento  cientifico,  sendo  cada  Dei)Utado  um  D."''  imi- 
nente, p/irem  V  Ex."  enviando  ao  Governo  os  seos  Estatixtos,  e 
m.""  lembrausas,  ou  representasão  sobre  os  pontos  de  reforma 
que  julga  convenientes,  o  Governo  o  levará  a  Ass.  e  então  es- 
cudado na  autoridade  do  Diretor  facilitar-se-á  o  conseguir-se 
ao  menos  em  p.**  a  reforma  :  pois  bem  sabe  que  da  nosa  Ass,* 
nada  sae  que  não  seja  imperfeitissimo. 

«Sobre  a  autorizasão  p.*  nomear  q."  o  substitua  interinam.* 
axo  mui  conveu.'*  e  ver  i  se  os  Estatutos  não  assignão  Suplente, 
lhe  ira  a  Comisão. 

«Sobre  negocio  de  Fran.^^o  Alves:  té  hoje  nenhum  requer. " 
tem  sido  apresentado  como  ele  prometeume  faser,  e  por  iso  ainda 
nada  se  tem  feito. 

«Consebemse  esperansas  do  Pará.  Cametá  tem  resestido  alguns 
ataquei  dos  rebeldes,  e  só  d'uiaa  vez  lhes  matou  mais  de  100. 
Eduardo  estava  quasi  abrases  com  o  preto  Virisimo  dentro  da 
cid,''  que  vae  se  tornando  seu  rival :  as  bexigas  tem  morto  am.*'' 
delles;  e  a  11  de  Dezb."  ja  foi  encontrada  a  eispedisào  de  Per- 
nambuco junto  a  Salinas  :  Só  este  reforso  e  m.'°  mantimmito  que 
daqui  se  tem  remetido  desde  9br.°  reanimará  aquelles  desgrasados 
abandonados  a  todo  género  de  desgrasas  pela  incúria  e  ineis- 
plicavel  inaptidão  de  M.'^  Jorge,  que  sem  sahif  da  Fragata  quer 


^so- 
que a  Província  se    entusiasme    euiqu.*"    ele    deixa    marrer    nos 
Barcos  prisioneiros  12õ — e    talvez    200    de    Mar  e  Tropa  e  isto 
de  fome,  bexigas  e  outras  moléstias. 

«José  de  Ar.°  Ribr.°  querendo  tratar  o  B.  G.  (1)  deplonia- 
ticamente  vae  levando  o  negocio  a  inevitável  guerra  civil,  um 
pouco  mais  de  presa,  um  pouco  menos  de  temor  teria  de  uma 
vez  acabado  com  a  sedisào  :  mas  elle  toma  posse  contra  alei  no 
Rio  grande  qA°  é  instado  pelo  Vice  P.  da  As.  P.  para  o  fasor 
na  Capital  a  vista  da  certeza  da  Amnistia,  e  apesar  de  B. 
Gonçalves  lhe  pedir  com  q.**  forsa  pode  para  que  não  tomasse 
pose  no  R.  G.  7ião  quer  que  se  lhe  mande  tropa  e  sim  Vazos  : 
lá  vai  nesta  Semana  mais  3  Escunas. 

A.  D.°  Sr.  Costa.  Desejolhe  todo  o  bem.  Rio  21  de  Feve- 
reiro 1836. 

De  seu  Am.°  e  obr.°  S.** 
Feijó. 

Em  1837,  Araújo  Ribeiro  defendendo  nas  camarás  a  sua 
administração  demonstrou,  que  ao  cliegar  ao  Rio  Grande  do  Sul, 
apenas  encontrara  duas  povoações  em  poder  dos  legalistas,  não 
existindo  mais  de  400  praças  de  linba  mal  municiadas,  ao  passo 
que  os  revoltosos  já  dispunham  de  mais  de  três  mil  homens. 

Mais  precavido  e  prudente  do  que  posteriormente  se  mostrou 
o  Pi'esidente  Antero,  Araújo  Ribeiro  assumiu  a  administração  na 
cidade  do  Rio  Grande,  e  recusou  o  convite  para  o  fazei*  em 
Porto  Alegre,  que  se  achava  em  poder  dos  revoltosos. 

Que  garantia  podia-lhe  merecer  o  convite  da  Assembléa 
Provincial  toda  dedicada  a  Bento  Gonçalves  ? 

Bento  Manoel,  que  juntamente  com  o  chefe  revolucionário 
e  outros  acabavam  de  reconhecer  o  governo  de  Araújo  Ribeiro, 
não  era  inopinadamente  atacado  por  Onofre,  quando  se  dirigia 
para  Porto  Alegre  ? 

Reatemos  os  acontecimentos  políticos. 

* 
*  * 


(1)    Bento  Gonçalves  o  chefe  do  movimento  revolacionarioi 
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No  dia  22  de  fevereiro,  a  Camará  emocionada  esperava  na 
hora  regimental  a  presença  de  Vasconcellos. 

Em  seu  lugar  apresenta-se  José  Calmon,  que  declara  não 
poder  comparecer  o  seu  collega,  por  ter  sido  chamado  ao  Se- 
nado para  discutir  o  orçamento.  Por  elle  encarregado  apresenta 
e  justifica  as  três    seguintes  propostas. 

1.*  Autorização  para  o  Governo  destacar  4  mil 
guardas  nacionaes  de  todo  o  Império,  e  por  um  anno, 
para  a  defesa  das  praças,  fronteiras  e  costas  da  pro- 
víncia a  que  pertencessem. 

Declara  que  o  governo  já  havia  deliberado^  sem  aguardar 
o  tardio  resultado  do  recrutamento,  fazer  marchar  do  Eio  e  de 
outras  praças  toda  quanta  tropa  de  linha  julgasse  conveniente, 
para  a  provincia  do  Rio  Grande. 

Essa  resolução  justifica  a  necessidade  da  medida  solicitada, 
— substituição  daquellas  forças. 

2.*  Prorogação  por  mais  um  anno  no  Pará  e  no 
Rio  Grande  da  suspensão  de  garantias,  decretadas  pelas 
leis  de  22  de  setembro  de  1835  e  11  de  outubro  de   1836. 

Como  complemento  dessa  autorizaçãc  solicitava  a 
de  poder  conceder  amnistia  geral  ou  particular,  ás 
pessoas  envolvidas  nos  crimes  de  sedição  ou  rebellião 
commettidas  nas  mesmas  províncias,  caso  a  humanidade 
e  a  conveniência  do  Estado  assim  acconselhasse. 

O  governo  queria  ficar  armado  com  esta  autorização,  por 
que  não  desejando  perseguir  a  quem  quer  que  fosse,  seu  fito 
era  chamar  á  ordem  os  cidadãcs  illudidos. 

3.*  Abertura  de  um  credito  de  2,400  contos,  para 
supprir  os  deficits  verificados. 

Eram,  como  se  vê,  três  votos  de  confiança  que  o  novo 
governo  vinha  solicitar  das  Camarás. 
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Apresentadas  aquellas  medidas,  o  Ministro  da  Fazenda  deu 
as  explicações  politicas,  que  eram  anciosamente  esperadas,  e 
que  foram  recebidas  no  meio  de  geraes  applausos. 

Dessas  declarações  destacaremos  apenas  as  seguintes. 

Affirmou  José  Calmon,  que  a  nova  administração  estava 
resignada  a  acceitar  todas  as  condições  do  governo  representa- 
tivo— queria  governar  CDm  as  Camarás :  manter  a  harmonia  dos 
poderes  públicos — exigia  portanto  o  apoio  dos  rejísesentantes  da 
nação  —se  esse  faltasse,  se  retiraria  do  governo. 

O  fito  do  governo  era  manter  a  Constituição,  o  acto  addi- 
cional  e  as  leis,  e  que  por  esse  motivo  iria  revogando  e  havia 
de  revogar  todos  os  Decretos  e  ordens,  que  eram  oppostos  á 
mesma  Constituição,    ao  acto  addicional  e  as  leis  (1), 

Declarou  que  o  programma  da  nova  administração  estava 
consubstanciado  no  aviso  expedido  no  dia  20  por  Bernardo  Pe- 
reira de  Vasconcellos,  ministro  de  justiça  e  interino  do  Impei  io 
accrescentou  que,  desde  que  estivesse  de  novo  estabelecido  o 
império  da  lei  e  a  integridade  da  pátria,  o  governo  promoveria 
todas  as  reformas  necessárias  ao  desenvolvimento  do  paiz,  depois 
de  maduramente  estudadas,  desde  que  não  contrariassem  a  Con- 
stituição e  houvesse  reclamo  da  opinião  publica. 

O  aviso  expedido  por  Vasconcellos,  que  delineou  o  pro- 
gramma do  partido  que  subia  ao  poder,  é  documento  hÍ8toi'ico 
de  grande  valor.  Foi  publicado  na  imprensa  da  ep*  cha  e  teria 
desaparecido,  se  não  figurasse  na  Colleção  de  Leis,  edição  de 
Ouro  Preto. 

Sendo  raritsima  essa  edição  e  não  figurando  o  aviso  nem 
mesmo  nos  annaes  legislativos,  transcrevo  aquelle  programma, 
hoje  conhecido  de  numero  limitado  de  curiosos. 

Eis  a  Cii-cular. 

cCommunico  a  v.  s.  que  o  exmo.  sr.  Diogo  António  Feijó, 
acaba  de  renunciar  espontânea  e  livremente  o  cargo  de  Regente 
do  Império,  em  nome  do  Imperador  sr.   d.  Pedro   II  e,  na  forma 


(I)    Um  dos    primeiros   actos    do    ministério    de  19  de    setembro   foi    declarar  sem 
effeito  os  decretos  expedidos  pelo  gabinete  anterior,  amordaçando  a  imprens;^. 
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do  acto  addieeional  á  Constituição  assumiu  a  Regência  o  sr. 
Pedro  de  Araújo  Lima,  como  ministro  e  secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,    o  que  v.  s.  verá  das    inclusas  cópias. 

O  primeiro  acto  do  Regente  interino  foi  a  nomeação  de  um 
novo  ministério,  para  o  qual  fui  chamado  e  encarregado  da  pasta 
da  Justiça,  e  interinamente  da  do  Império,  e  relevando  que  v.  s, 
fique  inteirado  da  marcha  que  pretende  seguir  a  nova  admi- 
nistração, apç^so-rne  em  enuncial-a  em  geral,  reservando  o  seu 
desenvolvimento   para  outros  avisos. 

Guardar  e  fazer  guardar  a  Constituição,  o  acto  addicional 
e  as  leis,  sendo  condição  devida  de  qualquer  administração  bra- 
sileira, ocioso  se  torna  dizer  que    será    do  actual  governo. 

Todavia,  para  que  nossas  instituições  liberaes  produzam  os 
esperados  fructos,  para  qu^í  de  sua  leal  e  plena  execução  resulte 
a  liberdade  e  a  ordem,  é  de  mister  que  o  governo  tenha  a  ne- 
cessária força,  porque  é  só  assim  que  elle  pôde  fazer  o  bem  e 
prevenir  o  mal. 

Esta  força,  pensa  o  g(  verno  encontral-a  na  sua  própria 
organização  sujeitando  os  seus  membros  a  uma  reciproca  responsa- 
bilidade por  seus  actos  governativos,  desvelando-se  em  manter 
perfeita  harmonta  entre  si,  de  maneira  que  a  expressão  da  von- 
tade de  um  seja  a  expressão  da  vontade  de  todos. 

Mas  embalde  serão  os  esforços  do  governo,  se  a  harmonia 
que  elle  pretende  manter  se  não  verificar  igualmente  em  seus 
delegados. 

Força  é  portanto  que  o  governo  ache  nestes  a  necessária 
obediência,  a  mais  activa  cooperação  e  a  mais  leal  execução  de 
seus  deveres. 

Nada  desautoriza,  nada  debilita  tanto  um  governo,  como 
deparar  com  obstinação,  contrariedade  e  indiferença  naquelles  a 
quem  deu  sua  confiança  e  de  quem  devia  esperar  auxilio,  zelo 
e  conformidade. 

Um  tal  procedimento  jamais  terá  o  assenso  do  governo. 

Importa  que  se  tranquilizem  os  empregados  públicos,  o  go- 
verno não  indagará  o  partido  que  seguiram,  e  quaes  as  oj^iniões 
que  professavam. 
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Elle  acceita  as  lições  do  passado,  mas  sujeita  as  suas  sug- 
gestões  na  admissão  ou  destituição  dos  empregos,  para  as  quaes 
só  consultará  a  aptidão,  serviços,  probidade,  zelo,  actividade  e 
energia. 

Não  intenta  o  governo  dominar  as  opiniões,  mas  não  as 
verá  com  indifferença,  quando  hostis  aos  principios  vitaes  da 
administração  se  produzirem  em  factos. 

O  governo  saberá  respeitar  todas  as  idéas,  todos  os  senti- 
mentos, todos  os  partidos — mas  também  os  saberá  combater  com 
energia,  e  punir  com  toda  severidade  das  leis,  se  ousarem  re- 
correr a  meios  reprovados. 

Não  ignora  v.  s.  que  uma  facção  armada,  na  província  do 
Eio  Grande  do  Sul  atropellou  as  leis,  destruiu  o  socego,  depoz 
a  legitima  autoridade,  menoscabou  todís  as  ordens  do  Governo 
Imperial,  e  por  fim  arrojou-se  a  proclamar  um  governo  repu- 
blicano. 

A  ninguém  se  esconde  que  debellar  e  escarmentar  a  rebel- 
lião  é  um  direito  de  todos  os  brasileiros,  é  o  interesse  vital  da 
verdadeira  liberdade,  essencialmente  ligada  á  união  e  integri- 
dade do  Brasil. 

O  governo  não  perderá  instantes,  não  poupará  esforços  para 
restaurar  alli  o  Império  da  Lei. 

Possam  as  calamidades  que  o  crime  despejou  naquella  pro- 
víncia fazer  cahir  a  venda  aos  fanáticos  de  idéas  avessas  ao 
nosso  regimen.» 

Conhecido  o  prograrama  do  novo  partido,  reorganiza-se  o 
que  figurou  na  historia  politica  da  monarquia  com  o  nome  de 
liberal,  e  proclama  a  necessidade  do  ampliar- se  o  programma 
de  1831,  e  inscrevem  em  sua  bandeira:— Monarquia  Federativa  ; 
Eleição  biennal  da  Assembléa  Geral  Legislativa;  Senado  electivo 
e  temporário  ;  Suppressão  do  Conselho  de  Estado  ;  Assembléas 
Provinciaes  com  duas  Camarás,  etc.  Estabelecidas  as  escolas 
oppostas,  data  de  1837  a  discriminação  dos  partidos. 


* 
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Depois  de  esmagada  a  revolta  da  Bahia,  o  governo  voltou 
a  sua  attenção  para  o  Rio   Grande  do  Sul. 

Havia  sido  nomeado  presilente  daquella  provinda  o  ma- 
rechal Elisiario,  o  qual,  nos  5  mezes  decorridos,  organizara  a 
administração,  distribuindo  forças  e  entregando  os  pontos  estra- 
tégicos a  Silva  Tavares,  coronel  Loureiro  e  João  de  Deus  Muniz 
Barreto,  cabendo  a  este  a  missão  de  guardar  Rio  Pardo  e  pontos 
circum  vizinhos. 

Nesse  tempo,  maio  de  1838,  abrem-se  as  Gamaras  e  na  fala 
do  trono,  charaa-se  a  attenção  delias  para  as  graves  divergências 
que  estava  suscitando  a  intelligencia  da  lei  de  12  de  agosto 
de  1834. 

Em  8  de  maio,  foi  lida  a  resposta  á  fala  do  trono,  subscri- 
pta  por  António  Carlos,  José  Glemente  e  Gameiro  de  Gampos, 
Delia  destacaremos  os  seguintes  tópicos,  dogmas  fundamentaes 
do  novo  partido : 

«A  camat-a  não  podenio  deixar  de  reconhecer  que  sendo  a 
primeira  necessidade  do  paiz  o  prompto  restabelecimento  da  ordem, 
o  governo  d^  V.  M.  bem  mereceu  do  Brasil,  pela  eíficacia  dos 
meios  com  que  apressou  e  levou  a  effeito  a  restauração  da  ordem 
legal  na  província  da  Bahia. 

«A  camará  dos  deputados  está  firmemente  decidida  a  susten- 
tar a  lei  constitucional  de  12  de  agosto  de  1834,  que  reformou 
alguns  artigos  da  Gonstituiçào  do  Império,  como  consequência 
necessária  do  principio  da  justiça,  que  exige  se  dê  ás  provincias 
todos  os  meios  de  recursos  provinciaes,  que  não  podem  deixar 
de  existir  dentro  delias:  reconhecendo  todavia  que  a  mesma  lei 
tem  suscitado  duvidas  graves  e  gerado  conílictos  perigosos  á  paz 
do  Império,  pelos  termos  vagos,  obscuros  e  inexactos  com  que 
foram  redigidas  algumas  de  suas  disposições— trabalhará  por 
esclarecer  o  que  ha  de  obscuro,  precisar  o  que  existe  de  vago, 
e  por  fazer  desaparecer,  pelas  regras  de  uma  san  hermenêutica, 
qualquer  intelligencia  que  pareça  estar  em  contradição  com  o 
rigor  de  nossos  principies  constitueionaes,  afim  de  que  um  acto 
de  vital  esperança  para  o  Brasil,  possa  produzir  os  salutares 
beneficies  que  teve  cm  vista  a  sabedoria  qu9  o  dictou». 
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«  A  camará  dos  deputados,  Senhor,  promette  franca  e  posi- 
tivamente ao  governo  de  V.  M.  I.  sua  efficaz  e  leal  cooperação 
para  os  fins  sobreditos». 

No  dia  10  de  maio  entrou  em  difcussão  a  resposta  a  fala 
do  throno.  Havia  grande  interesse  no  publico  para  conhecer 
qual  a  força  da  opposição  e  a  do  governo. 

Rompe  o  debate  Alvares  Machado,  requerendo  que  seja  adiada  a 
discussão  até  que  pelos  ministros  fossem  apresentados  os  relatórios. 
Essa  proposta  foi  rejeitada  por  53  votos,  tendo  obtido  9  a  favor, 

Segue-se  Ottoni,  propondo  para  que  seja  a  discussão  da  re- 
gposta  á  fala  do  trono  por  periodos  e  não  englobadamente. 

Sobre  este  ponto,  em  pequenos  discursos,  opposição  e  ami- 
gos do  governo  terçam  as  armas.  No  começo,  reinou  perfeita 
calma,  sendo  a  discussão  amenizada  com  jogo  de  espirito. 

Ottoni,  que  falara  por  varias  vezes,  chama  Vasconcellos  de 
1.°  ministro,  e  a  Hinorio,  de  chefe  da  maioria.  Este  que  se 
achava  presente  protesta,  declarando — que  não  é  chefe — que  está 
coacto  com  o  epitheto ;  não  quer  se  occupar  com  epithetos  porque 
então  poderia  chamar  a  Ottoni  —clarim —  guarda  avançada  da 
minoria  (1). 

António  Carlos  não  se  oppõe  a  discussão  por  periodos — não 
quer  privar  os  seus  adversários  de  discussão  :  «  em  gentileza  me 
hão  de  nunea  ganhar  a  victoria — se  os  snrs.  têm  armas  afiadas 
para  entrar  em  renhido  cambate — também  os  membros  da  com- 
missão  estão  promjjtos  para  elle.» 

Um  terceiro,  vinha  protestar,  declarando  que  não  se  tratava 
de  gentilezas,  mas  de  ganhar  tempo  para  discussão  de  projectos 
importantes. 

Rodrigues  Torres,  ministro  da  marinha,  corta  a  questão,  decla- 
rando que  o  governo  não  fora  ouvido  a  respeito,  mas  acceitava 
a  discussão  artigo  por  artigo. 

Ottoni  offerece  emenda,  e  nessa  discussão  tomam  parte — 
Alencar,  Limpo  de  Abreu,  Alvares  Machado,  pela  opposição;  Nu- 


I    ottoni  não  çostou  do  epitheto  e  dava  solenne  cavaco  quando  o  repetiam . 
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nes  Machado,  António  Carlos,  Paula  Cândido,  d.  Francisco  e 
Honório  peb  governo. 

Em  uma  das  vezes  que  Vasconcellos  occupou  a  tribuna  se 
aproveitou  para  referir -se  a  palavra — regresso — e  que  serviu  de 
base  para  a  organização  do  partido  conservador. 

Disse  elle — «Explico  o  sentido  em  que  eu  me  tenho  desva- 
necido de  pertencer  ao  regresso. 

«  Houve  tempo  em  que  eu  julgava  que  o  liberalismo  con- 
sistia em  derrubar  tudo  quanto  nos  legarão  nossos  antepassados. 
Fizeram-se  muitas  e  importantes  reformas  e  pretendia- se  pro- 
gredir da  mesma  maneira. 

«  Eu  entendi  então  que  devia  interpor  recurso  contra  essa 
maneira  de  proceder,  contra  esse  prurido  de  iunovar,  e  empre- 
guei a  palavra  de  regresso,  como  synonimo  de  recurso,  ao  menos 
é  esta  a    intelligencia  que  lhe    dão  os    clássicos    portuguezes» . 

<í  Alguns  entendem  que  as  palavras  significam  não  o  que 
seu  autor  quer  com  ellas,  mas  sim  o  que  elles  querem  que  ellas 
signifiquem.. 

«  O  systeraa  do  regresso  ensina  a  avaliar  as  medidas  que 
se  pretendem  adoptar  para  bera  do  paiz,  submettel-as  á  discussão, 
não  do  partido  republicano,  ou  deste  ou  de  qualquer  outro,  por- 
que discassão  entre  partidos  são  infructuosas —  mas  sim  em  su- 
scitar a  discussão  entre  as  diversas  opiniões,  os  diversos  interes- 
ses, para  atinar  com  a  verdadeira  opinião  do  paiz. 

«  Se  o  synonimo  assim  entendido  é  prejudicial  ao  paiz,  então 
nós  não  podemos  servil-o». 

O  gabinete  de  19  de  setembro  teve  difficil  missão,  qual  a 
de  restabelecer  a  ordeji  nas  províncias — umas  conflagradas  pela 
guerra  civil,  outras  anarquizadas  pela  interpretação  que  davam 
a  divers  is  disposições  do  acto  addicional. 

Com  rapidez  foi  concluído  o  restabelecimento  da  ordem  no 
Pará;  em  março  de  1838,  voltava  a  Bahia  para  a  communhão 
nacional,  e  novas  providencias  vinham  completar  as  anteriormente 
dadas  para  a  pacificação  do  Rio  Grande . 

Ao  mesmo  tempo,  Vasconcellos  encaminhava  a  reforma  da 
legislação  criminal,  a  do  processo    perante  o  jury,    retirava  dos 
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jtiizes  de  paz  as  attribuições  policiaes,  acabava  com  a  escolha  de 
promot  res,  juizes  municipaes  e  de  orphams  de  listas  organiza- 
das pelas  camarás  municipaes,  centralizava  emfim  a  acção  politica- 
A  resposta  ao  voto  de  graças  foi  approvado  em  12  de  ju- 
nho de  1838,  Catiinhava  o  ministei*io  rodeado  de  apoio  gerwl, 
quando  dois  factos  vieram  abalar-lhe  o  piestigio  e  enfraquecei  o 
perante  a  opinião  publica,  a  derrota  de  Barreto,  no  Rio  Pardo, 
e  a  divergência  que  surgiu  entre  o  regente  e  o  ministério,  re- 
lativa á  eleição  senatorial  do  Rio. 

* 
*  * 

Quando  o  presidente  do  Rio  Grande  distribuiu  as  forças  pelos 
diversos  pontos  estratégicos,  entregou  a  Barreto  a  defesa  do  Rio 
Pardo  e  das  localidades  circumvizinhas,  recommendando-lbe,  es- 
pecialmente, que,  para  evitar  surprezas,  conservasse  seutinellas 
no  Rincão  d'Elrei,  onde  se  achava  reunida  a  cavalhada. 

Descuidou-se  Barreto  e  mais  ainda  o  official  encarregado  de 
fazer  as  rondas  indispensáveis  para  co  nhecer  a  aproximação  (\o 
inimigo. 

Desse  descuido  se  aproveitaram  os  rebeldes — trabalhando  a 
noute,  abriram  picadas,  e  inesperadamente  invadiram  o  Rincão, 
apossaram-se  da  cavalhada  e  aprisionaram  as  forças  alli  estacio- 
nadas. 

Barreto,  certo  de  que  ia  se  haver  com  pequeno  numero  de 
inimigos,  em  vez  de  permanecer  no  Rio  Pardo,  ou  recolher-se 
á  povoação  do  Triumpho,  para  se  apoiar  na  esquadrilha,  como  lhe 
havia  sido  ordenado,  procura  es  inimigos,  e  encontra  na  sua  fren- 
te. Bento  Manoel,  Netto,  Crescencio,  Corte  Real  e  Onofre. 

No  dia  19  de  maio  entrava  Bento  Manoel  na  cidade  de  Rio 
Pardo,  e  apossava-se  de  todo  e  armamento,  munições  e  de  cerca 
de  1200  pri-ioneiros. 

Barreto,  desesperado,  foge,  recolhe-se  á  esquadrilha,  ccnse- 
guindo  apenas  salvar  200  homens. 

A  responsabilidade  deste  desastre  é  consequência  da  poli- 
tica dúbia  do  governo  central,  que  para  ser    agradável    aos  re- 
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beldes,  procedia  de  modo  a  desgostar  Bento  Manoel,  o  mais  te- 
mível dos  guerrilheiros,  e  que  felizmente  mais  tarde  voltou  ás 
fileiras  imperiaes,  acontecimento  que  influiu  «para  reerguer  o 
animo  publico  do  abatimento  a  que  tinha  chegado,  tendo  sido 
solemnizada  aquella  volta  em  Pelotas,  Rio  Grande,  Porto  Alegre 
e  S.  José,  porque  Bento  Manoel  provara  ser  o  mais  notável 
cabo  de  guerra  que  militava  no  campo  dos  rebeldes,  e,  sem  a  sua 
cooperação,  estes  não  poderiam  deixar  de  intibiar-se  na  luta»  (1), 

De  facto,  pouco  depois  mudava- se  a  sorte  da  guerra,  e  Bento 
Manoel,  acossando  os  rebeldes,  não  lhes  dava  tregoas — A  elle 
deveu  Caxias  a  victoria  de  Ponche  Verde,  em  13  de  maio  de 
1843. 

A  opinião  publica  no  Rio  de  Janeiro  clamou  contra  Elisia- 
rio,  considerando-o  responsável  pelo  desastre  do  Rio  Pardo,  e 
toda  a  imprensa  exigia  a  sua  demissão.  O  ministério,  conservan- 
do-o  no  governo  da  província,  concorreu  poderosamente  para  se 
enfraquecer.  A  opposiçào,  tanto  na  camará  como  no  senado,  se 
aproveitou  com  vantagem,  daquelle  desastre  para  arredar  do  go- 
verno as  sympathias  populares. 

O  que,  porem,  abalou  fortemente  o  ministério  foi  a  discórdia 
que  surgiu  entre  elle  e  o  regente  por  causa  da  eleição  senato- 
rial do  Rio  de  Janeiro. 

Entendia  o  regente  que  a  successão  de  Lúcio  Soares  devia 
tocar  a  seu  particular  amigo  Lopes  Gama.  Vasconcellos  e  seus 
coUegas  sustentavam  José  Calmon,  porque,  além  de  ser  chefe 
prestigioso  de  uma  das  mais  importantes  provincias,  fazia  parte 
do  ministério  e  a  sua  exclusão  affectaria  a  força  moral  do  gabinete 
perante  a  Nação. 

Remettida  a  lista  tríplice  ao  regente,  este,  em  16  de  abril 
de  1839,  escolhe  senador  a  Lopes  Gama. 

Como  era  natural,  não  sugeitou-se  Vasconcellos  á  vontade 
impolitíca  e  caprichosa  do  Regente,  e  recusou-se  assignar  a 
carta  senatorial — como  consequência,  demitte-se  o  gabinete,  ape- 
sar de  contar  enorme  maioria  nas  Camarás. 


1     Pereira  da  Silva    -  De   1831   a  1840. 
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Organiza-se  o  ministério  de  1  °  de  setembro  de  1839,  que 
precedeu  ao  de  18  de  maio  de  1840,  que  caiu  pela  revolução 
parlamentar  da  maioridade,  e  do  qual  fez  parte  Vasconcellos, 
durante  9  horas,  que  elle  com  orgulho  considerava  as  mais  glo- 
riosas de  sua  vida  politica. 

Deixando  o  governo,  Vasconcellos  conservo u-se  arredado  do 
movimento  politico,  o  que  ainda  mais  concorreu  para  enfraquecer 
o  governo  regencial. 

O  grande  politico  que  em  annos  anteriores  havia  levantado 
a  idéa  da  maioridade  de  d.  Januaria,  para  f  sssumir  a  regência, 
idéa  que  não  excedeu  os  limites  de  um  pensamento,  tanto  que  se 
apresentava  patrocinada  por  Hollanda  Cavalcanti,  revivia  entre 
amigos  aquelle  pensamento,  com  o  intuito  de  contrariar  o  regente, 
allegando  que,  tendo  então  d.  Januaria  attiilgido  os  18  annos, 
cabia-lhe  assumir  a  regência,  sendo  o  governo  de  Araújo  Lima 
por  esse  motivo  inconstitucional. 

Reproduzirei  e  n  seguida  o  interessante  periodo  histórico  da 
revolução  jarlamentar  da  maioridade,  que  momentaneamente 
arredou  do  poder  o  partido  conservador,  cuja  volta  ao  pcder 
produziu  a  revolução  de  18i2, 

Os  meus  consócios  terão  notado  as  divagações  históricas  e 
politicas  que  parecem  não  ter  ligação  alguma  com  o  ponto  que 
me  propuz  estudar,  mas,  dos  attrictos  que  elles  provocaram,  dos 
ódios  que  surgiram,  nasceram  as  causas  que  determinaram  a 
revolta  —  ciúmes  e  ambição  de  poder. 

Até  o  momento  da  revolução,  e  nos  factos  subsequentes, 
tenho  de  referir- me  muitas  vezes  a  Vasconcellos,  e,  para  que  a 
nova  geração  possa  bem  avaliar,  comprehender  e  admirai  a  ca- 
pacidade do  grande  homem  de  Estado,  que  durante  24  annos 
fulgurou  na  nossa  historia  politica,  reconcentrando  em  sua  in- 
dividualidade a  attenção  do  paiz  e  a  admiração  de  amigos  e 
adversários,  torna- se  indispensável  conhecer  o  seu  retrato,  em 
todos  os  tons.  Recorrerei  para  esse  fim  á  descripção  feita,  por  um 
brasileiro  que  se  occultou  sob  o  pseudónimo  de  John  Armitage, 
que  escreveu  a  Historia  do    Brasil  de  1808  a    1831,  obra     que, 
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como  sabemos,  coutem  o  mais  completo,  verídico  e  imparcial  re- 
positório dos  factos  daquelle  período. 

Diz  aquelle  escriptor:  <A  lei  para  o  nivellamento  dos  di- 
reitos de  importação  sobre  as  fazendas  de  todas  as  nações  foi 
apresentada  pelo  patriota  Vasconeellos— o  seu  discurso  a  este 
respeito  foi  uma  peça  de  raciociuio  solido,  de  pespicácia,  e  de 
sãos  princípios  de  economia  politica» . 

«A  maneira  por  que  a  adopção  do  systema  representativo 
desenvolveu  as  faculdades  intellectuaes  de  Vasconeellos — o  Mirabeau 
do  Brasil,  causa  seguramente  o  maior  espanto.  Educado  em  Coimbra, 
nunca  alli  se  distinguiu  pelo  seu  talento  ou  ]  ela  suaapplicação. 
Restituído  á  sua  pátria,  não  tratou  de  aproveitar-se  das  pequenas 
vantagens  que  a  sua  educação  lhe  tinha  assegurado;  e  foi  só 
depois  de  haver  sido  nomeado  deputado,  quando  já  contava  mais 
de  30  annos,  {32)  que  principiou  a  dar  provas  dessa  applicação 
intensa,  e  desse  talento  transcendente,  que  lhe  grangearam  a 
admiração,  mesmo  dos  seus  mais  encarniçados  inimigos.  A  datar 
deste  período  (1830)  parece  que  um  novo  principio  começou  a  ani- 
mar sua  existência,  e  noite  e  dia  foram  por  elle  consagrados  ao 
estudo  da  sciencia  admiuisti-ativa.  Seus  primeiros  ensaios  como 
orador  nada  tiveram  de  brilhantes.  As  palavras  eram  mal  collo- 
cadas,  a  elocução  diíficil  (era  gago  nessa  epocha)  e  a  acção  sem 
donaire.  A  estas  desvantagens,  accrescia  ainda  o  ser  desconsi- 
derado entre  os  liberaes,  em  consequência  de  sua  desordenada 
ambição.  Demais,  sua  morai  passava  porccnupta;  e  uma  serie 
de  enfermidades,  attríbuida  pelos  seus  inimigos  a  uma  vida  dis- 
soluta, e  pelos  seus  amigos  pi^os  efíeitos  de  um  veneno  subtil, 
tínham-lhe  dado  a  apparencia  e  o  porte  de  um  sexagenário.  A 
pelle  murchou-se-lhe  ;  os  olhos  afundaram-se  ;  o  cabello  come- 
çou a  alvejar ;  a  marcha  tornou-se  tremula,  a  respiração  difficil ; 
e  a  moléstia  espinhal,  de  que  então  principiou  a  padecer  foi 
para  elle  fonte  inexaurível  de  cruelissimos  tormentos. 

Emquanto,  porem,  passava  o  physico  por  este  prematuro  nau- 
frágio, parecia  que  o  interno  principio  vivificante  caminhava  num 
progresso  correspondente  para  o  estado   de  perfeita  madureza. 
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O  orador  difíuso  e  sem  nexo  de  1826,  tinha-se  tornado  dois 
annos  depois  tão  eloquente  e  tão  sarcástico,  que  nenhum  outro 
membro  da  casa  lhe  podia  ser  comparado  ;  (completara  33  annos) 
6  quando,  levado  pelo  enthusiasmo,  ou  incitado  pela  paixão, 
dava  largas  a  suas  emoções,  a  sua  figura  decrépita  e  curvada 
elevava-se  qual  a  de  ura  génio  protector,  á  sua  maior  altura; 
os  olhos  animavam-se  de  novo  com  todo  o  seu  pristino  lustre, e 
nas  feições  de  seu  arrugado  e  cadavérico  semblante  brilhavam 
por  momentos  a  mocidade  renovada  e  a  intelligencia.» 

* 

*  * 

Esse  velho,  que  em  1832  contava  36  annos  de  edade,  de 
figura  decrépita  e  tremulo  caminhar,  continuou  até  os  55  annos 
a  assombrar  os  contemporâneos  aconselhando,  inspirando  ou  ini- 
ciando os  monumentos  da  nossa  legislação. 

Em  1.°  de  maio  de  1850,  diz-nos  Joaquim  Manoel  de  Ma- 
cedo, no  seu  Anuo  Biographico  —  toda  a  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ao  annuncio  da  morte  de  Vasconcellos,  commovia-se,  como 
ao  ruido  de  um  monumento  que  houvesse  desabado. 

Foi  uma  das  primeii*as  victimas  da  terrível  epidemia  da 
febre  amarella,  que  naquelle  anno  aterrorizou  a  cidade  do  Rio 
de  Janeiro. 

Não  passarei  adiante,  sem  referir  um  dos  actos  mais  im- 
portantes da  administração  de  Vasconcellos  em  1838,  e  que 
tanto  o  recommenda  á  gratidão  nacional,  e  que  não  pôde  deixar 
de  ser  rememorado  ena  uma  associação  literária  e  investigadora, 
como  é  o  nosso  Instituto  Histórico. 

* 

*  * 

De  ha  muito  a  instrucção  publica  e  o  desenvolvimento  in- 
tellectual  se  achavam  paralizados,  devido  ás  circumstancias  es- 
peciaes  do  paiz. 

No  periodo  anterior  a  1822,  o  espirito  naciocal  achava-se 
entregue  á  luta  pela  Independência.  De  1822  a  1831,  a  nova 
nacionalidade,  impulsionada  pelas  idéas  da  epocha,  procurava 
intervir  na  sua  reorganização,  almejando  novas    liberdades.     De 
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1831  a  1837,  a  fraqueja  do  governo  regencial  e  a  legislação 
existente  haviam  anarquizado  completamente  o  paiz,  que  estava 
prestes  a  se  desmembrar. 

Apesar  das  grandes  dificuldades  qne  impediam  a  marcha 
regular  do  governo,  Vasconcellos,  com  admirável  actividade,  pro- 
curava organizar  todos  os  ramos  do  serviço  publico,  regularizan- 
do-os,  pela  energia  que  empregava  na  applicaçâo  das  medidas 
adoptadas . 

Legislador  emérito,  espirito  culto,  elle  ^abia  que  as  nacio- 
nalidades não  progridem,  nem  alcançam  perfeito  grau  de  civili- 
zação, sem  o  impulso  que  soem  produzir  as  lutas  da  intelligencia. 

Não  podia,  portanto,  deixar  de  prender-lhe,  a  attenção,  o 
estado  decadente  do  ensino,  e  a  paralização  do  desenvolvimento 
intellectual    em  muitas  das  suas  manifestações. 

Voltando  suas  vistas  para  a  instrucção,Vasconcello>  reforma 
a  legislação,  augmenta  o  numero  das  escolas  primarias  no  Rio, 
organiza  o  ensino  secundário,  escolhe  o  mestre,  premeia  o  alumno, 
e  chama  a  attenção  das  Assembléas  Provinciaes  para  o  momen- 
toso assumpto. 

Com  notável  regulamento,  justificando  magistralmente  a  di- 
visão do  ensino,  crea  o  Collegio  de  Pedro  II,  que  deu  vida  a 
uma  geração  de  brasileiros  notáveis . 

Em  seguida,  reformou  a  Academia  de  Bellas  Artes,  promo- 
veu o  desenvolvimento  da  sociedade  de  medicina,  a  amante  da 
instrucção  e  auxiliadora  da  industria  nacional  e  facilitava  ao 
padre  Januário  da  Cunha  Barbosa  e  ao  Visconde  de  São  Leopoldo 
a  creação  do  Instituto  Histórico  e  Geogra|'hico  do  Rio  de  Ja- 
neiro, benemérita  instituição,  que  tem  prestado  assignalados  ser- 
viços á  Pátria,  reunindo  religiosamente  as  tradições  do  passado 
pelos  esforços  do  presente,  para  que  nos  vindouros  séculos  o 
historiador  conheça  os  nossos  erros,  as  nossas  glorias  e  os  inol- 
vidáveis serviços  de  tantos  brasileiros,  que,  com  inexcedivel  pa- 
triotismo, trabalhavam  para  o  engrandecimento  da  pátria. 

Devido  a  esse  impulso  patriótico  os  espíritos  cultos  se  con- 
gregaram, e,  em  período  limitado,  o  Brasil,  nação  pequena  e 
nova,   e    que    ainda   não   se    achava  eomijletanrente   organizada, 


—  44  — 

conseguia  reunir  um  núcleo  intellectual  que  causaria  orgulho  ás 
velbas  nações  civilizadas . 

Foi  nesse  periodo  que  deu-se  o  renascimento  das  sciencias, 
artes,  literatura,  poesia  lirica,  pintura  e  musica,  e  que  fulgu- 
raram 03  Domingos  Jusé  Gonçalves  Magalhães,  Torres  Homem, 
Porto  Alegre,  José  Maria  do  Amaral,  Justiniano  José  da  Rocba, 
Firmino  Rodrigues  Silva,  Odoi'ico  Mendes,  o  cónego  Januário, 
o  Visconde  de  S.  Leopoldo,  Francisco  Manoel  da  Silva  e  tantos 
outros. 

Nessa  epocha  de  memorável  desenvolvimento  intellectual, 
na  arte  scenica  surgia  Joaquim  Augusto  e  depois  Estella  dos 
Santos  até  hoje  não  excedida  por  nenhuma  outra  artista  nacional. 

João  Caetano,  depois  de  ter  pago  á  pátria  seu  tributo  de 
sangue,  na  guerra  da  Cisplatina,  inieiar^-se  na  sua  arte  per- 
correndo a  província  do  Rio,  figurando  nos  papeis  de  dama  e 
de  galan.  Mais  tarde  fundava  a  escola  romântica,  para  se  im- 
mortalizar  no  drama  e  na  tragedia,  e,  sem  nunca  ter  tido  mes- 
tres, assombrava  os  seus  contemporâneos  no  Kean,  Cabo  Simão, 
Gargalhada,  adivinhando  e  realizando  em  scena,  como  nos  diz 
um  de  seus  biógrafos,  os  futuros  Rossis  e  Salvinis. 

Qae  estas  lembranças  se  perpetuem  nas  associações  cultas 
como  é  o  nosso  instituto   Histórico. 


A  Maioridade 

(PRIMEIRA    PHASEJ 

Os  partidos  políticos  não  poderiam  cumprir  sua  missão  nem 
realizar  seus  programmas,  se  quando  apeados  das  posições  officiaes, 
não  empregassem  esforços  para  a  conquista  do  poder. 

A  historia  nos  demonstra  que  abstenções  muitas  vezes  oc- 
casionaram  o  Buicidio  dos  partidos. 

No  nosso  paiz,  durante  o  Império,  a  conquista  do  poder 
estava  ao  alcance  da  opposição — pela  victoria  das  urnas — pelo 
voto  do  parlamento,  ou  pela  dissolução  das  Camarás,  medida  de 
que  usava  o  Jmperador,  para  acalmar  o  movimento    irritado    de 
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um  jjartido,  deante  da  longa  permanência  de  seus  adversários 
no  governo. 

Em  1840,  o  partido  liberal  estava  impossibilitado  de  subir 
ao  poder  por  qualquer  daquelles  meios. 

O  voto  do  parlamento  lhe  era  contrario,  visto  ser  a  ma- 
ioria dedicada  ao  Regente  e  ao  ministério.  A  victoria  pelas  urnas 
só  poderia  ser  obtida  quando  a  camará  completasse  o  seu  man- 
dato constitucional.  Até  lá  aquella  corporação  era  omnipotente, 
por  ter  sido  retirada  da  regência  a  attribnição  de  dissolver  ca- 
marás. 

Via- se,  portanto,  aquelle  partido  na  dura  contingência  de 
permanecer  no  ostracismo  á  espera  da  maioridade,  que  ainda 
vinha  longe.  Só  em  2  de  dezembro  de  1.843,  se  daria  aquelle 
acontecimento. 

Alguns  politicos  irriquietos,  nao  querendo  esperar  occasião 
opportuna  para  galgar  o  poder,  o  que  é  uma  grande  sciencia 
politi.-a,  resolveram  conquistal-o  por  um    golpe  de  estado. 

Para  esse  fira  levantaram  a  idéa  de  ser  o  Imperador  de- 
clarado maior,  três  annos  antes  da  epocha  constitucional,  mar- 
cada aos  18  annos  no  art.  121  da  Constituição  do  Império. 

Não  era  nova  a  idéa  da  maioridade. 

Durante  o  periodo  regencial.  por  mais  de  uma  vez  aquelle 
pensamento  se  manifestou  quer  na  camará  dos  deputados,  quer 
nas  aggremiações  politicas,  não  co  m  intuito  de  facilitar  a  marcha 
regular  dos  negócios  públicos,  mas  como  arma  de  guerra  para 
difficultar  a  acção  do  governo  ou  servir  de  escada  aos  assal- 
tantes do  poder. 

A  primeira  vez  foi  levantada  no  parlamento,  em  1835,  pelo 
deputado  Luis  Cavalcanti.  O  projecto  por  elle  apresentado  para 
ser  o  Imperador  declarado  m  aior  aos  14  annos,  não  foi  julgado 
objecto  de  deliberação. 

A  segunda  vez,  ou  por  se  achar  impressionado  pelos  males 
causados  pela  fraqueza  dos  governos  regenciaes,  ou,  o  que  é 
mais  certo,  movido  pelo  desejo  de  contrariar  a  legencia,  Vas- 
coucellos,  manifestou  a  alguns  amigos  a  conveniência  de  ser  o 
governo  exercido  por  d.  Januaria,    depois    de    declarada    maio  r. 
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Esse  desejo,  como  elle  próprio  declarou,  no  manifesto  de  28 
de  julho  de  1840,  nunca  excedeu  os  limites  de  um  pensamento. 

Entretanto-  o  Sete  de  Abril,  jornal  inspirado  por  Va  con- 
cellos,  justificou  a  conveniência  da  medida,  tendo  sido  fortemente 
combatida  por  Evaristo,  na  Auroi-a,  não  só  pela  sua  inconsti- 
tucionalidade, como  aiada  porque  no  Brasil  ninguém  acreditaria 
que  a  Regência  seria  entregue  de  facto  á  Princesa. 

O  pensamento  de  Vasconcellos  foi  repellido  pelo  partido 
moderado,  toruando-se  o  grande  politico  mineiro  alvo  de  ter- 
ríveis ataques. 

Na  assembléa  provincial  de  Minas,  na  sessão  de  26  de 
março  de  1836,  Manoel  Ignacio  de  Mello  e  Sousa,  um  dos  maia 
pi-estigiosos  chefes  do  partido  libõral,  bradava:  cPereça  aquelle 
que  se  atrever  a  profanar  a  Constituição.  Pereça  o  consjnrador, 
quem  quer  que  elle  seja  !  » 

A  terceira  tentativa  deu-se  em  1837,  quando  Vieira  Souto 
apresentou  na  camará  projecto  para  que  fosse  o  Imperador  de- 
clarado maior,  quando  ainda  não  havia  ultrapassado  os  12  annos 
de  idade. 

Além  dessas  tentativas,  uma  outra  foi  planejada,  como  consta 
de  um  precioso  autografo  de  politico  evidente,  naquelle  periodo. 

Logo  após  a  eleição  de  Regente  do  Acto  Addicional,  o  grupo 
chefiado  pelos  dois  Hollandas,  e  que  acabava  de  ser  derrotado, 
procurou  se  apoderar  do  poder,  por  um  golpe  de  estado  parla- 
mentar, promovendo  a  maioridade  de  d.  Januaria,  e  creando 
um  Conselho  Triumviral ,  que  de  facto  governaria  o  paiz. 

A  este  golpe  de  estado  não  se  referem  as  chx'onicas  e  as 
memorias  que  compulsei,  e  talvez  na  historia  não  viesse  figurar 
aquelle  tentamen,  sem  o  conhecimento  do  notável  documento,  do 
qual  vou  lêr  o  tópico  referente  ao  assumpto. 

Esse  autografo  foi  eseripto  no  Rio  de  Janeiro,  em  julho 
de  1835,  por  Alvares  Machado,  e  dirigido,  a  Ctsta  Carvalho,  que 
abandonando  o  seu  lugar  na  regência  trina  se  recolhera  a  Pi- 
racicaba, na  sua  propriedade  agrícola  Monte  Alegre. 

O  precioso  autografo  representa  uma  pagina  curiosa  da 
historia  politica   daquelles    agitados    períodos,  e,    percorrendo-p 
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hoje,  72  annos  depois  dos  factos  que  narra,  parece-nos  estar 
assistindo  o  desenrolar  dos  acontecimentos,  tão  viva  e  minucio 
sãmente  são  elles  descriptos. 

E'  um  documento  longo,  que  nos  descreve  o  caracter  e  a 
competência  de  homens  notáveis  da  epocha,  bem  como  os  factos 
e  as  intrigas  que  no  momento  se  movimentavam. 

Eis  o  tópico : 

«  O  partido  Glandes  tendo  perdido  a  batalha  na  Urna 
Eleitoral  apela  para  a  intriga  :  elle  está  era  maioria  na  Camará 
dos  Deputados,  e  quer  servir-se  desta  maioria  para  dar  um  golpe 
de  estado,  para  fazer  uma  espécie  de  30  de  julho  :  querem  fazer 
pasar  uma  medida  legislativa  que  julgue  maior  a  Princesa  d. 
Januaria,  e  lhe  confira  a  Regência  do  estado  durante  a  mino- 
ridade  do  Imperador:  ganhada  que  seja  esta  batalha  farão  pasar 
imediatamente  uma  outra  medida  Legislativa  pela  qual  se  confie 
a  tutoria  dos  augustos  pupilos  a  d.  Amélia  na  conformidade  da 
verba  testamentária  com  que  faleseu  o  Imperador.  A  nova  re- 
gente governará  com  um  conselho  de  três  membros;  e  esperam 
os  olandezes  governar  a  Nação  por  meio  das  intrigas  de  Falacio, 
uma  vez  que  o  não  puderam  fazer  pelo  voto  Nacional. 

«  A  Camará  dos  Deputados  conta  em  seu  ceio  97  deputados ; 
destes,  53  fazem  a  maioria  olandeza,  44  são  o  núcleo  da  an- 
tiga moderação  :  e  no  entanto  esses  44  esperara  fazer  recuar  a 
rpaioria  diante  da  discussão,  que  será  vehemento,  calorosa,  e  do 
ultimo  interesse  :  estes  44  unidos  em  falange  serrada,  fortes  pela 
superioridade  intelectual,  escudados  pela  Constituição  do  estado 
esperam  derrotar  aos  facciosos,  e  venser,  ou  para  milhor  dizer 
dezaglrmerar  uraa  raaioria  vacilante,  fraca,  desunida,  por  pre- 
tenssõnes  particulares,  e  composta  de  anarquistas,  de  republicanos 
e  absolutistas.  Não  sabemos  o  dia  que  se  apresentará  na  camará 
aquele  projecto,  ele  tem  sido  demorado  porque  os  Fransas  ezi- 
tam  em  aderir  mas  logo  que  elles  asinem  aparecerá:  o  projecto 
aparecerá  asinado  por  toda  a  facsão  e  isto  é  mais  um  meio 
insidioso  que  os  olandezes  axarão  para  ilaquear  gente  flutuante, 
tímida  e  mal  unida.  O  Ramiro  da  Bahia  levantará  a  lebre. 
Os  hollandezes  tém  empregado  todos  os  ardis  pai"a  xamarem   ao 
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Lima  as  suas  vistas,  querem- no  consolar  com  a  segurança  de 
que  ele  fará  parte  do  conselho  triunviral  da  Regente,  mas  o 
Lima  não  se  deixou  illudir,  antes  deu  grande  cavaco:  mas  o 
Lima  está  rodeado  de  Ministros  traidores,  o  único  ornem  de 
confiança  é  o  Castro  e  S/  porque  Alves  Branco  além  de  ser 
doutado  de  um  caracter  tinido,  flutuante,  é  concunhado  do  Ra- 
miro parente  de  muitos  olandezes,  e  mesmo  nunca  teve  uma 
fisionomia  politica  bsm  pronunciada  Tem-se  querido  muito 
agitar  a  população  da  cidade  e  faseia  espozar  as  prentensõens 
dos  olandeze«,  mas  a  população  da  cidade  ainda  esta  enjoada 
das  ruzgas,  e  mostra- se  dezeijoza  de  socego  e  pas :  disseram  aos 
eizaltados  que  o  ensejo  era  próprio,  e  o  meio  vantajoso  para  irem 
a  Republica  :  disseram  aos  caramurús  que  o  meio  era  óptimo  para 
restaurar  os  princípios,  e  o  resto  do  pessoal  derribado  em  7  de 
Abril  :  porém,  nem  eizaltados,  nem  caramurús  se  querem 
meter  em  nova  caravana,  á  mesma  fome  de  ordem :  a  tudo  isto 
acrese  que  a  Guarda  Nacional  ainda  se  axa  com  óptimos  xefes  : 
Manoel  da  Fonseca  Lima  comanda  a  íorsa  de  primeira  linha, 
Luis  Alves  de  Lima  está  a  te?ta  do  corpo  de  permanentes,  e 
por  este  lado  estamos  seguros,  apezar  do  contar-se  com  a  traisão 
dos  Ministros  da  Marinha  e  Guerra:  o  Ministro  do  Império  é 
um  ente  nulo. 

Alguns  dizem  que  é  mister  mudar  ao  menos  os  Ministros  de 
Marinha  e  Guerra.  E-te  é  o  estado  em  que  as  cousas  se^axam; 
e,  para  nada  ocultar-lhe  devo  dizer  que  o  Vasconcellos  está  unido 
aos  olandezes,  e  poriso  muito  desacreditado :  a  maioria  do 
Senado  é  contra  o  projecto  dos  olandezes,  e  para  isto  muito 
contribuio  o  saberem  que  anda  nisto  o  dedo  do  Vasconcellos; 
se  bem  que  ainda  ontem  o  Vasconcellos  negou  que  ele  andase  : 
declarará  (aseguram-me)  contra  o  projecto  de  Lei. 

Vensida  que  seja  afasão  olandeza  pode  a  actual  regência 
seguir  em  suas  funsões,   e  provera  aos  Ceos  que    ela  mantivesse 

té quem  sabe?  tudo  pede  ser:   mas  a  Regência  não  pode 

permanecer  com  um  só  membro  :  Se  V.  Ex".  não  vem  fica  só  o 
Lima,  e  dará  azo  a  dizer-se  que  sesou  a  Regência  porque  ese 
corpo  coldctivo  ni3  tem  mais  S'Aa  raiioriíi,  e  pjlan  teiitir  oco 
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sombra  de  razão  dar  ao  Lima  sua  despedida  e  deixar  o  governo 
ao  Ministro  do  Império». 

Desta  vez,  os  maioristas  não  conseguiram  1(  var  por  diante 
seus  desejos .  O  Ramiro  não  levantou  a  lebre  e  Feijó  poude  as- 
sumir a  regência  em  outubro  de  1835. 

Reproduzindo  factos  históricos  e  que  figuram  nas  chronicas, 
nos  atinaes  do  parlamento  e  documentos  insuspeitos,  o  nosso 
intuito  é  tornar  patente  que  a  idéa  da  maioridade  servira 
aos  interesses  políticos  de  ambos  os  partidos — apoiada  uma  vez 
na  imprensa  por  Vastioncellos  foi  repellida  por  Alvares  Machado  e 
Mello  e  Sousn,  que  imprecou  a  morte  daquelle  estadista,  só  porque 
lhe  viera  ao  pensamento  a  idéa  de  profanar  a  Constituição, 
desejando  a  maioridade  de  d.  Januaria:  mas  em  1840  ambos  foram 
os  mais  ardentes  paladinos  da  idéa. 


No  começo  do  anuo  de  1838,  os  chefes  politicos  decabidos, 
contando  com  as  dificuldades  do  governo  na  pacificação  do  Rio 
Grande,   pretenderam  recuperar  o  poder  por  meios  revolucionários. 

Para  esse  fim,  organizaram  um  club  secreto,  denominado 
Sociedade  dos  Patriarchas  Invi-iveis,  com  sede  no  Rio  de  Janeiro 
e  ramificações  nas  províncias  que  pretendiam  conflagrar. 

Oa  por  terem  encontrado  repulsa,  ou  porque  os  encarre- 
gados de  propagar  as  idéas  da  Sociedade  nas  provincias,  não 
tiveram  competência  para  impol-as,  o  certo  é  que  em  São  Paulo, 
apenas  se  organizaram  clubs  em  algamas  localidades  do  Norte, 
parte  da  provincia  de  S.  Paulo,  que,  como  é  sabido,  achava-se 
ligada  pelas  relações  commerciaes,  mais  com  a  Corte  do  que 
com  a  Capital. 

Em  occasião  opportuna,  daremos  a  conhecer  os  estatutos 
daquella  sociedade  secreta,  e  a  influencia  que  alguns  desses 
clubs  tiveram  no  movimento  material  de   1842. 

Não  encontrando  apoio  geral  para  um  movimento  armado, 
o  senador  Alencar,  creador  da  Sociedade  dos  Patriarchas  Invi- 
síveis,   promoveu    a    idéa    da    maioridade   do   Imperador,     como 
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iinico  meio  de  galgar  o  poder  e  governar  com  seus  amigos  o 
paiz  por  meio  de  um  consellio  de  dez  membros. 

Dias  antes  de  serem  abertas  as  Camará?,  Alencar  reuniu  em 
sua  casa  António  Carlos,  Martim  Francisco,  os  dois  Hollandas  e 
o  dr.  Alencar,  seu  sobrinbo,  e  propoz  a  creação  de  um  club, 
que  trabalhasse  secretamente  para  a  proclamação  da  Maioridade 
do  Imperador.  Acceita  a  idéa,  orgauizou-se  o  club  no  dia  15 
de    abril  de  1840,   sendo  nessa    data    approvados  seus  estatutos. 

Da  acta  dessa  primeira  reunião  consta  ter  Hollanda  apre- 
sentado duas  propostas. 

1.*  Para  que  cada  Bocio  procurasse  conhecer  a 
idéa  do  Imperador. 

2.*  Para  que  cada  sócio  alliciasse  deputados  e  sena- 
dores para  votarem  a  maioridade. 

Para  conhecer  a  idéa  do  Imperador,  foram  nomeados  An- 
tónio Carlos  e  Hollanda. 

A  segunda  reunião  dos  conjurados  realizou-se  no  dia  22 
de  abril. 

Foram  propostos  Ottoni  e  Marinho,  que,  sendo  acceitos  e 
estando  presentes,  tomaram  parte  nas  deliberações. 

Em  seguida  António  Carlos  declarou,  que  já  haviam  dado 
alguns  passos  para  conhecer-se  o  pensamento  do  Imperador,  e 
comquanto  nada  tivessem  colhido  acreditavam  que  o  monarcha 
de?ejava  aquella  medida. 

Em  seguida,  Alencar  declarou  que  havia  alliciado  Vicente 
de  Castro,  Manoel  do  Nascimento,  Lima  Sucupira,  Ferreira  da 
Costa  e  Lima  e  Silva. 

Em  29  de  abril  realiza-se  a  terceira  reunião  dos  conjurados 
— são  admittidos  José  Bento  e  Pinto  Coelho. 

António  Carlos  informa,  (palavras  textuaes  da  acta)  que  en- 
iendera-se  com  pessoa  do  Paço,  e  que  esta  falando  com  o  Im- 
perador, este  dissera  que  queria,  que  desejava,  que  fosse  logo,  e 
muito  estimava,  que  partisse  isto  dos  srs.  Andradas  e  seu  par- 
tido: accrescentando  serem  essas  as  palavras  do  Imperador. 
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Continua  a  acta.  Em  yista  disto  é  Pinto  Coelho,  encarre- 
gado de  entender- se  com  o  Tutor  para  que  este  conversasse  a 
respeito  com  o  Imperador. 

Pinto  Coelho  era  sobrinho,  creio  eu,  do  Marquez  de  Ita- 
nhaen,  então  tutor  do  joven  raonarcha. 

No  dia  7  de  maio,  reunem-se  os  conjurados,  pela  4.*  vez, 
e  Pinto  Coelho  dá  parte,  que  S.  M.  queria  que  se  adiantasse  a 
medida  da  maioridade. 

Nesta  reunião  foram  propostos — Vergueiro,  Limpo  de  Abreu 
e  Montezuma. 

Na  6."  reunião,  realizada  em  9  de  maio,  José  Bento  decla- 
rou que  Vergueiro  não  comparecia  por  não  se  achar  inteira- 
mente disposto  a  acompanhal-os .  Limpo  não  faz  declarações,  mas 
não  compareceu. 

Decide-se  a  apresentação  do  projecto  no  Senado  e  Alencar 
offerece  um  por  elle  feito.  Não  sendo  approvado,  é  substituído 
pelo  seguinte: 

Artigo  1.°  O  sr.  d.  Pedro  2.°,  Imperador  e  defensor  per- 
petuo do  Brasil,  é  declarado  maior  desde  já. 

Artigo  2."  Logo  que  o  sr.  d.  Pedro  2.°  entrar  no  exercício  de 
seus  direitos,  escolherá  um  con-elho  ie  dez  membros,  que  terão  os 
mesmos  ordenados,  que  tinham  os  antigos  conselheiros  de  Estado. 

Em  12  de  maio  realiza-se  a  7."  e  ultima  sessão  secreta  do 
cltib  da  maioridade,  e  nella  resolvem; 

Que  o  projecto  devia  ser  apresentado  no  dia  seguinte^  por 
essa  data  a  do  aniiiversario  de  d.  João  6."._  o  que  seria  agra- 
dável ao  neto . 

«.Depois  de  debate,  decidiu-se,  contra  o  vencido  na  outra 
sessão,  que  os  2^''ojectos  fossem  dois,  um  propondo  a  maioridade, 
outro  o  conselho  do  Eistado . 

«Res  Iveu-se  que  no  dia  seguinte  Olanda  offereceria  o  pro- 
jecto no  Senado,  lá  Mello  e  Sousa  o  assignaria,  sem  ser  do 
club. 

Nessa  ultma  reunião  foi  organizada  uma  lista  demonstrativa, 
pela  qual  se  verificava  que  o  projecto  poderia  contar  com  16  votos 
a  favor  e  18  contra,  não  se  sabendo  o  modo  de   pensar   de  três 
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senadores.     A  apresentação  do  projecto  era   indispensável  mesmo 
sem  contar  com  maioria.     Não    podia    ficar  eternamente  secreto. 
Completemos  as    informações    que  são    ignoradas  pelo  laco- 
nismo das  actas. 

Dias  antes  da  reunião  das  Camarás,  o  senador  Alencar,  de- 
pois de  ter  ouvido  os  dois  Hollandas.  communicou  seu  pensa- 
mento a  António  Carlos  e  a  Mavtim  Francisco,  que  o  appro varam. 

No  dia  15  de  abril  de  1840,  realiza-se  em  casa  de  Alencar 
a  primeira  reunião  dos  conspiradores.  Compareceram  apenas 
aquelles  5  conjurados,  numero  que  foi  se  elevando  até  11. 

Pertenciam  á  camará  vitalícia  José  Martiniano  de  Alencar, 
os  dois  Hollandas,  (António  e  Francisco)  o  cónego  José  Bento 
Ferreira  de  Mello  e  António  Pedro  da  Costa  Ferreira. 

Faziam  parte  da  camará  temporária  Martim  Francisco,  An- 
tónio Carlos,  Ottoni,  Marinho,  Montesuma,  e  o  dr.  Alencar. 

Acceita  a  idéa,  referem  as  chronicas  que  os  confidentes 
como  preliminar  trataram  de  tornal-a  conhecida  do  imperador, 
e  saberem  qual  seria  o  seu  pensamento  a  respeito. 

Dessa  incumbência  foi  encarregado  António  Carlos,  que  go- 
sava  de  geraes  sympathias,  entretinha  no  Paço  relações  intimas 
com  alguns  dos  voadores    que     rodeavam    o    joven    Imperador. 

E'  facto  sabido  que  António  Carlos  encarregou  ao  veador 
Bento  António  Bahia,  de  fazer  chegar  ao  Imperador  uma'  missi- 
va, cujos  termos  haviam  sido  approvados  no  club,  e  era  assim 
concebida; 

«Os  Andradas  e  seus  amigos  desejam  fazer  decretar  pelo 
corpo  legislativo  a  maioridade  de  V.  M.  I.;  mas  nada  iniciarão 
sem  o  consentimento  de  V.  M.  I.  (l)». 

Ottoni,  um  dos  confidentes,  escrevendo  20  annos  depois  destes 
acontecimentos  a  celebre — cCirculari — diz-nos  : 

«Precisávamos  de  segurança  prévia,  de  que  o  poder  viria 
parar  nas  nossas  mãos;  aliás  trabalharíamos  estupidamente  para 
reforçar  a  preponderância  dos  retrogados». 


1    ottoni -Circular  aos  Eleitores  de  Minas  . 

Theophylo  Ottoni- Circular.  Pereira  da  Silra   de  1831  a  IS40. 
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«Só  a  sancção  da  victoria,  a  posse  do  poder,  podiam  justi- 
ficar nossa  participação  em  tal  empresa». 

«  Seria  loucura  insistir  na  sua  realização,  senão  estivéssemos 
bem  seguros  das  disposições  de  animo  do  mancebo  imperial,  se 
não  contássemos  com  o  seu  beneplácito,  e,  para  tudo  dizer,  com 
suas  boas  graças. 

Essa  segurança,  os  confidentes  acreditavam  ter  com  resposta 
que  dias  depois  Ibes  apresentara  António  Carlos: 

«Quero  e  estimo  muito  que  esse  negocio  seja  realizado  pelos 
Andradas  e  seus  amigos». 

Com  esta  informação,  fez -se  acreditar  aos  associados,  e  de- 
pois a  seus  amigos  politicos,  que  o  joven  monarclia  se  acbava 
de  accrdo  com  os  conspiradores  que  se  baviam  reunido  com  o 
fito  de  rasgar  a  Constituição  do  Império. 

Entretanto,  bastaria  uma  leitura  meditada  daquella  resposta 
para  que  surgissem  suspeitas  quanto  á  sua  veracidade. 

Bento  Babia  foi  incontestavelmente  um  bomem  astuto  e 
desde  logo  comprebeiideu  que  jamais  occasião  tão  propicia  se  Ibe 
oífereceiia  para  servir-lbe  a  ambição,  e  delia  se  aproveitou  com  arrojo. 

Foi  essa  ambição,  que  deu  origem  á  resposta,  que  serviu 
para  mistificar  borceus  de  grande  merecimento  e  de  boa  fé — o 
que  não  teria  acontecido  se  não  estivessem  com  o  espirito  obse- 
cado  por  uma  idéa  fixa     a  conquista  do  poder. 

Os  termos  da  resposta,  transmittidos  pelo  veador  Bento  Ba- 
bia a  António  Carlos  não  podiam  ter  partido  do  joven  monarcba. 

Embora  de  pouca  idade,  era  elle  summamente  retrabido, 
distinguindo  se  por  admirável  critério  e  profunda  circumspeção, 
qualidades  essas  que  todos  os  contemporâneos  Ibe  reconheceram. 

Quando  Hollanda,  em  13  de  maio  de  1840,  apx*esentou  ao 
Senado  o  projecto  da  maioridade,  declarou  que  o  Imperador  se 
acbava  com  todas  suas  faculdades  desenvolvidas. 

O  Marquez  de  Paranaguá,  na  sessão  de  20  daquelle  mês  e 
anno,  affirmava  que  ao  joven  imperante  sobrava  intelligencia 
para  tomar  a^  rédeas  do  governo,  e  presidir  com  sua  augusta 
presença  e  influencia  immediata  as  deliberações  do  governo  na 
direcção  dos  negócios  públicos. 
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Na  camará  dos  deputados,  Alvares  Machado,  Limpo  de 
Abreu  e  António  Carlos  confirmavam  as  palavras  dos  venerandos 
secadores. 

Nenhuma  dessas  ojdniões  deve  jiesar  mais  que  a  que  passam*  s 
a  transcrtver  Theofilo  Ottoni,  um  dos  corifidentes,  em  1860, 
exactamente  no  periodo  em  que  tanto  contrariava  a  Coro?,  at- 
tribuindo-lhe  o  poder  pessoal  referindo-se  aos  aconfecimentf  s  da 
maioridade  assim  se  manifestava.  «Fazia-se  em  geral  o  mais 
vantajoso  couce  to,  não  só  dos  dotes  moraes  do  Imperador,  como 
do  seu  desenvolvimento  intellectual,  e  mais  que  tudo  do  pro- 
fundo critério,  e  discreta  reserva  t:m  que  se  mostrava  eminente.» 

Se  na  epoelia  da  maioridade,  os  mais  ratáveis  brasileiros 
reconheciam  no  joven  monarcha,  profundo  critério,  discreta  re- 
serva, elevação  moral  e  intellectual,  como  acreditar  que  elle  se 
tivesse  manifestado  tão  leviar.amente,  qualificando  de  negocio 
um  acto  inconstitucional  ? 

As  grandes  qualidades  do  Imperador  que  os  conlempor{>neos 
reconheceram  e  que  a  Historia  confirma,  não  teriam  ficado  empa- 
nadas se  tivesse  elle  sido  tão  ingénuo  a  ponto  de  entr(  gar  nas 
mãos  de  políticos  que  tinham  sede  de  poder,  o  Sim,  lançado 
com  sua  letra  no  celebre  memorial»  escripto  por  uma  das  nossas 
illustrações»  como  refere  Ottoni,  documento  que  demonstraria  á 
posteridade  seu  apoio  a  conspiradores  que  tramavam  uma  me- 
dida., que  por  inconstitucional  poderia  conflagrar  o  { aiz  ? 

Se  os  principies  da  honra  e  do  dever  foram  seus  apanágios 
desde  es  dias  felizes  da  mocidade,  até  que  velho  e  doente,  cho- 
rando a  pátria  amada,  expirou  no  exilio,  porque  não  pr(  testar  para 
que  cesse  essa  lenda,  que  se  fos  e  verdadeira  denotaria  no  Im- 
perador uma  Índole  astuta,  perversa  mesmo,  qual  a  de  occultar 
do  Regente,  do  ministério,  do  governo  emfim,  seus  pensamentos 
íntimos  e  as  propostas  que  lhe  haviam  sido  feitas  pelos  que  tra- 
mavam um  attentado  contra  a  Constituição  ? 

Não !  Quem  no  seu  século  e  na  sua  pátria,  desde  meço  se 
avantajou  dos  contemporâneos,  por  assignalados  dotes,  cultivada 
intelligencia,  circumspecção  e  patriotismo,  não  podia  referir-se 
naquelles  termos,  e  muito  menos  deixar  nas  mãos  dos  confidentes 
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a  prova  escripta,  que  lhe  faria  baixar  os  olhos  e  carminar-lhe 
o  rosto,  todas  as  vezes  que  tivesse  de   encarar   seus   associados. 

Felizmente  para  grande  numero  de  contemporâneos,  que  se 
deixavam  guiar  por  calma  e  reflectida  observação,  desde  logo 
se  firmoxi  a  idéa,  de  as  palavras  attribuidas  ao  Im^^erador,  e  o 
Sim  não  foram  mais  do  que  uma  arma  de  guerra  politica. 

Para  outros,  a  mesma  convicção  veiu,  quando  passados  ape- 
nas 7  meses,  o  Imperador  demittia  o  ministério  ao  qual  encar- 
regara de  tratar  do  negocio  da  sua  maioridade. 

Pai-a  os  incrédulos  finalmente,  quando  muitos  annos  após,  o 
Imperador,  assistindo  no  Instituto  Histórico  do  Brasil  a  leitura 
da  Memoria  sobre  a  Maioridade,  trabalho  do  notável  magistrado 
e  illustre  homem  de  letras,  Tristão  de  Alencar  Araripe,  ao  ter- 
minar a  sessão,  declarou  a  aquelle  brasileiro,  e  autorizou-lhe  a 
dar  publicidade,  de  que  não  era  exacto  o  que  se  lhe  attribuia, 
e  que  não  se  recordava  de  ter  sido  jamais  provocado  por  pessoa 
alguma  do  Paço,  e,  que,  quando  aquelles  acontecimentos  se  de- 
ram, só  occupava-se  com  seus  estudos,  nãs  se  preocupando  com 
a  politica  militante. 

Aquelle  recado  imaginário,  e  o  Sim,  que  nem  mesmo  pode 
se  dizer  apocripho,  porque  ninguém  o  viu,  são  lendas  que  devem 
desaparecer  das  velhas  chronicas,  por  não  terem  mais  razão  de  ser. 

Naquelle  momento,  foi  de  grande  vantagem.  Aos  confidentes, 
para  arregimentarem  forças  e  iniciarem  o  movimento,  a  Bento 
Bahia,  para  receber  nas  festas  da  Coroação  o  titulo  de  Visconde 
de  Sarapuhi. 

Antes  de  continuar  devo  referir  uma  anecdota,  para  ameni- 
zar tão  longa  exposição.  Quando  os  conspiradores  tratavam  de 
alliciar  votos  favoráveis  ao  projecto,  procuravam  conveixcer  de 
que  o  fim  do  Club  era — sustentai'  a  monarquia  ameaçada— como 
constava  de  seus  estatutos. 

Quando  se  esforçavam  de  convencer  ao  senador  Manoel  de 
Carvalho,  este,  afinal,  se  manifestou  nos  seguintes  termos : 

«  Muitas  revoluções  contra  os  reis  o  povo  tem  feito,  mas  a 
favor  do  rei,  só  vocês  a  querem  fazer — todavia  os  acompanharei» . 
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Ém  7  de  maio  de  1840,  ao  ser  apresentado  na  Camará  dos 
Deputados  o  projecto  de  resposta  á  fala  do  n-ono,  foi  nelle  in- 
cluído o  seguinte  tópico — e  vendo  com  2^^''^^^^  aproximar-se  a 
maioridade  de  V.   M.  I.,  assegura  etc. 

Iniciando-se  a  discussão  do  voto  de  graças,  Honório  Her- 
meto,  na  sessão  de  12  de  março,  apresentou    a  seguinte  emenda : 

«  Supprimam-se  as  palavras — sobre  a  qual  tem  V.  M.  I. 
grande  interesse  pela  natureza  e  pela  Lei,  e  vendo  com  prazer 
aproximar-se  a  maioridade  de  V.  M.    L  >. 

No  dia  seguinte  ao  da  apresentação  desta  emenda  na  Ca- 
mará, Hollanda,  de  acordo  com  o  que  havia  sido  resolvido  nas 
reuniões  secretas  do  Club  Maiorista,  justificou  no  Senado  os 
dous  seguintes  prijectos 

1.°     A  Assembléa  Geral  Legislativa  decreta  : 

Artigo  único.  O  sr.  d.  Pedro  II,  Imperador  consti- 
tucional e  defensor  perpetuo  do  Brasil,  é  declarado  maior 
desde  já. 

Paço  do  Senado,   13  de  maio  de  1840. 

António  Francisco  de  Paula  ^Cavalcanti  de  Albuquerque, 
José  Martiniano  de  Alencar,  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  José  Bento  Leite  Ferreira  de  Mello,  AnP.nio  Pedro 
da  Costa  lerreira,  Manoel  Ignacio  de  Mello  e  Sousa . 

2.°     A  Assembléa  Legislativa  decreta  : 

Artigo  único.  Logo  que  o  sr.  d  Pedro  II  fôr  declarado 
maior  nomeará  um  conselbo  que  se  denominará  Conselho  Pri- 
vado da  Coroa,  composto  de  dez  membros  que  terão  os  mesmos 
ordenados  que  tinham  os  antigos  conselheiros  de  Estado. 

Paço  do  Senado,    13  de  maio  de  1840. 

António  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
José  Martiniano  de  Alencar,  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  José  Bento  Leite  Ferreira  de  Mello,  António  Pedro 
da  Costa  Ferreira,  Manoel  Ignacio  de  Mello  e  Sousa. 
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Justificando  o  primeiro  desses  projectos,  declarou  Hollanda, 
que  retardara  aquella  apresentação  por  dois  motivos  :  1.°  pelo 
respeito  que  votava  a  todos  os  artigos  da  Constituição,  ainda 
mesmo  aos  que  por  sua  natureza  não  eram  reputados  coustitu- 
cionaes  ;  2.°  pela  oportunidade. 

Afíirmava  que  o  Imperador  se  achava  com  todas  as  faculda- 
des desenvolvidas,  pelo  que,  tendo  em  consideração  a  conveniên- 
cia do  momento,  não  hesitava  em  declarar  que  era  de  necessi- 
dade dispensar-se  um  artigo  que  não  era  constitucioDal. 

Quanto  ao  segundo  projecto,  declarou  que  seu  desejo  era 
trazer  as  cousas  ao  estado  normal,  sem  o  que  não  haveria  a 
estabilidade  ambicionada,  pelo  que  julgava  conveniente  acompa- 
nhar o  primeiro  projecto  de  outro  que  lhe  era  análogo. 

Devo  notar  duas  circunstancias  que  demonstram  que  o  in- 
teresse politico  era  anteposto  á  coLerencia  e  aos  principies. 
Hollanda,  no  anno  anterior  em  desacordo  com  o  gclpe  de  estado 
que  premeditou  em  1835,  combatera  o  projecto  que  declarava 
maior  a  princesa  d.  Januaria,  para  em  40  collocar-se  a  frente 
de  um  movimento  maiorista,  que,  como  os  outros,  attentava  con- 
tra disposições  consiitucionaes. 

Mello  e  Sousa,  um  dos  signatários  do  projecto,  também 
em  1838,  na  assembléa  provincial  de  Minas  Geraes,  cons-iderava 
conspirador,  os  que  pretendiam  j»'o/a?iar  a  Constituição.  E' certo 
que  naquella  occasião  a  idéa  não  podia  aproveitar  a  seu 
partido. 

A'  suppressão  do  Conselho  de  Estado,  fora  um  dos  mais  pre- 
ciosos lemmas  da  escola  liberal,  que  aquelle  partido  fez  vingar 
no  Acto  Addicional.  Os  conspiradores  de  1840,  porém,  não  tre- 
pidaram romper  com  os  princípios  cai'deaes  da  sua  escola,  resta- 
belecendo o  mesmo  Conselho  de  Estado,  com  o  nome  de — Con- 
selho Privado  da  Coroa, — Tribunal  dos  Dez  de  Veneza,  como  foi 
na  época  designado. 

A  opinião  publica,  sempre  curiosa,  procurou  devassar  qual  o 
motivo  que  determinara  a  apresentação  em  separado  dos  dois 
projectos — o  da  maioridade  e  o  do  Conselho  Privado. 
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Os  conjurados  guardaram  a  respeito  a  mais  absoluta  reserva, 
e  como  vimos,  nem  mesmo  das  actas  constam  as  razões  que  de- 
terminaram a  separação ;  só  depois  de  decorridos  muitos  annos 
foi  desvendado  o  motivo. 

Alguns  dos  confidentes  do  ramo  temporário,  coherentes  com 
os  princípios  que  haviam  sustentado  no  parlamento  e  na  im- 
prensa, consideravam  victoria  importante  da  escola  liberal,  a 
disposição  contida  no  artigo  32  do  Acto  Addicional,  que  suppri- 
mira  o  Conselho  de  Estado. 

Acreditavam  que,  com  aquella  medida,  ficava  annullado  o 
poder  moderador,  crescendo  de  prestigio  o  elemento  popular,  re- 
presentado pela  Camará,  o  que  facilitaria  a  adopção  das  refor- 
mas que  fossem  reclamadas  pela  opinião  publica. 

Seja  dito  que  a  disposição  do  artigo  32  não  havia  sido 
applaudida  tão  somente  pelos  membros  da  escola  liberal. 

Carneiro  Leão,  apoiado  por  prestantes  correligionários  com- 
parava aquella  instituição  ao  Conselho  dos  Dez  de  Veneza,  e 
coherente  com  sua  antiga  opinião,  qualificou  de  monstro  o  pro- 
jecto de  HoUanda  creando  o  Conselho  Privado,  declarando  que 
melhor  nome  teria,  se  o  denominassem  Conselho  de  Inquisidores. 

Os  confidentes,  que  queriéim  guardar  coherencia  com  os  priu- 
cipios  que  já  haviam  sustentado  em' 1834,  na  reuuião  secreta  de 
12  de  maio,  recusaram- se  a  acceitar  o  projecto,  que  havia  sido 
aprovado  na  sessão  anterior,  restabelecendo  o  Conselho  de  Estado 
embora  mascarado  com  outro  nome , 

Ottoni  e  Marinho  declararara-se  intransigentes  neste  ponto, 
pelo  que  toruou-se  necessário  ceder,  sem  o  que  o  projecto  da 
maioridade  morreria  antes  de  nascer. 

Para  poderem  contar  com  o  apoio  daquelles  dous  deputados, 
que  já  tinham  clientela  importante,  transigiram  os  próceres  do 
Senado,  e  para  esse  tim  dividiram  o  projecto  :  o  da  maioridade 
seria  questão  fechada,  para  os  confidentes,  o  do  Conselho  Pri- 
vado, questão  aberta,  como  hoje  se  designa  na  giria  parlamentar. 

Transcrevemos  o  projecto  primitivo  organizado  por  Alencar. 
A  sua  simples  leitura  deixa  bem  claro  qual  era  o  fito  se- 
creto dos  conjurados. 


Artigo  1.°  Fica  cc-ncc-dido  um  supj.rimento  de  idade  a  S. 
M.  o  Imperador  o  sr.  d.  Pedro  ]I,  actual  Imperador  e  defensor 
perpetuo  do  Brasil,  para  que  comece  a  governar  desde  já. 

Artigo  2°  Durante  o  tempo  que  decorrer,  até  S.  M.  com- 
pletar 21  annos,  e  mesmo  depois,  se  elle  o  julgar  conveniente, 
averá  um  conselho  de  Estado,  comporto  de  um  individuo,  por 
cada  Província  do  Império,  nomeado  pelo  Imperador,  centre  os 
cidadãos  brasileiros,  que  tei  ham  as  qualidades  exigidas  para  se- 
nador, ou  que  tenham  na  eido,  residido,  ou  occupado  emprego 
de  consideração  na  respectiva  província. 

Artigo  3.°  Os  membros  deste  Ccnselho  terão  as  mesmas 
attribuições  e  ordenados  que  tinham  os  antigos  Conselheiros  de 
Estado,  e  serão  sujeitos  á  mosma  respousíibilidade  pelos  conse 
lhos  quando  oppcstos  ás  leis,  ou  manifestamente  contrários  aos 
interrsses  da  Nação. 

Artigo  4.°  A  dotação  de  S.  M.  o  Imperador,  fica  fixada  em 
600  contos,  a  contar  do  dia  em  que  tomar  as  rédeas  do  governo. 

Artigo  5.°  Ficam  revogadas  todas  as  leis  e  disposições  em 
contrario. 

Como  se  vê,  Alencar  era  um  politico  iniemerf.to. 

O  supprimento  de  idade,  que  elle  queria  dar  ao  Impeiadoí", 
tinha  apenas  por  fim  impedir  que  a  minoridade  se  terminasse 
no  prazo  conítitucional,  isto  é,  em  1843,  mas  extendel-a  até 
1846,  porque  só  então  ficaria  o  Imperador  livre  da  tutela,  do 
Conselho  de  Estado,  que  lhe  era  imposta  até  completar  21  annos. 

Se  Honório  qualificou  de  monstro  o  projecto  apresentado  ao 
Senado  por  Hollanda,  qual  a  qualificação  que  daria,  se  por  ven 
tura  fossem  adoptadas  as  idéas  de  Alencar  ? 


Ou  para  embaraçar  o  projecto  apresentado  no  Senado,  ou. 
pfera  impedir  que  se  attentasse  contra  a  Constituição  do  Impé- 
rio, Honório  Hermetto,  em  18  de  maio  de  1840,  apresenta  na 
Camará  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 
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Artigo  único.  Os  eleitores  para  deputados  na  seguinte  le- 
gislatura lhes  conferira©  nas  procurações  especial  faculdade  para 
reformar  o  artigo  121  da  Constituição,  para  que  S.  M.  o  Imperador 
actual,  o  sr.  d.  Pedro  II,  possa  ser  declarado  maior  antes  da 
idade  de  18  annos  completos. 

Paço  da  Camará  dos  Deputados,  18  de  maio  de  1840. 
Honório  Heriiiítto  Carneiro  Leão. 

Em  sua  sustentação,  declara  que  o  apresenta  jjara  que  se 
apresse  a  maioridade,  visto  entender  que  o  artigo  121  da  Consti- 
tuição é  constitucional,  não  podendo,  portanto,  ser  revogado 
senão  pelos  tramites  legaes  estabelecidos  na  Constituição. 

Reformar  o  artigo  por  lei  ordinária  seria  como  que  um  re- 
curso á  força,  um  golpe  de  estado,  uma  revolução  se  partisse  do 
povo. 

Poderia  ser  justificado  si  o  governo  estivesse  acéfalo,  mas, 
existindo  governo,  só  serviria  para  fazer  resuscitar  os  gabinetes 
secretos  e  as  antigas  camarilhas. 

Concluindo  a  justificação  do  projecto,  declarou  Honório,  que 
contava  para  elle  com  o  voto  de  muitos  adversários  que,  em  1836, 
consideraram  conspiradores  os  que  quizeram  dispensar  a  idade 
da  princeza  d.  Januaria. 

Tendo  sido  apoiado  o  projecto,  declarou  o  Presidente,  que  fi- 
caria sobre  a  mesa, para  seguir  a  marcha  seguida  pela  Constituição. 

Oppõe-se  a  essa  deliberação  Montezuma,  um  dos  conjura- 
dos, sustentando  que,  como  era  de  praxe,  o  projecto  deveria  ser 
enviado  ás  commissões  respectivas,  e  não  ficar  sobre  a  mesa. 

O  Presidente  mantém  sua  decisão,  declarando  que  os  pro- 
jectos, propondo  retorma  de  um  artigo  constitucional,  tem  de  se- 
guir a  marcha  estabelecida  na  própria  Constituição — ficaria  sobre 
a  mesa,  para  ser  lido  por  três  vezes,  com  o  mtervallo  de  6  dias, 
de  uma  a  outra  leitura. 


No  dia  20  de  maio,  entra  em  l.^'  discussão  no  Senado  o 
projecto  do  Club,  para  o  fim  de  declarar  maior  o  Imperador, 
desde  já. 
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Estabelece-se  no  recinto  profundo  silencio . 

O  Marquez  de  Paranaguá,  que  se  recusara  a  assignar  o 
projecto,  mas  que  promettera  apoiai- o,  espera  longo  tempo,  e 
vendo  que  nenhum  senador  queria  falar — exclama  :  «se  não  há 
quem  queira  a  palavra  para  falar  sobre  o  projecto,  falarei  eu», 
e,  abandonando  a  cadeira  presidencial,  vem  declarar  que  o  Im- 
perador estava  a  completar  15  annos,  e  que,  sobrando-lhe  intel- 
ligencia,  tratava-se  de  supprir  por  lei  a  falta  dos  três  annos 
para  completar  a  idade  ordinária  declarada  em  um  artigo  da 
Constituição.  Que  não  julgava  constitucional  o  artigo,  e  como 
lhe  parecia  que  a  nação  reclamava  aquella  medida,  vinha 
dar  o  seu  voto  para  que  o  projecto  fosse  á  2.*  discussão,  porque, 
sendo  sua  matéria  importante,  necessitava  que  fosse  discutido 
com  a  calma  necessaina. 

O  reclamo  da  Nação,  a  que  alludia  o  velho  Presidente  do 
Senado,  ainda  não  existia. 

O  Club  conspirador  reuniu-se  pela  1,*  vez  em  15  de  abril 
— o  projecto  só  tornou-se  conhecido  em  13  de  maio,  ao  ser 
apresentado  á  camará  vitalicia. 

Entrando  em  discussão  no  dia  20  de  maio,  era  completa- 
mente ignorado  nas  provincias. 

O  discurso  de  Paranaguá  foi  ouvido,  ser  ter  recebido  uma 
única  manifestação  favorável  ou  desfavorável — e,  passando-se  á 
yotação,  foi  este  o  resultado  : 

A  favor: — Paranaguá,  S.  João  da  Palma,  Lages,  Vergueiro, 
Hollanda,  Paula  Albuquerque,  Almeida  Albuquerque,  Paula  Ca- 
valcanti, Costa  Ferreira,  Alencar,  José  Bento,  Mello  e  Sousa, 
Jardim,  Saturnino,  Paes  de  Andrade  e  Lima  e  Silva, 

Contra  : — Lopes  Gama,  Araújo  Vianna,  Maricá,  Pedra  Bran- 
ca, Congonhas,  Alves  Branco,  Velasques,  Cunha  Vasconcellos, 
Oliveira,  Paraiso,  Mello  Matos,  João  Evangelista,  Nabuco,  An- 
tónio Augusto,  Patrício,  Rodrigues  de  Andrade,  MarcoF  António  e 
Carneiro  de  Campos. 

Foi  rejeitado  por  18  votos,  não  tendo  votado  Vasconcellos 
e  d.   Nuno,  que  eram  contrários, 
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Paranaguá  empregou  todos  os  esforços  para  que  não  caliisse 
o  projecto  na  1.'  discussão,  inclusive  não  voltando  a  occupar  a 
cadeira  presidencial,  para  aproveitar  seu  voto  e  inutilizar  o  do 
Vice  Presidente,  Conde  de  Valença,  qiie  era  contrario. 

Nesse  mesmo  dia,  em  que  o  Senado,  sem  discutir  repellia  o 
projecto  da  maioridade,  Sousa  Franco,  requeria  na  Camará  o 
encerramento  da  discussão  do  voto  de  graças,  sendo  em  seguida 
acceita  por  43  vetos  contra  37,  a  emenda  de  Honório  suppri- 
mindo  o  periodo — e  vendo  com  prazer  aproximar-se  a  maior- 
idade de  V.  M.  I. : 

Estava  morta  a  maioridade — sem  que  tivesse  se  dado  a  me- 
nor manifestação  popular,  favorável  ou  desfavorável  ao  projecto. 

A  repulsa  do  Senado,  porém,  não  deixou  de  arrancar  um 
protesto  vehemente  de  Feijó. 

De  Campinas,  onde  se  achava,  em  8  de  junho  escrevia  elle 
o  precioso  autografo  que  passo  a  ler,  cuja  minuciosa  direcção 
era  a  seguinte : 

Rd.""»  Sr.  Cónego 
Vigário,  Senador  e  Padre  José  Bento  Leite  Ferreira    de    Mello, 

A  D." 

Corte . 
José  Bento. 

Além  de  outras,  já  vos  escrevi  desta  partecipando-vos  de 
m.^  mudansa  e  pedindo-vos  ate  7bro.  me  aprontases  1  conto  e 
700,  e  tantos  mil  reis  p."  ultimar  o  pagamento  do  sitio  qiiie 
comprei  por  8  contos,  e  800  milr^  a  vista.  Ora  esta  quantia  é  o 
premio,  e  mais  600§  do  vosso  credito,  ficando  devendo  somente 
6  contos  e  eu  vos  oferecia  por  este  favor  o  ficarem  os  p."""'  4 
contoá  a  10  p.""  c  lucrando  assim  vós  annualmente  80$  e  como 
não  tive  ainda  resposta  e  isto  importa  a  eu  ficar  mal,  por  iso 
torno  a  pedirvos  este  favor,  e  que  me  respondais  se  poso  contar 
com  esa  quantia  te  7bro  p."  asim  asegurar  a  q.'"  me  emprestou 
igual  para  o  dito   pagamento  do  sitio. 

Emfim  o  Senado  sem  contrariar  matou  o  projecto  da  maio- 
ridade. Nada  á  tão  miserável  como  ese  Senado,  vil  escravo  de 
quem  quer  que  governe,  e  o  quiser  aliciar.    D'  me    livre    delle, 
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ainda  que  não  dos  9  mil  crusados,  q  p*  o  ano  os  vou  ganhar. 
A  D,'  Saud'  a  João  Dias,  e  dise  a  Alencar  e  Olanda  que  lhes 
escrevi  em  Abril,  e  não  sei  se  receberão,  que  vos  digão  ao  menos. 
S.  Carlos  8  de  Junho  de  1840. 

Devoso  am.°  obr°  S."" 
Feijó. 

Quando  Plutarcho,  o  grande  historiador  grego,  escreveu  as 
Vidas  Comparadas,  esse  precioso  livro  que  tem  inspirado  a  tantos 
génios,  esmerava-se  em  descrever  não  só  os  actos  grandiosos  dos 
seus  personagens,  como  também  referir  anecdotas  e  factos  Ín- 
timos para  que  o  historiador  tivesse  no  futuro  elementos,  para 
conhecer  a  fundo  o  caracter  grandioso  de  César,  Paulo  Emilio, 
Fábio,  Tibério  e  Caio  Gracho,  a  par  da  avareza  dos  Crassus  e 
da  tyramnia  sanguinária  dos  Neros,  dos  Syllas  e  dos  Galba. 

O  precioso  autografo  que  se  acabo  de  ler  —  documento  in- 
timo, é  de  grande  valor  histórico  porque  confirma  o  juizo  que 
os  contemporâneos  traçaram  de   Feijó. 

Quando  aquelle  homem  superior  se  deixava  dominar  pelo 
ódio  pessoal  ou  politico,  desappaveciam  muitas  de  suas  grandes 
qualidades,  para  se  tornar  irascivel,  injusto  e  violento,  como  o 
era  apostrofando  o  Senado  de  vil  escravo  de  qualquer  governo 
que.  o  quizesse  alliciar,  só  por  que  aquella  corporação  votara 
contra  o  projecto  politico  da  Maioridade  ,  patrocinado  por  seus 
amigos  pessoaes. 

Esqueciase  que  aquelle  mesmo  Senado  repellira  com  so- 
branceria as  imposições  dos  Regentes  e  do  gabinete,  não  rati- 
ficando a  demissão  de  José  Bonifácio,  o  Tutor,  projecto,  que 
Feijó,  ministro  de  justiça,  havia  feito  vingar,  impondo- o  á  Ca- 
mará temporária. 

Por  outro  lado,  aquelle  precioso  autografo  vem  ainda  con- 
firmar a  justiça  da  tradição. 

Nem  o  ódio,  nem  a  irascibilidade  conseguiram  uma  só  vez 
desvial-o  do  seu  culto  á  probidade. 

Moço,  occupara  as  mais  elevadas  posições  politicas  no  velho 
e  no  novo  mundo ;  já   velho,    governava    um  novo    Império   em 
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novo  continente,  e  ao  deixar  o  governo,  doente  e  alquebrado, 
para  não  ficar  mal,  não  se  envergonhando  da  sua  honrada  po- 
breza, ia  pedir  por  empréstimo,  ridícula  quantia,  para  poder  com- 
pletar o  pagamento  da  modesta  propriedade  agricola  que  esco- 
lhera para  descançar  das  fadigas  de  tantos  annos  de  serviço  á 
causa  publica. 

No  meio  das  lutas,  muitas  vezes  por  elle  próprio  provocadas, 
das  ofíensas  e  das  injustiças,  seus  adversarics  políticos  e  seus 
niimigos  pessoaes  curvaramse  sempre  diante  da  rigida  probidade 
po  paulista  notável,  que,  ao  abandonar  as  altas  posições  transpoz 
em  honrada  pobreza,  os  umbraes  da  Immortalidade. 

Maioridade 

(segunda  phase) 

Na  noite  de  20  de  maio  de  1840  realizaram- se  no  Rio  duas 
reuniões  politicas,  nas  quaes  foram  aventados  e  previstos  acon- 
tecimentos que  vieram  a  se  realizar. 

Os  maioristas,  reunidos  na  casa  do  senador  padre  José 
Bento  Leite  Ferreira  de  Mello,  achavam-se  completamente  desani- 
mados -om  as  votações  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados ; 
aquella  rejeitando  o  projecto  da  nnaioridade  na  1.*  discussão  e 
em  silencio — esta,  supprimindo  do  projecto  de  resposta  á  fala 
do  trono  as  palavras  «e  vendo  com  j^razer  aproximar-se  a  maio- 
ridade de  V.  M.  I.»  , 

Nessa  reunião,  diversos  alvitres  foram  lembrados,  e  logo 
afastados  pelaâ  diííieuldades  de  execução. 

Montezuma,  callado,  ouvira  todos  os  pareceres,  até  que  afinal 
rompendo  o  silencio,  começou  a  emittir  seu  pensamento,  de  modo 
que  ao  começo  não  foi  tomado  a  serio  pelos  maioristas  presentes. 

Foram  pstas  as  suas  primeiras  palavras:  «Está  vencedora  a 
idéa  da  maioridade 

Em  seguida,  deu  as  rabões  de  seu  modo  de  pensar,  que  a 
tradição  não  nos  transmittiu. 

Na  mesma  hora  talvez,  grande  numero  de  amigos  do  go- 
verno e  alguns  ministros,  se  achavam  em  casa  de  Vasconcellos, 
no  Ma  cuco. 
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O  quadro  era  o  pendant  do  que  se  passava  ua  reunião  do 
senador  José  Bento,  entliusiasmo,  alegria  pela  rejeição  do  pro- 
jecto no  Senado  e  adopção  na  Camará  da  emenda  suppressiva 
de  Honório. 

Vascoucellos  ouvia  a  deseripção  dos  acontecimentos,  sem 
sobre  elles  se  manifestar,  até  que,  instado  por  Paulino  Soares 
de  Sousa,  limitou-se  a  dar  um  conselho  ao  governo. 

Julgava  extemporâneo  o  contentamento  de  seus  amigos,  por 
que  a  batalha  se  achava  apenas  iniciada,  e  que  a  derrota  appa- 
rente  que  os  raaioristas  haviam  soffiido,  não  importava  no  ani- 
quilamento da  ideia.  Acreditava  que  a  matéria  seria  novamente 
levada  á  Camará,  já  então  amparada  por  uma  opinião  popular, 
que  03  interessados  procurariam  oi"ganizar,  para  agir  no  theatro 
dos  acontecimentos. 

Vidente  e  prespicaz,  aconselhou  a  seus  amigos  que  se  apro- 
veitassem do  momento  de  desanimo  dos  adversários,  e  adiassem 
immediatameiite  as  camarás.  A  seu  ver  era  essa  a  única  medida 
decisiva  para  impedir  que  o  partido  adverso  tentasse  renovar 
por  qualquer  forma  o  golpe  de  estado,  que  acabava  de  ser 
frustrado,  e  que  necessariamente  o  levaria  ao  poder  se  victo- 
rioso. 

Adiadas  as  camarás,  podia  o  governo  tranquillamente  pro- 
videnciar para  que  o  Imperador  fosse  acclamado  em  2  de  de- 
zembro, como  já  havia  resolvido  o  ministério,  e  continuar  no 
poder  a  situação  dominante. 

Ou  por  não  terem  se  convelicido  da  opinião  de  Vasconcellos, 
ou  porque  sentia-se  o  ministério  íraco  pelos  ataques  pessoaes 
que  havia  soffrido,  receioso  talvez  de  não  encontrar  no  Regente 
o  apoio  e  a  força  moral,  tão  necessária  para  impor  sua  vontade 
ao  paiz,  não  foi  seguido  o  conselho  do  preclaro  estadista, 

A  calma  que  succedeu  ao  movimento  parlamentar,  parecia 
demonstrar  que  havia  sido  abandonada  a  idéa  da  maioridade, 
o  socego,  porém,  era  appaiente,  porquanto  em  reuniões  secretas 
successivas,  estudava-se  o  meio  de  reviver  a  questão  na  assem - 
bléa,  tal  como  previi'a  Vascoucellos, 
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Em  3  de  julho,  14  dias  depois  dos  acontecimentos  descriptos 
Alvares  Machado  reviveu  a  questão  na  Camará  encarando-a  por 
uma  outra  face. 

Disse  aquelle  conhecido  paulista: 

«Não  podemos  nos  retirar  para  nossas  proviucias,  deixando 
no  poder  um  governo  illegal.  Se  tem  de  ser  scciutemente 
demorado  o  governo  do  sr.  d.  Pedro  II,  entregue-se  a  suprema 
administração,  a  quem  compete  pela  Constituição. 

«A  Constituição  no  art,  126,  diz:  Se  o  Imperador,  por  causa 
physica  ou  moral,  evidentemente  reconhecida  por  cada  uma  das 
Camarás  da  Assemhléa,  se  impossibilitar  para  governar,  em  seu 
logar,  governará  como  Regente,  o  Principe  Imperial,  se  fôr 
maior  de  18  annos.  A  sra.  d.  Januaria  é  a  Princesa  Imperial, 
a  herdeira  presumptiva  da  Coroa,  já  a  reconhecemos,  já  rece- 
bemos o  seu  juramento,  já  é  maior  de  18  annos,  e  por  isso, 
desde  o  dia  em  que  completou  essa  idade,  lhe  devião  ser  en- 
tregues as  rédeas  do  poder». 

Como  se  vê,  embora  a  disposição  constitucional  fosse  mui 
diversa,  com  ella  se  argumentava,  para  pôr  de  lado  a  maioridade 
do  Imjjerador. 

As  disposições  dos  arts.  122  e  126  da  Constituição  não 
podiam  ser  invocadas  para  dar  substituto  ao  Imperador.  A  Consti- 
tuição falava  em  impossibilidade  pysica  ou  moral,  não  se  podia 
portanto  applicar  aquellas  hypotheses  á  minoridade,  porque  esta 
não  importava  em  impossibilidade  de  governar. 

O  ataque,  porém,  á  regência  acoimando-a  de  governo  illegal 
produziu  effeito,    tornando-a   assim  mais  fraca    e  desmoralizada. 

Apressou-se  Honório  a  requerer  para  que  fosse  dado  para  a 
ordem  do  dia  o  projecto  que  apresentara  para  reformar  o  art.  121 
da  Constituição. 

Deu-se  a  respeito  discussão  importantíssima,  na  qual  to- 
maram parte,  sustentando  o  projecto  e  reconhecendo  a  consti- 
tucionalidade do  art.  14  os  dej)utados  Angelo  Custodio,  Carneiro 
da  Cunha,    Nunes    Machado,    Honório,    Ferreira    Penna  e  Sousa 
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Franco,  spudo  até  hoje  considerados  irrespondiveis  pelos  mestres 
de  direito  constitucional  os  discursos  dos   dois   últimos. 

Alvares  Machado,  Limpo,  António  Carlos,  Montezuma,  Martim 
e  outros  manifestaram-se  sustentando,  não  ser  necessária  a  re- 
forma do  art.  121,  por  nao  ser  constitucional.  Continuavam 
calmas,  intore^-santes  e  doutrinarias  as  discussões,  quando  coube 
a  Ottoni  falar  sobre  a  matéria. 

Com  grande  hombridade  declarou  que  não  procurava  sub- 
terfúgios— reconhecia  que  o  artigo  era  constitucional,  mas  vo- 
tava contra  o  projecto  de  Honório,  porque  entendia  que  es- 
tando agitada  a  opinião  publica,  o  representante  da  nação  devia 
attender  á  necessidade  do  momento,  e  depois  explicar  seu  pro- 
cedimento ao  corpo  eleitoral  e  pedir  lhe  um  bill  de  indemnidade. 

Accrescentou  mais  que  a  lei  seria  desnecessária,  porquanto 
tendo  naquelle  momento  o  Senado  votado  contra  o  projecto  que 
espaçava  as  eleições,  não  haveria  mais  tempo  de  chegar  o  seu 
conhecimento  aos  longínquos  limites  do  paiz,  antes  da  época 
legal  das  eleições. 

Era  oníubro  de  1839,  Carneiro  da  Cunha  havia  apresen- 
tado um  projecto   adiando  as  eleições  para  1841. 

Esse  projecto  foi  discutido  em  maio  de  1840,  e  nessa  occa- 
sião  foi  requerido  o  adiamento  da  discussão,  tendo  Honório  se 
opposto  a  esse  requerimento,  demonstrando  que  dessa  medida 
dependia  o  seu  projecto  da  reforma  constitucional  da  maioridade. 

Tendo  sido  repellido  o  requerimento  de  adiamento,  foi  o 
projecto  votado,  e  remettido  ao  Senado,  que  o  rejeitou  no  dia 
17  de  julho,  justamente  quando  orava  Ottoni. 

Tendo  alguém  lhe  dado  a  noticia,  aproveitou-se  elle  como 
argumento  para  demonstrar  que  o  projecto  de  Honório,  não  tinha 
mais  razão  de  ser. 

Respondendo  ao  discurso  de  Ottoni,  Honório  sustentou  que 
o  art.  121  era  constitucional,  e  porque  era  o  primeiro  a  reco- 
iihecer  que  os  governos  regenciaes  eram  fracos  e  turbulentos, 
foi  que  recorreu  a  um  meio,  que  sem  oífender  a  Constituição, 
c  nciliasse  ambas  as  cousas,  para  não  provocar  commoções  po- 
pulares. 
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Affirmou  que  era  doutrinário,  mas  não  a  tal  ponto  que  o 
levasse  a  desconhecer  que  existem  circumstancias  que  a  lei  não 
pode  prever. 

Applaudiu  a  Ottoni,  porque,  de  todos,  era  o  uhico  adversário 
que  se  mostrava  forte— rompendo  com  as  imposições  partidárias, 
sustentando  que  a  Camará  não  tinha  autoridade  para  reformar 
o  artigo  121,  mas  que  vetaria  pelo  projecto  da  maioridade,  por 
que  julgava  perigosa  a  situação  do  paiz. 

Increpou  era  seguida  a  Alvares  Machado,  pelo  regresso  de 
suas  opiniões,  vindo  agora  declarar  que  não  queria  ser  gover- 
nado com  reisinhos  2)áus  de  laranjeira.  Fez-lhe  ver  que 
se  os  ministros  da  regência  podiam  ser  tidos  como  paus  de  la- 
ranjeira, como  taes  seriam  os  do  monarcha, porque  no  paiz  não 
haviam  classes  privilegiadas.  Ao  concluir,  declara-se  indeciso, 
quer  retirar  o  projecto. 

Esta  declai-ação  precipita  os  acontecimentos.  Em  um  mo- 
mento abandona-se  a  idéa    de  dar-se  o  poder  a  d.  Januaria. 

Alvares  Machado,  applaudindo  a  Honório,  sustenta,  que,  teudo 
sido  retirado  o  projecto,  tornava-se  necessário  declarar-se  a  maior- 
idade do  Imptjrador  immediataviente. 

No  meio  das  opiniões  as  mais  desencontradas,  levanta-se 
José  Clemente  para  fazer  notar  que  a  Camará  não  decidira  se 
o  projecto  era  constitucional  ou  não,  o  que  teria  sido  muito 
conveniente. 

Entendia,  porém,  que  no  estado  actual,  já  não  era  mais  pos- 
sível e^perar-se  pelo  tempo  constitucional  para  proclamar-se  a 
maioridade,  porque  a  opinião  a  esse  respeito  estava  generalisa- 
da,  e  tornava-se  necessária  a  exaltação  de  S.  M.  o  Imperador  sr.  d. 
Pedro  II  quanto  antes,  acto  a  que  não  deve  embaraçar  a  dispo 
sição  constitucional,  visto  como  todos  os  publicistas  reconhecem 
os  golpes  de  estado,  como  necessários  em  certas  circumstancias 
— e  o  estado  actual  o  justificava. 

Os  maiorisias  que  na  primeira  fase  se  descuidaram  de  ageitar 
a  opinião  j^ublica,  trataram  de  attender  áquella  necessidade  na 
segunda  fase. 

Os  iateressados  já  se  haviam    entendido    com  o  ardente  po- 
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lemista,  conhecido  pelo  nome  de  Brasileiro  Resoluto,  e  este,  dois 
dias  antes  dos  acontecimentos  que  narramos,  fora  esperar  a  sahida 
do  Imperador  que  se  achava  na  Capella  Imperial,  e  ao  avistal-o 
rompeu  em  vivas  á  maioridade,  que  foram  correspondidos  pelo  povo. 
No  mesmo  momento,  espalhava-se  entre  os  presentes  e 
distribuia-se  pelas  casas  da  rua  do  Ouvidor  a  seguinte  quadri- 
nha  impressa,  que  a  tradição  conseivou,  attribuindo-a  a  Antó- 
nio Carlos : 

Queremos  Pedro  Segundo 

Embora  não  tenha  idade, 
A  Nação  dispensa  a  lei 
E  viva  a  Maioridade. 


O  discurso  de  Honório,  declarando-se  indeciso,  e  as  pala- 
vras de  José  Clemente  deram  face  diversa    aos    acontecimentos. 

No  meio  de  idéas  as  mais  desencontradas,  Limpo  de  Abreu 
se  compromette  a  apresentar  na  sessão  de  20  indicação  que 
satisfaça  as  vistas  da  Camará. 

Como  era  de  prever,  na  segunda-feira,  20  de  julho,  a  Ca- 
mará apresentava  um  aspecto  imponente.  Todos  os  deputados 
occupavam  suas  cadeiras,  e  os  espectadores  se  agglomeravam  nas 
galerias,  nas  tribunas  e  nos  corredores  do  edifício. 

Limpo  de  Abreu,  espirito  esclarecido,  porém  excessivamente 
timorato,  receoso  do  movimento  revolucionário,  procurou  dar  uma 
feição  constitucional  á  declaração  da  maioridade. 

Subindo  á  tribuna,  declarou  que  poderia  apresentar  desde 
logo  um  projecto  declarando  o  Imperador  maior,  mas  que  preferia 
adoptar  a  medida  que  em  idênticas  circumstancias  vencera  nas 
Camarás  Portuguesas,  quando  se  tratou  da  maioridade  de  d. 
Maria  II,  pelo  que  apresentava  a  seguinte  indicação : 

Indico  que  se  uomee  uma  commissão  especial,  com- 
posta de  três  membros,  para  se  ofíerecer  á  Camará,  com 
urgência,  a  medida  que  lhe  parecer  mais  conveniente, 
sobre  a  maioridade  de  S.  M.  o  Imperador,  o  sr.  d. 
Pedro  II. — O  deputado,  A     P.  Limpo  de  Abreu. 
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Rompeu  o  debate  o  deputado  Galvão,  oppondo-se  á  indica- 
ção por  inútil  e  prejudicial.  Inútil,  porque  a  discussão  havida 
era  mais  que  suflSciente  para  que  cada  um  tivesse  juizo  forma- 
do—prejudicial, porque  reconhece  que  da  demora  da  solução  re- 
sultaria grande  mal  ao  paiz,  Affirmou  que  se  o  tivessem  cônsul 
tado  quando  a  três  meses  passados  levantaram  a  idéa,  teria  se 
opposto,  porque  reconhecia  que  o  artigo,  que  fixa  o  tempo  da 
maioridade,  é  constitucional,  mas  que,  diante  da  crise  qce  se 
manifesta,  devia-se  corier  um  véu  sobro  o  artigo  da  Constitui- 
ção, porque  a  salvação  do  Estado  é  superior  a  todas  as  leis. 
Estava  doente,  deixou  o  leito,  veiu  á  Camará  para  votar  contra 
a  indicação  e  ofíerectjr  um  requerimento. 

Não  o  deixam  continuar  Um  deputado  pede  ao  Presiden- 
te, que  mande  abrir  a  sala  das  sessões  aos  espectadores — apesar 
da  repulsa  desse  pedido,  o  recin  o   é  invadido    pela  multidão. 

Anton  o  Carlos,  aproveita-se  da  coacção  em  que  haviam 
ficado  os  espíritos  titubiantes,  affi' mando  que  não  se  devia  con- 
ter ou  ferir  a  vontade  popular,  offerece  era  aditamento  á  indi- 
cação de  Limpo  dH  Abreu  a  seguinte  resolução : 

A  Âssembléa  Geral  Legialatiya  do  Brasil  resolve  : 

Artigo  !.•     O  sr.  d.    Pedro  II  é  declarado  maior  desde  já 

Artigo  2.*  Ficam  derogadas  todas  as  leis  e  disposições  em 
contrario 

Paço  da  Camará,  20  julho  18i0.—  Ribeiro  de  Andrada. 

E  como  complemento,  apresenta  esta  indicação : 

«  Indico  que  a  Commissão  de  Constituição  seja  encarregada 
de  submetter  á  approvação  da  Camará  o  officio  que  se  deve  di- 
rigir ao  Senado,  pedindo  a  reunião  de  ambas,  para  juntas  deli- 
berarem sobre  o  medo  mais  expedito  de  collocar  S.  M.  o  Imperador 
o  sr.  d.  Pedro  II  sobre  o  Trono,  e  de-ta  arte,  como  verdadeiros 
representantes  da  opinião  publica,  porem  termo  á  crise  actual,  e 
satisfazerem  o  enthusiasmo  e  vontade  pronunciada  do  povo. — 
Ribeiro  de  Andrada  ». 

Galvão,  que  se  achava  com  a  palavra,  que  lhe  fora  arreba- 
tada por  António  Carlos,  quando  era  a  sala   das  sessões  invadida 
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pelos    espectadores,    consegue    enviar  á  mesa    um    requerimento 
nos  seguintes  termos: 

«Requeiro  que  por  acclamação  se  decrete  desde  já  a  maiori- 
dade de  S.  M.  o  sr,  d.  Pedro  2.°,  imperador  constitucional  do 
Brasil. — Galvão.^ 

Protesta  o  deputado  Rezende  com  o  que  se  estava  proce- 
dendo—não quer  a  revolução  feita  pela  Camará,  e  como  quer  o 
Imperador  com  a  Constituição  vota  contra  tudo. 

Continua  violento  o  debate.  Falava  Alvares  Machado  quando 
o  Presidente  declara  adiada  a  discussão  por  se  achar  na  casa  o 
ministro  da  guerrtt,  que  viera  assistir  á  o."  discussão  da  fixação 
das  forças  de  terra. 

Ouvindo  a  declaração  do  Presidente,  o  deputado  Navarro,  que 
até  então  acompanhava  o  grupo  contrario  á  mai  núdade,  em 
gritos  descompassados,  di  clara  que  o  governo  mandara  o  mi- 
nistro da  guerra  assistir  a  sessão  para  aterrorisar  es  deputados 
e  paralysar  o  andamento  da  medida  salvadora  da  maioridade.  A 
presença  do  ministro  significava  o  ultimo  arranco  dessa  cama- 
rilha  prostituída,  desse  governo  infame...  (perderam-se  as  pa- 
lavras, conservada,  porém,  ficou  o  ultimo  periodo)  «o  paiz  não  pode 
mais  ser  governado  por  semelhante  regente,  por  essa  camarilha 
de  ladrões» . .  . 

Todo  o  discurso  de  Navarro  foi  interrompido  com  apartes 
vehementes  e  chamados  a  ordem. 

Avançam  alguns  deputados  para  Navarro,  que  arma-se  com 
um  punhal.  Vae  agarral-o  o  deputado  G.  Martins,  que  é  re- 
pellido.  Nesse  momento  Pontes  Visgueiro  segura-o  pelas  costas. 
Preso  por  essa  forma,  continua  Navarro  nas  suas  invectivas,  que 
cessava  para  dar  vivas  a  d.  Pedro  2.°,  á  maioridade.  Só  de- 
pois de  muito  tempo  foi  que  se  conseguiu  uma  calma    relativa. 

António  Carlos  pede  que  se  vote  a  indicação  de  Limpo 
da  Abreu  como  único  meio  de  cessar  o  estado  de  perturbação 
dos  ânimos. 

Nunes  Machado  vae  a  tribuna  para  advertir  a  Navarro  que 
nem  os  gritos  nem  os  tumultos  farão  com  que  elle  vote,  desde 
que  se  persuada  que  a  Camará  quer  fazer  umar revolução,  e  nella 
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lançar  o  jaiz.  Não  reconhece  camarilbas  —  ha  governo  no  Paiz, 
que  deve  ser  respeitado,  porque  não  é  prostituído  e  se  compõe 
de  pessoas  tão  honradas  cumo  elle  orador  e  qualquer  dos  deputados. 

Segue-lhe  na  tribuna  Carneiro  Leão— censura  os  actos  pra- 
ticados por  Naví*rro,  esperando  que  esse  deputado  se  coliiba  de 
taes  excessos  chamado  ao  pudL>r»  .... 

Ao  que  Navarro  responde:  «Vocês  é  que  não  têm  pudor, 
deputados  de  meias  caras» .  .  . 

Continuando,  diz  Honório  que  aquelle  deputado  não  está 
em  estado  de  deliberar,  e  que  devia  ser  examinado,  para  se  saber 
se  devia  ali  continuar,  que  aquelle  df  putado  chegou  ao  excesso  de 
ameaçal-o  com  um  punhal,  mas  que  elle,  mercê  de  Deus,  nunca 
teve  maior  tranquilidade,  do  que  no  momento  do  perigo — pouco 
lucro  haveria  em  tirar  a  vida  a  um  corpo  doente    » 

O  deputado  B .  Pedi-osa  indaga  se  o  Presidente  não  tem  no 
regimento  outros  meios  para  manter  a  ordem,  visto  Navarro  ter 
lançado  mão  impunemente  de  um  punhal,  e  posto  as  mãos  em 
Gonçalves  Martins 

Dou  minucioso  detalhe  desta  sessão,  porque  os  jornaes 
maioristas  nt^garam  ter-se  Navarro  armado  de  um  punhal— falam 
em  um  lenço — mas  depois  da£  palavras  de  Honório  e  Pedrosa, 
nenhuma  duvida  pode  perdurar.  Pó  com  grandes  difficuldades 
se  consegue  realizar  a  eleição  da  Commissão  proposta  por  Limpo 
de  Abreu,  sendo  eleitos  Ramiro,  Gonçalves  Martins  ^  Nunes 
Machado,  derrotada  a  chapa  maiorista  que  era  composta  de  Limpo 
de   Abreu,  Aureliano  e  António    Carlos. 

E  com  essa  votação  encerrou-se  a  sessão. 

Apesar  de  se  ter  foi*mado  uma  opinião  no  Rio  de  Janeiro 
apesai  da  pressão  exercida,  fazendo-se  invadir  a  Camâra  por 
magotes  de  espectadores,  a  maioria  conservava-se  íirme,  reconhe- 
cendo a  necessidade  de  se  reformar  o  art.  121  da  Constituição, 
para  depois  deelarar-se  a  maioridade. 

Na  sessão  de  21,  António  Carlos  envia  á  mesa  o  seguinte  : 

A  Assembléa  Geral  Legislativa  resolve  : 

Artigo  único.     S.  M.  o  Imperador  sr.  d.  Pedro  2°  desde  já 

é  declarado  maior. 

Andrada  Machado. 
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Falam  a  favor  : — Alvares  Machado,  António  Carlos,  Monte- 
zuma,  Ottoni;  contra,  Dantas,  Carneiro  da  Cunha,  Rezende,  Nunes 
Machado,  C.  Leão,  Gonçalves  Martins  e  afinal  Ramiro,  que  apre- 
senta o  seguinte  requerimento  : 

«A  Commissão  especial,  encarregada  de  ofíerecer  á  Camará  e 
com  urgência  o  que  lhe  parecesse  conveniente  sobre  a  maioridade 
de  S.  M.  o  sr.  d.  Pedro  2.°,  entende  que,  sendo  a  matéria 
de  que  tem  de  occ-upar-se  sobre  todas  grave  e  ponderosa,  con- 
viria sem  duvida  ser  coadjuvada  por  uma  Commissão  da  Ca- 
mará vitalicia  como  em  algumas  circumstancias  tem  sido  obser- 
vado ;  e,  em  consequência  é  a  Commissão  de  parecer  que  com  ur- 
gência seja  o  Senado  convidado  a  nomear  de  seu  seio  uma  Commis- 
são especial,  que  tenha  de  occupar-se  com  a  desta  Camará  de 
um  objecto  de  máxima  importância. 

Paço  da  Camará  dos  Deputados,  21  de  julho  de  1840— i2a- 
miro  Gonçalves  Martins. — Nunes  Machado». 

Esse  requerimento  foi  tido  como  protellatorio,  mas  é  de 
crer  que  a  commissão  desejava,  em  negocio  de  tanta  monta,  di- 
vidir a  responsabilidade  com  o  Senado. 

Além  disso,  pela  má  direcção,  fraqueza  do  governo,  que  se 
achava  completamente  desmoralizado,  não  se  chegava  nem  ao 
menos  a  conhecer-se  a  força  dos  três  grupos  que  dividia   a  Camará. 

De  facto,  grande  numero  de  deputados  votavam  pela  ma- 
ioridade, porque  entendiam  que  o  art.  121  não  era  constitu- 
cional :  outros,  como  Ottoni,  reconheciam  que  o  artigo  era 
constitucional,  mas  votavam  pela  maioridade,  por  entenderem  que 
esí^a  medida  era  indispensável  nas  circumstancias  em  que  se 
achava  o  paiz,  finalmente  o  terceiro  grupo  entendia  ser  desne- 
cessária e  inconveniente  a  medida.  Sendo  tão  notável  a  diver- 
gência, havia  conveniência  em  harmonisar-se  as  opiniões  para 
que,  partindo  da  Camará  aqiiella  medida,  representasse  a  vonta- 
de do  paiz. 

Não  se  chegando  a  acordo,  Ottoni  vem  declarar,  que  os 
factos  parecem  deixar  claro  que  o  governo,  agarrado  ás  pastas , 
não  pleiteia  a  maioridade,  mas    contenta-se    em    espaçar  aquella 
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medida,  até  que  se  façam  as  eleições.  E  como  entendia  que  a 
questão  da  maioridade  se  devia  separar  de  qualquer  outra, 
requeria  que  ficasse  adiado  o  requerimento  da  Cornmissão, 
para  ser  tomado  em  consideração  depois  de  decidida  a  questão 
da  maioridade. 

Este  requerimento  suscita  debate  demorado  e  violento  pela 
intervenção  de  Navarro,  que  aconselhava  ao  governo  a  que  «re- 
signasse o  poder  e  tivesse  brio».  Falam  contra,  Tosta,  Nunes 
Machado,  Souía  Franco,  e  a  favor  Alvares  Machado. 

A  intervenção  das  galerias  se  manifesta  com  vehemencia, 
os  gritos  repercutem  no  salão,  torna-se  impossível  ao  Presidente 
manter  a  ordem.  Protestam  alguns  deputados,  declarando  que  a 
revolução  deve  ser  feita  não  na  Camará,  mas  no  Campo  de  Santa 
Anna,  grita  Alvares  Machado  que  é  defensor  da  liberdade  e  da 
monarchia,  e  que  nunca  representará  o  papel,  na  praça  publica,  de 
Gralho  improvisado — afinal  votii-se  e  é  approvado  o  requerimento 
de  Ottoni,  sendo  o  re  ultado  recebido   com    vivas    á    maioridade. 

Temos  nesta  longa  exposição  nos  guiado  pelos  annaps  e 
jornaes  da  época.  Um  facto  deve  ter  sido  notado — a  ausência 
do  ministério  no  seu  posto,  e  a  fraqueza  com  que  procedia, 
desmoralizado  pelo  abandono  de  seus  amigos. 

Na  sua  Circular  diz-nos  Theofilo  Ottoni,  que  este  aban- 
dono era  um  acto  proposital  de  Vasconcellos,  que  queria  assim 
se  vingar  do  Regente,  que  promovera  a  queda  do  gabinete  de 
19  de  setembro,  fazendo  a  escolha  de  Lopes  Gama  para 
senador,  quando  elle  Vasconcellos  e  o  ministério  em  peso  era 
contrario  a  aquella  escolha,  cuja  carta  imperial  recusaram 
assignar. 

Os  factos,  ent-etanto,  demonstram  o  contrario,  porquanto 
não  recusou  Vasconcellos  seu  concurso  ao  governo  no  momento 
de  maior  perigo . 

Já  vimos,  qae  logo  após  haver  cabido  no  Senado  o  projecto 
da  maioridade  e  repellido  na  Camará  o  tópico  da  fala  do  trono, 
Vasconcellos  aconselhara  ao  ministério  que  adiasse  as  Camarás, 
conselho  que  foi  despresado. 

No  momento  extremo  voltou  o  governo    suas   vistas    para  o 
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notável  politico,  que  novamente  aconselhou  o  adiamento  das 
Camarás  visto  como  só  alli  se  estava  agitando  a  questão,  não  se 
notando  em  todo  o  paiz  o  menor  interesse  para  que  fesse  vo- 
tada a  maioridade  ou  não. 

Fraco  e  desmoralizado  como  se  achava  o  governo,  não  sen- 
tia-se  com  força  moral  para  tal  acto.  Paulino  e  Rodrigues  Torres, 
moços  de  grande  illustração  e  merecimento,  primavam  pela  capa- 
cidade administrativa,  trato  "ameno  e  espirito  tolerante.  Eram 
aptos  para  realizar  um  progamma  administrativo,  mas  incapazes 
de  combater,  naquella  época  de  governo  fraco,  movimentos  re- 
volucionários promovidos  no  parlamento,  maximé  não  podendo 
contir  lom  a  firmeza  do  Regente,  que  se  annullara. 

Lembrou-se  o  Regente  de  reccorrer  a  Vasconcellos,  para  que 
este  aceitasse  a  nomeação  de  Ministro  do  Império,  e  puzesse 
em  pratica  o  conselho  duas  vezes  emittido. 

E'  facto  verídico  que  Vasconcellos  se  achava  estreme- 
cido com  o  Regt^nte,  e  apesar  disso,  aceitou  o  encargo. 

Ottoni,  escrevendo  20  annos  depois  destes  acontecimentos, 
diz-nos  que  Vasconcellos,  com  o  tino  politico  que  lhe  era  co- 
nhecido, sabia  que  a  maioridade  triunfaria,  mas  que  aos  lihe- 
ra''s  faltavam  coiidições  de  permanência  no  poder,  pelo  que  cal- 
culadamente  se  ligou  ao  Regente  para  dictar  leis  na  hora  da 
victoria,  que  elle    previa. 

Enviou-lhe  o  Regente  o  ministro  Rodrigues  Torres,  e  Vas- 
concellos, aceitando  o  encargo,  apre^sou-se  a  assumir  a  respon- 
sabilidade da  medida  que  havia  aconselhado  e  que  si  fosse  ado- 
ptada em  tempo  opportuno.  teria  produzido  sem  duvida  alguma 
o  resultado   desejado 

Esta  provideacia  foi  tão  rápida,  que  conservou-ss  ignorada 
até  o  momento  em  que,  como  uma  bomb i,  foi  explodir  na  Camará. 

A  votação  favorável  que  obtivera  o  requerimento  de  Ottoni i 
deixara  evidente  que,  na  sessão  de  22,  de  uma  ou  de  outra  forma 
seria  proclamada  a   maioridade. 

Essa  crença  era  geral,  e  deputados  maioristas,  e  grande 
numero  de  esj^ectadores  (pequeno  relativamente  ao  grande  acon- . 
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tecimento,     2     a    3    mil,  calculo  das  gazetas  maioristas,  como  o 
Despertador)  an ciosos  esperavam  o  desenrollar  dos  acontecimentos. 

Aberta  a  sessão,  são  lidos  pelo  1.°  Secretario  os  dois  seguin- 
tes e  inesperados  decretos : 

«  O  Regente,  em  nome  do  Imperador  o  sr*  d.  Pedro  2°, 
tomando  em  consideração  a  exposição  que  pelos  Ministros  e  Se- 
cretários de  Estado  das  differentes  repartições  lhe  foi  feita, 
acerca  do  estado  de  perturbação,  em  que  actualmente  se  acha  a 
Camará  dos  Deputados,  e  attendendo  a  que  a  questão  da  maio- 
ridade de  S.  M.  o  Imperador,  que  nella  se  agita,  pela  sua  gravi- 
dade, e  pela  alta  posição  e  importância  da  íiugusta  pessoa  a  qne  é 
relativa,  somente  pode  e  deve  ser  tratada  com  madura  reflexão 
e  tranquilidade :  lia  po  r  bem,  usando  da  attribuição  que  lhe 
confere  o  art.  101  §  5.°  da  Const.  do  Imp.,  adiar  a  Assembléa 
Geral  para  o  dia  20  de    novembro  do  corrente  anno. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  senador  do  Império,  mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dus  negócios  do  Império,  o  tenha 
assim  entendido  e   faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1840,  decimo 
nono  da   Independência  e  do    Império,     Pedro  de  Araújo    Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. — Está  conforme,  João 
Cam.*  de  Campos. 

Este  decreto  foi  lido  sem  que  se  desse  manifestação  violenta, 
a  qual  somente  Rebentou  ao  serem  conhecidos  os  motivos,  apre- 
sentados ao  regente  pelo  ministério  para  justificar  o  adiamento 

Eis  seus  termos  : 

Senhor — Tratando- se  na  Camará  dos  Deputados  da  tão  melin- 
drosa quanto  importante  questão  da  maioridade  de  V.  M.  Imperial,  e 
havendo  as- discussões  em  \ogkv  do  caracter  sisudo,  reflectido  e 
prudente  que  lhes  convinha,  em  attenção  á  gravidade  da  maté- 
ria, tomado  outro  muito  diverso,  chegando  não  só  a  pertubar-se 
a  ordem  dentro  da  mesma  Camará,  mas  também  a  promover-se 
a  agitação  do  povo  desta  Capital ;  julgamos  do  nosso  rigoroso  dever 
submetter  á  consideração  de  V.  M.  I.  a  necessidade  de  uma  medida 
que,  restabelecendo  novamente  a  tranquilidade,  ponha  naquella 
Camará  os  espíritos  em  estado  de  poderem,  com  a  necessária  cir- 
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cumspecção  e  madureza,  deliberar  e  decidir  sobre  tão  importante 
matéria.  Esta  medida,  Senbor,  não  pode  ser  outra  sinão  o 
adiamento  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  por  aquelle  tempo  que 
se  julgar  estrictamente  indispensável,  para  se  conseguir  aquelle 
fim:  nós  pois  o  propomos  á  alta  consideração  da  V.  M.  Imperial, 
afim  de  que  se  digne  resolver  sobre  este  assumpto,  como  em  sua 
sabedoria  julgar   conveniente. 

Rio  de  Janeiro,  em  22  de  julho  de  ISÍO .  — Bernardo  Pe- 
reiro de  Vasconcellos.  — Paulino  José  Soares  de  Sousa.— Caetano 
Maria, 

Lopes  Gama,  José  António  da  Silva  Maia,  Salvador  José  Maciel, 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

« 

Levantam-se  reclamações  enérgicas .  Todos  pedem  a  pa- 
lavra e  querem  falar  ao  mesmo  tempo.  Os  contrários  á  maio- 
ridade   retiram-se,    permanecendo     apenas  os    favoráveis  á    idéa. 

Pronuncia  algumas  frases  Alvares  Machado,  que  não  podem 
ser  ouvidas  pelos  gritos  das  tribunas.  Segue- se  António  Carlos, 
que  declara  qu3  o  Regente  é  um  usurpador,  um  traidor  o 
actual  ministério,  afinal  fala  Martim  Francisco,  declarando  que 
não  reconhece  semelhante  decreto. 

Com  dificuldade  faz-se  ouvir  Limpo  de  Abreu,  prudente, 
circumspecto  que  ja  reunia  todas  as  qualidades  de  grande  esta- 
dista, e  que  merecia  consideração  geral.  Pede  calma.  Declara 
que  o  pretexto  invocado  pelo  governo  para  adiar  as  camarás, 
parecerá  verdadeiro  perante  o  paiz,  si  naquelle  momento  não 
procederem  com  toda  a  calma — essa  calma  e  circumspecção  ser- 
virão de  protesto  ao  acto  do  governo,  que  deve  ser  respeitado. 
A  Camará  não  pode  oppor  um  acto  de  força  a  outro  acto  de 
força  do  governo.  Obedecendo,  diz  elle,  demonstraremos  que  os 
fundamentos  da  medida — são   menos  verdadeiros. 

Embora  apoiadas  pelos  deputados  que  o  rodeavam,  as  pala- 
vras de  Limpo  de  Abreu  perdem-se  no  enorme  tumulto  que 
dominava  no  recinto  completamente  invadi  lo  pelo  espectadores. 
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Retiram-se  os  deputados  contrários  á  maioridade  O  Presi- 
dente e  os  secretários  abandonam  a  mesa. 

No  meio  do  enorme  tumulto,  consegue  António  Carlos  subir 
em  um  banco. 

Como  uma  aureola  de  arminho,  fndeam-lhe  os  longos  ca- 
bellos  brancos,  fulgura va-lhe  o  olhar,  e  o  «sol  de  67  annos»  de 
facto,  brilhava  no  oceano  com  toiosos  esplendores  do  meio  dia». 

Consegue  dominar  o  tumulto,  e  então  com  voz  ardente  e 
juvenil  enthasiasmo,  pronuncia  a  frase  que  se  tornou  histórica. 
«  Quem  é  patriota  e  brasileiro,  siga  commigo  para  o  Senado. 
Abandonemos  esta  Camará  prostituída», 

E  arrastando  após  si  os  deputados  maioristas,  entra  como 
i'evolucionario  naquella  casa,  onde  só  cinco  annos  depois  voltava 
para  declarar — que  vinha  dos  ardox*e3  do  Indostão  para  os  gelos 
da  Sibéria. 

*  * 

No  Senado  deu-se  rápida  conferencia  entie  senadores  e 
deputados  maioristas,  ficando  resolvido  que  fosse  enviada  uma 
deputação  ao  Imperador,  para  pedir- lhe  que  assumisse  o  governo 
do  paiz,  em  vista  do  perigo  .que  corria  a  ordem  publica. 

Esse  receio  era  perfeitamente  justificado,  visto  desta  vez  ter 
sido  bem  dirigido  o  movimento. 

Primeiro,  fez-se  a  opinião  no  parlamento,  facilitando -se  a 
invasão  das  salas  das  sessões  pelos  espectadores  do  Brasileiro 
Resoluto.  Era  o  meio  de  aterrorizar  os  expi ritos  fracos  e  pusil- 
lanimes  e  arrancar  delles  voto  favorável. 

Posteriormente  recorreram  aos  quartéis,  e  alguns  comman- 
dantes  não  tiveram  coragem  de  recusar  auxilio  material  a  um 
movimento  a  cuja  frente  acreditavam  estar  o  Imperador. 

Naquelle  tempo,  como  hoje,  como  sempre,  em  todos  os  paizes 
atrazados,  o  poder  era  «  o  carro  de  Apollo,  atraz  do  qual  se 
precipitavam  as  multidões-»  . 

Na  massa  popular,  fazia-se  espalhar — que  o  regente  tramava 
sequestrar  o  jovem  monarcha,  e  removel-o  para  fora  do  Rio — 
que  o  Imperador  anciava  pela  maioridade,  tanto,  que  encarregava 
aos  Andradas  de  promovel-a. 
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Para  faser  parte  da  Commissão,  encarregada  de  transmittir 
ao  Imperador  o  desejo  dos  representantes  da  naçào  foram  desi- 
nados  os  seguintes  senadores  e  deputados — Conde  de  Lages,  Ver- 
gueiro, Alencar,  os  dous  Hollandas,  António  Carlos,  Martim  Fran- 
cisco e  Monte/uma. 

Antes  de  seguir  a  Commissão,  o  dr.  Joaquim  Cândido  Soares 
de  Meirelles  foi  enviado  ao  Paço  para  conseguir  do  Imperador 
que  a  recebesse . 

Chegados  ao  Paço,  introduzidos  á  presença  do  Imperador, 
leu  António  Carlos  a  seguinte  representação  : 

<  Nós  abaixo  assignaíos,  Senadores  e  Deputados  do  Impé- 
rio do  Brasil,  crendo  que  o  adiaraen  to  das  Camarás,  no  momento 
em  que  se  tratava  de  declarar  a  maioridade  de  V.  M.  I.,  é  um 
insulto  feito  á  sagrada  pesoa  de  V.  M.  I,,  é  uma  traição  ao 
paiz  commettida  por  um  regente,  que,  em  nossa  opinião  não  o 
é  de  dii'eito,  desde  o  dia  11  de  março  do  corrente  anno,  e  re- 
conhecendo 05  graves  males  que  de  similhante  adiamento  se 
podem  seguir,  já  á  tranquilidade  da  capital,  já  á  das  provín- 
cias, onde  os  inimigos  da  paz  e  da  tranquilidade  publica  se 
podem  acarretar  com  este  acontecimento,  para  com  elle  dilace- 
rarem as  entranhas  da  mãe  pátria,  vêm  reverentes  aos  jés  de 
V.  M.  I.,  a  rogar  que  V.  M.  I.  para  salvar- nos  e  ao  trono, 
tome  desde  já  o  exercido  de  suas  altas  attribuições.  —  Rio, 
22  de  julho  de  1840» . 

Recebendo  a  repres  entação,  declaroia  o  Imperador  que  ia 
deliberai,  retirando-se  a  Commissão  para  uma  das  salas  para 
esperar  a  resposta  imperial. 

Nesse  dia  o  Regente  havia  cedo  comparecido  ao  Paço,  para 
communicar  ao  Imperador  a  razão  que  determinara  ao  governo 
adiar  as  camarás — que  outra  não  era  sinâo  a  de  fazer  proclamar 
a  maioiúdade  no  dia  2  de  dezembro— não  pelo  efíeito  de  um 
golpe  de  estado,  mas  com  a  calma,  prudência  e  reflexão  que  de- 
viam cercar  acto  nacional  de  tanta  magnitude. 

O  Imperador  ouviu  attentamente  as  razões  apresentadas  pelo 
Regente,  dispensou-lhe  a  costumada  attenção,  e  approvou  a  re- 
solução do  governo. 
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Poucos  momentos  depois  de  ter  o  Imperador  recebido  a  re- 
presentação, chegava  novamente  ao  Paço  o  Regente,  acompa- 
nhado de  Rodrigues  Torres,  os  quaes  foram  immediatamente  in- 
trodusidos  junto  ao  monarcha. 

Chamada  pouco  depois  a  deputação  á  presença  do  Impera- 
dor, para  receber  delle  a  resposta,  esta  lhes  foi  transmittida  x>^T'0 
Regente  nos  seguintes  termos  : 

«  Que  naquelle  dia  dera  parte  ao  Imperador,  que  ia  adiar 
as  Camará-,  para  que  pudesse  se  dar  a  acclamação,  no  dia  2  de 
dezembro  com  toda  a  solemnidade,  Mas,  sabendo  que  alguns 
deputados  e  senadores  se  achavam  reunidos  no  Senado,  e  havendo 
alguma  agitação  no  povo,  viera  saber,  si  Sua  Majestade  queria 
ser  acclamaio  no  dia  2,  ou  JÁ>. 

E  como  S.  M.  respondeiíse  que  queria  já,  convocaria  a 
assembléa  domingo,  para  ser  acclamado. 

António  Carlos,  nesse  momento,  pedindo  permissão',  fez  no- 
tar que  era  de  grande  conveniência  que  a  acclamação  se  reali- 
zasse no  dia  seguinte,  porquanto,  existindo  agitação  no  povo,  o 
único  meio  de  fazer  cessala,  era  apressar  aquella  bolemnidade, 
para  a  qual  não  mais  se  oppunha  o  governo. 

Quando  o  orador  con"bluiu  suas  observações,  o  Imperador 
voltando-se  para  o  Regente,  disse-lhe  :   «Convoque  para  amanhã». 


Expostos  os  factos  como  nos  são  trazidos  pelas  chronicas, 
elucidemos  um  ponto  histórico. 

Como  é  sabido,  repetidas  censuras  foram  feitas  ao  Impera- 
dor, por  ter  demonstrado  precipitação  e  arrebatamento  pronun- 
ciando o  Quero  Já. 

Pelo  conhecimento  de  factos  posteriores,  podemos  hoje  afir- 
mar que  o  Impgrador,  nem  mostrou  arrebatamento  nem  pi'o- 
nuuciou  aquellas  palavras  que  lhe  foram  attribuidas  no  momento  ' 

Prudeate,  criterioso,  reservado,  qualidade  esta  em  que  era 
eminente,  como  reconheciamlhe  geralmente,  o  Imperador  naquelle 
momento  não  fez  mais  do  que  acceitar    os  factos  consumados. 
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Já  deixamos  patente  que  a  chronica  não  era  verdadeira, 
quando  attribuia-lhe  apoio  aos  conjurados.  Fácil  nrs  será  tam- 
bém desfazer  a  lenda  do — Quero  Já. 

A  primeira  vez  que  encontramos  aquellas  palavras,  foi 
quando  António  Carlos  leu  no  Paço,  a  Representação  dos  De- 
putados e  Senadores — que  foi  por  elle  redigida.  As  ultimas  pa- 
lavras daquelle  documento  são  as  segaintes :  «vêm  reverentes 
(a  commissão)  aos  pés  de  V.  M.  L,  a  rogar  que  V.  M.  I.,  para 
salvar-nos  e  ao  trono,  tome  desde  já  o  exercicio  de  suas  attri- 
buições». 

A  segunda  vez,  figura  no  Relatório  da  Deputação,  formu- 
lado por  António  Carlos.  Eis  como  descreve  elle  os  factos:   . 

«  Cinco  minutos  depois,  veio  se  chamar  a  deputação,  outra 
vez  á  presença  de  S.  M.  I.,  e,  estando  ahi  o  Regente,  disse, 
que  elle  havia  hoja  dado  parte  a  S.  M.  I.,  que  havia  adiado 
as  Camarás  somente  com  o  fim  de  preparar  toda  a  solemnidade 
para  S.  M.  L  ser  acclamado  no  dia  2  de  dezembro,  anniversa- 
rio  do  mesmo  Senhor ;  mas  que  tendo  alguns  senhores  deputados 
e  senadores  se  reunido  na  casa  do  Senado,  e  havendo  alguma 
agitação  no  povo,  elle  veio  saber  si  S.  M.  queria  ser  acclamado 
no  dia  2  ou  já.  S.  M.  respondeu  que  quekia  já,  e  que  em  tal 
caso  convocaria  a  assembléa  domingo,  para  ser  acclamado — mas 
instando  os  membros  da  deputação,  para  que  fosse  amanhan.  em 
consequência  do  estado  de  agitação  em  que  estava  o  povo,  S.  M. 
disse  ao  Regente — Convoque  para  amanhany>. 


Vejamos,  porém,  si  é  possivel  reconstituir-se  o  momento 
histórico. 

Quando  o  movimento  em  favor  da  maioridade  predominava 
na  população,  o  governo  comprehendeu  que  já  não  era  possivel 
crear-lhe  embaraços. 

Querendo,  porém,  dirigir  a  revolução,  no  interes-e  2m7-tidario, 
collocou-se  a  frente  delia,  para  evitar  as  consequências. 

Mas,  sob  pretexto  de  se  preparar  as  Eolemnidades  para  tão 
grande  acontecimento,  e  para    que    não    parecesse    aquelle    acto 
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arrancado  por  meios  revolucionário?,  resolveu  adiar- as  Camarap, 
para  que  a  acclaraação  se  realizasse  no  dia  2  de  dezembro, 
anniversRrio  natalício  do  Imperador. 

No  dia  22  de  julho,  o  Regente  cedo,  dirigiu-se  ao  Paço,  e 
deu  couhecimento  ao  Imperador  da  resolução  do  governo  e  da 
medida  do  adiamento. 

Em  vista,  porém,  das  occurrencias  provocadas  na  Camará  dos 
Deputados  pelo  decreto  de  adiamento,  da  subsequente  reunião 
no  Senado,  da  agitação  que  lavrava  no  povo,  a  certeza  de  que 
ebefes  militares  achavam- se  no  Senado  ao  lado  dos  promotores 
do  movimento,  determinaram  a  que  o  Regente,  acompanhado  do 
ministro  R)drigues  Torres,  se  dirigisse  novamente  ao  Paço,  para . 
Gommuni  -ar  os  acontecimentos,  ao  Imperador. 

O  Regente  e  o  Ministro,  chegando  ao  Paço,  (copiemos  as 
palavras  de  Rodrigues  Torres  proferidas  na  Camará,  na  sessão 
de  o  de  junho  de  1841)  «  fomos  introduzidos  na  sala  cm  que 
estava  S.  M.  que  se  dignou  receber-nos,  com  a  benignidade  do 
costume». 

«O  sr.  Araújo  Lima  expoz  a  S.  M.  que,  à  vista  do  que 
havia  occorrido,  desejava  que  S.  M.  lhe  declarasse  si  era  sua 
vontade  tomar  desde  logo  as  rédeas  do  governo,  porque  nesse 
easo  elle  Regente  faria  novamente  convocar  a  Assembléa». 

«  S.  M  ,  depois  de  pensar  alguns  momentos,  dignou-se 
responder,  que  julgava  conveniente  tomar  desde  logo  as  rédeas 
do  governo», 

c  O  si\  Pedro  Lima  agradeceu  a  S.  M.  a  sua  deliberação,  e 
asseverou  que  ia  convocaras  Camarás  para  domingo  immediátc». 

«  S.  M.  dignou-se  então  manifestar  ao  Regente  o  desejo  de 
que  elle  mesmo  annunciasse  esta  deliberação  á  Deputação  que 
se  achava  em  uma  das  salas  immediatas>. 

Introduzida  novamente  a  Commissão  perante  o  Imperador,  o 
Regente  deu-lhes  a  seguinte  resposta : 

«  Que  elle  Regente,  uaquelle  dia,  communicara  ao  Impera- 
dor que  o  governo  havia  resolvido  adiar  as  Camarás,  para  que 
se  preparassem  as  solemnidades,  para  ser  o  Imperador  acelamado 
no  dia  2  de  dezembro — seu  anniversario  natalício. 
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«  Que  mais  tarde,  aggravíiudo-se  a  situação,  voltara  ao  Paço 
para  saber  si  S.  M.  queria  ser  acclamado  autes  do  dia  anterior- 
mente combinado,  e  como  entendesse  o  Imperador  que  devia  ser 
antes  —convocaria  a  Assembléa  para  domingo.» 

Tendo,  porém,  António  Carlos,  relator  da  Commissão,  insis- 
tido para  que  a  acclamação  se  realizasse  no  dia  seguinte^  em 
cousequeuc  a  da  agitação  que  reinava  no  povo,  o  Imperador, 
vcltando-se   para  o  liegente,   disse-lhe  —  Convoque  j^cir a  avxanhã . 

Foram  estas  as  únicas  palavras  que  o  Imperador  pronunciou 
em  publico.  O  que  se  passou  na  conferencia  entre  elle,  o  Re- 
gente e  o  Ministro  só  foi  conhecido  muitos  annos  após. 

O  —  Quero  Já — palavras  de  que  usou  António  Carlos,  é 
um  complemento  do — Recado  —  e  do  —  Si>n.  Devem  desappa- 
recer  das  chronicas. 

Temos  descripto  os  acontecimentos,  compulsando  documentes 
que  não  podem  ser  contestados  —  e  entre  esses,  palavras  do  pró- 
prio Imperador 

Na  sessão  do  Instituto  Histórico  do  Brasil,  de  3  de  julbo 
de  18G3,  falando  sobre  o  assumpto,  disse  o  Imperador  : 

« Quando  íui  consultado  em  1840,  eu  não  disse 
—  Quero  já  —  ». 

Mais  tarde,  ainda  no  Instituto,  ao  Conselheiro  Tristão  de 
Alencar  Araripe,  affirmou-lhe  o  Imperador  e  autorizou-lhe  a 
tornar  publico  : 

«  Que  só  se  pronunciara  sobre  a  maioridade,  no  dia 
22  de  julho,  quando  a  Commissão  do  Senado  e  o  Re- 
gente foram  ao  Paço,  na  Quinta  da  Boa  Vista» . 

«Ouvi  a  Commissão  e  o  Regente.  Consultei  par- 
ticularmente o  Tutor  e  o  meu  Aio,  e  foi,  a  conselho  de 
ambos,  que  declarei  acceitar  o  governo » . 

« E,  porque,  ao  dizer  o  Regente  á  Commissão, 
que  ia  convocar  a  Assembléa  Geral  para  domingo,  cila 
insistisse  sobre  a  necessidade  de  prompta  convocação  — 
disse  ao  Regente  —  Convoque  para  amanhã. 
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Onde  se  encontra  o  Quero  Já,  como  signal  de  precipitação 
ou  arrebatamento  ? 

A  bem  poucos  annos,  quando  Tito  Franco  publicou  a  Bio- 
grafia do  Conselheiro  Furtado,  o  Imperador,  annotou  o  exemplar, 
que  pertence  hoje  ao  Instituto  Histórico  do  Brasil,  com  a  se- 
guinte declaração  : 

«  Eu  não  tive  arrebatamento,  se  não  fosse  aconse- 
lhado por  diversas  pessoas  que  me  cercavam,  teria  dito 
que  não  queria». 

Brasileiros  illustres  que  presencearam  os  acontecimentos,  e 
outros  que  mais  tarde  se  tornai'am  amigos  pesfoaes  do  monar- 
cha,  entre  estes  o  historiador  Fernandes  Pinheiro,  confirmam 
que  o  Imperador,  em  quanto  menor,  nunca  mostrara  desejos  de 
governar. 

E'  certo  que,  naquelle  momento  agitado,  houve  quem  tivesse 
precipitação,  arrebatamento,  desejo  immcderadu  de  podtr .  Os 
chefes  do  movimento  maiorista,  Querido  Já  o  poder  em  sua& 
mãos,  para  gozar  dos  resultados  da  victoria. 

-.    *  * 

Em  virtude  da  determinação  do  Imperador,  foi  expedido  o 
seguinte  decreto  : 

«Tendo  sobrevindo  ao  decreto  que  adiou  a  Assem- 
bléa  Geral  para  o  dia  20  de  novembro,  circumstancias 
extraordinárias,  que  tornam  indispensável  que  se  reiína 
quanto  antes  a  mesma  Assembléa  Geral:  Ha  por  bem 
o  Regente,  em  nome  do  Imperador  o  sr.  d.  Pedro  2.°, 
convocal-a  para  o  dia  23  do  corrente» . 

«  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Senador  do 
Império,  ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  22  de  julho  de  1840,  deci- 
mo nono  da  Independência  e  do  Império. — Pedro  de 
Araújo  Lima. — Bernardo  Pereira  de   Vasconcellos*. 
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Quando  a  Commissão  voltou  ao  Senado,  e  António  Carlos 
deu  conta  da  missão  recebida  com  geraes  applausos,  Navarroi 
propoz  que  não  se  dissolvesse  a  reunião,  «  para  evitar  estra- 
tagemas de  que  é  capaz  a  íntelligencia  infernal  de  certo  per- 
sonagem!. «Fiquemos  em  nossos  postos»,  bradava  elle,  «neni 
morreremos  de  foune  por  não  comermos  até  amanhã». 

Não  foi  por  diante  a  proposta  de  Navarro,  porque  Antó- 
nio Carlos,  entre  applausos,  affirmou : 

« Tenho  a  palavra  de  um  Bragança,  de  um  Im- 
perador  » 

«  Eu  ouvi  de  sua  própria  boca,  eu  me  fio  em  sua 
palavra . » 

Lido  o  decreto  da  convocação,  dissolveu-se  a  reunião. 

No  dia  seguinte,  23  de  jullio,  reunidos  senadores  e  depu- 
tados, no  Senado,  foi  aberta  a  sessão,  tendo  comparecido  grande 
numero,  e  o  presidente  Marquez  de  Paranaguá,  proferiu  as  se- 
guintes palavras : 

«Eu,  como  orgam  da  representação  nacional,  em  Assembléa 
Oeral,  declaro  desde  já  maior  a  S.  M.  I.  o  sr.  d.  Pedro  2.°,  e  no 
pleno  exercício  de  seus  direitos  constitueionaes.  Viva  a  Maiori- 
dade de  S.  M.  o  senhor  d.  Pedro  2.°!  Viva  o  senhor  d.  Pedro 
2.°,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil  ! 
Viva  o  sr.   d.  Pedro  2.°». 

Em  seguida  foram  nomeadas  4  commissões,  a  primeira  para 
redigir  a  proclamação  da  Assembléa  Geral  á  Nação  Brasileira, 
dessa,  fizeram  parte  António  Carlos  e  Limpo  de  Abreu ;  a  2.*  com- 
posta dos  Senadores  Mello  Matos,  Paraiso,  Baependi,  Vergueiro, 
Lima  e  Silva,  Carneiro  de  Campos,  Valença,  Saturnino,  José 
Bento,  Hollanda,  Almeida  Albuquerque,  Paula  Cavalcante,  Sousa 
«  Mello,  Lages,  e  mais  28  deputados  para  irem  ao  Paço,  saber 
de  S.  M.  o  dia  e  hora  em  que  deveria  prestar  o  juramento, 
marcado  no  art.  103  da  Constituição.  A  terceira  para  receber 
o  Imperador,  e  a  quarta,  para  receber  as  princesas. 

A  commissão  encarregada  de  formular  a  proclamação,  su- 
jeitou á  approvação,  a  seguinte: 
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Brasileiros ! 

A  Assemblea  Geral  Legislativa  do  Brasil,  reconliecendo  o 
feliz  desenvolvimento  intellectual  de  S.  M.  o  sr.  d.  Pedro  2.",  com 
que  a  Divina  Providencia  favoreceu  o  Império  de  Santa  Ciuz: 
reconliecendo  igualmente  os  males  inherentes  a  governos  excefcio- 
naes,  e  presenceando  o  desejo  unanime  do  povo  desta  Capital; 
convencida  de  que  este  desejo  está  de  acordo  com  o  de  todo  o 
império,  para  conferir-se  ao  mesmo  Augusto  Senhor,  o  exercício 
dos  poderes  que  pela  Constituição  lhe  competem;  houve  por  bem, 
por  tão  poderosos  motivos,  declaral-o  em  maioridade,  para  o 
efíeito  de  entrar  immediatamente  no  pleno  exercicio  desses  po- 
deres, como  imperador  constitucional  e  defensor  perpetuo  do 
Brasil.  O  Augusto  Monarcha  acaba  de  prestar  o  juramento 
solemne  determinado  no  art.  Ito  da  Const.   do  Império. 

«Brasileiros!  Estão  convertidas  em  realidades  as  esperanças 
da  Nação;  uma  nova  era  apontou;  seja  ella  de  união  e  de 
prosperidade.     Sejamos   nós    dignos  de  tão  grandioso  beneficio». 

Depois  de  duas  horas  da  tard?,  voltou  a  deputação  què 
havia  sido  encarregada  de  ir  ao  Paço  saber  a  hora  em  que  o 
Imperador  queria  prestar  o  juramento,  e  deu  conhecimento  de 
que  cumprira  a  sua  missão,  recitando  ao  Imperador  a  seguinte 
fala: 

«Senhor. 

A  Assemblea  Geral  Legislativa,  único  e  legitimo  órgão  dos 
sentimentos  da  Nação,  convencida  de  que  nenhum  outro  remédio 
mais  conviria  aos  males  qixe  a  opprimem,  nas  circumstancias 
actuaes,  que  a  immediata  acelamação  da  maioridade  de  V.  M.  L, 
e  a  sua  exaltação  ao  trono  do  Brasil,  e  em  consequência  a  en- 
trega do  deposito  sagrado  das  rédeas  do  governo  nas  augustas 
mãos  de  V.  M.  L,  nos  envia  em  deputação  a  annunciar  a  V. 
M.  L,  a  maneira  solemne  porque  V.  M.  L,  acaba  de  ser  por 
ella  declarado  maior  no  meio  do  geral  regozijo;  e  a  rogar  a  V. 
M.  I.,  que  dignando-se  acolher  com  benignidade  aquella  expressão 
dos  sentimentos  nacionaes,  haja  por  bem  completar  seus  actcs, 
prestando-se    ao   juramento    solemne,    exigido    pelo  art.    103  da 
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Constituição  do  Império,  no  paço  do  Senado,    onde  a  ássemblea 
Geral  reunida  aguarda  a  augusta  presença  de  V.  M.  1. 

Assim  Deus  í»jude  a  V.  M.  I,  acolhendo  es  fervorosos 
votos  que  os  fieis  súbditos  de  V.  M.  1.  não  cessam  de  dirigir-lhe 
pela  prosperidade  e  diuturnidade  do  reinado  de  V.  M.  I. » 

As'  três  horas  e  meia  da  tarde,  chegava  o  Imperador  ao 
Senado,  recebido  pela  deputação,  prestando  em  seguida  o  jura- 
mento, como  consta  do  Auto  que  transcrevemos. 

AUTO  DE  JURAMENTO 

Saibam  quantos  este  publico  instrumento  virem  que,  no 
anuo  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1840, 
decimo  nono  da  Independência  e  do  Império  do  Brasil,  aos  23 
dias  do  mez  de  julho,  nesta  muito  leal  e  heróica  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  no  paço  do  Senado,  onde  se  reunii-am  as  duas  Ca- 
marás Legislativas,  estando  presentes  33  senadores  e  84  de])Utados, 
sob  a  presidência  do  Ex  '""^  Marquez  de  Paranaguá,  para  o  fim 
de  dar  execução  ao  art.  103  da  Constituição,  estando  presente 
S.  M.  L,  o  sr.  d.  Pedro  de  Alcântara  João  Carlos  Leopoldo 
Salvador  Bibiano  Francisco  Xavier  de  Paula  Leocadio  Miguel 
Gabriel  Rafael  Gonzaga,  segundo  imperador  e  defensor  perpetuo 
do  Brasil,  filho  legitimo  e  primeiro  varão  existente  do  fallecido 
sr.  d.  Pedro  1.°,  ■  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brasil,  e  da  fallecida  senhora  d.  Maria  Leopoldina  Josefa 
Carolina,  imperatriz  sua  mulher,  ai*chiduqueza  d' Áustria,  lhe  foi 
apresentado  pelo  Ex.'"'  Presidente  o  missal  em  que  o  mesmo 
augusto  senhor  j  oz  a  sua  mão  direita ;  e  sendo  por  mim  lida  a 
formula  determinada  no  mencionado  art.  1C3  da  Constituição, 
pronunciou  S.  M.   Imperial  em  alta  voz  o    seguinte    iuramento  : 

«Juro  manter  a  religião  catholica  apostólica  romana, 
a  integridade  e  indivisibilidade  do  Império,  e  prover  ao 
bem  geral  do  Brasil,  qnanto  em  mim  couber». 

E  para  perpetua  memoria,  se  lavrou  este  auto  em  duplicata, 
que  vae  assignado  pelo  mesmo  augusto  senhor,  pelo  Presidente  e 
dois  primeiros  Secretários  de  uma  e    de    outra    Camará.     E    eu, 


Luís  José  de  Oliveira,  primeiro  Secretario  do  Senado,  o  escrevi. 
— D.  Pedro  2° — Marquez  de  Paranaguá,  presiiente — Luis  José 
de  Oliveira,  primeiro  Secretario  do  Senado — António  Joaquim 
Alves  do  Amaral,  primeiro  Secretario  da  Camará  dos  Deputados». 

Assii^nado  o  auto  de  juramento,  foram  erguidos  vivas  á 
Maioridade,  corre?pondi(ios  enthusiasticamente. 

Um  f.acto  não  pode  pas.-ar  despercebido  —  O  Senado  e  a 
Camará  em  sua  quasi  unanimidade  compareceram  á  sessão  de  23 
de  julho,  e  raaioristas  e  seus  aiversarios  da  véspera  figuraram 
nas  deputações  designadas  para  os  actts  da  solemnidadé. 


No  dia  28  de  julho,  a  imprensa  publicava  a  exposição  de 
Vasconcellrs  sobre  os  memoráveis  aconteciment' s  que  acabamos 
de  descrever.  E'  documento  de  alta  valia  paia  completar  a  his- 
toria do  movimento. 

Ei-la : 

«Bernardo  Pereira  de  Vasconeellos  iulga  dever  explicar  ao 
publico  o  seu  procedimento  no  carto  periodo  de  9  horas  do  dia 
22  do  corrente  mez,  em  que  foi  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  do  império.- 

Sào  hoje  sabidas  dos  habitantes  desta  Capital,  e  sê-lo-ão 
em  breve  dos  de  todo  o  império,  as  melancólicas  occurrencias  dos 
dias  anteriores  ao  referido  22  de  julho,  por  occasião  de  se  occu- 
par  a  Camará  dos  Deputados  da  questão  do  supprimento  de  idade 
de  3.  M.  o  Imperador,  afim  de  que  o  mesmo  augusto  Senhor  entrasse 
immediutamente  no  exercicio  de  sua  autoridade  constitucional. 
E'  incontroverso  que  a  medida  de  antecipar  a  maioridade  de 
S.  M.  I.  não  tinha  maioria  de  votos  nem  na  camará  dos  sena- 
dorts,  nem  na  dos  deputados,  posto  que  áquelles  mesmos  que  a 
impugnavam  não  faltassem  ardentes  e  sinceros  desejos  de  vê-la 
realizada  sem  ofiFensa  dos  princípios  constitucionaes  :  este  facto  não 
era  desconhecido  dos  que  conceberam  este  anno  a  idéa  de  investir 
o  joven  imperador  da  sua  autoridade.  No  senado  fora  um  tal 
projecto  rejeitado,  bem  que  ninguém  o  impugnasse  na  discussão 
e  houvesse  quem  o  sustentasse.     Esta  decisão  da  camará  vitalícia 
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nenhuma  impressão  produziu  no  espirito  publico,  sendo  manifesto 
que  nem  os  habitantes  da  corte,  nem  os  de  qualquer  outra  prc- 
vincia  se  haviam  até  então  pronunciado  a  favor  da  medida. 
Todavia,  não  desaeorocoaram  alguns  deputados  do  triumpho  da 
sua  idéa ;  continuaram  a  insistir  para  que  o  Imperador  fo  se  decla- 
rado maior  por  uma  lei  ordinária ;  e  dado  que  não  poucos  se 
dispozessem  a  votar  a  favor  delia,  uma  vez  que  fosse  acom- 
panhada de  garantias  para  a  nação  e  para  o  trono,  crescia  este 
empenho,  á  medida  que  se  observava  mais  tendência  para  a  sua 
realização. 

No  meio  do  debate  desta  transcendente  matéria,  debate  que 
devera  ser  notável  pela  prudência,  sisudeza  e  gravidade  que 
o  devia  presidir,  appareceram  symptomas  de  coacção  na  Camará 
dos  Deputados.  Os  que  admittiam  a  idéa  com  modificações  viam- 
se  expostos  a  insultos  e  perigos,  se  não  guardassem  silencio. 
Para  prova  deste  facto,  offereço  o  Jornal  do  Commercio,  de  n. 
188  a  193. 

Invoco,  além  disso,  o  testemunho  dos  deputados  e  especta- 
dores imparciaes ;  deponham  elles  se,  além  do  que  tem  chegado 
ao  conhecimento  do  publico,  não  tiveram  alguns  dignos  repre- 
sentantes do  paiz,  e  principalmente  es  ministros  da  coroa,  de 
sofiPrer  vergonhosos  insultos  e  ameaças.  Pessoas  do  povo,  reunidas 
em  grande  numero,  invadiam  o  paço  da  Camará,  rodeavam  os 
deputados  dentro  da  própria  sala  das  sessões,  tomavam  parte  nos 
debates,  applaudindo  estrondosamente  os  oradores  de  um  lado, 
e  suffocando  a  voz  de  outros  com  gritos  aterradores,  em  uma 
palavra,  quasi  que  havia  de  todo  desapparecido  a  distinção 
entre  as  galerias  e  os  legisladores,  a  população  pacifica  e  indus. 
triosa,  que  ao  principio  esperava  tranquilla  a  solução  que  os 
poderes  supremos  do  estado  houvessem  de  dar  á  questão  da 
maioridade,  começava  a  affligir-se  á  vista  de  scenas  tão  des- 
agradáveis, representadas  naquelle  mesmo  recinto  donde  somente 
deveram  partir  exemplos  de  ordem  e  de  obediência  ás  leis  ;  e  o 
governo  via-se  na  impossibilidade  de  fazer  cessar,  pelos  meios  a 
seu  alcauce,  semelhante  estado  de  cousas,  não  desejando  que  ainda 
levemente  se  lhe  attribuisse  o  intento  de  coagir  os  legisladores. 
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Nunca,  fui  considerado  infenso  ao  governo  de  S.  M.  I.  o 
senhor  d.  Pedro  II,  tendo  até  em  outra  época  desejado  a  regên- 
cia da  augusta  princesa  imperial  a  senhora  d,  Jauuaria,  desejo 
este  que  nunca  excedeu  os  limites  de  um  pensamento,  e  que 
me  custou  as  mais  acerbas  injurias  e  calumnias,  havendo  mesmo 
quem,  nas  discussões  da  assembléa  i:)rowincial  de  Minas  Geraes, 
me  indigitasse  como  conspirador  contra  o  regente  do  Acto  Addi- 
cional,  imprecando  a  minha  morte. 

Confesso  ingenuamente  que  meu  afferro  á  monarchia  e  o 
exemplo  da  dispensa  de  idade  da  senhora  d.  Maria  II,  rainha 
de  Portugal,  foram  os  únicos  elementos  de  minha  convicção,  em 
que  se  pcdism  oppôr  a  uma  tal  medida.  Ainda  hoje  não  hesita- 
rei em  dar  o  meu  voto  para  o  supprimento  de  idade  de  um 
piúncipe,  debaixo  de  razoáveis  condições  de  segurança ;  ainda 
hoje  votaria  pela  maioridade  do  senhor  d.  Pedro  II,  mas  com 
limitações  e  com  suffieientes  garantias  para  o  trono  e  para  o- 
paiz,  pois  que  os  acontecimentos  mesmo  do  reinado  da  senhora 
d.  Maria  II  tem  feito  em  mim  a  mais  profunda  impressão. 

Doixára  o  senhor  d.  Pedro,  duque  de  Bragança,  organizado 
o  paiz,  e  nos  primeiros  empregos  do  estado  os  Portuguezes  mais 
esclarecidos,  mais  traquejados  no  meneio  dos  negócios  públicos, 
carregados  de  prestantes  serviços  á  pátria,  e  os  bravos  generaes 
qu.e  tanto  haviam  contribuído  para  a  queda  da  usurpação  e  re- 
conquista da  perdida  liberdade.  Este  governo  que  prcmettia  larga 
duração,  tanto  pela  sua  solidez  como  pelas  immortaes  reminis- 
cências que  despertava,  durou  apenas  dous  anncs,  não  era  passado 
este  prazo,  quando  rompeu  nma  revolta,  que  rasgou  a  carta 
constitucional  e  violentou  a  joven  rainha  a  assiguar  com  o  seu 
próprio  punho  a  condemnação  do  mais  importante  titulo  de  gloria 
de  seu  augusto  pai;  e  lá  estcá  Portugal  remoinhando  entre  ^ 
anarchia  e  as  tentativas  de  um  governo  regular! 

Diversas  são,  e  para  peior,  as  circumstancias  do  Brasil : 
nossas  instituições  não  estão  completas,  faltam-nos  muitas  leig 
importantes,  algumas  das  existentes  exigem  consideráveis  refor- 
mas, e  muito  ha  que  vivemos  sob  o  governo  fraco  de  regên- 
cias. 
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Falta-nos  um  consellio  de  estado,  não  temos  eminências 
sociaes,  ou  por  pcbreza  nossa,  ou  porque  a  inveja  e  as  facções 
tenham  caprichado  em  nivellar  tudo.  Ne-.te  estado  de  cousas  não 
acclamára  eu  por  meu  voto  o  senhor  d.  Pedro  II  maior  desde 
já,  sem  que  o  armássemos  de  todos  es  meios  necessários  para 
ser  feliz  o  seu  reinado,  bem  que  hoje  me  considere  na  mais  ex- 
plicita obrigação  de  envidar  todas  as  minhas  forças,  afim  de  que 
03  resultados  não  justifiquem  um  dia  as  minhas  tristes  appre- 
bensões  e  as  de  meus  illustres  collegas  pertencentes  a  essa  pa- 
triótica maioria  de  19  de  setembro. 

Chamado  pelo  Regente,  no  citado  dia  22  do  corrente  mez, 
para  me  encarregar  da  repartição  dos  negócios  do  império,  não 
hesitei  um  só  momento  á  vista  do  perigo,  tendo  por  collegas 
cidadãos  tão  honrados,  alguns  dos  quaes  pertenciam  a  essa  maio- 
ria: não  desconheci  a  crise  em  que  estava  o  Brasil ;  affligiam-me 
sobre  tudo  os  perigos  que  araeaçavão  o  trono,  produzidos  pela 
precipitação  e  insólita  maneira  de  discu.tir,  tolerada  na  Camará 
dos  Deputados.  Meus  collegas  e  eu,  unanimes  em  sentimentos, 
propuzemos  ao  Regente,  em  nome  do  Imperador,  o  adiamento 
da  Assembléa  Geral,  para  o  qual  estávamos  expressamente  auto- 
rizados pela  Constituição  da  Monarchia,  e  nunca  me  pareceu  o 
Regente  mais  Brasileiro  e  mais  digno  do  seu  alto  posto  do  que 
subscrevendo  o  seguinte  decreto: 

«O  Regente,  em  nome  do  Imperador  o  sr.  d,  Pedro  II, 
tomando  em  consideração  a  exposição  que,  pelos  ministros  e  se- 
cretários do  estado  das  differentes  repartições,  lhe  foi  feita  acerca 
do  estado  de  perturbação  em  que  actualmente  se  acha  a  Camará 
dos  Deputados,  e  attendendo  a  que  a  questão  da  maioridade  de 
S,  M,  I.,  qu.e  nella  se  agita,  pela  sua  gravidade  e  pela  alta 
posição  e  importância  da  augusta  pessoa  a  que  é  relativa,  so- 
mente pode  e  deve  ser  tratada  com  madura  reflexão  e  tranquili- 
dade :  ha  por  bem,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o  art. 
101,  §  5.°  da  Constituição  do  Império,  adiar  a  Assembléa  Geral 
para  o  dia  20  de  i^ovembro  do  corrente  anno. 

«  Bernardo  Vieira  de  Vasconcellos,  senador  do  império,  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  império,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar. 
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«  r'alacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  julho  de  1840,  deci- 
mo nouo  da  Independência  e  do  Império — Pedro  de  Araújo  Lima 
— Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos.» 

No  senado  não  se  consentiu  que  fosse  lido  este  decreto,  e 
permitta  Deus  que  seu  nobre  presidente,  o  sr.  Marquez  de  Pai-a- 
naguá,  ainda  um  dia  não  tenha  de  arrepender-se  da  maneira 
por  que  s«  houve  neste  transcendente  negocio!  Na  Camará  dos 
Deputados  appareceram  gritos,  ameaças  e  provocações,  que  nem 
se  compadeciam  com  a  Constituição,  nem  com  o  regimento  da 
casa.  Accusaram-me  de  calumniador,  de  traidor  e  de  inimigo  do 
sr.  d.  Pedro  II.  Protestaram  contra  este  acto  como  emanado  de 
um  governo  illegal,  intruso  e  usurpador;  mas  emíim,  obedecendo- 
Ihe,  pouparam  ao  governo  o  dissabor  de  recorrer  a  providencias 
adaptadas  para  a  sua  execução. 

— Calumniei  a  Camará,  dizem  os  meus  adversários,  porque 
ahi  reinava  a  mais  perfeita  tranquillidade,  e  não  havia  alteração 
alguma  na  Capital. 

—  Peço  aos  leitores  que  confrontem  o  decreto  de  adiamento 
com  esta  increpação,  e  convencer-se-ão  de  que  nelle  se  não 
asseverava  que  o  povo  da  Capital  estava  agitado  e  menos  amo- 
tinado. Limitou-se  a  ^exprimir  a  desordem  das  discussões  na 
Camará  dos  Deputados,  desordem  que  parecia  appropriada  para 
tornar  odiosa  a  santa  causa  que  ahi  se  pleiteava.  Digam-nos 
os  espectadores  imparciaes,  diga-o  o  Jornal  do  Commercio  de  23 
do  corrente  mez.  Inexplicável  contradicção :  Ao  mesmo  tempo 
que  se  me  accusava  de  calumniar  a  Camará,  de  conspirar  contra 
o  Brasil  e  o  trono,  estrondavam  na  casa  os  brados  horriveis  dos 
tribunos  da  plebe,  e  a  illustrada  maioria,  reprovando  com  mudo 
silencio  tanto  desatino,  só  fazia  votos  para  que  a  Divina  Pro- 
videncia salvasse  o  joven  príncipe,  para  que  não  fosse  elle  mais 
uma  victima  innocente  offerecida  nos  altares  da  demagogia. 

Era  eu  o  traidor  e  o  conspirador,  observando  religiosamente 
a  lei,  e  meus  desvairados  accusadores  eram  fieis  á  Constituição  do 
estado,  almejavam  a  tranquillidade  publica,  quando  discutiam  e 
atacavam  o  acto  do  poder  moderador  que  adiava  as  Camarás  ? 
quando  proclamavam    illegal,  intruso    e    usurpador,    um  governo 
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que  tinham  até  então  reconhecido,  dado  que  um  ou  cutro,  nestes 
últimos  dias,  alguma  vez  fallasse  por  incidente  sobre  a  sua  le- 
galidade ? ! 

Conspirava  eu  adiando  as  Camarás  quando  aconselhava  a 
crise  em  que  nos  viamos,  como  permittia  a  Constituição  do  estado, 
e  eram  fieis  ao  seu  dever  aquelles  representantes  da  nação  que, 
tendo  obedecido  ao  decreto  do  adiamento,  foram  ao  paço  do  senado 
fazer  parte  de  huma  reunião  popular  onde  deliberações  se  to- 
mai'am  sobre  a  própria  existência  do  governo,  forcejando  para  dar 
o  caracter  de  revolução  a  esse  acto  do  adiamento,  quf^,  apesar 
de  tudo,  e  e  sempre  foi  considerado  ordinário? 

Conspiraria  eu  cumprindo  fielmente  as  leis  na  qualidade  de 
ministro  da  coroa,  e  meus  inimigos  tão  irreprehensiveis,  bem  que 
as  infringissem  por  um  modo  tão  extraordinário,  como  elles 
mesmos  não  poderão  negar? 

Depois  de  expedido  o  decreto  de  adiamento,  partiu  o  Re- 
gente para  S.  Cbristovão,  afim  de  participar  a  S.  M.  o  Impera- 
dor o  passo  que  dera,  e  declarar-lhe  qual  a  intenção  do  governo, 
que  não  foi  outra  senão  preparar  devidamente  as  cousas  para 
que,  ainda  no  corrente  anno,  fosse  proclamada  a  maioridade,  de 
S.  M.,  não  como  uma  medida  arrancada  pelo  desencadeamento 
das  paixões,  e  dictada  revolucionariamente  por  um  partido  em 
minoria  desde  1836  até  hoje,  mas  com  aquella  solemnidade,  pru- 
dência e  sisudeza,  que  devem  acompanhar  um  tão  grande  aeto 
nacional.  O  Regente  voltou,  tendo  sido  benignamente  acolhido 
por  S.  M.  o  Imperador  e  merecido  o  seu   assentimento. 

Ao  meio  dia,  constou  ao  ministério,  reunido  em  caea  do  Re- 
gente, que  o  commandante  das  armas,  Francisco  de  Paula  Vas- 
concellos,  estava  de  acordo  com  a  reunião  no  senado ;  que  o 
commandante  dos  estudantes  da  academia  militar  havia  marchado 
com  elles  ai"raados  para  aquelle  ponto,  e  que  uma  deputação, 
composta  de  senadores  e  deputados,  se  dirigia  a  S.  Cbristovão 
para  obter  de  S.  M.  o  Imperador  a  sua  acquiescencia  á  procla- 
mação de  sua  maioridade.  Era  indispensável  ao  governo  procurar 
também  saber  qual  a  definitiva  resolução  do  mesmo  augusto  senhor, 
á  vista  da  face  que  as  cousas  acabavam    de    tomar,  e    para  isso 
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voltou  o  regente  ao  paço  imperial.  S.  M.  se  diguou  declarar  que 
queria  tomar  jcá  as  rédeas  do  governo,  e  que  a  Assembléa  Geral 
tosse  convocada  para  o  dia  seguinte.  Conhecida  assim  a  von- 
tade de  S.  M.,  entendeu  o  governo  que  era  do  seu  dever  con- 
formar-se  com  ella,  e  os  commandantes  das  forças  do  que  podia 
dispor  receberam  ordem  para  se  limitarem  unicamente  áquellas 
medidas  indispensáveis  afim  de  fazer  com  que  a  segurança  in- 
dividuiil  fosse  respeitada. 

Apesar  dos  escrúpulos  que  tnbam  os  membros  do  governo 
Sjbro  tal  medida,  de  ordem  do  Regente,  em  nome  do  Imperador, 
convoquei  de  novo  a  Assembléa  Geral,  no  mesmo  dia  22,  para  o 
seguinte,  à  vista  da  declaração  de  S.  J[.,  e  porque  era  este  o 
ultimo  acto  do  Kegente.  E  para  que  o  pretexto  de  acbar-me  eu 
no  poder  não  contribuisse  para  se  consummar  uma  revolução  e 
ensanguenta-la,  consegui  do  Regente  a  minba  demissão,  durante 
este  meu  ultimo  ministério  de  9  boras  somente,  9  boras  que  eu 
lepúto  as  mais  honrosas  de  toda  a  minha  vida  publica. 

Não  me  é  dado  saber  qual  será  a  minha  sorte  por  este 
acontecimento. 

O  senhor  António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machaclo  e 
Silva  (hoje  ministro  dQ  império)  arrojou-se  a  ameaçar-me  era 
particular,  e  aos  meus  outros  collegas  em  geral,  na  augusta  pre 
gença  do  Imperador,  no  momento  mesmo  em  que  S.  M.  acabava 
de  aceitar  a  difficil  e  espinhosa  tarefa  de  dirigir  os  negócios 
públicos.  Que  lição!  Que  sentimentos  se  pretendem  inspirarão 
coração  do  innocente  mouarcha !  Que  prova  de  acatamento  e 
respeito  à  sua  sagrada  pessoa !  A'  espera  dos  efíeitos  da  cólera 
e  vingança  do  senhor  ministro  do  império,  tenho  até  agora  de- 
morado esta  minha  breve  exposição,  mas,  já  que  tardam  tanto 
força  é  procurar  por  esse  meio  justificar-mo  perante  os  Brasilei- 
ros verdadeiramente  amigos  da  monarchia  constitucional. 

Venham  sobre  mim  todos  os  males;  ainda  estou  impenitente. 
Longe  de  arrepender-me,  ufano-me  do  meu  procedimento,  su- 
jeitando-me  ao  juizo  imparcial  dos  Brasileiros.  Iguaes  senti- 
mentos (posso  com  segurança  assevera-lo)  compartem  os  meus 
honrados  collegas,  que  nunca  hesitaram,  nunca  abandonaram  o  seu 
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posto  110  momento  do  perigo.  Não  posso  terminar  sem  agiade- 
cer-jlies,  e  especialmente  ao  exm.  sr.  Pedro  de  Araiijo  Lima, 
as  distintas  provas  de  confiança  que  me  derm  em  uma  cccasião 
Ião  solemue. 

Rio  de  Janeiío,  28  de  julho  de  1840. 

Bernardo  Pereira  de   Vasconcellos». 


Efctão  decorridos  67  ânuos  após  aquelles  acontecimentos,  e 
estudando-os  lioje,  somos  obrigados  a  reconhecer  que  foi  jatrio- 
tica  a  resolução  do  Imperador  aceitando  o  governo  antes  da 
época  constitucional. 

Acliava-se  elle  diante  de  um  movimento  revolucionário  em 
favor  da  maioridade. 

Si  alguns  membros  do  partido  liberal,  si  coUocaram  á  frente 
da  revolução,  depois  de  terem  perdido  as  esperanças  de  conse- 
guirem a  maioridade  por  uma  medida  parlamentar,  cbefes  polí- 
ticos que  apoiavam  o  governo,  e  dos  mais  notáveis,  outra  solução 
não  aconselhavam. 

Não  se  declarara  Honorico  indeciso,  querendo  retirar  da 
discussão  o  projecto  propondo  a  reforma  do  art.  121  da  Consti- 
tuição, para  que  o  Imperador  fosse  declarado  maior  antes  dos  18 
annos? 

Não  affirmára  perante  a  Camará  que  reconhecia  circum- 
stancias  que  justificavam  os  golpes  de  estado  ? 

José  Clemente,  com  sua  palavra  auctorizada  e  insuspeita, 
não  acabava  de  sustentar  na  tribuna — que  era  indispensável  a 
exaltação  do  Imperador  ao  treno,  quanto  antes,  acto  que  não 
podia  mais  ser  embaraçaclo  pela  disposição  constitucional,  em 
vista  da  agitação  que  reinava? 

Não  aceitara  o  governo  a  idéa,  adiando  as  camarás,  para 
se  preparar  a  soleranidade,  afim  de  ser  o  Imperador  acclamado 
no  dia  2  de  dezembro  ? 

Não  voltara  ao  Paço  o  Regente,  acompanhado  de  um  mem- 
bro do  gabinete,  para  dar  conhecimento  ao  Imperador  de  que  a 
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revolução  se  achava  triumphante,  e  saber  si  queria  assumir  o 
poder  antes  da  época,  que  ua  manhã  desse  mesmo  dia  havia 
sido  entre  ambos  combinada  ? 

Como  se  vê,  ninguém  mais  tratava  de  crear  embaraços  á 
declaração  da  maioridade  — era  questão  resolvida,  imposta  ao  go- 
vei*no  pelas  corporações  politicas,  por  uma  parte  das  classes 
armadas  e  pelo    povo. 

Era  essa  a  situação,  quando  o  Imperador  patrioticamente 
aconselhado,  resolveu  aceitar  o  poder,  movido  também  pelo  nobre 
intuito  de  impedir  a  continuação  do  movimento  e  as  desastrosas 
coasequencias  que  se  dariam,  se  naquelle  momento  se  pretendesse 
contrariar  a  idéa. 

Ainda  assim,  muitas  violências  foram  praticadas.  Membros 
do  governo  e  deputados  contrários  á  maioridade  foram  desres- 
peitados. António  Carlos,  na  presença  do  Imperador,  maltratou 
e  ameaçou  a  Vasconcellos.  A  casa  deste  foi  apedrejada,  e  contra 
sua  pessoa  formularam  pasquins  indecentes,  que  foram  espalhados 
pela  cidade. 

Uma   quadrinha    tornou-se    popular  e  por  toda  a  parte  era 

repetida.    Eil-a  : 

De    bronca   loquacidade 

E'  Bernardo,  sem  questão, 

Dizedor  de  bernardices 

Impando  de  sabichão. 

Apesar  de  victoriosos,  os  maioristas  achavam-se  exaltados,  e 
não  só  foi  António  Carlos  que  se  excedeu  diante  do  Imperador^ 
quando  o  joven  monarcha,  determinou  que  se  fisesse  a  convo- 
cação para  o  dia  seguinte,  Martim  Francisco  :  disse  ao  Imperador. 

«  Permitta  agora  V.  M.  que  eu  dê  um  abraço  no  sr.  Araújo 
Lima.  Quanto  aos  seus  ministros,  hei  de  perseguil-os  e  persegiiilos 
até  a  ultima  extremidade,   como  traidores  a  V,  M.  e  ao  Brasil». 

Quando  Rodrigues  Torres,  na  sessão  de  11  de  junho  de 
1841,  deu  conhecimento  deste  facto  á  Camará,  António  Carlos 
negou  ter  partido  delle  o  abraço^  como  affirm.ára  Rodrigues  Torres, 
mas,  Martim  Francisco,  immediatamente,  declarou  que  fora  elle 
o  autor  do  abraço. 
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Não  concluiremos  a  longa  exposição,  sem  aqui  deixar  con- 
signada uma  tradição. 

Quando  os  deputados  maioristas  se  dirigiram  ao  senado, 
consta  que  Pedro  de  Araajo  Lima,  por  um  momento  pretendeu 
resignar  o  cargo  de  Regente,  para  que  o  substituísse  Vascon- 
cellos . 

Consultado  este,  declarou  que  estava  prompto,  e  que  faria 
executar  o  decreto  do  adiamento  das  camarás,  e  subjugaria 
a  revolução  com  as  forças  de  que  podia  dispor  o  governo. 

No  momento,  porém,  de  resignar  o  cargo,  Araújo  Lima  de- 
sistiu de  o  fazer,  a  instancias  de  pessoa  de  sua  família  que  íez- 
Ibe  ver  que,  embora  esmagada  a  revolução,  de  todo  o  sangue 
que  fosse  derramado,  lhe  caberia  a  responsabilidade,  seria  uma 
nódoa  indelével  para  elle  e  para  seus  descendentes. 

Estas  i'azões  poderosas  influíram  de  tal  forma  no  espirito  do 
Regente  — bom  imperador  constitucional —  que  a  idéa  não  teve 
seguimento.  Patriota  e  de  espirito  elevado,  elle,  apegar  de  me- 
lindrado pelos  staques  pessoaes  de  que  fura  victima,  quiz  passar 
á  pos^^eridade  rodeado  da  estima  que  deve  merecer  a  memoria 
de  quem  como  o  Marquez  de  Olinda  encaneceu  no  serviço  da 
pátria,  fallecendo  aos  83  annos  de  idade  em  1870,  depois  de 
ter  durante  meio  iseculo  occupado  as  mais  elevadas    posições  no 

paiz. 

GABINETE  DE  24  DE  JULHO  DE  1840 

Victoriosa  a  revolução,  sobe  ao  poder  o  grupo  do  partido 
liberal  que  promovera  o  movimento,  e  organiza-se  o  gabinete 
.  do  24  de  julho  de  1840,  o  da  Maioridads,  como  ficou  sendo 
conhecido  na  historia  politica  do  paiz. 

Sua  organização  foi  a  seguinte  :  António  Carlos,  Império  ; 
Martim,  Fazenda  ;  Aureliano  ;  Estrangeiros  ;  Limpo  de  Abreu, 
Justiça  ;  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Marinha  ;  Francisco  Ca- 
valcanti, Guerra. 

Quem  hoje  medita  sobre  os  acontecimentos  daquella  época, 
verifica    que  a  organização  do  gabinete  de  24  de  julho,  era  ex- 
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tremamente  fraca  para  iniciar  nova  situação  politica,  embora 
figurassem  na  sua  composição  liomens  illustres  que  já  se  ha- 
viam nolabilisado  por  serviços  á  causa  publica. 

O  gabinete  era  fraco  porque  não  soubera  attender  nem  o 
interesse  politico  nem  a  esperança  dos  ambiciosos.  A  presença 
do  dois  Andradas,  dois  HoUandas,  tornavam-no  antes,  um  mi- 
nistério de  familia,  um  ministério  de  facção,  do  que  represen- 
tante de  um  principio. 

Accresce  que  nem  subira  ao  poder  constitucionalmente, 
nem  prestigiado  pela  victoria  de  qualquer  dos  princípios  que 
em  1839  inscrevera  em  sua  bandeira,  ao  ampliar  o  programa 
de  1831. 

De  facto,  a  maioridade  não  eia    pensamento  de  um  partido. 

Em  1835,  03  Hollandas  o  qulserão  promovor,  para  impedir 
que  Feijó  assumisse  a  Regência  para  cujo  cargo  acabava  de  ser 
eleito. 

Essa  idéa  foi  repellida  por  membros  notáveis  da  época. 
Alvr.res  Machado  no  autografo  jil  transcripto,  censurava  os 
seus  promotores,  porque  a  idea  não  fora  aventada  no  interesse 
publico,  mas  como  meio  de  se  apossarem  seus  promotores  do 
poder,  para  governarem  o  paiz  atraz  de  um  consslho  de  três 
membros. 

Posteriormente,  Vasconcellos  desejou  a  maioridade  de  d. 
Januaria,  para  assumir  a  regência,  desejo  que,  como  elle  de- 
clarou no  manifesto  de  28  de  julho  de  1840,  nunca  excedera 
03  limites  do  um  pensamento.  E',  porém,  sabido,  que  o  desejo  de 
Vasconcellos    era  determinado  para  contrariar  o  Regente. 

Relembrando  estes  factos  históricos,  queremos  demonstrar 
que  a  idéa  da  maioridade  pertencera  a  ambos  os  partidos,  e  que 
ambos  a  pretenderam,  movidos  por  interesses  particulares  ou  par- 
tidários. 

Em  1840,  a  luta  não  seria  iniciada,  se  os  promotores  do 
movimento  «não  tivessem  certeza  que  o  poder  lhes  iria  jarar 
nas  mãos,  se  a  idéa  triumfasse».  (1) 


(1)    Theofilo  Ottoni -Circular. 
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Ainda  assim,  a  certeza  do  poder,  não  conseguira  reunir  todo 
o  partido  liberal,  ao  redor  da  bandeira  desfraldada. 

António  Carloí,  Martini,  Alvares  Machado,  Montezuma  e 
outros  entendiam  que  a  maioridade  podia  ser  decretada  pela 
Gamava  sem  a  reforma  do  art  121  da  Constituição.  Considera- 
vam que  aquello  artigo  não  era  constitucional,  porque  referia-se 
a  uma  condição  de  tempo,  o  não  tinha  relação  com  a  divisão  e 
limites  dos  poderes  politicos  do  cidadão. 

Sousa  Franco,  cuja  competência,  sinceridade  e  prestigio,  já 
não  se  lhe  podia  contestar  naquelle  tempo,  pensava  de  modo 
diametralmente  opposto. 

Entendia  que  sem  a  reforma  do  ait.  121,  constitucional- 
iLente  feita,  não  podia  ser  decretada  a  maioridade,  jiorque  esta 
declaração  importaria  em  extensão  e  augmento  de  attribuições 
de  poderes  politicos. 

A  maioridade,  sustentava  Scusa  Fianco,  importaria  em  pleno 
gozo  de  toios  os  djre.itos  politicos  e  iudividuaes  do  cidadão,  e 
sendo  constitucional  o  que  diz  respeito  a  estes,  só  constitucio- 
nalmente se  poderia  fjzer  tal  alteração  ou  dispensa,  e  porque 
assim  pensava,  dera  seu  apoio  ao  projecto  que  Carneiro  LeãD 
apresentara,  na  sessão  de  18  de  maio  de  1840. 

Ottoni  e  seus  amigos  reconheciam  a  constitucionalidade  do 
art.  121,  mas  entendiam  que  a  salus  ^x'7ju'z  ex^'g'a  a  medida 
inconstitucional,  salvo  ao  dejutado,  expl'car  posteriormente  as 
razões  d  >  seu  voto  ao  eleitorado  e  pcd:r-lhes  urn  hil  de  iadein— 
iiidade. 

Como  se  vê,  além  de  não  ser  principio  do  programma  libe- 
ral, não  houve  completa  uniformidade  de  vistas  sobre  ponto  tão 
importante. 

Não  ora  essa  divergência  a  única  a  enfraquecer  o  gabinete 
de  24  de  julho. 

Graves  dissensões  pessoaes,  j  rofundos  antagonismos  de  prin- 
cípios, mutuas  desconfianças  dividiam  os  membros  do  novo  go- 
verno, o  que  impossibilitava  a  unidsde  de  vistas,  indisnenfavel 
para  imprimir  a  força  precisa  ás  deliberações  collectivas. 
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Rapidamente  exporemos  quaes  eram  as  desconfianças  e  os 
antagonismos  entre  os  membros  do  gabinete. 

António  Carlos,  naquella  época  não  infundia  confiança  ao» 
liberaes  orthodoxos. 

Desde  1831  até  morrer,  o  que  se  deu  em  1845,  tornara- se 
um  politico  arrebatado  e  quasi  sempre  indisciplinado,  defeitos 
esses  que  os  seus  contemporâneos  explicavam  como  sendo  pro- 
vocados pelo  despeito  de  ter  chegado  aos  67  annos,  sem  ter  sido 
chamado  a  fazer  parte  de  organizações  ministeriaes. 

Em  1832,  o  ódio,  que  elle  e  seus  irmãos  votavam  a  Feijó, 
o  levou  a  se  alistar  entre  os  reaccionários,  combatendo  Evaristo 
com  extrema  violência  na  imprensa.  Dahi  a  restaurador,  e 
agente  desse  partido,  era  um  passo — e  esse  deu-o  António  Carlos. 

Sobre  este  ponto  histórico  reina  completa  divergência  entre 
as  chronicas — umas  negam  sua  ligação  aos  restauradores,  outras 
a  confirmam. 

Em  um  dos  últimos  estudos  sobre  a  sympathica  individuali- 
dade de  António  Carlos,  lemos  o  seguinte  : 

«  A  imprensa  do  governo  e  do  partido  liberal  moderado  o 
atacou  como  um  dos  chefes  do  partido  restaurador,  e  partindo 
António  Carlos  em  viagem  á  Europa,  geralmente  se  acreditou, 
que  o  levara  além  do  Atlântico  o  empenho  de  convencer  o 
ex-Imperador  d.  Pedro  da  necessidade  de  sua  volta,  e  de 
trazel-o  para  o  Brasil.  Sobre  este  ponto  podem  haver  duvidas  ; 
a  verdade  histérica  não  se  conhece  a  toda  luz :  mas  não  parece 
aleivosa  a  noticia  espalhada  por  aquella  imprensa».  (1) 

Acredito  trazer  documento  indiscutivel,  diante  do  qual 
nenhuma  duvida  mais  pôde  ser  permittida. 

António  Carlos,  foi  emissário  do  partido  restaurador  junto 
a  d.  Pedro,  e  trabalhou  pai*a  que  aquelle  principe  regressasse 
ao  Brasil — Eis  a  prova. 

Nos  annaes  da  Camará  dos  Deputados,  na  sessão  de  30  de 
março  de  1839,  António  Carlos  declarou  o  seguinte  : 


(1)    J.  M.  de  Macedo.  Anno  Biográfico. 
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€  Quando  resolvi  deixar  o  paiz,  um  partido  rogou- 
me  que  indo  eu  para  a  Europa,  me  encarregasse  de 
fazer  sentir  a  um  personagem  o  interesse  que  viria  de 
ser  tutor  de  seu  filho  e  até  regente — Disso  me  incumbi 
eu,  mas  como  as  condições  eram  a  simples  vinda  dessa 
pessoa  na  qualidade  de  tutor,  para  ser  declarado  re- 
gente, caso  a  Assembléa  quizessse,  não  era  por  isso 
restaurador,  não  tinha  tenção  de  restaurar,  tinha  tenção 
de  melhorar  o  paiz,  que,  nesse  tempo,  rolava  a  borda 
do  precipício.» 

A  volta  de  d.  Pedro  como  tutor  e  regente  importava  no 
•desaparecimento  de  todas  as  liberdades    conquistadas    em    1831. 

Queixas  mais  recentes  guardava  o  partido  liberal  de  Antó- 
nio Carlos. 

Em  1837  6  38,  apoiara  o  partido  conservador.  Neste  ul- 
timo anno  foi  relator  da  commissão,  essencialmente  politica,  da 
resposta  á  fala  do  trono. 

Naquelle  posto  applaudiu  todas  as  medidas  governamentaes 
da  politica  conservadora,  e  proclamou  a  necessidade  da  lei  da 
inter pretração,  o  mais  impertante  dogma  da  escola  conservadora. 

Ottoni,  e  com  elle  muitos  membros  do  partido  liberal,  não 
podia  comprehender,  que  os  dois  Andradas,  se  associassem  no 
governo  com  o  ministro  que  havia  desterrado  para  a  ilha  de 
Paquetá,  e  feito  processar  —  o  Andrada  primogénito,  José  Bo- 
nifácio, o  Washington  Brasileiro. 

Que  harmonia  de  vistas  poderia  existir  entre  Limpo  de 
Abreu  e  o  ministro  de  justiça  de  1833,  que  se  viu  desautorado 
pelo  não  cumprimento  do  decreto  de  amnistia  dos  revoltosos  de 
Minas  ? 

A  mesma  desharmonia  i-eiuava  até  então  entre  o  governo 
e  alguns  de  seus  novos  delegados. 

Martim  Francisco  escolheu  para  seu  collaborador  na  pro- 
vinda do  Ceará  ao  senador  Alencar,  o  mesmo,  que  na  sessão 
de  12  de  maio  de  1837  tão  cruelmente  verberara. 
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Censurando  o  gabinete  do  qual  fazia  pai  te  stu  novo 
collega  Limpo  de  Abreu,  pela  conservação  de  certos  presidentes, 
referindo-ie  ao  do  Ceará,  assim  se  manifestava: 

«Se  eu  pudesse  rasgar  o  véu  que    occxilta   o    mis- 
tério    de     semelhante  atíentado,  se  eu  pudesse  revellar 
a  esta  Camará  o  nome  da  pessoa,  que    esse    Presidente 
(Alencar)  encarregou  de    assassinar  a     Pinto     Madeira, 
todo  o  mistério  estava  patente,  toda    a    discussão  tinha 
acabado,  mas  a  religião  do  segredo  m'o  veda.» 
Os  amigos  de  Alencar,  entre  ePes  iim  sobrinho,  retrucaram 
a   Martim  com  igual  violência,  e,  em  artigos   na    imprensa,    re- 
viveram a  trágica  execução  de  Chaguinhas,    e  a  historia    do  — 
laço  do  Curral  do  Conselho  —  que  Martim,    como    membro    da 
Junta  do  Governo  Provincial  de    S.     Paulo,    mandara    procurar 
para  substituir  a  corda  que  arrebentara   cem  o  peso  do  corpo  do 
infeliz,  para  se  proceder  de  novo  ao  supplicio  daquelle  paulista, 
filho  de  Caaanéa,  sargento  de  milícias,  e  cuja  memoria    é    hoje 
completamente  ignorada,  tendo  sido  victima,  segundo    uns,    por 
factos  amorosos,  segundo  outros,   para  apagar  doutrinas    de    li- 
berdade e  de  iniepeudencia  da  pátria,  das    quaes    era    ardente 
apostolo. 

Poderia  com  taes  elementos  dissolventes,  existir  a  harmonia 
de  vi-.tas  tão  necessária  em  uma  nova  situação  ? 

Eis  porque,  Ottoni  foi  levado  a  assim  se  manifestar  —  <i\Lal 
triunfava  a  maioridade,  e  já  sobravam  razões  ao  partido  liberal 
para  se  arrepender  de  havel-a  iniciado.  Podia  cobrir  a  cabeça 
mesmo  no  dia  do  triunfo.»     (1) 


Como  era  de  prever,  «de  tão  anómala  organização  de  Ga- 
binete», (2)  desde  logo,  serias  divergências  surgiram  entre  se  os 
membros,  as  quaes,  transpirando,  vieram  ainda  orais  enfraquecer 
a  nova  situação  perante  a  opinião  publica. 


(1;    ottoni  -Circular. 
{::)    Ottoni  —  «Circular». 
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Martim  Fjancisco,  violento,  autoritário,  entendeu  que  o 
governo  devia  intervir  no  pleito  eleitoral,  empregando  meios 
reaccionários  para  que  a  nova  situação  pudesse  conseguir  maioria 
parlamentar  que  lhe  ganiutisse  a  permanência  no  poder. 

Aureliano,  divergiu  dessa  politica.  Entendia  aquelle  preclaro 
brasileiro,  creador  do  montepio  dos  servidores  do  Estado,  que  as 
instituições  não  se  achavam  ainda  bem  cimentadas,  pelo  que  o 
governo  devia  não  conflagrar  o  paiz,  creando  ódios  que  iraim  se 
reflectir  na  pessoa  do  joven  mouarcha,  mas  proceder  com  mo- 
deração e  tolerância,  único  meio  de  ligar  todos  os  brasileiros  ao 
redor  do  trono. 

Queria  o  futuro  Viscoadí  de  Sepetiba,  que  o  primeiro  gabi- 
nete da  maioridade  deixasse  correr  o  pleito  livremente,  para  que 
a  opinião  designasse  qual  o  partido  que  deveria  governar.  Se 
assim  procedesse,  elle  se  dignificaria  perante  a  historia. 

Fa-cil  foi  a  Martim  impor  sua  vontade  aos  collegas,  tendo 
ficado  Aureliano  em  unidade. 

Por  ter  apresentado  aquellas  idéas  generosas,  Aureliano  cahiu 
no  desagrado  de  alguns  políticos  intransigentes  —  e  cunca  foi 
perdoado. 

Já  estavam  decorridos  mais  de  20  annos,  quando  Titoa  Frnco 
escreveo  a  «Biografia»  e  Ottoni  a  celebre  «Circular».  «Ainda  soa- 
vam os  hymnos  da  f^sta,  dizia  Ottori,  e  já  o  governo  pessoal  se 
inaugurava  com  a  nomeação  do  chefe  da  facção  aulica,  o  sr. 
Aureliano  de  Sousa,    para    ministro  dos    negócios    estrangeiros». 

Entendia  Ottoni  que  Aureliano  não  deveria  ter  feito  parte 
do  gabinete  maiorista,  porque  se  havia  conservado  em  estudada 
neutralidade,  e  seuí  antecedentes  em  relação  aos  collegas  o  col- 
locavam  em  perfeiío  antagonismo  jiara  com  cada  um  delles. 

Havia  grave  injustiça  nesta  apreciação. 

O  antagonismo,  que  existia  entre  Aureliano  e  os  collegas, 
era,  pode-se  dizer,  nenhum,  comparado  com  o  que  até  então 
havia  separado  os  diversos  membros  do  gabinete  de  24  de  julho. 

Dizer-se  que  durante  a  luta  pr^^rlamentar  da  maioridade 
Aureliano  se  conservara  em  estudada  neutralidade,  é  querer 
contrariar  a  historia  dos  acontecimentt  s. 
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A  escolha  daquelle  notável  parlamentar  estava  naturalnoente 
indicada. 

Se  os  membros  do  novo  gabinete  deviam  ser  tirados  dentre 

03  promotores  do  movimento    revolucionário,  a  prioridade    cabia 

a  Aureliano. 

Não  foi  elle  o  relator  do  projecto  da  commissão  da  resposta 

á  fala  do  trono,  no  qual   se    achava    inscrito    o  celebre    periodo 
com  que  foi  iniciado  o  movimento  ? 

Quauio  o  Imperador  anuotou  o  exemplar  da  «Biografia»,  a 
que  já  no?  leferimos,  justificou  a  inclusão  de  Aureliano  na  organi- 
zação ministerial,  negando  ao  mesmo  tempo  ter  imposto  o  seu 
nome — o  que  fez  nos  seguintes  termos: 

«  Dava-me    com  Aureliano  :    estimava-o  pelas  suas 

qualidades,    porém    não    o    impuz    como    ministro,    nem, 

começando    então  a  governar    com  menos  de   15  anãos, 

tazia  questão  de  miniítros,     Sahiram  dentre  os  que  me 

fizeram  maior». 

Esta    declaração    do    Imperador,    desfaz    a    significação    que 

alguns  membros  do  partido  liberal  procuravam  dar  á  entrada  de 

AureHano  no  gabinete  da  maioridade'. 

*  * 

Os  maioristas  esperavm  que  a  primeira  medida  politica  do 
gabinete  seria  a  dissolução  da  Camará  dos  Deputados,  que  harviB 
sustentado  princípios  e  situações  divergentes. 

Em  vez  desse  decreto,  foi  publicado  o  que  nomeava  os 
ministros,  Camaristas  de  S.  M.  Imperador,  o  que  fez  Ottoni 
emittir  a  seguinte  apreciação: 

«  No  dia  seguinte  ao  da  organização  do  ministério,  o  pontifico 
da  seita  palaciana  (Aureliano)  vertia  com  a  libré  de  camaristas 
os  seus  cinco  collegas,  e  os  Andradas  tiveram  de  enfileirar-se  nas 
cerimonias  da  corte,  com  a  criadagem  imperial». 

Porque  attribuir  a  Aureliano  um  acto  da  pasta  da   qual    era 
titular  António  Carlos? 

Navarro,  o  irascivel  maiorista,  o  homem  do  punhal,  tor- 
nou-se  um  dos  mais  ardentes  adversários  do  gabinete    da   maior 
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idade.  Um  dos  diversos  motivos,  que  o  levaram  a  separar-se 
dos  amigos  da  véspera,  foi  ter  o  gabinete  «  cercado  a  Coroa  de 
ministros  camaristas  para  o  fim  de  cortar  a  commuaicação  ontre  a 
nação  e  a  coroa.  «O  ministério,  dizia  Navarro,  queria  occultar 
do  mouarcha  as  queixas  publicas  para  permanecer  no  poder. 

Quando  se  reabriram  as  sessões  da  Camará,  em  um  só  ponto 
achavam-se  unidos  os  deputados.     Ouçamos  ainda  Ottoni. 

«Porfiavam  os  oradores  em  mostrar-se  cada  qual  mais  rea- 
lista do  que  o  seu  vizinho.  A  discussão  do  projecto,  que  decretava 
a  dotação  do  Imperador,  é  uma  pagina  digna  de  estudo.  Lib  'raes, 
conservadores,  opposionistas  e  ministeriaes  disputavam  entre  si 
quem  do  pão  do  compadre  havia  de  dar  mais  larga  fatia  ao  au- 
gusto afilhado. 

«O  sr.  António  Carlos  cobriu  o  lanço  dos  outros  licitantes, 
propondo  800  contos,  que  foram  votados  de  enthusiasmo» . 

*  * 

Era  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  soprava  o  v^nto  da  des- 
graça para  os  gabinetes  e  situações. 

Quando  se  organizou  o  ministério  da  maioridade,  achava-se 
na  administração  da  provincia  conflagrada  o  heróico  general 
Andréas,  que  cora  extremo  vigor  havia  dominado  no  Pará  os 
horrores  da  «Cabanaòa». 

Homem  de  indomável  energia,  sabia,  entretanto,  como  chefe, 
ser  prudente  e  acautelado.  Tendo  encontrado  o  exercito  sem 
soldados  e  as  forças  sem  cavalhada  officiou  ao  governo,  decla- 
rando «que  se  achava  de  braços   quebrados> — Pedia  forças. 

Não  perdia  o  tempo  esperando  que  Thas  remettesse  o  go- 
verno central.  Com  verdadeira  diplomacia,  conseguiu  chamar 
novamente  para  as  fileiras  da  legalidade  a  Bento  Manoel,  que 
pelos  erros  e  imprevidência  do  governo  havia  se  unido  aos  re- 
voltosos . 

Foi  esse  um  grande  serviço,  porquanto  os  próprios  revoltosos 
diziam  que  a  sua  defecção  «valia  para  a  legalidade  seis  mil 
homens»,  palavras  que  Aureliano    repetiu  na  tribuna  da  Camará. 
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Era  crença  popular  no  Rio  Grande,  arraigada  em  amigos  e 
adversários,  que  a  victoria  acompanliava  sempre  o  liToico  guer" 
reiro.  No  começo  da  campanha  se  achava  alistado  entre  os  re- 
voltosos, e  com  outros  obrigou  a  que  o  Presidente  Fernandes 
Braga  abandonasse    Porto  Alegre. 

Passando-se  pouco  depois  para  a  legalidade,  inílingiu  aos 
revoltosos  a  terrivel  derrota  do  Fanfa. 

A  desastrada  politica  seguida  no  Rio,  de  pretender  sempre 
satisfazer  as  requisições  dos  revoltosos,  levaram-no  de  novo  para 
os  campos  adversos— causando  ás  forças  legaes  terríveis  golpes, 
entre  os  quaes  o  aprisionamento  do  Presidente  Antero,  os  suc- 
cessos  do  Rincão  d'Elrei,  e  a  queda  da  cidade  do  Rio  Pardo. 

Voltando  finalmente  para  as  forças  legaes,  graças  á  diplo- 
macia de  Andréas,  coube-lhe  a  gloria  de  ser  o  primeiro  guer- 
reiro que  conseguiu  sui-prehender  a  Canavarro,  derrotando-o 
completamente  em  Ponxe  Verde,  reduzindo  o  exercito  revoltoso  a 
pequenas  partidas,  que  Francisco  Pedro  com  indomável  ardor 
batia  e  destroçava  em  Dom  Pedrita,  Santa  Maria  Xica,  Cangiissú, 
Candiota,  A  r Jo    Grande,  e,  finalmente,  em  Porongos. 


O  governo,  em  vez  de  enviar  a  Andréas  as  forças  que  re- 
clamava aquelle  general,  ordenava-lhe  que  promovesse  a  pacifi- 
cação segundo  as  instrucções  que    enviara. 

Em  um  celebie  officio,  o  irascivcl  general  classificou  de 
indecentes  as  propostas  do  governo.  Amnistia,  dizia  elle,  só 
propõe  quem  pode  dispor  de  forças  — mas  aquella  medida,  quando 
se  achava  o  go verto  em  pé  de  inferioridade,  só  teria  como 
resultado  levar  aos  adversários  a  convicção  de  que  eram  consi- 
derados pelo  governo  fortes  e  invencíveis. 

Recusando-se  Andréas  a  íe  prestar  a  esses  manejos,  o  go- 
verno resolve  enviar  Alvares  Machado  ao  Sul,  embaixador  pe- 
rante os  revoltosos. 

Chegando  ao  Rio  Grande,  dirigiu-se  Alvares  Machado  ao 
acampamento  dos  rebeldes,  e  inaugura-se  a  politica  que  ficou 
allí  denominada  — do  vinJio  e  marmellada — . 
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Depois  de  grandes  festas,  os  revoltosos  apresentam  sua  pro- 
posta de  conciliação,  exija  base  era  —  Reconliecimento  da  Repu- 
blica Eio   Grandense  ! 

Emquanto  se  discutia  a  conciliação,  os  revoltosos,  como  já 
liaviam  praticado  era  1837,  procuravrm  collocar-se  em  esplen- 
didas posições    estratégicas. 

Conseguido  esse  desideratum,  declaram  a  Alvares  Machado 
que  suspendiam  o  estudo  das  propostas,  porque,  não  tendo  elle 
livre  acção,  cstava-sc  perdendo  tempo .  Desse-llie  o  governo  a 
responsabilidade  official,  e  de  novo  seriam  encetadas  as  negociaçõesr 

O  governo  central,  não  comprebendendo  que  os  revolucio- 
nários se  achavam  empenhados  em  arredar  Andréas,  cuja  euergia 
era  um  eleme:;to  de  victoria,  apressou-se  a  demittil-o  de  Presi- 
dente e  Commandante  das  Armas.  Substitue-o  Alvares  Machado 
na  Presidência. 

As  lutas  e  as  divergências  dos  passados  periodos,  tinham 
demonstrado  ao  governo  a  conveniência  de  reunir  os  dous  cargos 
uma  só  pessoa  píira  que  a  administração  tivesse  mais  cohesão 
e  força. 

Cora  a  deraÍ8s9o  de  Andrea?,  separam  novamente  os  cargos, 
sendo  nomeado  o  general  João  Paulo  Commandante  das  Aimas. 

Foi  um  erro,   que  produziu  graves  consequências. 

Não  podemos  deixar  de  consignar  um  facto  lamentável.  Os 
continuos  erros  do  go/erno  central,  concorreram  para  que  a 
guerra  civil  assolasse  por  tão  longo  tempo  os  férteis  Pampas. 

Nove  longos  annos  durou  a  luta  fratricida.  Durante  os  dois 
últimos  annos  daquelle  periodo,  esteve  á  frente  do  exercito  le- 
gal, Caxias,  o  grande  pacificador  nacional.  Nos  sete  annos  ante- 
riores, a  Província  foi  governada  por  12  presidentes  e  vice-pre- 
sidentes. 

Cada  vez  que  se  assentava  um  plano,  ao  se  iniciar  a  cam- 
panha, ou  quando  já  se  achava  iniciada,  aquellas  mudanças 
alteravam  as  medidas  adoptadas,  facto  que  retardava  as  operações 
6  contribuía  para  fortalecer  os  revoltosos. 

As  mais  longas  administrações  foram  as  de  Araújo  R.beiro  e 
Caxias.  Aquelle  inflingiu  a  derrota    do    Faufa,    este    terminou  a 
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guena  com  a  derrota  de  Pouxe  Verde.  Não  tivessem  tempo  fruffi- 

ciente,     não     poderiam    cercar    ou    surpreliender  o  inimigo    que 

corria  a  campanha,  surgindo  lioje  aqui,    amanhã,    20    ou   30  le- 

goas  além ! 

* 

Assumindo  a  administração,  recebe  Alvares  Machado  convi- 
te dos  revoltosos  para  continuarem  com  o  estudo  das  propostas 
de  pacificação. 

Neste  tempo,  vem  á  mão  do  Presidente  prova  documental, 
de  que  Bento  Gonçalves  convida  /a  chefes  legalistas  para  ser- 
virem á  Republica. 

Foi  só  então  que  comprehendeu  ter  sido  ludibriado  pelos 
revoltosos. 

Lembrado  do  que  succedera  a  Antero,  recusa  o  convite,  e» 
de  acordo  com  João  Paulo  encetam  as  operações  militares. 

Foi  essa  campanha  que  occasionou  a  queda  do  ministério 
maiorista.  Entendeu  João  Paulo  que  devia  coirer  atraz  dos  re- 
voltosos, perfeitamente  montados,  quando  o  exercito  não  tinha 
cavallaria  para  com  elles  competir. 

Nessa  corrida  phantastica,  desesperada,  João  Paulo  chega  á 
fronteira  sem  nada  encontrar.  Atrás  de  si  deixa  indefesa  a  Pro- 
víncia inteira. 

Os  entendidos  censurão  a  direcçam  de  João  Paulo,  e  o  Pre- 
sidente pouco  depois  reconhece  a  procedência  das  accusações. 

Como  consequência  surge  a  desharmonia  entre  o  Presidente 
6  o  Commandante  das  Armas,  occasionando  esse  facto  a  retirada 
de  muitos  chefes  legalistas,  que  uão  queriam  se  envolver  na  luta 
que  surgira  entre  o  Pi-esidente  e  o  Commandante  das  forças. 

Conhecidas  no  Rio  as  desastrosas  consequências  destes  factos, 
o  governo,  sempre  indeciso,  procurou  contemporizar. 

Foi  nesse  momento  que  Aureliano,  vendo  perigar  a  integri- 
dade do  Império  pelo  desmembramento  do  Rio  Grande,  propoz, 
em  Conselho  de  Ministros,  a  retirada  de  J(  ão  Paulo.  Os  collegas 
repelliram  esse  alvitre. 

Aureliano,  não  querendo  carregar  cora  as  consequências  que 
occasionaria  a  conservação  de  João  Paulo  no  commando,  vae   ao 
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Imperador,  expõe-lhe  circumstanciadameate  os  erros  da  campa- 
nha e  CS  caprichos  do  governo,  e  solicita  sua  demissão  do  cargo 
de  ministro. 

O  Imperador,  adoptando  o  voto  singular  de  Aureliano,  re- 
cusa-lhe  a  demissão  e  demitte  o  mininterio,  encarregando  Araújo 
Vianna  de  organizar  a  nova  situação  conservadora. 

Eis  os  termos  da  declaração  da  retirada  do  ministério,  feita 
na  Camará  por  António  Carlos  : 

«Nestas  circumstancias,  os  5  ministros  que  eram  de 
outra  opinião,  (que  fosse  conservado  João  Paulo)  forão 
OBRIGADOS  a  retirarem  se  a  serem  vencidos.  Não  foi 
S.  M.  quem  decidiu,  porque  o  Imperador  reina  e  não 
governa,  mas  tem  o  direito  que  lhe  dá  a  Constituição 
de  demiitir  os  viinistros,  e  elle  demittiu  os  ministros 
que  pensavam  como  eu-». 
A  mudança  politica,  como  era  natural,  exacerbou  os  ânimos 
dos  exaltados  do  partido  decahido. 

Repetidas  censuras  foram  dirigidas  ao  Imperador — uns,  viam 
na  demissão  do  ministério  a  continuação  do  poder  pessoal,  que 
se  iniciara  com  a  entrada  de  Aureliano  no  gabinete  de  24  de 
julho:  outros,  como  Ottoni,  attribuiram  aquelle  acontecimento  a 
mero  capricho  de  imperialismo. 

O  Imperador,  contestando  as  •  observações  feitas  por  Tito 
Franco,  na  já  citada,  cBiograga»,  escreveu  a  seguinte  nota: 

«Se  o  imperialismo  não  é  o  Imperador,  mas  o  par- 
tido que  se  serviu  da  inexperiência  delle,  concordarei, 
embora  cumpra  re  ordar  os  erros  commettidos  pelo  Mi- 
nistério da  maioridade,  ou  antes,  por  alguns  de  seus 
membros,  e  as  discussões  que  houve  antes  de  ser  dissol- 
vida a  primeira  camará  da  maioridade». 


Quando  se  abriu  o  parlamento,  que  poucos  dias  depois  foi 
dissolvido,  já  se  achava  no  poder  o  gabinete  conservador  de 
23  de  março  de  1841,  continuando,  entretanto,  desumido  o  par- 
tido liberal. 
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Membros  dos  mais  considerados  desse  partido  denunciaram 
na  tribuna  o  falseamento  da  eleição  pela  desmedida  intervenção 
do  governo . 

Uibano,  em  maio  de  1841,  dizia  na  Camará. 

«  E'  espantoso  o  modo  por  que  se  procedeu  á  eleição.  Sus- 
pendeu-se,  demittiu-se,  recrutou-se,  perseguiuse.  Hois  deve  a 
camará  defender  as  verdadeiras  garantias  do  povo  :  quando  o 
governo  quer  influir  nas  eleições,  quando  qui  r  aniquillar  todas 
as  garantias  de  ordem  e  suffocar  absolutamente  a  expressão  da 
vontade  racional,  não  sei  que  baja  outro  recurso  que  não  esta 
Camará. » 

No  mesmo  sentido,  e  com  maior  violência  se  manifestavam 
Nunes  Machado,  Francisco  Ramiro,  o  tantos  outros  liberae» 
illustres. 

O  governo  nem  S3  defendia,  nem  era  sinceramente  defen- 
dido, apenas  António  Carlos,  o  revolucionário  de  Pernambuco,  o 
liberal  de  1831,  o  defensor  da  politica  conservadora  em  37  e  38, 
o  republicano  de  coração  e  monarcbista  de  cabeça,  o  restaurador 
emfim,  demonstrou  coragem,  vindo  justficar  na  tubuna  a  politica 
do  gabinete  do  qual  fiz  ra  parte,  sustentando  a  tbese.  De  que 
o  governo,  expressão  de  um  partido,  tem  o  direito  de  intervir 
no  pleito  eleitoral »  . 

A  Camará  dos  Deputados,  que  Lavia  sido  eleita  com  tão 
graude  violência,  foi  dissolvida  no  dia  1.°  de  maio  de  1842.   ' 

O  jclatorio,  apresentado  ao  Imperador  pelo  ministério,  pedindo 
a  dissolução,  justifica  a  medida  excepcional,  demonstrando  que  a 
Camará  não  representava  a  opinião  do  paiz,  eleita  como  fora 
com  extrema  violência  já  denunciada  na  tribuna  pelas  vozes 
insuspeitas  de  Urbano,  Ramiro,  Nunes  Gladiado,  Sinimbúj  e 
confirmadas  pelo  ex-ministro   de  estrangeiíxs  Aureliano  Coutinbo. 

Transcrevemos  esse  dccumento  histórico. 

Senhor.  Os  ministres  de  V.  M.  I.  incorreriam  em  grave 
responsabilade  para  com  o  Paiz,  trahiriam  as  suas  consciências,  m 
seriam  indignos  da  confiança  que  V.  M.  I.  tem  nelles  depositada, 
se  não  viessem  pedir,  com  o  mais  profundo  respeito,  a  V.  M.  I., 
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lima  medida  que  tis  circumítancias  reclamam  impciosamente  pava 
manter  contra  os  embates  ias    fac(,ões    o    systema    iEouarchho 
Constitacional  Representa,  iinico  que  póle  assegurar    a  sal 
vação  do  Estado. 

E',  sem  duvida,  melliorprcvenir  a  tempo  as  consequências, - 
que  a  marcha  incalculável  das  fac<,'Õ3s  costuma  acarretar  comsi- 
go,  do  qne  lutar  com  ellas  depois  de  haverem  produzido  irre- 
paráveis estragos. 

A  actual  Camará  dos  Deputados,  Seulnr,  não  tem  a  força 
moral  indispensável  para  acreditar  seus  actos,  e  fortalecer  entre 
nós  o  Systema  Representativo.  Não  pode  representar  a  opinião 
do  Paiz,  porque  a  expressão  da  vontade  Nacional,  e  das  neces- 
sidades publicas,  fójaento  a  póie  produzir  a  liberdade  do  voto, 
A  existência  dessa  Camará  não  é  compatível  com  a  idéa  de  um 
Governo  regular;  porque  nella  predominam  homens,  que,  pondo  de 
parte  os  meios  constitucionaes,  não  recuam  diante  de  outros  que 
subvertem  todas  as  idéas.de  organização  social,  invadem,  usur- 
pam e  tendem  a  constranger  no  exercício  de  suas  attribuições  os 
outros  Poderes  do  Estado. 

Ainda  não  se  apagai-am  da  memoria  dos  Biasileiros  as  re- 
cordações das  tramas  e  violências,  que  na  eleição  da  actual  Ca- 
mará dos  Deputados  foram  commettidas  em  qua&i  todos  os  pontos 
do  Império.  O  triumpho  eleitoral,  calcadas  embora  as  leis  do 
pudor,  foi  o  objecto  em  que  puzeiam  todo  o  seu  desvelo  as  in- 
fluencias, que  a  despeito  da  vontade  Nacional  então  predomi- 
navam, e  o  resultado  coroou  seus  deploráveis  esforços,  porque 
contam  na  Camará  dos  Deputados  decidida  maioria. 

O  Brasil  inteiro,  Senhor,  fe  levantará  para  attestar  que 
em  1810  não  houve  eleições  regulares.  São  irregularmente  sus- 
pensas (até  mesmo  em  raas^a)  autoridade?,  cija  ddhesão  é  sus- 
peita ou  duvidosa ;  ordens  com  prevenção  lavradas  são  con- 
fiadas a)s  agentes,  que  presidem  á  emproía  eleitoral  para  re- 
mover obstáculos,  e  impedir  que  predomine  a  vontade  publica  ; 
empregados  públicos  são  coUocados  na  dura  collisão  de  optar 
entre  o  sacrifício  da  sua  consciência,  e  o  pão  de  seus  filhos; 
operários  de    repartições  publica",   soldados,    marinheiros  de   em- 
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oarcações  de  guerra,  são  constrangidos  a  levar  á  carga  cerrada, 
em  listas  que  lhes  são  impostas,  um  voto,  de  que  não  tem  con- 
sciência; agentes  subalternos  da  menor  moi-alidade  e  autoriza- 
dos para  proceder  como  lhes  aprouver,  arregimentam,  e  armão 
individues,  cujos  direitos  são  mais  que  contestáveis,  cuja  nacio- 
nalidade mesma  é  duvidosa,  e  muitos  dos  quaes,  não  pertencendo 
ás  Parochias,  não  têm  nellas  voto  ;  estes  regimentos  invadem  os 
Templos,  arrancam  das  Mesas  com  violência,  e  rasgando -lhes  as 
vestes,  cidadãos  que  para  as  compor  haviam  sido  chamados,  e  os 
substituem  por  outros  á  for^^a  ;  expellem  d<'S  mesmos  Templos 
com  insultos,  e  ameaças  cidadãos  paciíicos,  que  ahi  concorrem 
para  exercer  um  dos  mais  preciosos  direitos  do  cidadão  livre, 
qual  o  de  f.leger  os  seus  Representantes.  E  se  esses  regimentos 
não  bastam,  se  o  cidadão  não  se  acoharda,  a  um  aceno  daquelles 
agentes,  obedecidos  pela  força  armada,  são  acommettidos  os  Tem- 
plos, profanados  por  baionetas,  e  corre  o  sangue  Brasileiro  ! 

Quando  todos  esses  meios  talham,  é  empregado  outro  re- 
curso, empenham-se  em  perturbar  por  todos  os  modos  as  operações 
eleito  x-aes . 

Se  a  maioria  dos  cidadãts  indignada  se  retira  sem  entre- 
gar as  suas  listas,  apparecem,  i*ão  obstante,  pejadas  as  urnas 
de  um  numero  delias  excedente  ao  dos  cidadãos  activos  da  Pa- 
rochia. 

Das  mãos  dos  que  as  proclamaram  recebem  as  Mesas  as 
listas  aos  maços,  aos  centos,  e  sem  conta,  quer  venham,  ou  não 
assignadas,  quer  os  nomes,  que  por  baixo  delias  se  lêm,  se,am  ou 
não,  de  cidadãos  activos,  de  meninos,  de  escravos,  e  ainda  mesmo 
imaginários.  E  como  se  tanto  não  bastara,  é  a  apuração  feita 
por  essas  Mesas  uma  amarga  e  criminosa  divisão  do  direito  de 
votar  !  Contam  os  votos  como  lhes  apraz  ;  lêm  os  nomes  dos  vo- 
tados como  lhes  parece  ;  apuram  listas  em  massa.  Esta  Capital 
foi  com  indignação  testemunha  dessas  Saturnaes,  as  quaes  dis- 
seram ser  eleições  de  um  povo  livre. 

A  esses  attentados  outi'os  accrescem  :  roubam-se  as  urnas ; 
substituem-se  nellas  as  listas  verdadeiras,  ou  pelo  menos  publi- 
camente recebidas  por  outras  falsas ;  e  até  não  se  hesita    diante 
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da  escandalosa,  e  tão  publica  falsificação  das  actas,  quando  o  re- 
sultado que  apresentam  não  está  em  tudo  ao  sabor  dos  interessados. 

Em  alguns  lugares  é  o  numero  dos  Eleitores  apparente- 
mente  aagmeatado  por  uma  maneira  inerivel  e  espantosa. 

Collegios  houve  que,  não  podendo  sequer  dar  cem  eleitores, 
apresentaram,  todavia,  mais  de  mil. 

Nào  ha  quasi  parte  alguma  do  Impe-rio,  Senhor,  onde  al- 
guns desses  attentados  contra  a  liberdade  do  voto  não  fossem  per- 
petrados em  as  eleições  da  actual  Camará  dos  Deputados. 

Uma  Gamara  Legislativa  eivada  em.  sua  origem  por  tantos 
vicios  e  crimes,  desconeeituida  na  opinião  geral  dos  Brasileiros 
que  os  testemunharam,  jamais  poderá  conciliar  a  estima,  vene- 
ração e  prestigio  que  produzem  a  força  moral,  tão  necessária  a 
taes  Corpos  políticos,  e  á  manutenção  do  regimen  representa- 
tivo. Os  seus  actos  não  podem  eacontrar  aquella  obediência  fácil 
e  voluntária,  que  é  filha  da  convicção  que  têm  os  governados, 
de  que  [lara  elles  concorreram  por  meio  de  uma  eleição  livre, 
Nem  ella  conseguirá,  quaesquer  que  sejam  seus  esforços,  dominar 
a  razão  social . 

Entregue  necessariamente  à  publicidade  tudo  quanto  se 
passa  em  nma  Camará  Legislativa,  chama  para  o  campo  das 
discussões  a  iutelligencia,  as  paixões,  os  interesses  de  todos  os 
membros  da  Associação,  é  quotidianamente  julgada,  condemnada  ou 
approvada.  De  quanta  foi'ça  moral  deve  ella  gozar,  de  quanta  con- 
fiança deve  ser  revestida,  para  que  não  sofíra  quebra  a  sua  autori- 
dade por  essas  quotidianas  sentenças  ?  Uma  Camará  Legislativa 
desconceituada  é  a  maior  calamidade  que  pode  affligir  uma  Nação. 

Contra  a  Camará  dos  Deputados  que  acaba  de  constituir-se, 
ergue-se  de  cada  ponto  do  Império  uma  queixa  exprobando  á 
sua  origem  uma  violação  de  Lei;  logo  no  mesmo  dia  da  sua 
eleição  ouviu-se  em  cada  ponto  do  Império  um  protesto  contra 
ella,  a  razão  publica  a  foi  condemnando,  foi  decretando  a  sua 
dissolução,  e  cada  facto  que  ia  depois  appareceudo,  mais  a  confir- 
miva  em  sui  sentença.  Aceitar,  oa  tolerar  tal  Camará,  é  concorrer 
para  que  seja  falsaado  o  Systema  Representativo,  e  impellir  a 
Nação    para  que    seja  abysmada  na  anarchia,  e  no  despotismo. 


—  114  — 

Reconhecem  os  Ministros  de  V.  M.  I.  que  os  princípios  de 
ordem  não  foram  de  todo  repellidos  da  composição  da  actual 
Camará  dos  Deputados;  e  reconhecem-no  com  tanto  maior  prazer, 
quanto  isso  prova  a  força  da  Opinião  Nacional,  que,  apesar  de 
comprimida,  conseguiu  collocar  na  mesma  Camará  homens  notá- 
veis por  suas  luzes,  talentos  e  virtudes;  mas  o  que  poderão  seus 
esforços,  sua  habilidade  e  seu  patriotismo,  diante  dos  obstacnlos 
que  têm  de  encontrar  ? 

A  Salvação  do  Estado,  tal  qual  se  acha  constituído  pela 
Constituição  e  seu  Acto  Addicional,  exige,  portanto,  que  a 
actual  Camará  dos  Deputados  seja  substituída  por  outra,  a  quem 
a  liberdade  do  voto  dê  o  caracter  de  Representante  da  Opinião 
Nacicnal,  e  a  força  moral  indispensável  para  firmar  entre  nós  o 
Systema  Monarchico  Constitucional  Rejjresentativo. 

E  por  isso  os  Ministros  de  V.  M.  I.  não  hesitaram  um  mo- 
mento em  pedir  a  V.  M.  I.  a  providencia  comprehendida  no 
Decreto,  que  têm  a  honra  de  depositar  nas  Augustas  Mãos  de 
de  V.   M.  I.    que  resolverá  como  houver  por  bem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  1.°  de  maio  de  1842.  De 
V.  M.  I.  Súbditos  fieis  e  muito  reverentes — Marquez  de  Para- 
naguá, Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  Paulino  José  Soares  de 
Sousa,  Visconde  de  Abrantes,  Aureliano  de  Sousa  e  Oliveira 
Coutinho,  José  Clemente  Pereira. 

DfiCRETO    DISSOLVENDO    A    GAMARA    DOS    DEPUTADOS 

Tomando  em  consideração  o  que  me  espuzeram  os  Meus  Mi- 
nistros e  Secretários  d'Estado  no  Relatório  desta  data,  e  tendo 
ouvido  o  Meu  Conselho  d'Estado,  Hei  por  bem,  usando  das  at- 
tribuições  que  me  confere  a  Constituição  no  artigo  cento  e  um, 
paragrapho  quinto,  dissolver  a  Camará  dos  Deputados;  e  convo- 
car desde  já  outra  que  se  reunirá  no  dia  primeiro  de  novembro 
do  corrente  anno. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio 
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do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  maio  de  mil  oitocentos  e 
quarenta  e  dois,  vigésimo  primeiro  da  Independência  e  do  Império. 
— Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. — Cândido 
José  de  Araújo  Vianna. 

Censuras  vehementes  foram  feitas  na  Camará  contra  Au- 
reliano,  por  ter  se  conservado  no  gabinete  conservador.  Atri- 
buíam sua  permanência  a  ioterveição  do  poder  ijessoal. 

José  Clemente,  respondendo  as  apaixonadas  censuras,  nfiSr- 
mou  que  Aureliano  não  queria  continuar  no  governo,  mas  que  o 
Ministério  insistiu  para  que  ficasse,  afim  de  firmar  o  principio 
que  os  ministros,  que  vencem  as  questões  de  gabinete,  devem 
permanecer,  para  qiie  qualquer  ministro  tenha  a  força  para  fazer 
vingar  suas  opiniões,  quando  graves  motivos  e  o  interesse  do 
Brasil  o  exijam. 

Este  principio  foi  sempre  posteriormente  seguido. 

Os  factos  que.  acabamos  He  rememorar,  foram  confirmados  pelo 
próprio  Aureliauo,  quando  teve  de  responder  a  Ottoni  e  a  outros  que 
entendiam  ser-lhe  impossivel   explicar  sua  permanência  no  poder. 

«A  minha  presença,  disse  Aureliano,  é  sempre  excellente : 
eraquanto  tiver  a  honra  de  conservar  a  confiança  da  Coroa  e  da 
maioria  dos  representantes  da  Nação,  pouco  me  importa  que  alguém 
a  ache    falsa,  vesga  ou  difficil>. 

Ness';  discurso,  confirmou  que,  quando  fora  convidado  pai"a 
fazer  parre  do  ministério  anterior,  se  oppusera  ás  medidas  violentas. 

«Ea  disse  então  que,  attendendo  ái  circumstancias  do  paiz, 
ao  enthusiasmo  da  Nação  pelo  seu  joven  monarcha,  entendia 
que  o  primeiro  Ministério  de  d.  Pedro  2.°  devia  seguir  uma 
politica  conciliadora,  afastada  do  espirito  de  partido,  uma  politica, 
emfim,  tendente  á  reunião  em  torno  do  Throno  de  todos  os  brasi- 
leiros, si  possivel  fossí^,  e  que  fizesse  esquecer  os  males  passados.» 

«Eu  tive  a  hmra  de  ouvir  a  Coroa  dizer,  que  era  essa  a 
politica  que  desejava  se  seguisse,  e  o  prazer  de  ouvir  a  meus 
nobres  collegas  que  a  e!la  adheriam  :  mas,  sou  bastante  franco 
para  o  dizer  (e  com  matrua  o  digo)  que  comecei  a  observar  que 
na  pratica  o  gabinete  tendia  a  afíastar-se  dessa  politica,  que  eu 
julgava  que  se  devia  seguir», 
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O  gabinete  de  23  de  março  de  1841  teve  a  missão  de  exe- 
cutar o  j)rogramma  do  partido  que  subira  ao  poder  pela  primeira 
vez  em  19  de  setembro  de  1837. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa  foi  a  alma  desse  gabinete,  e 
adoptando  o  pensamento  politico  de  Vasconcellos,  fez  votar  as 
leis  de  23  de  novembro  e  3  de  dezembro  de  1841,  que  recons- 
tituíram a  base  da  autoridade  no  paiz.  (1) 

A  historia  parlamentar  daquelle  periodo  é  de  grande  ensi- 
namento, e  nos  convence  que  nenhum  ministério  fez  mais  pelo 
paiz  do  que  o  de  23  de  março. 

Esmagou  a  anarchia  que  dilacerava  o  paiz  desde  1831,  res- 
tabeleceu a  ordem,  fazendo  executar  as  leis  da  reforma  do  Có- 
digo do  Processo. 

Consolidou  as  instituições,  e  salvou  a  integridade  do  Império. 
Aureliano,  que  occasionára  a  queda  do  gabinete  da  maioridade, 
continuou  como  ministro  na  nova  situação,  occupando  a  pasta 
dos  estrangeiros. 

Sua  presença  naquelle  ministério  exasperou  os  que  haviam 
promovido  a  maioridade  ;  uns  accusaram-no  de  ter  procedido,  como 
o  fez  relativamente  ao  Rio  Grande,  porque  desejava  que  para 
alli  voltasse  seu  irmão;  outros,  attribuiam  a  sua  acção  aos  effeitos 
do  Imperialismo. 

Com  esta  palavra  queria-se  significar  que  o  Imperador  pro- 
curava collocar  um  elemento  divei-gente  nos  ministérios  para 
crear  desconfianças  entre  seus  membros. 

José  Clemente  veio  immediatamente  protestar  contra. 

Nesse  mesmo  discurso  Aureliano  confirmou  que,  desaprovando 
as  violências  eleitoraes,  desejou  desde  logo  retirar- se  do  gabinete. 
Esperou  occasião  azada,  e  essa  api-esentou-se  quando  por  ele- 
vados princípios  de  patriotismo  propoz  que  fosse  retirado  de  João 
Paulo  o  commando  do  exercito  legal  no  Rio  Grande  do  Sul,  em 
vista  das  divergências,  que  existiam  entre  elle  e  o  Presidente, 
divergências  que  eram  conhecidas  do  governo  e  que  redundavam 
em  prejuízo  de  causa  legal. 


(1)    NftbQco— Um  Estadista  no  Império. 
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Eis-nos  chegados  a  1842, 

Os  que  acompanharam  tão  longa  exposição,  verificaram  que 
depois  do  7  de  Abril  a  anarchia  começou  a  se  espalhar  na  vasta 
extensão  do  paiz.  Os  fracos  governos  regenciaes,  expostos  aos 
embates  das  ambições,  tinham  concorrido  para  o  desaparecimento 
da  autoridade.  Regentes  e  ministros,  como  vimos,  denunciavam  os 
males  mas  não  applicavam  o  remédio.  As  Camarás  eram  domina- 
das, como  dizia  Alves  Branco,  pelos  chefes  irregulares  das  maiorias 
turbulentas. 

Quando  o  partido  conservador  subiu  pela  segunda  vez  ao 
poder,  foram  votadas  as  leis  reclamadas  desde  1832,  leis  que 
vieram  trazer  força  e  prestigio  á  autoridade,  restabeleceram  a  ordem, 
consolidaram  as  instituições  e  salvaram  a  integridade  da  Pátria. 

Sobreestar  a  execuçãi  das  leis  da  reforma,  por  inconstitu- 
cionaes,  foi  o  motivo  justificativo  da  revolução. 

A  historia,  porém^  na  sua  imparcialidade,  ha — de — demon- 
strar que  não  foi  sincero  o  pretexto  invocado. 

As  verdadeiras  causas  serão  encontradas  nos  documentos  e 
autógrafos  que  vamos  dar  á  publicidade. 

As  leis  de  novembro  e  dezembro  de  1841,  denominadas  na 
epocha — leis  do  cabresto — surgiram  com  o  segundo  reinado,  foram 
modificadas  em  1871,  pelo  patriótico  gabinete  Rio  Branco  e  só 
desappareceram  com  a  queda  do  Império. 


GABINETE  DE  23  DE  MARÇO  DE  1841 

REVOLUÇÃO 

Quando  em  1840  se  organizou  o  ministério  da  maioridade, 
foi  nomeado  Presidente  de  S.  Paulo  o  coronel  Rafael  Tobias 
de  Aguiar  e  Castro, 

Essa  nomeação,  como  era  natural,  foi  mal  recebida  pelo  par- 
tido adverso  e  acremente  censurada. 
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< Querido  no  seu  partido,  é  elle  fidalgamente  amor- 
tecido de  seus  adversários.   Sua  administração  hade   ser 
reaccionária,  é  chefe  de  partido,  inimig^o    dos    filhos  de 
outras  províncias — dos  crribados,  como   se  elles  não   fos- 
sem brasileiros.» 
Assim  na  Camará  dos  Deputados    se     manifestava    Pacheco- 
naquelle  perioric,  um  dos  chefes   do  partido  c(  nservador  na  pro- 
víncia. 

E'  sabido  que  Tobias  não  consentia  que  filhos  de  outríis  j^ro 
vincias  se  envolvessem  na  politícci  militante  local.  A  sua  má 
vontade  contra  os  arribados  nascera  do  facto  de  figurar  entre 
os  mais  prestáveis  chefes  do  partido  conservador,  e  portanto 
entre  os  seus  adversários  políticos,  Pacheco  e  outros  que  não 
eram  paulistas  e  que  já  o  haviam  combatido  no  íeu  anterior  go- 
verno. 

Achava-se  Tobias  na  administração  da  Província  de  S.  Paulo, 
quando  pela  derniòSão  do  gabinete  maiorista  foi  charrado  ao  po- 
der a  situação  conservadora. 

Organizado  o  gabinete  de  23  de  março  de  1841,  como  era 
natural,  diversos  Pre^ídentes  solicitaram  suas  demissões,  e  alguns 
foram  demittidos,  mesmo  antes    de  solicitarem. 

Commetteu  Tobias  grande  erro  político,  que  elle  íi.i  obri- 
gado mais  tarde  a  reconhecer,  não  acompanhando  o  ministério 
maiorista  na  sua  retirada. 

Cedeu,  porém,  a  imposição  de  seus  amigos  políticos,  que  pro- 
curavam obter  que  Tobias  fosse  conservado  no  governo  da  pro- 
víncia, recorrendo  para  esse  fim  á  pessoa  residente  no  Rio,  e 
que  gosava  de  relações  na  nova  situação. 

Quando  mais  tarde  foi  o  illustre  paulista  vehementemente 
censurado  pela  sua  permanência  no  governo  da  Província  pro- 
curou justíficar-se  da  dúbia  posição  que  assumira,  nos  seguintes 
termos  : 

«Fiel  a  minhas  crenças  monárquicas,  não  acompanhei,  como 
talvez  devesse,  o  ministério  de  julho  na  sua  retirada. 

«Amigos  meus,  insinuados  pelo  gabinete  de  março  m'o  escre- 
veram, pedíndo-me  essa  conducta,   esperando    que    não    servisse 
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a  ministios,    quaesquer    que  elles  fossem,    mas    somente    o    ínl- 
perador,  assegurando-me  apoio  do  novo  ministério. 

«Cedi  ao  que  me  parecia  razoável  e  fiquei  na  Presidência 
até  para  satisfazer  aos  desejos  da  Provincia  quasi  inteira  que 
com  ardor  me  pedia  que  não  largasse  um  posto,  no  qual,  elles 
dizião,  tanto  bem  tinha  feito  e  podia  ainda  fazer.» 

Convém  deixar  consignado  o  seguinte:  O  gabinete  de  23 
de  março  não  insinuou  a  amigos  de  Tobias  a  que  o  aconse- 
lhassem a  permanecer  na  presidência,  e  muito  menos  lhe  foi 
garantido  o  apoio  do  ministério. 

A  verdade  histórica  é  a  seguinte,  até  hoje  não    contestada. 

Pessoa  influente,  residente  no  Rio  de  Janeiro,  que  en- 
tretinha relações  com  um  dos  membros  do  gabinete,  instado 
por  politicos  paulistas,  procurou  entender-se  com  ministro 
amigo,  e  saber  se  o  governo  tratava  de  substituir  ou  demittir 
o  Presidente  de  S.   Paulo. 

Na  maior  intimidade,  affirmaram  ao  amigo,  que  até  aquelle 
momento,  o  gabinete  disso  ainda  não  havia  cogitado. 

Aquella  pessoa  procurou  ainda  saber  se  seria  possível  a 
conservação  de  Tobias,  ou  se,  em  caso  contrario,  devia  elle  pedir 
demissão,  pois  não  desejava  ser  demittido. 

Teve  como  resposta  que  não  havia  inconveniência  na  con- 
tinuação de  Tobias  na  presidência,  nem  motivos  para  pedir  a 
demissão,  mas  que  se  isso  fosse  resolvido,  daria  conhecimento 
ao  amigo,  para  que  este  communicasse  ao  interessado. 

Como  se  vê,  tratava-se  da  opinião  individual  de  um  mi- 
nistro, em  conversa  intima  com  pessoa  de  amizade. 

'  Esta  confidencia  foi  transmittida  para  S.  Paulo,  e  em  vista 
dePa,  resolveu  ti.  Tobias  permanecer  na  presidência,  apoiando- 
se  nos  mais  ferrenhos  adversários  da  nova  situação,  taes  eram 
Feijó,  Martim,  António  Carlos  e  outros. 

A  demora  da  substituição  de  R.  Tobias  trouxe  como  con- 
sequência violentas  reclamações  do  partido  conservador  não  só 
de  S.  Paulo,  como  também  de  outras  províncias. 

Não  podia  o  governo  desattendel-as,  e  foi  então  resolvida 
a  demissão  de  R.  Tobias,  e  avisado  o   amigo    residente    no    Rio 
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para  que  o  prevenisse  afim  de  solicitar  a    demissão.   R.    Tobias 
não  quiz  annuir,  Eis  como  narra  elle  o  facto  . 

«Mas  cedo  desappareceu  o  burlado  empenho,  que 
mostrava  fazer  pela  minha  conservação  o  gabinete  de 
março,  e  novas  cartas  exigiram  de  mim  que  pedisse 
minha  demissão,  ao  que  não  pude  annuir  por  ter  a 
minha  palavra  empenhada  para  com  a  Provincia*  e  de- 
clarei categoricamente  que  obedeceria  á  demissão, 
quando  se  me  desse,  mas  não  a  pederia  em  obediência 
a  insinuações  de  homens  que  profundamente  despre- 
sava  por  seus  precedentes  e  vis  manejos»  (1) 

Deve-se  notar  que  R.  Tobias  permaneceu  na  presidência 
servindo  como  delegado  dos  «homens  que  profundamente  des- 
presava»  durante  o  longo  periodo  de  três  mezes  e  22  dias. 

Ao  ser  recebida  a  noticia  da  demissão,  os  amigos  políticos 
do  presidente,  que  já  o  haviam  feito  commetter  dois  erros,  do- 
minados por  extremo  orgulho  e  desmedida  ambição,  aconselhai  am- 
no  a  que  não  entregasse  o  governo  a  seu  substituto  Miguel  de 
Sousa  Mello  e  Alvim. 

cCerrei  os  ouvidos,  diz  R.  Tobias,  ás  vozes  de 
amigos  meus,  que  embora  fieis  súbditos  de  S.  M.  I.,  e 
amantes  do  paiz,  me  aconselhavam  desobedecesse  ao 
ministério,  escutando  o  bem  da  Província  e  do  serviço 
não  entregasse  a  presidência,  sem  que  S.  M.  I.,  melhor 
informado,  de  novo  ordenasse» . 

Desta  vez  não  quiz  R.  Tobias  aceitar  o  conselho  mas,  não 
passou  a  administração  a  seu  substituto,  e  elle  próprio  deu  posse 
ao  novo  presidente  em  15  de  julho  de  1841. 

Antes  de  proseguir,  convém  deixar  consignado  que  o  minis- 
tro, a  quem  se  falou  no  Rio  sobre  a  conservação  de  R.  Tobias 
na  presidência,  foi  José  Clemente  Pereira. 

Mais  tarde  este  ministro,  explicando  os  factos  na  tribuna  da 
Camará  dos  Deputados,  affirmou  que  sua  opinião  fora  individual, 


(I)    Monifesto  de  Rafael  Tobias. 
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emittida  na  intimidade,  sem  consultar  a  seus  collegas,  que  só 
conheceram  aquellas  circunistaucias  mais  tarde,  quando  para 
cumprir  a  promessa  feita  avisou  ao  intermediário  que  estava 
resolvida  a  demissão  do  presidente  de  S.  Paulo,  e  que  era  che- 
gado o  momento  de  solicital-a. 

O  presidente  Miguel  de  Sou^a,  de  acordo  com  as  instruc- 
ções  do  governo,  foi  immensamente  tolerante,  o  que  R.  Tobias 
confirmou  no  seu  manifesto  —  «futreguei  a  pi'esidencia,  ao  sr. 
Miguel  de  Sousa  Mello  e  Alvim,  de  cuja  nobre  conducta  para 
commigo  naquelle  lugar  nào  tenho  senão  bem  a  dizer> . 

Miguel  de  Sousa  permaneceu  na  presidência  até  13  de 
janeiro  de  1842,  quando  já  se  achavam  votadas  as  leis  da  reforma, 
passando  a  administração  ao  vice-presidente  padre  dr.  Vicente 
Pires  da  Motta,  que  a  exerceu  até  o  dia  20  de  janeiro,  qtiando 
deu  posse  ao  Barão  de  Monte  Alegre. 

A  escolha  de  Monte  Alegre  foi  determinada  por  motivos 
especiaes. 

Queria  o  governo  que  as  leis  da  reforma  fossem  executadas 
com  calma,  prudência  e  tolerância,  e  ninguém  podia  melhor 
satisfazer  os  intuitos  do  governo  em  São  Paulo  do  que  o  presi- 
dente escolhido. 

Ligado  à  Província  por  grandes  interesses  de  fortuna,  alliado 
por  seu  casamento  com  as  mais  illustres  familias  liberaes,  calmo, 
de  educação  fina  e  esmerada,  o  ex- regente  do  Império  já  havia 
dado    sobejas    provas  de  alta    capacidade  e  excessiva  tolerância . 

Logo  que  assumiu  a  administração  da  província,  o  vice 
presidente,  padre  Vicente,  que  era  seu  amigo  particular,  e  que 
entretinha  relações  com  R.  Tobias,  foi  com  este  se  entender  para 
que  facilitasse  a  nova  administração,  impedindo  com  seu  prestigio 
ataques  intempestivos  para  evitar  possiveis  atti'itos. 

Esta  intervenção  não  poderia  ter  sido  iniciada  sem  a  ae- 
quiescencia  de  Monte  Alegre,  o  que  demonstra  os  intuitos  tole- 
rantes da  nova  administração. 

Iniciada  por  essa  forma  a  politica  conservadora,  foi  Monte 
Alegre,  apenas  9  dias  depois  de  se  achar  no  governo,  sorprehendi- 
do  com  a  publicação  do  violento  manifesto  dirigido  pela  Assembléa 
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Provincial  ao  Imperador,  pedindo-lhe  que  sobre  estasse  a  execu- 
ção das  duas  denominadas  leis  das  reformas  do  Código,  e  cre- 
ação  de  um  conselho  de  Estado,  até  que  se  reunisse  a  Assembléa, 
para  que  esta  pudesse    rever  aquellas  leis  e  revogal-as. 

Transcrevemos  o  documento  alludido,  publicado,  quando  ainda 
nenhum  acto  havia  sido  praticado  pelo  presidente  demonstrando 
intolerância  partidária. 

Desde  aquelle  momento  não  era  mais  permittido  a  Monte 
Alegre  prescindir  dos  amigos  políticos  do  governo,  o  que  fez, 
coUocando-os  nas  posições  administrativas,  policiaes  e  da  Guarda 
Nacional. 

Eis  o  manifesto,  que  transcrevemos,  para  que  se  possa  ava- 
liar de  sua  violência. 

Senhor   ! 

A  Assembléa  Provincial  de  S.  Paulo  em  cumprimento  de 
seus  deveres  os  mais  sagrados,  vem  ante  o  Trono  de  V.  M.  I. 
e  C.  pedir  que  Se  digne  sobreestar  na  execução  das  suas  deno- 
minadas Leis  das  reformas  do  Código,  e  criação  de  um  Conselho 
de  Estado,  até  o  tempo  em  que  a  nossa  Assembléa  as  possa  rever, 
e  revogar,  como  o  de  esperar,  attenta  a  sua  inconstitucionalidade ; 
e  de  envolta  implorar  de  V.  M.  I.  e  C.  a  demissão  do  actual 
ministério,  cuja  continuação  no  poder  põe  em  risco  a  paz  do 
Império,  a  ordem  da  Província  e  até  a  segurança  do  Trono. 

A  Assembléa  Provincial  de  S.  Paulo  dismenteria  a  sua  ori- 
gem, e  a  naturalidade  de  seus  membros,  e  faria  subir  ás  faces 
de  seus  constituintes  o  rubor  da  vergonha  de  mistura  cem  a 
merencória  amarellidão  da  cólera  se  contemplasse  silenciosa  o 
desmoronamento  gradual  da  Constituição,  a  cuja  sombra  tem  o 
Povo  Paulistano  por  mais  de  20  annos  saboreado  as  doçuras  da 
paz,  e  os  frutos  de  uma  crescente  prosperidade  material,  e  de 
um  açodado  melhoramento  intellectual  e  moral ;  e  se  deixasse, 
que  Elches  do  liberalismo,  e  Apóstolos  do  arbítrio  mangrassem 
o  fruto  tão  bem  começado  da  liberdade  publica. 

Não,  Senhor,  a  Assembléa  Provincial,  se  não  olvida,  que  o 
novo  Povo,  que  ella  representa,  se  goza  de  bem  merecida  repu- 
tação por  sua  fidelidade  nunca  desmentida,    não  menor  nomeada 
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tem  conseguido  por  seu  enthusiasfico  amor  á  liberdade,  e  seti 
religioso  respeito,  e  inabalável  afiuco  á  Constituição,  que  a  for- 
mulou, e  ao  Acto  Addicional,  que  a  desinvolveu. 

A  Assembléa  Provincial  recorda-se  com  prazer  e  orgulho, 
e  com  satisfação  cerveja  sobre  os  peitos  do  Povo  Paulistano  que 
a  historia  memorará  aos  vindouros :  ella  não  se  esquece  que  a 
um  Paulista  sem  par,  Amador  Bueno  de  Ribeira,  de  quem  muitos 
de-seus  Membros  têm  a  honra  de  descender,  deveu  a  Coroa  de 
Portugal  a  conservação  d'esta  bella  Província,  quando  pela  res- 
tauração subiu  ao  Trono  Portuguez  a  Dynastia  de  Bragança. 
A'  esta  leal  Província  recorreu  o  Augusto  Pae  de  V.  M.  I.  e  C, 
quando  rodeado  das  hostes  lusitanas  ;  a  seu  reclamo  acudiu  ella 
pressurosa,  enviando  centenares  de  filhos  seus  a  defender  o  Prín- 
cipe querido  contra  a  insolência  e  protervia  da  tropa  lusitana. 
A  Assembléa  Provincial  jubila  ao  lembrar- se  que  no  Congresso 
Portuguez  foi  d'entre  os  Deputados  Paulistas,  honra  lhes  seja 
feita,  que  partiu  pela  primeira  vez  o  trovão  da  enérgica  indig- 
nação contra  os  vilipêndios,  e  partilha  leonina  de  liberdade^  que 
ao  Brasil  queria  impor  esse  injusto  e  indiscreto  Congresso.  Exulta 
ainda  hoje  a  Assembléa  Provincial,  quando  aponta  para  o  Ipi- 
ranga,  aonde  se  proclamou  a  Independência  do  Brasil  em  alliança 
com  a  liberdade. 

Poderá,  Senhor,  recuar  a  Assembléa  Provincial  ante  o  pe- 
rigo, que  por  ventura  lhe  possa  vir  de  dizer  com  energia  a 
verdade  ao  Trono ;  e  não  receará  antes  ennegrecer  por  timida 
prudência  e  sórdidos  respeitos  de  personalidades  o  ouro  de 
gloria  que  recebeu  brunido  "?  Não  se  pejará  de  faltar  á  fideli- 
dade, que  deve  a  V.  M.  I.  e  C.  occultando  que  esses  detestáveis, 
e  detestados  ministros  arrojaram-se  a  envtlver  no  seu  perjúrio  a 
Sagrada  Pessoa  de  V.  M.  I.  e  C.  ae-.mselhaudo-o  para  sanccio- 
nar  actos,  que  clara  e  flagrantemente  violam  a  Constituição  do 
Estado,  teniendo  d'est'  arte  a  comprometter  na  opinião  do  paiz 
a  Alta  Probidade  de  V.  M,  I.  e  C.  ?  A  observância  das  formas 
porque  subiram  á  presença  de  V.  M.  I.  e  C.  estas  denominadas 
Leis  não  excusa  a  protervia  do  ministério.     Elle  não  ignora  que 
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o  nome  de  Lei  não  pode  caber  a  actos  de  pura  força  brutal  e 
dissoluto  arbítrio. 

Estes  actos,  Senhor,  não  são  leis  por  peccarera  na  matéria 
e  na  forma.  Peccam  na  matéria  por  lhes  íaltar  o  que  constitue 
a  idéa  da  Lei.  No  Systema  Constitucional  a  Lei  é  a  expressão 
da  vontade  Nacional,  declarada  por  seus  legítimos  representantes, 
e  sellada  com  o  cunho  do  Imperante  ;  mas  a  vontade  Nacional 
não  é,  e  nem  pôde  ser  sinão  o  resultado  da  opinião  reinante  : 
ora  a  opinão  reinante  reprova  a  prescripção  desses  actos,  até 
por  serem  decretados  por  interpretes  infiéis,  rejeitados,  a  maior 
parte,  pelo  Povo  Soberano.  Peccam  na  forma  pelo  modo,  por- 
que foram  introduzidos  :  elles  alteram  claramente  a  Constituição, 
o  que  é  indisputável;  e  sendo  assim  era  de  mister  que  não  fossem 
taes  alterações  creaturas  de  uma  legislação  ordinária,  como  foram. 
Demais :  não  ha  lei  sem  imparcial  e  conscienciosa  discussão, 
sobretudo  quando  se  trata  do  que  é  puramente  constitucií  nal ;  a 
fortaleza  da  Constituição  se  não  deve  levar  de  assalto,  preciso  é 
rodeal-a  de  regular  assedio,  e  apoderar-se  pouco  a  pouco  dos 
postos,  que  a  defendem,  para  que  convencida  pela  necessidade 
capitule  a  guarnição  salvando  sempre  o  que  é  essencial.  Não 
foi  assim  que  procedeu  a  corrompida  ou  illudida  maioria  da 
j-ssembléa  passada ;  cega  e  tumultuaria  para  levar  avante  os 
nefarios  projectos  do  governo,  calcou  todas  as  regras  não  só  da 
justiça,  como  até  a   da  mais  commum  decência. 

Senhor,  a  Assembléa  Provincial  de  S.  Paulo,  pondo  de  parte 
o  tópico  de  justiça,  e  direito,  por  onde  se  mostrou,  que  se  não 
deve  obediência  aos  actos,-  contra  os  quaes  reclama,  passa  agora 
aos  motivos  de  conveniência  e  prudência  politica,  que  aconselham 
o  seu  sobreestamento  na  execução.  E'  principio  incontestável 
em  politica,  que  o  poder  é  o  apanágio  da  intelligencia,  e  da 
riqueza  social ;  a  vista  d'olho8  ainda  a  mais  superficial  sobre  a 
historia  da  organização  das  sociedades  humanas  o  prova.  O 
Povo,  pois,  que  augmenta  em  illustraçào  e  prosperidade,  de  neces- 
sidade exige  maior  porção  de  liberdade,  maior  ingerência  nos 
negócios  públicos ;  é,  pois,  um  contrasenso,  que  so  tire  ao  illus- 
trado  o  que  se  concedeu  ao  ignorante,  que  se  negue  ao  rico  o 
que  se  tinha  outorgado  ao  pobre. 
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Isto,  porém,  é  o  que  fazem  as  cerebrinas  reformas  do  código . 
A  Constituição  concedera  ao  Brasil  infante  e  pouco  illustrado, 
ao  Brasil  que  marchava  com  passos  ainda  tardios  na  carreira 
industrial,  e  no  caminho  da  riqueza,  uma  porção  de  liberdade,  que  o 
estômago  fraco  da  infância,  quiçá  não  podesse  bem  digerir,  e  assimi- 
lar ;  maus  humores,  pode  ser,  que  se  gerassem  então  desta  improvi- 
dencia  ;  mas  o  use  fortificou  o  orgam  ;  e  ora  que  vão  desappa- 
recendo  os  inconveniente í,  de  que  nos  queixávamos,  a  tyrania  e  a 
cegueira  nos  pretendem  reduzir  a  um  regimen  ainda  inferior 
aos  dos  tempos  coloniaes,  fazendo  resurgir  debaixo  de  novos  no- 
mes os  velhos  capitães-móres,  empoeirados  pela  fluctuação  da 
amovibilidade,  e  com  o  inaudito  accrescentamento  do  poder  ju- 
diciário. Igual  violência,  e  ainda  maior  escarneo  è  a  me  nstruosa 
Lei  do  Conselho  de  Estado  ;  manietar  a  Coroa  para  não  poder 
descartar-se  de  um  ministério  imbecil,  e  atroz ;  confundir  a  alta 
politica  e  pura  administração  è  nimio  desprezo  de  nossa  razão  : 
é  contarem  muito  com  ignorância  em  um  tempo,  em  que  o 
regimen  liberal  continuado  tem  aclarado,  e  abrilhantado  a  luz 
que  com  elle  despontara. 

O  Povo,  Senhor,  tem  crescido  em  intelligencia,  em  reso- 
lução, e  mutua  confiança ;  tem  a  precisa  penetração  para  des- 
cobrir 03  abusos,  de  que  sofre;  tem  confiança  na  força  dos  meios, 
a  que  pode  recorrer  para  buscar  a  sua  reforma;  e  contra  esta  força 
pensar  em  introduzir  uma  nova  falange  de  abusos  em  alargar  o  cir- 
culo já  de  sobejo  amplo  da  corrupção,  é  mai*  extravagante,  que  o 
dilirio  do  frenético,  mais  despresivel,  que  a  estupidez  do  sandeu . 
E  qual  será  o  êxito  da  luta,,    que  se  vai   assim  criar  ? 

-A  Assembléa  Provincial  de  S.  Paulo  estremece  aodizel-o; 
mas  crê  que  elle  não  será  duvidoso,  nem  longo  o  conflicto  :  a 
victoria  será  sim  deplorável,  como  é  toda  a  victoria  conseguida 
contra  a  ordem,  e  ainda  mesmo  contra  o  crime,  mas  a  respon- 
sabilidade Tiesará  sobre  aquelles,  cujas  injustiças,  atrocidades  e 
desatinos  provocaram  o  que  pôde  vir  a  ser  uma  sanguinária  e 
injustificável    vingança . 

Senhor,  as  convulsões  politicas,  como  funestos  cometas,  tra- 
zem em  sua  cauda  os  estragjs,    as  misérias,  o  derramamento  de 
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sangue  mesmo  innocente,  e  o  abalo  dos  g-overnos  estabelecidos, 
e  talvez  sua  inteira  ruina. 

Como  não  deprecará  pois  a  Assembléa  Provincial  de  S.  Jr^aulo  o 
exercicio  do  poder  tutelar  do  Monarcha  para  arredar  de  si  tão 
medonho  porpir?  Já  se  nos  antolha  obrigar  na  lava  revo- 
lucionaria os  talismans  quebrados  da  Jerarchia,  e  da  autoridade; 
e  só  da  piedade  de  V.  M.  I.  e  C.  esperamos  o  socego  de  nossa 
inquietação.  Senhor,  o  conliecimeuto  é  indestructivel ;  a  liber- 
dade è  inseparável  do  conhecimento  ;  os  interesse?  que  apoiam  a 
causa  da  tyrânuia  usam-se  ;  os  que  escudam  a  liberdade  devem 
necessariamente!  augmentar  com  o  progresso  da  civilização. 

O  governo,  que  cerra  os  olhos  a  esta  verdade,  promove  a 
sua  ruina,  e  com  ella  a  anarchia  social ;  ninguém  a  teme 
mais  do  que  a  Assembléa  Provincial  de  S.  Paulo,  embora  tenha 
convicção  de  que  seus  fins  são  de  curta  vida,  quando  os  do  des- 
potismo são  permaneates.  E'  para  fugir  ac  empestado  bafo  do 
poder  absoluto,  que  a  Assembléa  Provincial  de  S.  Paulo  se  es- 
força para  obter  de  V.  M.  I.  e  C.  o  sobreestamento  na  execução 
de  reformas,  que  necessariamente  o  introduzirão  entre  nós.  Elias 
uma  vez  executadas,  não  nos  deixam  a  escolha  senão  entre  o 
despotismo  popular  :  são  tão  repugnantes  ás  c-  nvicções  e  crenças 
do  Povo,  são  tão  hostis  á  illustraçào  actual,  que  só  um  longo 
systema  de  coerção  e  terror  as  pôde  sustentar;  mas  o  habito  de 
servilidade,  qu^  deve  gerar  e  enraizar  semelhante  systenáa,  por 
força  converterá  a  Monarchia  Constitucional  em  absoluta.  Por 
outro  lado  o  terror  perde  a  força  á  proporção  de  sua  duração, 
e  acaba  por  fira  pela  insurreição  dos  opprimidos.  Ora  a  historia 
6  a  experiência  nos  ensinam  que  as  revoluções  effectaadas  pela 
violência  tendem  a  lançar  o  poder  nas  mãos  dos  chefes  que  as 
capitanearam,  e  estes  poderes  com  quanto  disfarçados  sejam,  são 
por  força  illimitados,  dictatoriaes. 

Senhor,  não  creia  V.  M.  l.  e  C.  que  a  Assembléa  Provincial 
inventa  fantásticos  perigos,  sonha  males  não  existentes.  Não, 
Senhor,  a  Província  inteira  se  levanta  como  um  só  homem 
contra  as  denominadas  leis :  algumas  das  Camarás  já  se  têm 
energicamente  pronunciado    contra  ellas;    receia-se    que  as  res- 
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tantes  sigam  o  exemplo,  e  que  as  acompanhem  os  Eleitores  e 
mais  autoridades. 

Talvez  os  desleaes  Conselheiros,  que  abusam  da  bondade  de 
V.  M.  I.  e  C.  lhe  gritem  aos  ouvidos  que  a  firmeza  é  uma 
grande  virtude  uo  manejo  dos  negócios  públicos,  que  as  cons- 
pirações e  insurreições  são  melhor  reprimidas  pelo  vigor  e  deci- 
são, e  -que  recuar  ante  ellas  é  fazel-as  formidáveis;  mas,  Senhor, 
a  firmeza  tem  sua  esphera  própria  além  da  qual  é  vicio ;  pe- 
quenos motins,  e  assoadas  comprimem-se  com  o  vigor,  mas 
repugnancias  fundadas  em  principies,  que  constituem  a  vida  dos 
Povos,  só  o  compromisso,  e  compromisso  gracioso,  e  a  tempo 
pode  curar. 

Um  governo  assisado  não  trata  de  arraigados  descontenta- 
mentos de  uma  Província  inteira  como  trataria  a  explosão  de 
um  motim  commum  ;  um  governo  sábio  não  confunde  a  iufla- 
mação,  que  invade  até  o  âmago  do  Systema  da  Nação  com  a 
ligeira  irritação  local.  Verdades  tão  comesinbas  não  podem  es- 
cipar  ao  atilamento  de  V.  M.  I.  e  C;  a  Assembléa  Provincial 
está  tão  convencida  da  força  de  espirito  de  V.  M.  I.  e  C. ;  tem 
tal  confiança  na  bondade  de  Seu  Imperial  Coração  que  sem  he- 
sitação alguma  contaria  com  o  deferimento  de  sua  justa  petição, 
se  V.  M.  I.  e  C.  só  o  escutasse,  se  só  se  guiasse  por  Suas 
Luzes,  e  não  pelas  emprestadas  a  Seu  ominoso  ministério,  para 
quem  a  historia  tem  registado  em  vão  a  longa  serie  dos  crimes, 
e  loucuras  humanas.  Este  medonbo  quadro,  em  que  os  minis- 
tros se  vêm  retratados,  talvez  que  ainda  mais  os  irrite,  e  em 
despeito  se  obstinem  na  precipitosa  carreira,  que  vae  sem  du- 
vida abysmar  a  Pátria;  embora  de  roldão  com  ella  se  precipitem 
também  elles  Senhor,  nem  um  beneficio,  que  V.  M.  I.  e  C. 
possa  fazer  a  nossa  Pátria,  poderá  penhorar  tanto  a  gratidão  do 
Povo,  como  a  demissão  de  tão  inepto,  quanto  atroz  ministério. 
Nunca  abutres  tão  esfaimados  prearam  as  entranhas  do  Brasil : 
nunca  tão  immundas  haipias  enxovalharam  o  solo  puro  do  Im- 
pério de  Santa  Cruz.  A  Justiça  eterna  conculcada  ;  a  immora- 
lidade  no  seu  apogeu;  a  sórdida  doutrina  do  interesse  substituída 
a  dos  principies;  o  regimen  do  Estado  entregue  ao  capricho  conj 
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exaiitoração  da  razão,  o  afugentamento  da  honra  e  capacidade 
de  todos  os  empregos  para  dar  logar  a  dócil,  e  venal  clientela; 
a  denegação  ao  cidadão  da  mais  sagrada  garantia,  qual  o  direito 
de  petição,  como  no  cas.)  das  Gamaras  de  Minas  Geraes  ;  a  pa- 
cificação do  Rio  Grande,  talvez  vital  para  o  Império,  retardada, 
e  estorvada,  senão  de  todo  impossibilitada  pela  má  escolha,  e 
teimosa  continuação  de  um  plano  desassizado,  e  sua  pesssma 
execução,  entregando-se  tudo  a  Presidentes  e  Generaes  ineptos, 
para  favorecer  st  rdida  cobiça;  e  melhor,  e  talvez  a  única  moeda 
do  Estado,  as  honras,  esperdiçada,  desapreciada,  e  quasi  annul- 
lada  por  sua  imprudente  e  até  insolente  distribuição,  com  poucas 
honrosas  excepções,  dando  consideração  á  insignificância,  ex- 
cluindo o  mérito  reconhecido,  assalariando  a  corrupção,  e  premiando 
o  vicio  e  o  crime  das  pessoas  de  trahidores  e  assassinos ;  a  cruel- 
dade marchando  de  cabeça  levantada,  rodeada  de  rios  de  sangue, 
de  gemidos,  e  ais  de  sofírimento,  e  desesperação  nas  desditosas 
Províncias  do  Ceará  e  Parahiba,  além  de  tudo  quanto  a  barba- 
ridade Turca  aguilhoada  pelo  fanatismo  religioso  perpetrou  de 
horrores  na  Grécia  insurgida,  e  de  quanto  o  frio  despotismo  do 
Autocrata  do  Norte  despojou  de  males  scbre  a  malfadada  Polo^ 
nia;  a  fazenda  publica,  emfim,  afincada  e  deliberademente  dissi- 
pada para  fin^  sinistros,  eis.  Senhor,  alguns  dos  lineamentos, 
bem  qúe  não  todos,  da  medonha  vida  publica  do  ministério,  que 
deshonra  o  Brasil,  e  atraiçoa  a  V.  M.  I.  e  C.  illaqueando  a 
Sua  Boa  Fé,  *e  fazendo-0  parecer  não  como  Pae,  que  é,  mas 
como  o  Tyrano,  que  não  é,  dos  Seus  Povos. 

Senhor,  ainda  é  tempo,  acuda  V,  M.  I.  e  C.  ao  Brasil, 
acuda  a  si,  arredando  de  Seus  Conselhos  semelhante  Ministério. 
A  Assembléa  Provincial  de  S.  Paulo,  cumprindo  o  seu  dever, 
sabe  que  a  verdade  nem  sempre  é  agradável  aos  Príncipes,  e 
decerto  nunca  aos  zangãos  que  o  rodeiam,  e  abusam  de  Sua  inex- 
periência, mas  a  voz  do  dever,  na  opinião  da  Assembléa  Provin- 
cial, deve  fazer  calar  a  prudência  humana.  A  Assembléa 
Provincial  apella  para  o  tempo,  a  marcha  d'elle  talvez  desgra- 
çadamente verifique  suas  provisões ;  e  então  convencer-se-ha 
V.  M.  I.  e  C,  que  nuaca  teve   mais  fieis   súbditos,  e  mais  ver- 
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dadeiros  amif>os  do  que  aquelles  que  não  hesitaram  em  incorrer 
talvez  no  Seu  desagrado,  expondo-llie  verdades  dolorosas  com  o 
único  fim  de  salvar  a  Dignidade  do  Throno,  e  firmar  a  segu- 
rança do  Povo. 

Paço  da  Assembléa  Legislativa  Provincial  de  S,  Paulo,  29 
de  janeiro  de  1842. — Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
Presidente. — Dr.  Manoel  Joaquim  do  Amaral  Gurgel,  1."  Se- 
cretario.— Constantino  de  Almeida  Faria,  2.®  Secretario. 

Qual  o  motivo  que  determinou  o  apparecimento  de  tão 
violento  manifesto,  quando  parecia  reinar,  senão  harmonia,  ao 
menos  tolerância  entre  os  adversários  politicos  ? 

E'  fácil  a  explicação. 

Os  decahidoi  em  23  de  março  de  1841  não  se  deixaram 
desde  logo  domiuar  por  excessiva  intolerância,  porque  estavam 
convencidos  de  que  brevemente  voltariam  ao  poder,  quando  em 
abril  de  1842  se  abi-issem  as  Gamaras,  visto  contarem  com  a 
enorme  maioria  obtida  pelos  meios  denunciados  por  Urbano, 
Kamiro,  Nunes  Machado,  Aureliano  Coutinho  e  tantos  outros 
liberaes  de  mérito. 

Desde,  porém,  que  os  chefes  politicos  no  Rio  tiveram  a  cer- 
teza de  que  aquella  Camará  seria  dissolvida,  pretenderam  crear 
uma  athmosfera  revolucionaria,  como  meio  de  impedir  a  disso- 
lução. Para  esse  fim  transrnittiram  a  palavra  de  ordem  para  as 
provindas,  aconselhando -as  a  que  rompessem  com  violência, 
como  meio  de  impressionar  o  governo. 

Foi  essa  a  razão  do  apparecimento  do  Manifesto  de  29  de 
janeiro  de  1842,  quando  apenas  havia  Monte  Alegre  iniciado 
sua  administração. 

Os  motivos  allegados  coatra  as  leis  de  dezembro,  sorprehen- 
deram  aos  homens  politicos  do  paiz. 

Já  ficou  descripto  que  a  reforma  judiciaria  havia  sido 
instantemente  reclamada  por  todos  os  governos  que  se  succede- 
ram  depois  de  7  de  abril  de  1831,  como  meio  indispensável  de 
reprimir  a  licença,  o  desrespeito  á  autoridade  e  a  anarquia,  que 
se  alastrara  do  Rio  a  todo  o  Império. 

Essa    necessidade    fora    proclamada    por    Feijó,    Vergueiro, 
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Alves  Branco  e  por  todos  os  gabinetes  que  se  organizaram  na- 
quelles  agitados  períodos. 

Am-eliano,  Limpo  de  Abreu,  este,  ministro  de  Justiça  em 
3  dos  15  ministérios  que  se  organizaram  naquelle  período,  não 
cessavam  de  clamar  que  a  tranquilidade  publica  não  poderia 
existir  em  quanto  não  se  firmasse  nas  bases  de  uma  legislação 
apropriada— «remédios  fracos  e  tardios,  dizia  Feijó  em  37  na 
fala  do  trono,  pouco  ou  nada  aproveitam  na  presença  de  males 
graves  e  inveterados». 

Foi  para  combater  a  inércia  desses  governos  que  se  succe- 
diam,  denunciando  os  males  públicos,  sem  propor  medidas  para 
reprimilos,  que  Vasconcellos  organizou  o  partido  do — regresso — 
que  em  41  exfcutava  seu  programma  no  poder. 

Iniciada  essa  politica  em  1837,  mereceu  ella  o  apoio  de 
António  Carlos  até  1838.  As  leis  da  reforma  foram  votadas 
quando  se  achava  no  governo  Aureliano  Coutinbo,  coherente 
em  1841  crm  os  principies  que  sustentara  em  1834,  como  mi- 
nistro da  Justiça. 

O  padre  José  Bento,  os  senadores  Vergueiro  e  Paula  e 
Sousa  não  concorreram  com  seus  votos  para  que  fos-sem  appro- 
vadas  aquellas  leis  ?  (1) 

Como  renegar  em  41  os  princípios  tantas  veees  msnifestadcs  ? 

Approvado  o  Manifesto,  foi  nomeada  uma  commissão  para  ir 
ao  Rio  entregai  o  ao  Imperador.  Essa  commissão,  com^  era  na- 
tural, não  foi  recebida,  attento  aos  termos  violentos  com  que 
fora  redigido  o  manifesto,  facto  esse  que  produziu  profunda 
irritação  entre  os  orgulhosos  chefes  políticos  de  S.  Paulo. 

No  grande  numero  de  documentos  e  autografes  que  com- 
pulsamos, principalmente  correspondência  particular,  não  encon- 
tramos indicio  de  que  se  c<^gitava  ainda  fazer  vingar  aquellas 
reclamações  pela  revolução. 

Em  meados  de  março,  alguns  deputados  paulistas  seguiram 
para  o  Rio,  e  foi  lá,  depois  que  se  convenceram  que  o  governo 
não  se  arreceava  da  dissolução,  que  Alencar  levantou  a  idéa  de  se 
reprodusir  o  movimento  que  lhes  havia  elevado  ao  poder  em  1840. 

(1)    Mello  Matos.— Paginas  da  Historia  Consritacional. 
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Outros  eram,  porém,  os  tempos,  e  a  autoridade  já  se  achava 
rtivigorada  pela  nova  legislação  e  pelo  desaparecimento  dos  fra- 
cos governos  regeneiaes. 

* 
*  * 

Depois  de  se  ter  ouvido  a  R.  Tobias,  os  deputados  paulistas 
procuraram  entrar  em  acordo  com  seus  collegas  de  Minas  Ge- 
rae:',  garantindo-llies  que  a  Província  de  S.  Paulo  se  levanta- 
ria como  um  í-ó  homem  a  voz  de  seus  chefes. 

Os  deputados  de  Minas,  ao  principio  recusaram- se  a  tomar 
parte  em  qualquer  movimento  revolucionário,  e  apenas  se  com- 
prometteram  a  j  restar  auxilio  indirecto,  diflScultando  que  as  levas 
dos  guardas  naciouaes  de  Minas  se  dirigissem  para  S.  Paulo 
afira  de  combater  a  revolução  que  se  planejava. 

Esta  noticia,  transmittida  para  S.  Paulo,  causou  grande 
contrariedade  a  R,  Tobias,  porquanto  era  crença  sua  e  de  seus 
amigos  que  a  revolução  só  poderia  ser  victoriosa  se  o  movi- 
mento rompesse  ao  mesmo  tempo  em  Minas. 

Por  alguns  dias  ficaram  suspensos  os  conchavos,  diante  da 
attitude  dos  politicos  mineiros. 

Pouco  depois,  alguns  comraerciantes  abastados  de  Minas, 
achavani-se  no  Rio  para  promover  transacções  commerciaes.  Go- 
savam  elles  de  con-ideração  e  prestigio  politico.  Esses  mineiros, 
Lessa  e  João  Gualberto,  incitaram  aos  deputados  para  que  fa- 
vorecessem o  j)laao  dos  paulistas,  affirmando-lhes  que  o  movi- 
mento encontraria  apoio  em   Minas. 

A  deputação  mineira,  ainda  assim,  não  quiz  proceder  preci- 
pitadamBute  e  procurou  ouvir  a  opinião  do  coronel  José  Feli- 
ciano, para  o  que  chamararano  ao  Rio. 

Prudente,  cii*cumspecto,  gosando  em  Minas  de  real  prestigio 
e  geral  escima,  como  os  factos  posteriores  demonstraram  aquelle 
cidadão,  só  a  muito  custo  o  mediante  condições  impostas  resol- 
veu collocar-se  à  frente  do  movimento  em  Minas,  convencido 
pelas  affirmaUvas  dos  deputados  de  S.  Paulo,  de  que  nesta  pro- 
víncia o  movimento  seria  tão  violento  e  poderoso,  que  se  torna-? 


-  132  — 

ria  impossível  ao  governo  geral  dividir  as  poucas  forças  de  que 
podia  dispor,  desfalcado  como  se  achava  pela  remessa  de  tropas 
para  o  sul. 

Ficou  então  assentado  que  o  movimento  romperia  nas  ca- 
pitães de  8.  Paulo  e  Minas,  nesta,  logo  que  alli  chegasse  a 
noticia  de  ter -se  S.  Paulo  rebellado. 

Transmittidas  estas  resoluções  a  R.  Tobias,  aceitou  elle  a 
combinação  havida,  exigindo,  porém,  que  o  senador  padre  José 
Bento,  que  se  achava  no  Rio,  partisse  immediatamente  para 
Minas,  afim  de  auxiliar  o  movimento  na  parte  da  j^iovincia  em 
que  gosava  de  popularidade. 

O  primeiro  desgosto  que  teve  R.  Tobias,  foi,  ao  saber  mais 
tarde  que  aquelle  senador  não  se  retirara  da  Côrt^\  Não  s^ndo 
rápidas  as  communicações  entre  S.  Paulo  e  Rio,  ficou  convicto 
o  chefe  paulista  de  que  Minas  só  lhe  prestaria  auxilio  negativo. 

Abertas  as  Camarás,  a  verificação  de  poderes  começou  a  ser 
feita  com  extrema  lentidão — as  commissões  recusavam  aos  adver- 
sários os  documentos  relativos  ás  eleições  de  suas  provindas,  e 
nesse  tempo  realizavam-se  os  conchavos  para  as  depurações  desne- 
cessárias e  hypothecas  de  votos. 

Referindo-se  a  essas  transacções,  disia  Cansanção  de  Sinimbu : 

«Se  para  ter  parecer  favorável  for  necessário  em- 
penhar nossos  votos,  desejamos  perder,  vale  mais  perder 
com  orgulho  do  que  vencer  com  baixeza». 

Em  1.°  de  maio  foi  dissolvida  a  Camará  e  convocada  outra 
para  reunir-se  em  1.°  de  novembro  de  1842.  Immediatamente 
ficou  resolvido  o  movimento  revolucionário. 

Recebendo  aviso,  R.  Tobias  enviou  seus  emissários  para 
todos  os  pontos,  afim  de  prevenir  os  chefes  políticos  com  os 
quaes  já  se  havia  entendido,  não  só  do  dia  determioado  para 
rebentar  a  revolução  na  Capital,  como  também  da  reunião  e  re- 
messa de  forças  para  os  pontos  designados. 

Eram  dedicados  auxiliares  de  R.  Tobias,  em  Sorocaba,  o  co- 
ronel José  Joaquim  de  Lacerda,  em  Itú,  Tristão  de  Abreu 
Rangel,  em     Porto    Feliz,     o  dr.    Viegas,     em     Capivari,     José 
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Podrigues  Leite,  que  também  influía  em  Porto  Feliz,  em  Pira- 
cicaba o  padre  Mauoel  José  de  França,  capitão  Amaro,  em  Una, 
Paulino  Aires  de  Aguirra  em  Itapetininga,  major  Francisco  de 
Castro,  na  freguesia  do  O',  ponto  de  onde  deviam  partir  as  forças 
para  se  apoderarem  do  Quartel  da  Capital,  major  Cintra,  em 
Atibaia,  q  muitos  outros,  cujos  nomes  iremos  indicando. 

Como  acontece  nestas  occasiões,  em  algumas  localidades  os 
conspiradores  não  souberam  guardar  a  devida  reserva,  e  bem  cedo 
estava  Monte  Alegre  conhecedor  de  toda  a  trama  preparada. 

Não  se  descurou  um  só  momento,  e,  calmamente,  sem  es- 
trépito, reunia  na  Capital  as  poucas  forças  de  que  podia  dispor, 
e  tanto  bastou  para  que  o  major  Francisco  de  Castro  não  pudesse 
vir  assaltar  o  Quartel,  no  dia  11  de  maio  e  tomar  a  cidade,  o 
que  se  deprebende  de  diversos  depoimentos  existentes  nos  in- 
quéritos que  tivemos  necessidade  de  compulsar. 

A  palavra  de  ordem  para  o  interior,  remettida  aos  cbefes  e 
ás  camarás  municipaes,  consistia  em — impedir  a  posse  das  novas 
autoridades  nomeadas  em  virtude  da  Lei  de  3  de  dezembro 
de  1841. 

Os  acontecimentos  se  precipitaram,  por  quanto,  desde  que 
foi  resolvido  o  rompimento,  tornou-se  necessário  levar  o  facto 
ao  conhecimento  de  Feijó,  então  em  Campinas, 

Os  que  conheciam  o  espirito  autoritário  do  velho  paulista» 
receosos  que  de  sua  intervenção  no  movimento  surgisse  alguma 
imprudência,  foram  contrários  a  aquella  idéa.  Entendiam,  que 
não  sendo  Feijó  um  chefe  popular,  a  sua  intervenção  seria  mais 
perniciosa  que  benéfica. 

Outros,  porém,  embora  conhecessem  que  eiam  ponderosas  as 
razões  dos  que  se  oppunham  a  chamada  de  Feijó,  ainda  assim  a 
julgavam  indispensável,  por  entenderem  que  seria  de  grande 
efíeito  fora  da  Província  o  facto  de  ser  elle  um  dos  directores 
do  movimento. 

Desde,  porém,  que  Feijó  teve  em  Campinas  conhecimento 
das  combinações  assentadas,  sentiu  reviver  o  ódio  que  votava  ao 
partido  e  aos  homens  que  o  haviam  obrigado  a  abandonar  a  re- 
gência, e  despresando  as  conveniências,  sem  se  importar  de  saber 
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^uàes  os  elementos  e  os  recursos  dos  conjurados,  ira  pez  desáe 
logo  sua  vontade,  para  que  se  ini-iasse  o  movimento. 

O  fracasso  ridículo,  que  t^ve  a  revolução,  foi  attribuido  por 
alguns  á  intervenção  de  Feijó,  quando  as  ultimas  delibeiações 
ainda  não  haviam  sido  resolvidas. 

Estes  factos,  ainda  os  ouvi  ultímamonte,  a  um  dos  alevan- 
tados  espiritos  da  actualidade,  filho  dilecto  de  quem  fora  um 
dos  mais  ardentes  e  dedicados  auxiliares  de  R.  Tubias. 

* 

*  * 

Foi  devido  a  essas  indiscreções,  que  o  governo  provincial 
teve  conhecimento  do  que  se  tramava,  e  soube  impedir  que  a 
revolução  rompesse  na  Cajjital  da  Província,  como  se  haviam 
compromettido  os  deputados  paulistas. 

Por  este  tempo,  verdadeira  ou  falsa,  começou  a.  se  propalar 
a  noticia  de  que  o  governo  geral  designara  official  de  sua  con- 
fiança para  deter  a  R.  Tobias,  pelo  que  viu-se  elle  obrigado  a 
deixar  a  Capital,  por  esse  motivo,  e  pelo  fracasso  da  tomada  do 
Quartel,  commissão  de  que  se  encarregara  o  major  Francisco  de 
Castro. 

R.  Tobias  retirando-se  de  S.  Paulo,  dia-igiu-se  a  Sorocaba, 
que  era  o  foco  revolucionário,  graças  aos  elementos  de  qup  alli 
dispunha  o  coronel  José  Joaquim  de  Lacerda,  e  as  extensas 
amizades  que  o  chefe  paulista  mantinha  naquella  z^na,  e  onde 
se  achavam  reunidos  os  principaes  elementos  da  revolta. 

Não  podendo  ser  adiado  o  movimento,  tornou-se  necessário 
apressal-o,  ficando  resolvido  proclamar-se  R.  Tobias  presidente 
interino  da  Provincia. 

*  * 

No  dia  17  de  maio  de  1842,  os  sinos  das  igrejas  de  Soro- 
caba tocavam  a  rebate,  e  pouco  depois  reunia-se  a  Camará  Mu_ 
nicipal  em  sessão  extraordinária,  sobre  a  presidência  do  tenente- 
coronel  José  Joaquim  de  Lacerda,  presentes  os  vereadores — dr 
Vicente  Eufrasio  da  Silva  Abreu,  Romualdo  José  Paes,  Francisco 
Manoel  Campolim,  Elesbão  António  da  Costa  e  Silva  e  António 
Mascarenhas  Camello,  convocados    para  tomar   conhecimento  das 
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occurrencías  e  adoptar  as  graves  deliberações  constantes  da  acta, 
que  adiante  transcrevemos,  e  que  foi  redigida  por  Gabriel  José 
Rodiigues  dos  Santos,  que  poucos  momentos  depois  era  nomeado 
secretario  do  presidente  interino  da  Provincia  de  S.   Paulo. 

Transcrevemos  essa  peça  integralmente  por  ser  um  docu- 
mento histórico  emportante: 

Acta  da  reunião  da  Camará  Municipal  á  requisição  do  Povo 
e  Tropa  reunidos  hoje  nesta  cidade. 

Auno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1842, 
22  da  Independência  e  do  Império  do  Brasil,  nos  Paços  da  Ca- 
mará Municipal  de^ta  cidade  de  Sorocaba,  onde  se  reuniram  em 
consequência  do  rebate  que  o  Povo,  e  Guardas  Nacionaes,  fizeram 
tocar,  todas  as  autoridades  civis  e  Militares,  o  Batalhão  das  ditas 
Guardas  Nacionaes  e  mais  cidadãos  deste  Municipio,  os  quaes 
todos  attenàeudo  ao  estado  de  coacção  em  que  se  aeha  S.  M.  o 
sr.  d.  Pedro  2.°,  Imperador  Constitucional  do  Brasil,  dominado 
pela  facção  que,  curando  unicamente  de  seus  interesses,  tem  le- 
vado este  Império  ás  bordas  do  abysmo,  em  que  vae  ser  sub- 
mergido e  esta  Provincia  reduzida  ao  misero  estado  da  do  Ceará 
e  Parahiba,  com  a  administração  tyrannica  do  Procônsul  que 
como  delegado  dessa  facção  a  tem  governado  e  opprimido,  e  co- 
nhecendo que  convém  quanto  antes  salvar  o  trono  do  sr.  d. 
Pedro  2."  e  a  Constituição  que  temos-  jurado,  propuzeram  como 
medida  de  salvação  a  nomeação  de  um  Presidente  interino  desta 
Provincia,  e  unanime  e  expontaneamente  proclamaram  o  sr.  co- 
ronel Rafael  Tobias  de  Aguiar,  para  o  dito  cargo,  a  quem  au- 
torizaram para  administrar  em  nome  de  Sua  Majestade  o  sr.  d- 
Pedro  2.°,  Impex-ador  Constitucional  até  que  o  mesmo  Augusto 
Senhor  livre-se  da  coacção  em  que  se  acha  e  nomeie  um  Minis- 
tério de  confiança  nacional,  e  outrosim  que  a  Assembléa  Geral 
Legislativa  tenha  derogado  as  Leis  que  têm  sido  feitas  contra  a 
Constituição  do  Império.  Igualmente  autorizaram  ao  dito  Exmo. 
Presidente  nomeado  para  que  tome  todas  as  medidas  que  julgar 
convenientes  para  salvar  a  Pi'ovincia  dos  horrores  da  anarquia 
a  que  vão  conduzil-a  as  ditas  Leis,  suspendendo  a  sua  execução; 
no  mesmo  acto  e  por  uma  deputação  de  3  de  seus  membros  mau 
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daram  os  ditos  vereadores  convidar  ao  mesmo  Exmo.  Sr.  Coronel 
Rafael  Tobias  de  Aguiar  para  o  indicado  fim,  e  comparecendo 
elle,  e  sendo-lhe  declaradas  as  condições  de  sua  nomeação,  pre- 
stando o  juramento,  que  llie  foi  deferido  pelo  Presidente  da  Ca- 
mará, de  defender  o  Imperador  e  a  Constituição  até  a  ultima 
extremidade,  se  deu  este  acto  por  findo.  E  para  constar  se  lavrou 
a  presente  Acta  que  assignaram  os  ditos  vereadores  com  o  Exmo 
Presidente  nomeado  :  Autoridades  e  mais  cidadãos  que  se  acha- 
ram presentes  e  que  tiveram  parte  no  dito  acto.  Eu  Elias  de 
Oliveira  César  Leme,  Secretario  da  Camará,  a  escrevi. — José 
Joaquim  de  Lacerda — Rafael  Tobias  de  Aguiar — Vicente  Eufr- 
asio  da  Silva  Abreu,  Romualdo  José  Paes,  Francisco  Manoel 
Campolim,  Elesbão  António  da  Costa  e  Silva,  Manoel  Lopes  de 
Oliveira,  Manoel  Ribeiro  de  Arruda  e  Silva,  António  de  Masca- 
renhas Camello — Juiz  de  Paz  José  Custodio  Barbosa.  Seguem- 
se  cerca  de  300  assignaturas. 

Empossado  do  cargo,  entrou  em  movimento  a  maquina  go- 
vernamental. 

O  primeiro  acto  do  novo  Presidente  foi  a  nomeação  do  dr. 
Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos,  para  Secretario  da  Presi- 
dência, e  em  seguida  foi  distribuída  ao  Povo  a  Proclamação  que 
já  se  achava  impressa,  que  também  transcreveti  os  como  peça 
indispensável. 

Paulistas!  Os  fidelíssimos  Sorocabanos  vendo  o  estado  de 
coacção  a  que  se  acha  reduzido  o  nosso  Augusto  Imperador  o 
sr.  d.  Pedro  2.°  por  esta  Oligarchia  sedenta  de  mando  e  rique- 
za, acabam  de  levantar  a  voz,  elegendo-me  presidente  interino 
da  Provincia  para  debellar  essa  hydra  de  trinta  cabeças,  que  por 
mais  de  uma  vez  tem  levado  o  Brasil  á  borda  do  abysmo,  e  libertar 
a  Provincia  desse  Procônsul,  que  postergando  os  decretos  mais 
sagrados  veio  commissionado  para  reduzil-a  ao  estado  do  misero 
Ceará  e  Parahyba. 

Fiel  aos   principies    que    hei    adoptado  constantemente    na 

carreira  publica,  não  poude  hesitar    em    dedicar    mais  uma  vez 

minhas  débeis  forças  na    sustentação    do  Trono    Constitucional. 

Paulistas !!  O  vosso    patriotismo  já    deu    o    primeiro    passo 


precedendo,  e  seguindo  os  vossos  representantes,  quando  fieis 
interpretes  de  vossos  st^ntimentos,  clamaram  contra  essas  leis  que 
cerceando  as  prerogativas  da  Coroa,  e  as  liberdades  publicas  deita- 
ram por  terra  a  Constituição:  o  vosso  valor  e  firmeza  farão  o  resto. 

Mostremos  ao  mundo  inteiro  que  as  palmas  colhidas  nas 
campinas  do  Rio  da  Prata  não  podem  definhar  na  do    Ipiranga. 

Os  descendentes  do  illustre  Amador  Baeno  sabem  defender 
os  seus  direitos  a  par  da  fidelidade  que  devem  ao  Trono. 

União  e  a   Pátria  será  salva. 

Viva  a  Nossa  Santa  Religião. 

Viva  S.  M.   o  Imperador. 

Viva  a  Constituição. 

Rafael  Tobias  de  Aguiar. 

O  ■^Governista»  publicado  na  Capital,  transcrevendo  a  pro- 
clamação supi-a,  analysa-a  em  todos  os  pontos — e  conclue  : 

«Bem  diz  o  rebelde,  que  é  fiel  aos  princípios  que  ha  ado- 
ptado. Nós  o  cremos:  Nós  o  conhecemos  e  se  estamos  certos  de 
que  a  sede  do  mando  o  faria  servir  debaixo  de  um  governo  qual- 
quer, que  lhe  deixasse  dominar  perpetuamente  uma  das  mais 
importantes  provindas  do  Brasil,  sabemos  também  de  quanto  é 
elle  capaz  quando  isso  lhe  é  negado. 

Na  mesma  data,  17  de  maio  de  1842,  foi  expedida  Portaria 
ordenando  a  suspensão  da  Lei  das  Reformas,  annullaudo  tudo 
quanto  se  havia  feito  em  virtude  da  mesma  lei,  e  mandando 
continuar  em  vigor  as  anteriores. 

Alguns  dias  antes  José  Joaquim  de  Lacerda,  de  Sorocaba, 
Tristão  de  Abreu  Rangel,  de  Itú,  José  Rodrigues  Leite,  de 
Porto  Feliz,  haviam  percorrido  diversas  localidades,  dentre  outras, 
Tatuhi,  Capivari,  Pirapora  de  Curuca,  Campinas,  prevenindo 
aos  amigos  para  que  estivessem  preparados  e  fizessem  as  Cama- 
rás MunicipaesVeconhecer  a  R.  Tobias  como  Presidente  interino  da 
Provincia  quando  s^e  desse  a  proclamação  em  Sorocaba,  e,  caso 
estas  não  se  reunissem  que  o  reconhecessem  na  frente  da  força 
de  Guardas  Nacionaes  e  povo. 

Realizada  a  proclamação  em  Sorocaba,  partiram  os  próprios 
para  as  povoações  circumvizinhas,  e  no  dia  19    as    Camarás    de 
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Itú  8  Porto  Feliz  reconheciam  o  g^overno  revoltoso  —  a  ieCa- 
pivari  a  19  e  a  de  Co  nstituição  em  20  de  maio , 

Nos  dias  17  e  18  tanto  em  Faxina  como  em  Itapetininga 
era  R.  Tobias  acclamado,  sendo  que  de  Itapetininga  veio  imme- 
diatamente  coUocar-se  a  seu  lado  com  a  força  que  poude  reunir, 
Paulino  Aires  de  Aguirra,  seu  cunhado. 

Em  Itú  o  enthusiasmo  dominava  parte  da  população,  tendo 
a  frente  do  movimento  pessoas  consideradas  que  se  apressaram 
também  a  proclamar  aos  habitantes  da  histórica  Cidade  nos  se- 
guintes termos  : 

Ituanos ! 

A  necessidade  de  sustentar  a  Constituição  e  o  Imperador 
nos  obrigou  a  tomar  as  armas. 

Ituanos  !  Cidadãos,  que  emp  unham  as  Armas  para  defender  a 
liberdade,  devem  ser  sujeitos  ás  autoridades,  respeitar  direitos 
alheios,  portanto  esperamos  que,  fieis  aos  sentimentos  generosos 
que  sempre  distinguiram  os  Paulistas,  não  empregareis  vossa 
força  e  coragem  senão  por   ordem  superior    e  em  caso  urgente. 

Infelizmente  temos  enlre  nós  alguns  dissidentes,  sede  atten- 
ciosos  com  ellea  emquanto  não  vos  agredirem  e  insultarem, 
Respeitae  suas  pessoas,  suas  familias  e  suas  propriedades,  com  a 
mesma  eircumspecção,  e  rigor  com  que  os  repellireis,  soldados 
da  liberdade  não  mancham  no  crime  mãos,  que  têm  a  nobre 
missão  de  sustentar  os  direitos  do  homem,  e  vingar  a  pátria. 
Confiae  em  vossos  chefes,  no  governo  interino  da  Província  e 
na  Providencia  que  vela  sobre  nossos  destinos. 

Viva  a  Religião  ! 

Viva  a  Nação  ! 

Viva  a  Constituição  ! 

Viva  o  Monarcha  ! 

Viva  o  Governo  Interino  da  Provincia  ! 

Vivam  os  Paulistas  ! 

António  Paes  de  Barros,  Presidente 

José  Severino  de  Almeida 

João  Leite  de  Sampaio  Ferraz 

Francisco  José  Pinto 

Pedro  Alexandrino  Rangel, 
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Tomando  a  serio  a  sua  posição,  o  novo  governo,  por  por- 
taria de  19  de  maio  nomeava  commandantes  militares  para  di- 
versas localidades  do  interior  e  lhes  reraettia  instrucções  im- 
pressas. 

Conforme  havia  sido  determinado,  de  todas  as  cidades  cir- 
cumvizinhás  os  encarregados  do  movimento  dirigiam-se  para 
Sorocaba  com  as  forças  que  tinham  podido  conseguir  pelos  meios 
que  mais  adiante  tornaremos  conhecido . 

O  maior  numero  pertencia  a  Sorocaba,  cuja  população  havia 
em  grande  numero  se  alistado  nas  fileiras  revolucionarias,  uns 
por  dedicação,  outros  obrigados  pelos  juizes  de  paz  e  pelos  offi- 
ciaes  da  Guarda  Nacional. 

* 

*  ic 

Começou  o  novo  governo  a  dar  as  providencias  para  poder 
cercar,  atacar  e  tomar  a  Capital,  que  a  todos  parecia  de  urgente 
necessidade. 

Como  espécimen,  transcrevemos  o  autografo  de  uma  das  por- 
tarias para  aquelle  fim  expedidas,  guardando  nesse  e  em  todos 
os  autógrafos  que  publicarmos,  a  sua  ortografia  própria. 

«O  Presidente  interino  da  Província,  tendo  em  consideração 
omerecirnento  e  mais  partes  que  concorrem  na  pessoa  do  Sr. 
José  Rodrigues  Leite  o  nomea  Sargento  Mór  Commandante  do 
Esquadrão  de  Cavallaria  da  Villa  de  Porto  Feliz,  devendo 
prestar  juramento  perante  a  Camará,  e  entrar  immediatamente 
em  exercício.  Palácio  do  Governo  intr.°  na  Cidade  de  Soro- 
caba, 17  de  maio  de  1842. 

Rafael  Tobias  de  Aguiar. 

Ao  mesmo  tempo,  providenciava  R.  Tobias  a  reunião  das 
forças  de  Itií,  de  Sorocaba  e  outras,  no  ponto  designado  para  a 
concentração  geral. 

Para  esse  fim  eram  expedidas  portarias  para  Porto  Feliz, 
Capivari,  Tatuhi,  Constituição,  Una,  S.  Roque,  Atibaia  e  outros 
pontos. 
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Ainda  como  curiosidade  transcrevemos  um  autografo  dessas 
portarias,  expedida  logo  após  a  proclamação  de  Sorocaba. 

«  Devendo-se  tomarem  todas  as  medidas  que  conser- 
vem a  segurança  publica  e  a  causa  proclamada  hoje  nesta 
cidade  para  sustentar  e  defender  o  Trono  de  S.  M.  o  Impe- 
rador o  Pres.^  interino  da  Província  ordena  ao  Sr.  Sarg.™" 
Comd.*  do  Esquadrão  de  Cavallaria  da  V.*  de  Porto 
Feliz,  que  reúna  o  maior  numero  de  praças  do  d.°  B.", 
e  faça  marchar  para  a  cidade  de  Itú  entendendo-se 
com  o  Cidadão  Tristão  d'Abreu  Rangel  para  apromptar 
Quartel  esperando  ali  as  ultimas  ordens  deste  Governo. 

Palácio  do  Governo  intr."  em  Sorocaba  17  de  maio 
de  1842. 

Rafael   Toiias  de  Aguiar. 

P.  S. 

Remetterá  o  officio  junto  dirigido  a  Gamara  M.»'  de 
Capivari. 

Transcrevemos  ainda  o  seguinte  autografo  sobre  as  provi- 
dencias tomadas  para  a  organização  das  forças  necessárias  para 
assediar  S.  Paulo.  E'  interessante  esse  documento,  por  ser  escripto 
por  Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos,  já  então  Seéretario  do 
Presidente  interino. 

—  <  O  Presidente  In.*°  da  Província  recebeu  com 
prazer  u  officio  que  em  18  do  corrente  lhe  dirigiu  o 
Sr.  Sarg."°'' José  Rodrigues  Leite  Commandante  do  Esqua-  - 
drão  de  Cavall.*  da  Gd."  N.^i  da  V."  de  Porto  Feliz,  e 
inteirado  do  seu  conteúdo  congratula-se  com  o  Sr. 
Sarg.™"  pelos  successos  que  refere. 

Dependendo  em  grande  parte  o  feliz  êxito  da  Santa 
Causa  em  que  nos  achamos  empenhados  do  livramento 
da  capital  da  província,  o  Prés."  interino  quer  fazer 
marchar  para  ali,  com  a  maior  celeridade  possível  toda 
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a  força  que  puder ;  e  confiado  no  valor  e  patriotismo 
dos  habitantes  dessa  V.',  exige  que  o  Sr.  Sarg."'"'  apenas 
receber  esta  faça  seguir  para  a  cidade  de  Itú,  toda  a 
força  do  Esquadrão  de  seu  commando  que  estiver  re- 
unida ou  que  puder  reunír-se  no  momento  e  bem  assim 
tod'os  os  patriotas  que  quizerem  fazer  este  importante 
serviço . 

O  Presid.*  Int.°  deseja  m.*"  que  o  Sr.  Sarg."*""  mar- 
cbe  igualmente  porque  está  certo  de  que  o  seu  exemplo 
m.'"  animará  os  patriotas,  e  no  caso  de  quando  cheguem 
a  Itú  já  tenha  marchado  a  força  que  dali  segue,  deve 
a  dessa  V.*  ir  encorporar-se  com  ella,  na  intelligencia 
de  que  os  contingentes  dos  Municípios  de  Itú  e  Porto 
Feliz  devem  estar  impreterivelmente  no  Pirajufsara,  de 
segunda  a  terça-feira  da  próxima  semana,  para  ahi 
fazer  juncção  com  a  força  que  daqui  marcha  ás  ordens 
do  Sarg."""'  Francisco  Galvão  de  França.  Nesta  data 
vae  ordem  a  collectoria,  para  supprir  com  as  despesas 
necessárias  da  marcha,  e  qd.°  não  haja  dinheiro  suffi- 
ciente  o  Sr.  Sarg.""""  pedirá  o  que  for  necessário  a 
aZ^wm  jjaírioía  certificando-o  prompto  embolso.  Confiado 
no  zelo  e  activid.^  do  Sr.  Sarg.™"'',  o  Governo  conta  com 
o  pontual  comprimento  de  tudo  quanto  ora  lhe  de- 
termina. Palácio  do  Gov.°  de  S.  Paulo,  na  cid.*  de 
Sorocaba,  20  de  maio  de  1842. 

Rafael  Tobias  de  Aguiar. 
P.  S. 

O  Gov.°  conta  q.'  o  Major  Galvão  esteja  em  Pira- 
jussara  na  2.*  feira  até  as  2  horas  da  tarde,  e  elle 
avisará  de  S.  Roque  p.*  Itií.  Deve  ficar  nessa  uma 
guarnição  suficiente,  ainda  q.'  de  Tatuhi  nada  se  deve 
temer,  porq.'  o  Gov.°  ja  suspendeu  o  Juis  de  Paz  e  já 
deu  outras  providencias  p.'  impedir  ali  reuniões  inimi- 
gas. O  Major  Galvão  acha-se  nomeado  Com.*  Superior, 
e  commandará  toda  a  expedição. 
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Na  mesma  occasião  os  agentes  no  interior  cumpriam  a  pa- 
lavra de  ordem,  e  espalhavam  noticias  animadoras,  dando  como 
realizados  factts  que  nunca  figuraram  senão  em  cartas. 

Eis  ura  desses  curiosos  documentos  : 

Rd.""  Sr.  Padre  França. 
Capivari,  17  de  maio  de  1842. 

Neste  momento  chego  de  Porto  Feliz,  trazendo  a  esta  Villa 
os  planos  de  rompimento  que  os  nossos  amigos  politicos  enviaram 
para  o  da.  de  amanhã.  O  Tobias  está  em  Sorocaba  vae  ali  ser 
aclamado  pelos  400  hcmens,  que  estão  em  armas.  Aclamado 
Presi.*  destes  400  sáe  150,  cora  200  de  Itape  ininga,  que 
coramandados  pelo  major  Galvão  vão  coadjuvar  o  rompimento. 
na  Capital,  que  he  infalível  e  seguro  o  Governo  ali  conta  200 
homens  no  quartel,  quasi  todos  estão  comprados  pelo  França 
para  coadjuvar. 

O  Bento  de  Barros  passou  uma  ordem  franca  ao  França,  o 
Chico  de  Castro  está  no  O'  com  força  prompta  para  marchar 
para  S.  Paulo  ;  e-a  S.  Bernardo,  Bonilha  conta  outra  força,  que 
logo  toma  conta  da  Serra  de  Santo*,  sahi  200  homens  para 
tomar  conta  da  fortaleza  os  quaes  devem  ser  coadjuvados  pelos 
dois  barcos  que  ali  surtem  e  que  já  estão  comprados  pelo  com- 
raercij  de  Santos,  da  Atibaia  raarxa  força  para  S.' Paulo,  bera 
corao  das  Villas  do  íí  irte  para  commandal-as  o  tenente-coronel 
Bento  José  de  Moraes,  o  qual  caminhou  para  Taubaté,  de  ma- 
neiras que  o  grito  é  seguro.  O  Tobias  aclamado  em  Sorocaba 
officia  as  Camarás  afira  de  restabelecer  os  juizes  de  paz  em  suas 
antigas  attribuições,  bem  corao  o  juiz  municipal,  e  faser  com 
que  as  autoridades  demittidas  assuraão  novaraente  antiga  ju- 
risdicção — deve-se  em  1.°  logar  faser  reconhecer  o  Prés.** 
aclamado  pela  Caraara  e  depcis  curaprir-se  suas  ordens,  e  quando 
a  Caraara  não  seja  favorável  pode  o  Juiz  de  Paz  aclaraar  era 
freute  da  força  e  do  povo,  e  sendo  mesmo  a  Camará  disposta  hé 
preciso  estar  escudada  em  força  para  fazer  o  rompimento,  V. 
Rd."*  é  nossa  esperança  nessa,  e  por  isso    não  nos  deixará  mal, 
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eu  mando    um    próprio    a  Sorocaba    afim  de    traser  os  officios  e 

remetterei  amanhã  de  Porto  Felis. 

Sou  seo  Am.°  Obr." 

Viegas. 

(dr.  João  Viegas  Muniz). 

Para  animar  aos  corr  eligionarios,  dar  como  certa  a  tomada 
da  Capital  escrevia  R.  ^Tobias  a(s  novos  commandantes  dos 
fantásticos  Esquadrões  cartas  de  seu  próprio  punho.  Eis  o  au- 
tografo dirigido  de  José  Rodrigues  Leite : 

Ulmo.   Sr.  José  Róis  Leite. 

Sorocaba,  20  de  maio  de  1842. 

Tive  o  praser  de  receber  sua  estimadíssima  de  18  do  cor- 
rente em  que  me  narra  os  acontecimentos  dessa :  eu  não  espe- 
rava menos  dos  patriotas  dessa,  bem  conhecidos  pelo  seu  amor 
a  liberdade,  e  firmesa.  O  primeiro  passo  foi  dado,  e  com  bas- 
tante enthusiasmo,  pois  que  foi  abraçado  por  Porto  Feliz,  Itú  e 
Capivary,  porém  de  pouco  nos  valeria  se  não  continuássemos  com 
a  maior  prestesa,  e  deixássemos  a  Capital  entregue  nas  mãos 
do  sanhudo  Procônsul  por  mais  oito  dias.  Nestas  circunstancias 
cumpre  que  todos  03  nossos  amigos  e  V.  S.  em  particular  facão 
todos  exforços  para  que  dessa  e  Capivary  sigão  o  maior  numero 
de  forças  hoje  mesmo  se  for  possível  para  se  encorporar  com  as 
de  Itií,  pois  que  as  de  Itapetininga  devem  chegar  hoje,  e  desejo 
que  não  s'e  demorem  nem  um  dia  nesta. 

Sei  que  a  mocidade  briosa  dessa  não  precisa  ser  excitada  e 
que  correrá  alegre  ao  reclamo  da  jatria  e  por  isso  faria  injuria 
se  não  contasse  com  expontânea  ccadjuvação  da  mesma.  Vão 
as  cartas  e  officios  em  que  me  falia  que  en  viará  a  seu  destino 
com  a  maior  brevidade. 

Não  tenho  tempo  para  mais,  senão  reiterar  os  protestos  de 
estima  e  amisade  com  que  sou 

De  V.  S.' 

Am."  M.t»  Afí.°  e  Obr.» 

Jtafad  Tobias  de  Aguiar, 
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Algumas  observações  são  necessárias  para  explicar  os  acon- 
teeimentos  e  os  esforços  improfícuos,  que  o  chefe  paulista  teve 
de  empregar  para  reunir  forças  em  numero  que  lhe  pareceu 
sufficiente  para   cercar  e  tomar  a  Capital. 

Comquanto  já  estivesse  resolvido  o  recurso  ás  armas,  essa 
decisão  era  apenas  conhecida  dos  chefes  locaes. 

Com  excepção  das  forças  que  se  achavam  reunidas  etn  Soro- 
caba no  momento  da  proclamação,  as  demais  ainda  estavam 
dispersas.  Foi  só  depois  da  elevação  de  R.  Tobias  a  Presidência 
que  de  Capivari,  Piracicaba,  Porto  Feliz,  Itú,  e  outros  pontos 
si  arregimentavam  as  forças  revoltosas.  Este  facto  deprehende 
se  dos  autógrafos  que  transcrevemos,,  e  demonstra  que  foram 
circumstancias   inesperadas  que  apressaram  o  rompimento. 

Uma  das  causas,  talvez  a  mais  importante,  foi  o  insuccesso 
da  tomada  do  quartel  de  S.  Paulo,  incumbência  confiada  ao 
major  Francisco  de  Castro,  o  popular  Chico  de  Castro,  que  ainda 
conhecemos,    incumbência    que  elle  nem  tentou  realizar. 

Esse  golpe  estava  assentado  para  o  dia  11  de  maio.  Aquelle 
major  residia  perto  da  freguezia  do  O' — Na  noite  de  10,  o  te- 
nente Joaquim  Leite  Penteado  e  Joaquim  R.  Goulart,  acompa- 
nhados dos  homens  que  forçadamente  conseguiram  reunip  dirigi- 
ram -se  a  casa  de  Francisco  de  Castro,  que  jà  se  achava  preparado 
com  força  que  pudera  obter. 

O  plano  era  o  seguinte  :  na  manhã  de  11  seria  invadida  a 
cidade  e  tomado  o  Quartel.  Para  esse  resultado  Chico  de  Castro 
contava  não  só  com  a  força  que  dispunha  como  de  grande  nu- 
mero de  amigos  que  se  achavam  na  Capital  e  que  o  auxiliavam, 
com  esforço,  e  certeza  de  se  achar  comprada  parte  da  força. 

O  successo  era  inevitável,  fraco  como  se  achava  o  Presidente 
da  Provincia,  o  que  se  propalava    para    animar  o  enthusiasmo. 

No  dia  10  o  major  Francisco  de  Castro  enviou  a  S.  Paulo 
Leite  Penteado— como  ôaíecíor  — disseram  mais  tarde  as  testemu- 
nhas que  depuzeram  no  processo  a  que  responderam  os  revoltosos. 

A  missão  do  batedor  era  verificar  quaes  as  forças  existentes, 
e  se  era  possivel    realizar-se  a  tomiia  do  Quartel. 
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A'  tarde  desse  dia  voltava  Penteado,  levando  a  noticia  de 
que  o  Presidente  se  achava  prevenido,  pois  fizera  recolher  os 
pequenos  destacamentos  existentes  nas  localidades  próximas,  os 
quaes  reunidos  á  força  existente  na  capital,  tornava  impossível 
o  golpe  de  mao.  Que  essas  forças  se  elevavam  a  mais  de  200 
homens,  que  se  achavam  aquartelados,  e  que  não  haviam  sido 
compradas.  Transmittiu  mais  uma  desalentadora  noticia,  qual  a 
de  já  havei  ordem  para  a  prizão   de  Tobias. 

Estes  factos  ficaram  demonstrados  no  processo  por  grande 
numero  de  testemunhas — não  só  de  pessoas  que  se  achavam 
reunidas  a  Chico  de  Castro,  como  ainda  do  depoimento  a  que 
se  procedeu  em  Atibaia  Desta  localidade  veiu  a  S.  Paulo  Ma- 
noel Jorge  Ferraz,  para  assistir  commissionado  a  tomada  da 
Capital  no  dia  11  de  junho. 

Aquellas  noticias  desalentadoras  determinaram  Chico  de  Casrto 
a  dissolver  nessa  mesma  noite  as  forças  reunidas  em  sua  casa 
— fomos  largados  até  2.^  ordem — disseram  alguns  dos  que  ali  se 
achavam,  quando  depuzeram  no  processo  instaurado,  finda  a  revo- 
lução, contra  os    cabeças. 

O  iusuccesso  determinou  a  que  Rafael  Tobias  abandonasse 
occultamente  a  Capital.  Elle  o  confirma  no  seu  manifesto : 
«  e  eu  caminhei  depois  de  ter~me  occultado  por  alguns  dias, 
para  a  minha  fazenda  do  Paranapitanga,  e  chegando  a  Sorocaba 
já  ahi  achei  uma  grande  força  armada  e  aquartellada  sob  o 
commando  d'o  T."  C.®'  Jeronymo  Isidoro  de  Abreu  :  a  governança 
da  cidade,  e  todos  os  habitantes  delia  exigiam  a  minha  coadju- 
vação e  finalmente  a  Camará  e  povo  nomearam-me  presidente 
interino  da  província  ». 

Descoberta  a  conspiração,  era  imprescindível  o  rompimento 
por  que  qualquer  demora  inutilizaria  o  trabalho  feito,  ao  que  os 
ambiciosos  não  quizeram.  se  sujeitar. 

Dando-se  o  rompimento  extemporaneamente,  tornou-se  neces- 
sário o  exforço  que  transpira  da  leitura  dos  autógrafos  transcriptos, 
para  reunir  forças  para  se  tomar  a  Capital,  antes  que  do  Rio  viessem 
os  recursos,  que  já  era  notório  terem  sido  reclamados  pelo  Pre- 
sidente . 
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Transcrevemos  mais  um  dos  autógrafos  que  possuímos,  di- 
rigido de  Itii  por  Tristão  de  Abreu  Rangel  ao  commandante 
dos  revolucionários  em  Porto  Feliz,  que  nos  dá  conhecimento 
da  organização  e  procedência  das  forças,  e  do  logar  convencio- 
nado para  reunião  delias.  O  ponto  escolhido  foi  em  Pirajussarai 
situado  uma  légua  além  da  ponte  dos  Pinheiros. 

«  Da  participação  junta  do  Ex.""'  Presidente  da  Província' 
verá  que  a  gente  vinda  de  Itapetininga.  deve  chegar  lioje  e  se- 
guir amanhã  21  do  corrente  para  a  Capital,  com  tropa  da  cidade 
de  Sorocaba,  e  desta  cidade  (Itú)  e  dessa  villa  (Porto  Feliz)  po- 
rem como  recebi  aviso  dali  que  a  gente  só  poderia  estar  aqui  a 
22,  vou  pela  presente  deprecar  a  celeridade  da  marxa,  para  que 
amanhã  21  infallivelmente  saião  dahi  para  a  22  seguirem  daqui 
com  a  que  deve  marxar  também,  pois  neste  sentido  officio  ao 
Ex.'"'  Presidente. 

«  O  logar  designado  para  a  juncção  das  forças  é  Pirajussara . 
Bem  vê  V.  S.  que  a  celeridade  da  marxa  é  de  summa  necessi- 
dade, porque  operações  taes  devem  ser  uniformes. 

«  Dahi  devem  vir  municiadas  thé  aquelle  ponto. 

Itú  20  de  maio  de  1842. 

Tristão  de  Abreu   Rangel. 


* 

*  * 


No  dia  em  que  a  Columna  Libertadora  deixou  Sorocaba, 
chegou  a  aquella  cidade  Feijó,  que  apressou-se  a  dirigir  sua 
Proclamação  aos  povos,     Eil-a. 

«  Apenas  sube  eu  em  Campinas  ás  10  horas  da  noite,  que 
nesta  cidade  se  havia  acclamado  um  Presidente  Paulista,  e  que 
este  era  o  sr.  Tobias,  cobrou  a  minha  alma  algum  alento,  e 
persuadi- me  que  a  Proviucia  ia  recobrar  seo  antigo  renome, 
que  brevemente  os  Mandões,  conhecendo  que  com  Paulista  não 
se  brinca  se  retirarião  do  Conselho  de  S,  M  I.  e  darião  lugar 
a  que  elle  livremente  escolhesse  um  Ministério  amigo  da  Con- 
stituição e  que  soubesse  como  se  governa  homens  livres. 
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Dei  providencias;  e  de  manhã  não  obstante  o  meu  abitual 
estado  de  enfermidade,  pusme  a  caminho  e  xeguei  a  esta  Cidade 
de  Sorocaba  com  três  dias  de  viagem. 

A  minha  gi-atidão  será  eterna  a  todos  os  Sorocabanos ;  e 
jamais  deixarei  de  lembrar-me  que  aa[ui  foi  onde  se  deo  o  pri- 
meiro grito  de  convite  a  Provincia,  para  despertar  de  tanto  tor- 
por e  de  tratar-mos  de  segurar  nossas  liberdades ;  enxime  de 
entuziasmo  observando  o  valor,  a  coragem  e  o  desejo  que  todos 
mostra  vão  em  dispor-se  aos  perigos  todos  para  libertar  a  Capital 
do  jugo  desse  Presidente  Baiano  que  tanto  nos  tem  oprimido  e 
sem  rasão ;  deliberei  ajudar  tão  onrosa  tarefa  quanto  em  mim 
estivesse ;  e  como  nada  posso  senão  exprimindo  meos  sentimentos 
em  quanto  puder  diser  a  meus  patricios  tudo  quanto  julgar  que 
lhes  convém  para  perpetuar  a  gloria  da  Provincia.  Talves 
pouco  me  reste  de  vida,  mas  esse  pouco  voluntariamente  sacri- 
ficarei pela  pátria  a  quem  tudo  devo. 

Sorocaba  22  de  maio  de  1842. 

ieijó 

A  Columna  Libertadora  partiu  de  Sorocaba  no  dia  21  de  maio. 

O  ponto  de  concentração  designado  era  Pirajussara. 

O  T.  C.®i  José  Joaquim  de  Lacerda  se  dirigiria  áquelle 
ponto  passando  por  São  JRoque,  acompanhado  de  200  homens. 

Paulino  Aires  de  Agnirra,  a  frente  de  300  homens,  chega- 
ria a  Pirajussara  pela  estrada  de  Una. 

O  major  Francisco  de  Castro  procuraria  de  Araçariguama  o 
ponto  de  coacentra<;ão,  com  a  força  que  conseguisse    reunir. 

Commandaria  eme  hefe  Francisco  Galvão  de  França,  as  forças, 
que  poderiam  se  «levar  a  pouco  mais  de  800  homens. 

Era  crença  geral  de  que  fácil  seria  a  Columna  Libertadora 
se  apoderar  da  Capital,  desprevenida,  como  fazião  constar  achar-se. 

O  fracasso  da  tomada  da  Capital  e  da  retirada  de  R.  Tobias 
havia  sido  conservado  em  grande  sigillo. 

Se  aquella  noticia  não  foi  divulgada,  outra  mais  importante 
veiu  trazer  grande  det-animo  á  Columna. 

São  Paulo  não  poderia  ser  tomado,  pois  soubera  em  curto 
espaço  preparar-se  para  a  defesa  e  mesmo  para  o  ataque. 
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Quando  o  governo  teve  noticia  de  que  alguma  cousa  se  pre- 
parava, começou  a  recolher  sem  estrépito  as  forças  esparsas  nos 
pontos  mais  próximos.  O  vice  presidente,  padre  Vicente  Pires 
da  Mota,  expediu  próprios  para  Jacarehi,  Jundiahi  e  Itapece- 
rica  chamando  á  Capital  os  coronéis  Paula  Machado,  Queiroz 
Telles  e  cap.""  Manoel  José  de  Moraes  Com  elles  combinou 
quaes  os  auxílios  que  deveriam  prestar  ao  governo. 

Queiroz  Telles  permaneceria  em  Jundiahi,  com  a  força  que 
conseguisse  reunir,  prompto  para  marchar  para  a  Capital,  Itú, 
Campinas  ou  Sorocaba.  O  coronel  Paula  Machado  e  o  cap.'" 
Moraes  voltariam  á  Capital  com  o  reforço   que    pudessem  obter. 

Partindo  para  suas  localidades,  estes  cidadãos  achavam-se  de 
volta  a  S.  Paulo,  no  mesma  dia  em  que  a  Columna  deixava  So- 
rocaba, acompanhados  de  cerca  de  500  homens  que  foram  se 
aquartellar  em  São  Francisco  e  S.  Bento. 

Essa  força  e  a  que  já  se  achava  reunida  eram  miis  que 
suficientes  para  defender  a  Capital. 

Na  mesma  occasião  espalhava-se  a  noticia  de  que  em  Santos 
se  desembarcaram  batalhões  de  Caçadores  e  Fuzileiros. 

Como  conseguiu  Monte    Alegre  prevenir-se  tão  a  tempo  ? 

Avisado  do  que  se  tramava  em  varias  localidades  do  interior, 
graças  á  imprudência  dos  conjurados,  apre&sou-se  a  levar  o  facto 
ao  conhecimento  do  governo  geral,  pedindo  forças.    - 

ost^riormpnte  recebendo  a  coinmunicíição  de  não  ter  gido 
|ii'  sivel  lar  pos  f^ásMut  ridade  nomeadas  para  horoi  ab«,  síib- ndo 
que  o  me^luo  aconteceria  em  muitas  localidades  onde  dominavam 
camarás  eleitas  com  a  violência  que  oecasionou  a  queda  do  ga- 
binete maiorir.ta — fez  partir  para  o  Rio  pessoa  de  confiança  com 
correspondência  reservada.  O  emissário  do  Presidente  por  uma 
felicidade  occasional,  chega  a  Santos  duas  horas  antes  da  partida 
do  «Ipiranga»,  o  único  vapor  que  então  navegava  regularmente 
entre  Santos  e  Rio. 

No  dia  seg  ^^  o  governo  geral  estava  conhecedor  do  que  se 
premeditava,  e,  providenciando  com  rapidez,  remetteu  tropas  que 
desembarcaram  em  Santos  no  dia  16. 

A  noticia  correu  com  rapidez,  e  o    facto    era  conhecido  em 


—  149  — 

Itú  no  dia  18  de    maio,  como    se  verifica  do    autografo  que  se- 
gue-se,  dirigido  por  Tristão  ao  dr.  Viegas,  em  Porto  Feliz. 

Sr.  Dr.   Viegas 

Brilhou  V.  S.*  ahi  como  em  Capivary,  e  no  que  recommen- 
dou  pai'a  Piracicaba. 

Eu  vou  informar  o  governo  do  que  me  diz. 

Do  que  aqui  houve,  já  deverão  saber,  e  alem  do  que  es- 
crevo ao  Zuza  tenho  a  accrescentar  que  pelo  Xiq.°  Mesquita 
chegado  com  dois  dias  e  meio  de  Santos,  sabe-se  que  chegou 
a  Santos  um  barco  qua  se  esperava  com  tropa,  e  feito  o  desem- 
barque sahirão  quarenta  almas  do  outro  mundo,  as  quaes  estavão 
batendo  o  queixo  no  Rio  Pequeno. 

Em  São  Paulo  havia  muita  coragem  e  esperança  de  rom- 
pimento, 

O  enthusiasmo  aqui  continua:    os    governistas    retirarão-se 

para  Jundiahy,  e  estamos  também  promptos  para  a    marxa    que 

o  Governo  maadar. 

Dê  suas  ordens  ao  seu  amigo  obr.° 

Tristão 
Itu,  18  de   Maio  de  1842. 

Com  se  vê,  esta  carta  era  escripta  no  dia  seguinte  ao  da 
proclamação  de  Tobias  em  Sorocaba,  e  apesar  de  todos  os  esforços 
empregados  a  noticia  da  chegada  das  quarenta  almas  do  outro 
mundo  em  Santos,  transpirou,  produzindo  terror  em  todas  as 
localidades  que  haviam  adherido  ao  governo  revolucionário.  Desde 
esse  momento,  como  demonstraremos  com  preciosos  autógrafos, 
o  enthusiasmo  arrefeceu,  e  cada  um  foi  procurando  meio  de 
desaparecer  da  scena,  antes  mesmo  de  representar  o  papel,  que 
lhe  fora  designado. 

A  Columna  Libertadora  teve  noticia  do  facto  ao  chegar  a 
Pirajussara —estancou  alli  de  uma  vez,  para  só  se  debandar, 
quando  dias  depois  ouviram  o  tremendo  grito — «Os  Periquitos»  — 

O  chefe  revolucionário  desde  esse  momen'o  comprehendeu 
que  estava  perdida  a  partida,  mas  ainda  assim  tentou  nm  esfor- 
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ço,  para  ver  se  censêguía  occultar  a  chegada  de  Caxias,   que  elle 
sabia  já  em  caminho  da  Capital,    galgando  a  serra  de  Santos. 

Para  esse  fim  resolveu  expedir  mais  uma  Portaria  em  data 
de  22  de  maio. 

«Constando  ao  Presidente  interino  da  Provincia  que  os 
perturbadores  da  ordem  publica  na  cidade  de  Campinas  esperão 
ali  ao  capitão  Sabo  para  os  auxiliar  e  comandar,  o  mesmo  Pre- 
sidente ordena  ao  Sr.  Sargeuto-mor  Com  mandante  da  Guarda 
Nacional  de  Oavallaria  de  Porto  Felis,  que  faça  prender  ao 
dito  Sabo  tendo-o  em  devida  guarda,  devendo  requisitar  a  sua 
prisão  quando  esteja  n'algum  lugar  em  que  a  autoridade  deste 
Governo  jà  esteja  reconhecida,  tomando  neste  negocio  interesse 
que  se  deve  empregar  para  se  prevenir  que  um  tal  individuo 
se  va  reunir  com  outros  do  mesmo  jaez. 

O  mesmo  Sr.  Presidente  jjrevine  ao  Sr.  Sargento-mor  que 
o  Barão  de  Monte  Alegre,  tem  procurado  entreter  aos  seus  com 
a  noticia  de  subida  de  tropa,  que  he  visivelmente  falsa,  tanto 
péla  falta  que  ha  delias  no  Rio  de  Janeiro,  como  pela  noticia 
que  ainda  a  dois  dias  se  lhe  deo  de  S.  Paulo,  devendo  por  tanto 
estar-se  prevenido  contra  tão  falsas  insinuações,  bem  que  o 
mesmo  Presidente  esteja  mui  certo  que  a  subida  detropa  de  fora 
será  mais  um  estimulo  para  reunir  todos  os  Paul: s tas.  O  mesmo 
Presidente  tem  o  praser  de  communicar  ao  Sr.  Sargento  mor 
para  fazer  constar  aos  amigos  da  sagrada  causa  que  defendemos, 
a  chegada  do  Sr.  Senador  Feijó  a  esta ;  pois  que  muito  conta 
com  os  conselhos  deste  distincto  patriota. 

Palácio  do  Governo  de  S.  Paulo,  em  Sorocaba,  22  de  Maio 
de  1842. 

Rafael   Tobias  de  Aguiar, 

For  maior  que  fosse  a  reserva  recommendada,  a  terrivel  no- 
ticia como  um  rastilho  de  pólvora  percorria  com  extraordinária 
rapidez  o  interior  da  provincia  levando  o    desanimo  e  o  terror. 

Em  Campinas,  Jundiahi,  Tatuhi  íormaram-se  tortes  centros 
de  resistência.  A  força  enviada  de  Sorocaba  para  bater  os 
absolutistas  de  Tatuhi,  era  toda  apresionada. 
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E.  Tobias,  em  vista  da  gravidade  da  situação,  pensava  em 
se  coUocar  a  frente  das  forças  que  deviam  seguir  para  Campinas. 
Emquanto  não  o  fazia,  tomava  as  seguintes  providencias  con- 
stantes do  seguinte  autografo : 

O  Presidente  Interino  da  Provincia  sendo  informado  de  que 
os  absolutistas  da  cidade  de  Campinas  estão  reunindo  gente  ar- 
mada para  opporem-se  á  vontade  da  Provincia,  e  ajudarem  a 
escravisar  a  Nação,  e  a  manter  a  S.  M.  o  Imperador  debates 
do  jugo  da  coacção)  em  que  O  conservão  ministros  e  conselheiro, 
pérfidos  e  trahidores;  e  convindo  providenciar  energicamente 
para  que  não  avultem  essas  reuniões  e  não  consigão  es  faxccioso 
pertubarem  o  socego  publico  e  fazerem  violências  aos  constitu- 
cionaes,  resolveo  determinar  ao  Sr.  António  Manoel  Teixeira 
Commandante  militar  da  referida  cidade  que  promova  com  todo 
o  exforço  a  reunião  de  cidadãos  Guardas  Nacionaes  do  serviço 
activo  e  da  reserva,  e  Guardas  Policiaes  e  os  colloque  em  um 
ponto  seguro  e  defensável  fora  da  cidade  onde  possa  conser- 
var-se  uma  força  de  observação  que  será  empregada  em  prender 
a  todos  que  pertencerem  aos  facciosos  e  a  defender  os  habi- 
tantes do  campo  das  aggressões  que  elles  tentem  fazer,  procu- 
rando por  todos  os  meios  a  seo  alcance  fazer  com  que  se  des- 
dersoie  essas  reuniões. 

Outrosim  terá  particular  cuidado  em  observar  se  os  abso- 
lutistas teutão  mover-se  sobre  a  Capital  ou  para  algum  outro 
ponto,  e  nesse  caso  dará  immediatamente  aviso  do  ponto  amea- 
çado e  igualmente  a  este  Governo  e  os  peraiguirá  com  as  forças 
que  tiver  reunido  pela  retaguarda.  O  Governo  ordena  que  da 
cidade  de  Itií,  parta  uma  força  sufficiente  para  servir  de  centro 
a  reunião  que  o  Sr.  Commandante  militar  deve  fazer,  e  o  of- 
ficial  que  a  commandar  ficará  sujeito  as  suas  ordens  para  que 
opere  debaixo  de  su^s  vistas, 

O  Sr.  Commandante  Militar  declarará  ao  Sr.  Capitão  Fran- 
cisco Teixeira,  ao  Capitão  Luciano  ao  Tenente  António  Roiz, 
encarregados  de  reunir  gente,  para  marcharem  para  a  Capital, 
que  devem  por  a    sua    desposição    a    que    tiverem    reunido,    ou 
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houverem  de  reunir — Palácio  do  Governo  de  S.  Paulo    em    So- 
rocaba 30  de  Maio  de  1942. 

Rafael  Tobias  de  Aguiar. 

Em  fins  de  maio,  R.  Tobias  procurava  ainda  occultar  a 
chegada  de  Caxias  a  S.  Paulo.  Já  declarava,  entretanto,  que — 
havia  chegado  a  Capital  alguma  tropa,  de  fora — ma?,  pedia  que 
se  CO  comunicasse  aos  amigos,  porém  com  a  necessária  discre- 
çÃo,  nem  referia  quem  era  o  commandante  cujo  nome  já  repre- 
sentava a  victoria. 

Eis  os  termos  do  autografo  de  Feijó  a  José  Rodrigues  Leite. 

Illm.  Sr.  José  Róis  Leite. 

Sorocaba  25  de  Maio  de  1842. 

Ontem  chegou  a  esta  o  Tenente  Coronel  Bento  José  de 
Moraes,  dando  a  noticia  de  que  em  S .  Paulo  se  preparavam 
para  a  defesa,  tendo  chegado  alguma  tropa  de  fora :  esta  noticia 
posto  que  de  sabbado,  é  talvez  exagerada,  comtudo  pôde  ter  al- 
gum gráo  de  veracidade^  e  na  guerra  nada  se  deve  despresar,  e 
nestas  circumstancias,  que  todos  os  amigos  e  defensores  da  nossa 
causa  tomem  a  peito  reunir  o  maior  numero  de  gente  que  pu- 
derem, fazendo  partir  os  influentes  para  os  bairros,  e  tudo  o  mais 
que  julgarem  conveniente,  pois  que  será  preciso  por  sitio  a  ci- 
dade e  entreter  com  reforço  de  gente,  e  qualquer  falta  pode  ser 
fatal,  tanto  a  causa  que  abraçamos  como  a  tantos  Paulistas  be- 
neméritos. 

Energia  e  mais  energia  e  o  que  pode  aterrar  nossos  inimigos. 

Não  accrescento  mais  nada,  porque  estou  certo  que  fará 
tudo,  tudo,  commanicando  isto  ao  nosso  amigo  de  Capivary, 
porém  com  a  necessária  discripção.  Não  tenho  tempo  para  mais. 

Seu  amigo  muito   affectuoso  obrigado 
Rafael  Tobias  de  Aguiar. 

Se  R,  Tobias  sabia  guardar  uma  reserva  criteriosa,  não  mos- 
trando desanimo — outros  procuravam  com  noticias  falsas  levan- 
tar o  espirito  abatido  dos  que  estavam  envolvidos  no  movimento. 
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Como  espécimen,  é  de  grande  curiosidade  o  seguinte  auto- 
grafo, escripto  pelo  padre  França,  dirigidf^  ao  capitão  Antó- 
nio José  da  Silva,  que  residia  em  Limeira,  e  que  era  conhecido 
naquella  zona  com  o  appellido  —  Gordo. 

Const.  29  de  Maio  1842. 

A.  pouco  chegou  o  Afíonso  trazendo  officios  do  Presidente 
e  noticias  das  operações  militares  da  Colunina,  que  foi  atacar  a 
Capital. 

A  cidade  de  S.  Paulo  está  sitiada  por  1400  homens  dos 
nossos  bravos  Paulistas  de  Sorocaba,  de  Itú  e  da  Atybaia  :  o 
Costa  Carvalho  consta  que  se  retirou  e  não  se  sabe  para  onde: 
a  Serra  está  guarnecida  pela  gente  do  Bonilha  (de  São  Bernardo) 
e  por  duzentos  lanceiros  babeis  enviados  de  Curitiba  ou  Faxina 
os  quaes  escaparão-se  por  um  lado  da  cidade  e  forão  se  ligar 
ao  Bonilha,  (!) 

A  columna  enconti'ou  uma  guarda  avançada  nos  Pinheiros, 
ao  principio  pretendeo  vadiar  o  rio,  visto  ser  pequeno — mas  ao 
depois  cortou-a  e  está  Senhora  dos  Pinheiros. 

Nossa  gente  está  desesperada  por  avançar  e  atacar  a  resi- 
dência do  Procônsul,  mas  o  Commandante  em  chefe  julga  que 
não  convém  pelo  derramamento  de  sangue  esperando  conseguir 
tudo  sem  esse   mal. 

Vão  esses  officios,  faça  delles   prompta  e  segura  remessa. 

Participe  as  occurrencias  :  e  quanta  noticia  tiver  d'esse  lado, 
principalmente  os  passos  dos  inimigos  para  dar- se  as  providen- 
cias precisas. 

Seo  amigo  velho 

O  P.*  França. 

N.  B.  Em  Tatui  nossos  inimigos  reunirão  uma  pequena 
força,  o  Vigário  de  lá  não  deo  informações  precisas  e  exactas. 
Tobias  mandou  20  homens,  os  quaes  forão  presos  e  desarmados 
pelos  inimigos.  Que  temeridade !  Tatui  querer  erguer-se  á 
frente  da  Província  !  » 
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Na  mesma  occasião  em  que  o  padre  Reis  e  outros  toma- 
vam a  si  a  missão  de  espalhar  noticias  optimistas  sobre  a  posi 
ção  da  Columna,  o  pauico  invadia  Sorocaba,  onde  se  achava 
Tobias. 

Constava  alli  que  os  absolutistas  de  Tatui  não  contentes 
de  terem  aprisionado  a  escolta  que  fora  enviada  para  batel-os 
resolveram  atacar  Sorocaba,  que  elles  sabiam  despida  de  força. 

Nem  mesmo  R.  Tobias  se  eximiu  desse  receio,  como  vemos 
pelo  seguinte  autografo  : 

111.""'  Sr.  José  Róis  Leite.  (Porto  Felis). 

Ontem  á  noite  quando  lhe  dirigi  uma  portaria  para  fazer 
marchar  a  força  que  pudesse  para  separar  os  perturbadores  de 
Tatuhy,  que  por  imprudência  do  vigário  Norberto  havião  pren- 
dido huma  pequena  escolta  que  daqui  mandei  (de  18  homens) 
esqueci-me  diser  que  também  ordenei  que  de  Itapetininga,  mar- 
chassem forças  sobre  aquelia  freguesia,  o  que  lhe  previno  afim 
de  que  determine  que  se  poste  n'algum  lugar  seguro  a  força 
que  daqui  marxar,  para  principiar  qualquer  operação  de  com- 
mum  accordo. 

VS.  bem  sabe  quão  prejudicial  seria  a  causa  que  defende- 
mos se  deixássemos  um  punhado  de  desordeiros  assim  menosca- 
barem os  nossos  principies  e  pretenderem  vir  perturbar  a  or- 
dem nesta  cidade,  e  por  isso  espero  qua  dará  toda  a  actividade 
n'esta  diligencia,  indo  em  pessoa,  ou  confiando  em  quem  tenha 
inteira  confiança. 

Não  tenho  tempo  para  mais. 

Am.°  m.*"  afíectucso  e  obr.° 
Rafael  Tobias  de  Aguiar. 

De  todos  os  pontos  recebia  R.  Tobias  noticia  desanima- 
doras. 

O  autografo  que  adiante  transcrevemos,  vem  demonstrar 
que  bem  abatido  devia  estar  o  orgulho  dos  que  pretenderam  con- 
vulsionar a  provinda  para  se  apossarem  do  poder. 
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Tatuhi  era  o  terror  não  só  de  R.  Tobias,  como  de  todo  o 
interior.  Basta  diser-se  que  até  de  Itapetininga  se  recusava  a  re- 
messa de  forças  para  a  columna,  a  pretexto  de  que  não  podia 
se  desfalcar  a  cidade,  exposta  aos  ataques  dos  de  Tatuhi. 

111.""°  Sr.  José  Róis  Leite. 

Sorocaba,  28  de  maio  de  1842. 

(Autografo  escripto  por  Ga- 
briel José  Rodrigues  dos  San- 
tos.   Assignado  por  Tobias). 

Recebi  a  sua  carta  de  bontem  ás  10  boras  da  manbã,  epor 
ella  e  pelas  que  o  acompanharão  de  Capivary  vejo  que  há  um 
tensor  pânico  que  é  necessário  dissipar — talvez  de  propósito  le- 
vantado por  nossos  inimigos  para  embaraçar  nossas  operações 
pois  não  é  de  supor  que  a  sabida  de  pouco  mais  de  100  homen$ 
desse  município  e  de  Capivary,  ambos  tão  populosos  os  tenba 
desfalcado,  como  me  diz  que  alguns  querem  diser,  e  os  exponba 
a  riscos  que  eu  não  vejo  que  possão  causar  tanto  medo .  Nossos 
inimigos  de  outros  municípios  não  podem  sabir  para  fora,  porque 
eiitão  os  nossos  ficão  senhores  do  terreno;  e  eu  persuado-me  que 
elles  mais  se  exforção  por  defender-se  do  que  para  agredirem. 
Os  escravos  não  são  terríveis  bavendo  vigilância  da  parte  dos 
senbores.  Portanto  ainda  que  não  devamos  despresar  os  perigos 
eu  penso  que  esses  municípios  ainda  podem  dar  mais  gente,  e  é 
contando  com  auxílios  maiores  que  ncs  mettemos  nesta  gloriosa 
empresa.  O  meo  amigo  sabe  que  em  principio  devemos  apresen- 
tar tudo  quanto  pudermos  para  dar  uma  prova  de  nossa  força, 
para  podermos  vencer  as  primeiras  difficuldades  e  que  do  êxito 
dos  primeiros  passos  depende  em  grande  parte  a  nossa  sorte, 
pois  que  ao  depois  será  muito  mais  difficil  reparar  uma  perda  que 
qualquer  facilidade  pode  occasionar. 

Espero  pois  que  não  poupem  exforços  e  que  redrobem 
mesmo  os  sacrifícios  para  ir  mais  gente  de  Capivary  para  a  Co- 
lumna e  dessa  para    Tatuby ;    porquanto    é    conveniente    que   a 
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Columa  fique  tão  forte,  que  nada  possa  parar  diante  delia,  para 
que  no  caso  de  citio  possa  não  só  verifical-o  com  rigor,  como 
ter  ainda  gente  disponivel  para  algumas  sortidas  e  empresas  que 
forem  necessárias. 

Pelo  que  respeita  a  Tatuhy  meo  amigo  sabe  que  é  indis- 
pensável dispersar  essa  canalha  para  não  servir  de  centro  a  ini- 
migos e  descontentes  &  para  não  nos  estar  alarmando  todos  os  dias: 
e  como  essa  é  uma  deligencia  que  não  pode  levar  muito  tempo 
será  fácil  apromptar  gente. 

Eu  daqui  nào  posso  dispensar  mais  gente  porque  apenas 
tenho  com  excasses  para  guarnecer  esta  praça  que  é  a  mira  dos 
nossos  inimigos  e  que  está  exposta  aos  de  Una,  São  Roque  que 
apesar  de  dispersos  podem  de  repente  reunir-se  e  atacar-nos. 

Emfim  meu  amigo  o  tempo  é  de  sacrifícios  e  é  só  a  custa 
delles  que  podemos  vencer:  e  é  contando  com  elles  que  enceta- 
mos esta  carreira.  Nada  mais  lhe  digo  senão  que  vae  o  Major 
Saut'Anna  para  comandar  a  ei^pidição  de  Tatuhy,  e  que  fico 
certo  de  que  elle  levará  força  suffieiente. 

Diga  a  todos  os  nossos  amigos  que  quem  teme  muito  nestes 
tempos  está  meio  vencido  e  que  a  coragem  é  o  mais  poderoso 
auxiliai   dos  que  entraõ  em  uma  revolução. 

A  Ds.  mande  as  suas  ordens  a  que  é 

De  V.  S." 

Am.°  mt.°  att.°  e  obr.° 

Rafael  Tobias  de  Aguiar. 

Este  autografo  demonstra  que  com  excepção  de  Sorocaba, 
Itu  ("aqui  nos  primeiros  dias)  a  revolução  não  encontrara  ele- 
mento nem  mesmo  nos  mais  pequenos  e  pobres  centros,  como 
eram  naquelle  tempo  Una,  S.    Roque  etc. 

Continuavam  péssimas  as  noticias  de  Tatuhy  e  havia  geral 
receio  que  forças  legaes  alli  reunidas  viessem  atacar    Sorocaba. 

Sem  meios  para  repellir  qualquer  ataque  porque  a  Columna 
Libertadora  já  se  achava  marchando  para  S.  Paulo,    limitava-se 
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o  governo  de  Sorocaba  a  dar  providencias  em  Portarias  aos 
commandantes  das  localidades  vizinhas  para  fazer  marchar  for- 
ças, que  não  existiam.  Eis  um  desses  curiosos  documentos,  es- 
eriptos  pelo  secretario  dr.  Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos  e 
assignado  pelo  Presidente  sedicioso . 

<  Constafido  que  em  Tatuhy  se  fas  uma  reunião  de  gente 
armada  e  que  ameação  vir  atacar  esta  cidade,  o  Presidente  In- 
terino da  Provincia  ordena  ao  Sr.  Sargento  Mor,  Commandante 
do  Esquadrão  de  Cavalleria  de  Porto  Felis,  que  immediatamente 
que  esta  receber  faça  marchar  uma  força  sufficiente  para  ir  ali 
dispersar  essa  reunião,  e  prender  os  cabeças  entre  os  quaes  se 
distingue  mais  um  Xavier  que  foi  demittido  do  posto  de  capitão ; 
e  determinará  ao  Commandante  da  Força,  que  marchar  que  no 
caso  que  no  caminho  saiba  que'  os  de  Tatuhy  marcharão  para 
esta  os  siga  e  venha  cortar  a  rectaguarda. 

O  Sr.  Sargento  Mor,  conhece  quanto  é  nece'Sario  dissipar 
os  receios  que  causão  essas  reuniões  em  Tatuhy,  e  ao  mesmo 
tempo  impedir  que  nossos  inimigos  tenham  alli  um  ponto  de 
apoio  :  por  isso  o  Presidente  Interino  recommenda-lhe,  que  faça 
partir  a  força  amanhã  mesmo,  o  mais  cedo  que  for  possivel,  e 
que  participe  com  brevidade  a  hora  em  que  ella  tiver  de  sahir, 
para  este  Governo  poder  tomar  aqui  outras  providencias.  Pa- 
lácio do  Governo  de  São  Paulo  na  cidade  do  Sorocaba,  26  de 
Maio   de'   1842,  áí   11   hntas  da  uoite. 

Rafael  Tobias  de  Aguiar 

Esta  é  egualmente  dirigida  ao  Sr.  tenente  coronel  comman- 
dante do  Batalhão,  a  quem  o  governo  não  se  dirige  especial- 
mente, por  falta  de  tempo. 

E  não  ei'a  somente  em  Tatuy  que  a  legalidade  encontrava 
apoio . 

Em  Jundiahy  achava- se  reunido  grande  numero  de  volun- 
tários para  seguir  ou  para  S.  Paulo,  ou  qualquer  outro  ponto 
em  que  se  tornasse  necessário. 

Em  Campinas  dominavam   completamente    os   Corcundas. 
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Tobias  em  30  de  maio.no  m^jia  commandante  militar  do  Mu- 
nicipio  da  cidade  de  Campinas  a  António  Manoel  Teixeira,  e  no 
mesmo  dia  expede  a  seguinte  portaria. 

«  O  Presidente  Interino  da  Província  sendo  informado  de  que 
os  absolutistas  de  Campinas  estão  reunindo  gente  armada  para 
opporem-se  á  vontade  da  Provincia,  e  ajudarem  a  escravisar  a 
Nação  e  a  manter  a  S.  M.  o.  1.  debaixo  do  jugo  da  coacção 
em  que  O  conservão  ministros  e  conselheiros  pérfidos  e  trabidores  ; 
e  convindo  providenciar  energicamente  para  que  não  avultem 
essas  reuniões,  e  não  cousigão  os  facciosos  perturbarem  o  socego 
publico  e  faserem  violências  aos  constitucionaes,  resolveo  deter- 
minar ao  Sr.  António  Manoel  Teixeira,  commandante  militar 
da  referida  cidade,  que  promova  com  todo  o  exforço  a  reunião 
de  cidadãos  G.  N.  do  serviço  activo  e  da  reserva  e  Guardas 
Policiaes  e  os  colloque  em  um  ponto  seguro  e  defensável /o'?'a  da 
cidade  onde  pode  eonservar-se  uma  força  de  observação  que  será 
empregada  em  prender  a  todos  os  que  pertencerem  aos  facciosos 
e  defender  os  habitantes  do  campo  das  aggressões  que  elles 
tentem  faser,  procurando  por  todos  os  meios  ao  seo  alcance  faser 
com  que   se  dispersem  essas  reuniões. 

Outro  sim  terá  particular  cuidado  em  observar  se  os  abso- 
lutistas teutão  mover-se  sobre  a  Capital,  ou  para*  algum  outro 
ponto  e  nesse  caso  dará  immediatamente  aviso  ao  ponto  ameaçado 
6  igualmente  a  este  Governo,  e  os  perseguirá  com  a  força  que 
tiver  reunido  pela  rectaguarda.  O  governo  nesta  data  ordena 
que  da  cidade  de  Itú  parta  huma  força  sufficiente  para  servir 
de  centro  a  reunião  que  o  Sr.  commandante  militar  deve  faser 
e  o  oíficial  que  o  commandar  ficará  sugeito  as  suas  ordens  para 
que  opere  debaixo  de  suas  vistas,  e  como  lhe  parecer  mais  con- 
veniente. 

O  Sr.  Comd.*^  militar  declarara  ao  Cap."  Franc.°  Teixeira, 
ao  Cap.""  Luciano  e  ao  T.^  António  Rodrigues,  encarregados  de 
reunir  gente  p.*  marcharem  para  a  Capital,  que  devem  por  a 
sua  disposição  a  q.'  tiverem   reunido,  ou  houverem  de  reunir. 

Palácio  do  Gov.°  de    S.    Paulo,    na    Cidade  de  Sorocaba  30 

de  Maio  de  1842. 

Rafael  Tobias  de  Aguiar. 
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De  facto  o  Presidente  Interino,  deu  ordens  para  Itú,  afim 
de  que  dalli  seguissem  100  homens  para  auxiliar  os  constitucio- 
naes  de  Campinas  a  combaterem  os  absolutistas. 

Encontramos  um  autografo  de  Tristão  de  Abreu  Rangel, 
que  em  data  de  31  responde  ao  Prés.*  de  Sorocaba,  affirmando 
não  poder  reunir  o  numero  de  homens  determinado  :  só  existiam 
allí  velhos  e  doentes. 

111.'°»  e  Ex.'""  Sr.  Coronel  Rafael  Tobias  de  Aguiar. 

Itú   31  de  Maio  de  1842. 

Hontem  recebi  a  de  V.  Ex.*  que  veio  pelo  portador  a  qual 
respondo  : 

M.*'  agradeço  ter  tomado  em  consideração  minhas  lembran- 
ças enviada?  pelo  Dr.  Emydio,  ellas  são  filhas  do  desejo  de  q.' 
prospere  nossa  intenção — salvar. a  Prov."  e  a  Liberdade. 

Respeito  a  marxa  de  lOD  homens  devo  dizer  a  V.  Ex.*  que 
é  absolutamente  impossível  pois  comquanto  talvez  tenhamos  cerca 
de  300  incluidos  individues  velhos  e  doentes  que  só  acodem  ao 
rebate,  a  gente  é  ordinária  e  por  tanto  vou  meter  o  peito,  ex- 
gotar  tudo  a  ver  se  consigo  50  q.'  é  o  máximo  possível :  o  Boa- 
ventura os  levará  porem  elle  deve  voltar  porque  é  o  Único  Off.  ^' 
que  temos  de  confiança  :  nos  rebates  falsos  ç.'  tem  havido  elle  e 
eu  somos  os  que  seguimos  ao  Jogar  de  perigo  V.  Ex."  pode  bem 
ver  que  daqui  já  seguirão  130  e  indo  estes,  50  monta  tudo  a  180. 

Pretendo  com  a  gente  que  seguir  mandar  2  a  3  mil  cartu- 
xos de  difíerentes  adarmes.  Hontem  passarão  por  aqui  indo 
para  a  Força  30  Bestas  com  munição  da  villa  de  Porto  Feliz 
e  eu  vou  mandar  20  Bestas  com  milho  e  farinha. 

Hontem  ainda  escrevi  p.*  Araraquara  aos  am."'  Carlos  e 
M.^i  Joaquim  suas  coadjuvações.  MJ"  estimei  as  proposições 
amigáveis  da  parte  do  inimigo  p"".  q.'  denotão  fraquesa,  mas  nada 
de  fiarmos  alicioza  e  pérfida. 

Vou  escrever  a  P.   felis  p.*  que  se  exforcem  mostrando -lhes 

que  pouco  tem  feito,  a  vista  do  que  aqui  fazemos. 

De  suas  ordens  a 

Seo  am.°  m.**  obr.°  Cr.° 

Tristão  de  Abreu  Rangel, 
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A  posição  dos  sediciosos  tovnava-se  difficil.  Em  Tatuhi  os 
absolutistas  organizavam  resistência  e  prendiam  um  destacamento 
de  20  homens  que  contra  elles  enviara  R.  Tobias.  Em  Juudiahi 
existiam  reunidos  grande  numero  de  cidadãos  promptos  para  se- 
guirem para  Itú  ou  para  onde  fosse  ordenado.  Em  Campinas 
dominavam  os  Corcundas,  diariamente  fortalecidos  com  gente 
enthusiasmada  tendo  vindo  só  de  Franca  mais  de  300  homens 
emfim,    Porto  Felis  pouco  fazia. 

Estas  noticias  c  rriam  veloses,  e  por  toda  parte  notava-se 
grande  retrabimento,  e,  aquelleíerror  pânico,  de  que  faiava  To- 
bias, se  apoderava  dos  sediciosus. 

Transcrevemos  alguns  authografós  que  demonstram  o  retra- 
bimento. 

João  de  Arruda  Leite  agente,  dos  sediciosos  em  Pirapora 
(Tietê),  escrevia  para  Porto  Feliz  a  José  Rodrigues  Leite,  um  dos 
dedicados  chefes  do  movimento  a  seguinte  carta. 

«  Empregando  todos  os  exforços  a  meo  alcance  para 
fazer  eííectiva  a  ordem  de  V.  S.*  remettendo  q.*'*  antes 
a  força  de  18  praças,  e  infelizmente  não  compareceu 
senão  António  Frz.  da  Cruz  que  deixa  seos  pães  no  luto 
da  enfermida.^  e  q.'  tomadas  por  esta  impressão  mJ-°  mais 
devem  soffrer  em  sua  saúde     (!) 

Na  relação  junto  copia  da  que  V.  S.*  me  remetteo 
estão  notados  cooa  causa  e  sem  ella  os  que  faltarão. 
Acerca  dos  que  não  tem  desculpa  razoável  dou  as  pro- 
videncias de  correcção  e  sobre  outros  V.  S.*  se  dignará 
ou  (apagado) 

Por  est  I  occasião  imploro  a  V.  /S.*  a  demissão  do 
posto  em  que  me  acho  e  tendo  logar  espero  que  seja 
atendido,  consideração  a  distancia  de  minha  residência 
a  esta  Freguesia. 

Pirapora  28  de  Maio  de  1842  (Tietê) 

João  de  Arruda  Leite 

Em  data  posterior  escrevia  Francisco  Teixeira  da  Silra, 
também  de  Pirapora,  o  seguinta. 
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Illmo  Sr.   Major  José  Róis  Leite 

Tendo  recebido  o  officio  com  data  de  22  juntamente  o  di- 
ploma o  que  paço  a  dar  as  ordem  competente  conforme  V.  S. 
me  recomenda,  erestame  que  V .  S .  me  es  clareça  sedevo  ma- 
dar  notificar  os  guardas  previlegiados  ou  não.  Tão  bem  achãose 
quasi  todos  doentes  e  se  devo  aseitar  as  partes,  e  alguns  escon- 
derão. {/) 

Dsg.  a  V.   S. 

Francisco  Teixeira  da  Silva 

De  Capivari  recebia  o  chefe  de  Porto  Felis  noticias  des- 
animadoras : 

Sr.   José  Roiz. 

Recebi  a  sua  de  4  em  que  me  dis  influa  quanto  puder  sobre 
a  marcha  para  Tatuhy  ;  meo  amigo  Vmce  sabe  que  não  tenho 
injíuencia  nenhama  principalmente  depois  que  o  Comandante 
Militar  ficou  encarregado  da  Policia,  por  meo  parecer  tem  sido 
que  deve  marchar  tudo  daqui,  mas  vejo  poço  geito  :  hoje  fazem 
a  apartação  os  comandantes  daqui  inclusive  Policia,  Ges,  Nese, 
Militar  todos  são  de  muitas  contemplações  e  creio  que  ja  me  não 
gostão  por  causa  de  minhas  instancias,  se  eu  podese  marchar 
então  mostraria, 'jno.s  estou  com  minha  mão  bem  arruinada,  daquelle 
calo  antigo  para  nada  presto. 

Eu  e  minha  mulher  muito    recommendamos    as    Vmce  M.' 

mana  e  família  e  disponha  de  quem  he 

De  Vmce, 

Mano  Cop.®  am."  Obrigado 

José  Igncscio  de  Camargo 

NB .  Minha  mulher  jjasa  boa  por  que  ja  se  desvaneceo  os 
motivos  de  que  se  queixava.  Desejo  não  mostre  a  ninguém  por 
que  se  os  Snrs.  Comandantes  daqui  souberem  ficarão  mal  com 
migo,  e  com  isto  nada  se  faz  a  bem  da  Pátria. 

As  doenças,  os  callos  no  dedo,  as  contemplações  na  apartação 
crescião  diariamente,  quando  não  se  falava  com  toda  a  franqueza 
como  na  seguinte  carta  dirigida  a  Rafael  Tobias . 
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Ulmo  Exmo  Sr. 

Mogy-mirim  29  Maio  1842. 

Recebi  a  carta  de  V.  Ex.  datada  de  (apagad©)  na  qual  me 
ordena  tomar  conta  da  Legião  e  reunir  a  força  que  julgar  ne- 
cessária para  conter  os  absolutistas  nesta  yilla,  e  como  J.  Tbeo- 
doro  Xavier  tenha  ali  reunido  um  n .  de  300  a  400  omens  entre 
Guarda  Nacional  e  Policia  nada  posso  obrar  sem  que  V.  Ex, 
delibere  e  mesmo  devo  communicar  a  V.  Ex.  que  eu  me  acho 
demetido  pelo  Barão  de  monte  alegre  assim  como  outros  offieiaes 
e  entre  estes  o  Major  Domiciano  J.  de  Sousa  Comandante  da 
Guarda  Nacional  de  Casa  Branca  e  thé  o  colector  José  Pinto 
Miz  portanto  nada    posso   obrar  e  por    isso    V.     Exa      delibere 

como  julgar  conveniente. 

Deos  guarde  a  V.   Ex. 

Joaquim  Mariano  de  Araújo 

Dia  a  dia  complicava-se  a  situação  e  ja  não  era  só  de  Ta- 
tuhy  que  o  Governo  de  Sorocaba  receava  o  ataque.  Em  Campi- 
nas era  grande  o  enthusiasmo  pela  causa  legal,  e  consideráveis 
as  forças  de  Guardas  Nacionaes  e  voluntários  alli  reunidas. 

Rafael  Tobias  só  então  resolveu  dirigir  pessoalmente  as  ope- 
rações contra  Campinas  e  no  dia  4,  para  esse  fim  seguiu  para 
Itu — Tomou  esta  resolução  depois  de  ter  enviado  Portarias  aos 
pontos  circumvizinbos  para  que  fossem  atacar  e  tomar  Campinas. 
Essas  ordens  reiteradas  não  produziram  eôeito  algum. 

Rçtirando-se  de  Sorocaba  nomeou  a  Feijó  Vice  Preside;ite, 
e  este  apressou-se  a  expedir  a  Patriarchal  Portaria  aos  fidellissi- 
mos  de  Sorocaba  como  eram  designados  pelo  cMaiorista». 

PROCLAMAÇÃO 

Diogo  António  Feijó,  do  Conselho  de  Sua  Majestade,  Grão 
Cruz  da  Imperial  Ordem  do  Cruzeiro,  Senador  do  Império,  e  por 
Mercêde  Deos,  Paulista . 

O  Exmo.  Presidente,  sendo  obrigado  a  auseutar-se  para 
fora  desta  cidade  a  tratar  negócios  tendentes  a  causa  que  de- 
fendemos, mas  tendo  de  voltai    brevemente,    comtudo    para  não 
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parar  o  expediente  da  Presidência  nomeou-me  seo  Delegado,  para 
com  o  nome  de  vicepresidente  dar  todas  as  providencias  con- 
venientes ao  estado  actual  da  Provinda. 

Meus  Patricios,  confiae  em  mim,  nada  pouparei  para  coa- 
dejuvar-vos.  Sede  obediente  as  ordens  de  vossos  superiores,  ten- 
de patriotiomo  e  coragem,  e  breve  sereis  coberto  de  gloria. 

D,  A.  Feijó. 

Deixando  Sorocaba  R.  Tobias  dirigiu-se  a  Itú,  para  de  lá 
seguir  para  Campinas.  De  uma  carta  do  padre  Reis  dirigida 
a— Gordo — consta  o  seguinte  tópico.  «O  sr.  Tobias  passou  por 
Itú  e  foi  a  Campinas  com  piquete  só  de  40  homens». 

Em  Itii  o  cbefe  revoluci.-inario  tomou  algumas  providencias 
para  atacar  Campinas  e  procurou  levantar  o  espirito  dos  amigos 
residentes  em  Coustituição.  dirigiudo-lhes  de  Itú  a  seguinte 
Portaria  ou  Manifesto. 

«O  Presidente  Interino  da  Provincia  sabendo  com  praser 
que  dessa  Villa  da  Constituição  tem  marchado  para  reforçar  a 
Columna  Libertadora  o  numero  que  se  prestou  voluntariamente ; 
mas  tendo  noticia  que  podem  marchar  alguns  guardas-policiaes 
sem  desfalque  da  guarnição  da  mesma  Villa,  e  sendo  de  grande 
interesse  a  sagrada  causa  que  abraçamos  e  defendemos  dispersar 
quanto  antes  os  famosos  absolutistas  que  tem  debaixo  do  jugo 
a  cidade  de  Campinas,  ordena  ao  sr.  Commandante-Militar  da 
Villa  da  Constituição  que  quanto  antes  faça  marchar  o  numero 
dos  ditos  guardas  que  se  puder  dispensar  da  guarnição  da  mesma 
Villa  a  reunir-se  com  a  força  que  marchou  desta  sob  as  ordens 
do  commandante-militar  de  Campinas  António  Manoel  Teixeira 
esperando  da  parte  do  sr.  commandaute-militar  todo  o  zelo  e 
actividade  pois  que  da  actividade  desta  medida  concorrerá  em 
grande  parte  para  libertar-se  a  dita  cidade  de  Campinas.  Por 
ultimo  previne  ao  sr.  commandante-militar  que  o  sargento-mór 
Reginaldo  António  de  Moraes  Salles  vae  incumbido  de  dirigir 
os  guardas  que  forem  destinados  para  esta  deligencia.  O  que 
tudo  lhe  communico  para  sua  iutelligencia  e  execução.  Palácio 
do  Governo  de  S.  Paulo  em  Itú  4  de,  Maio  de  1842. 

Rafael  Tobias  de  Aguiar». 


—  164  — 

Seguindo  immediatamente  para  Campinas,  é  de  crer  que 
Tobias  caminhasse  com  cautela,  tanto  mais  acompanhado  como 
se  achava  por  pequena  força,  e  ignorando  factos  importantes  de 
que  só  teve  conhecimento  pela  carta  autografa  que  de  Itú  lhe 
dirigiu  Tristão. 

<I11.'"°  e  Ex."""  Sr.  Coronel  R.  T.  de  Aguiar. 

Itú,  6  de  Junho  1842. 

Hoje  seguiu  a  peça  com  a  escolta  que  V.  Ex."  determinou 
e  eu  dei  os  bois  precisos  e  arrangei   o  que  faltava. 

Aqui  xegarão  os  de  Piracicaba  em  n.  de  48  e  gente  bôa, 
e  eu  os  faço  demorar  the  que  V.  Ex.*  dê  suas  ordens  que  espero 
thé  amanhã  as  9  horas  do  dia  para  cujo  fim  sae  esta  as  9  horas 
com  toda  a  violência. 

Por  um  irmão  do  dr.  Mello  soube  que  o  Governo  tem  entre 
os  de  linha,  Guarda  Nacicnal  e  gente  forçada  no  Quartel  1700 ; 
que  a  força  dos  Pinheiros  he  de  800  a  900  estando  200  em 
Pinheiros  e  o  resto  para  traz;  que  elle  os  vio;  pois  esteve  na 
xacra  do  Souza  Barros,  que  desmanxarão  os  Curros,  e  entren- 
xerarão-se  dentro  da  Capital,  que  para  Campinas  marxarão  130 
praças  de  linha  30  bestas  carregadas  com  armamento,  e  uma 
peça,  e  por  elle  o  capitão  Amaral  senhor  do  bairro  do  Macedo 
ou  do  Flóreo  me  mandou  diser  que  o  plano  do  governo  Barão 
he  estacionar  forças  em  Campinas  e  bater  no  mesmo  dia  nos^a 
Columna  na  Cotia,  e  aqui  em  Itú  e  ir  sobre  essa  cidade,  e 
pessoa  que  veio  com  os  que  marxarão  para  Campinas  confirmão 
isto.  O  caminho  de  Santos  está  franco  e  disem  ainda  que  com 
50  homens  do  Governo  em  um  ponto  que  elle  ignora:  que  o 
Governo  mandou  cavalhada  para  condusir  um  resto  de  tropa  que 
ficou  estropeada  pelo  caminho  de  terra  para  o  Rio  e  que  gente 
nossa  atropelou  aos  condutores  da  cavalhada  e  não  consentio  que 
ela  passasse,  e  de  feito  regressou.  Que  nossas  gentes  pelas 
Villas  do  Norte  está  reunida  e  em  hum  ponto  que  elle  ignora 
300  a  400  sem  saber  quem  é  o  comraandante. 

Que  em  Pouso  Alegre,  S.  João  de  El -Rei  e  Barbacena  houve 
rompimento,  porém,  que  se  ignorão  as  particularidades.  Que  dentro 
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da    Capital  e  o  mesmo    Barão  de  Caxias   avaliou  a  nossa    força 
em  perto  de  2$ 

Não  me  lembro  se  já  communriquei  a  V.  Ex.'  que  da  Li- 
meira forâo  para  Campinas  50  e  poucas  praças,  tendo  sahido  de 
Piracicaba  70,  e  forão  de  muito  má  vontade  preferindo  ir  para 
Oolumna  para  isso  foi  preciso  ir  com  elles  o  António  José  da 
Silva,  conhecido  por  Antjnio  Gordo,  e  o  Reginaldo  depois  de 
xegar  a  venda  Grande  ponto  de  parada  pretendia  seguir  para 
Constituição,  Limeira   e  Rib.™  Claro. 

Eu  avalio  pelo  que  seguiu  daqui  as  forças  nossas  em  Cam- 
pinas em  160  a  200,  não  contando  com  os  que  se  devião  reunir 
a  elles,  que  julgo  não  serem  muitos :  o  mais  que  podem  ter 
será  300  muito  mal  armados. 

Sexta  feira  p.  p.  entrou  reforço  aos  absolutistas,  da  Franca 
ou  desse  lado,  que  avalião  em  500 :  porém  não  ba  tal  e  nem  ó 
possível,  mas  he  provável  que  sejão  mais  de  100,  e  não  me  ade- 
mirarei  que  elles  com  o  reforço  vindo  da  Capital  tenhão  boje  800 
a  1$000. 

Eu  nesta  data  aviso  aos  nossos  de  Campinas  do  reforço  que 
tiverão  de  S.  Paulo  e  digo-lhes,  que  avisando  a  V.  Ex.'  espero 
ordens,  que  lhes  tr  ansmittirei.  A  vista  de  tudo  isto  delibere 
V.  Ex."  se  a  Força  vinda  da  Constituição  marxa  para  a  Colum- 
na,  para  aqui  ou  vai  para  Campinas :  elles  querem  ir  para  deante, 
be  gente  bôa,  e   que  faz  o  melbor. 

Por  oras  poucos  sabem  dessas  noticias,  e  a  puhlicarem-se  vai 
apparecer  aqui  um  desalento  terrível,  mas  que  eu  julgo  sem 
fundamento  porque  por  estes  dias  em  quanto  os  nossos  estiverem 
perto  de  Campinas  não  ba  perigo. 

Emfim  eu  fico  a  espera  da  resposta  de  V.  Ex.'  tbé  as  9 
boras,  pois  só  o  commandanta  de  Peracicaba  sabe  que  a  Força 
q  dali  veio  não  segue  sem  sua  ordem. 

Para  o  que  quizer    estou  prompto  como  seu 

Am.°  m.*°  obr.' 
p      g_  Iristão  de  Abreu  Rangel 

O  Commd.*'  Militar  da  Constituição  delegou  os  poderes  no 
Vigário. 
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Nessa  carta,  Tristão,  que  era  com  o  padre  Reis  os  dois 
únicos  entliusiastas  do  movimento,  como  se  deprehende  de  seus 
autógrafos,  mudava  de  linguagem,  e  já  achava  possível  ser  6a- 
tida  a  Columna,  reconhecia  que  as  forças  legaes  em  Campinas 
á  se  elevavam  a  1000  homens,  e  que  a  noticia  de  achar-se  re- 
forçada com  força  de  linha  e  artilharia,  iria  causar  um  desa- 
lento terrível. 

Convém  amenizar  o  histórico  reproduzindo  algumas  anedotas. 
Uma  delias  se  refere  á  peça — de  que  trata  a  carta  de  Tristão.  Essa 
peça  foi  uma  invenção    dos   revoltosos  de  Porto  Feliz. 

Aquella  villa  era  antigamente  o  ponto  de  partida  das  monções, 
e  lugar  onde  se  reuniam  apetrechos  militares  desde  os  tempos 
coloniaes,  para  serem  remettidos  á  provincia  de  Goiaz. 

Desde  aquelles  tempos  achava-se  alli  abandonada  uma  peça, 
que,  embora  de  pequeno  calibre,  era  de  difficil  transporte.  Ou 
essa  peça  foi  abandonada  por  inútil,  ou  tantos  foram  os  misteres 
em  que  foi  ella  empregada  no  decuiso  de  tantos  annos  que  afinal 
tornou-se  imprestável. 

Quando  rebentou  a  revolta,  os  revolucionários  a  encontraram 
no  deposito,  sendo  a  noticia  transmittida  immediatamente  para 
Itu,  Sorocaba,  p.'  a  Columna,  para  toda  parte   emfim,  por  próprios. 

Recebendo  a  noticia,  Feijó  ordenou  que  se  transportasse 
aquelle  precioso  instrumento  de  guerra  para  a  Columna  Liber- 
tadora, e  aprese ou-se  a  dar  tão  importante  noticia  no — O  Pau- 
lista— orgam  do  governo  revolucionário,  por  elle  redigido. 

«Oje  foi  remettido  para  a  mesma  (Columna  Libertadora)  uma 
peça  de  campanha,  com  grande  sui"timento  de  balas  e  metralhas, 
e  quantidade  de  cartuxame  e  armamento» . 

Chegando  a  tal  peça  em  Itu,  quando  alli  se  achava  R. 
Tobias,  este  verificou  a  sua  imprestabilidade. 

Entendeu  que  seria  ridiculo  remettel-a  para  a  Columna,  e  deu 
ordem  a  Tristão  para  que  se  fizesse  a  remessa  não  para  a  Co- 
lumna, mas  para  os  revoltosos  de  Campinas,  remessa  que  foi 
feita  por  Tristão,  pelo  modo  constante  de  um  seu  autografo,  que 
já  transcrevemos. 
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Mas  como  a  ordem  para  a  remessa  da  jpeça  p.*  a  Columna  fóra 

dada  por  Feijó;  viu-se   R.     Tobias    obrigado   a    escrever    o    se- 

■  guinte  autografo,  para  prevenir  susceptibilidade  do  fogoso  ituano. 

Amigo  Dr. 

Apresente  essa  carta  ao  Sr.  Feijó,  e  a  vista  da  noticia  seria 
talvez  previdente  -não  mandar  a  pezinha  pai-a  o  acampamento  por 
que  não  servindo  de  nada  ali,  aqui  para  o  que  se  pretende  po- 
derá ser  de  muita  utilidade,  mas  deixo  ao  arbítrio  do  dito  Snr., 
devendo  no  caso  de  não  enviar  mandar  cedo  ao  Cop."  Elesbão, 
pára  ver  como  vão  as  armas  que  são  lá  de  necessidade. 

Seo  am.°  aôectuoso, 
Tobias  de  Aguiar. 

Esta  carta  era  dirigida  ao  dr,  Gabriel  José  Rodrigues  dos 
Santos  que  ficara  em  Sorocaba  junto  ao  vice  «presidente. 

Não  se  tratava  pois  da  artilharia  grossa  que  se  achava  na 
Fabrica  do  Ipanema,  (?)  como  consta  desta  outra  noticia  do  O 
Paulista,  o  órgão  oflScial  do   Governo  de  Sorocaba. 

«Mandou-se  vir  da  Fabrica  do  Ipanema  a  artilheria  grossa, 
e  munições,  que  lá  havião  ;  e  ordenou-se  a  fundição  de  um  par- 
que  de  artilheria  de  bronze^  para  o  que  já  se  enviarão  muitas 
arrobas  de  cobre  e  estanhou. 

Esta  ordem  foi  de  31  de  maio.  Felizmente  10  dias  depois 
estavam  debandados  os  revoltosos  e  não  puderam  se  aproveitar 
daquelle  parque. 

A  pecinha  teve  a  sua  historia — foi  remettida  para  os  revol- 
tosos de  Campinas,  que  se  achavam  cerca  de  uma  legoa  aquém 
daquella  cidade  e  ainda  descançava  no  carro,  que  fora  puchado  pelos 
bois  de  Tristão,  quando  os  caçadores  de  Caxias  a  encontraram 
na  Venda  Grande. 

R.  Tobias,  recebendo  as  terriveis  noticias  contidas  na  carta 
de  Tristão  quando  já  se  achava  a  caminho  para  Campinas, 
comprehendendo  que  nada  mais  poderia  tentar  em  favor  daquella 
cidade,  volta  a  Itú  e  dali  dirige  a  Feijó  o  autografo  que 
passamos  a  transcrever. 
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Itú  7  de  Junho  de  1842. 


Senhor  Feijó. 


Cheguei  a  esta  sem  incommodo. 

Visto  constar  que  as  forças  inimigas  em  Campinas  forão 
reforçadas  com  cento  e  tantas  praças,  huma  peça  de  artilheria,  e 
alguns  caixões  de  armamento,  resolvi  que  a  pequena  força  da 
Constituição,  que  aqui  achei,  marchasse  para  a  Columna,  pois 
que  ali  estão  com  os  olhos  para  o  caminho  a  espera  de  reforço, 
e  mesmo  com  pouco  se  pôde  alentar,  e  António  Manuel  com  200 
e  poucos  homens  pouco  ou  nada  pôde  fazer,  e  ordenei-lhe  em 
consequência  que  tivesse  grande  cautela,  parecendo-me  mais 
conveniente  por-se  na  defensiva  de  que  deverá  sahir  somente  no 
caio  de  tentarem  alguma  coisa  sobre  esta  cidade,  ou  outro  ponto. 

Aqui  encontrei  com  um  moço,  vindo  de  Taubaté  com  7  dias 
de  viagem  e  que  diz  vem  consultar  commigo,  e  que  ali  não  se 
tem  feito  nada  a  espera  de  ordens  ou  communicação  nossas  de  que 
estão  inteiramente  privados ;  mas  que  tudo  estava  disposto  a 
primeira  voz. 

Por  elle  verei  se  envio  as  cartas  e  mais  papeis  para  as 
villas  do  Norte,  se  bem  que  com  as  pesquizas  é  difi&cil  salvar 
uma  carta. 

Elle  diz  que  no  momento  de  sahir  corria  que  o  Breves 
tinha  atacado  as  forças  que  vinham  por  terra  do  Rio,  e  espe- 
rava-se  muito  de  Barbacena  e  de  outros  lugares  de    Minas. 

Veremos  se  não  são  bons  desejos. 

Inclusa  vae  a  carta  que  tive  da  nossa  columna.  O  dr.  "Ga- 
briel, que  me  mande  dizer  amanhã  pelos  que  voltão  as  forças 
qualquer  noticia  que  tiver  de  Tatuhy  ou  de  Porto  Feliz,  em 
relação  a  aquella  Freguezia,  pois  poderá  influir  na  deliberação 
que  terei  de  tomar  sobre  a  gente  de  Itapetininga.  Não  tenho 
tempo  para  mais  que  desejar-lhe  todas  as  melhoras  para  dar  ao 
menos  dois  murros  no  homem  que  teme  encontrar  com  a  alma 
de  Cervantes. 

Sou  com  particular  estima  de  V.  Exa. 

amigo  muito  afiectuoso  cr.° 

Rafael  Tobias  de  Aguiar. 
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Leia-se  com  toda  calma  e  imparcialidade  a  correspondência 
6  as  portarias  expedidas  pelo  Presidente  revoltoso — os  actos  do 
seu  governo— as  suas  indecisões,  os  seus  planos,  e  facilmente 
nascerá  a  convicção,  que  R.  Tobias,  chefe  prestigioso  de  partido, 
gosando  do  respeito  de  seus  correligionários,  probo  na  sua  vida 
publica  e  particular,  não  possuia  nem  o  prestigio  popular  in- 
dispensável, nem  qualidades  militares  para  dirigir  um  movimento 
revolucionário. 

*  * 

Partindo  de  Sorocaba  no  dia  21  de  maio,  a  força  foi-se 
engrossando  com  os  contingentes  de  Itú  e  localidades,  circum- 
vizinhas.  Essa  juncção  deu-se  no  bairro  do  Jaguarahy,  vizinhança 
da  villa  da  Cotia. 

Alli,  nova  divisão  foi  dada  á  Columna  e  confiou-se  o  com- 
mando  parcial  aos  Tenentes  Coronéis  Lacerda  e  Aguirra  e  ao 
capitão  Ortiz — Continuou  a  commandar  em  chefe  o  Sargento  Mór 
Francisco  Galvão  de  Barros  França. 

Existe  completa  divergência  sobre  o  numero  exacto  dos 
combatentes  da  Columna  Libertadora,  mas  parece  que  não  ex- 
cedia de  1200  homens, 

A  marcha  havia  sido  demorada  no  começo,  e  demoradissima 
se  tornou  depois  que  foi  impossivel  occultar-se  que  os  €  Peri- 
quitos» caminhavam  ao  encontro  da  Columna,  estando  por  elles 
já  guai-necida  a  ponte  dos  Pinheiros. 

A  Columna  caminhava  em  curtas  etapas,  com  grandes  dif- 
ficuldades,  sem  ordem,  sem  organização  alguma  militar.  Antes 
de  se  iniciar  a  marcha,  perdia-se  enorme  tempo  em  pegar  e 
arrear  os  animaes,  que  conduziam  os  mantimentos,  e  formavam  a 
vanguarda.  Innumeros  cargueiros  conduziam  aves  e  até  perus, 
como  afirmaram  testemunhas. 

Nem  uma  só  vez  se  iniciou  a  marcha,  sem  antes  ser  resado 
o  terço  com  immeusa  devoção. 

Tudo  isto  tomava  tempo,  e  já  ia  bem  alto  o  sol,  quando 
se  organizava  a  marcha. 

Parecia  que  todos  procuravam  não   chegar  ao  seu    destino. 
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As  péssimas  noticias  eram  cuidadosamente  occultadas  até  aos 
próprios  amigos . 

Afiaal  chegaram  os  revolucionário  s  ao  ponto  indicado,  o  ce- 
lebre —  Pirajussara — e  alli  permaneceram  inactivos,  esperando, 
occasiào  de  avançar paia  seus  penates . 

Mal  pensava  R.  Tobias,  escreveu  do  a  carta  atrás  transcripta, 
que  estava  prestes  a  receber  a  terrível  noticia  da  debandada 
DO  Major  Galvão, 

Si  a — Debandada — tivesse  sido  produzida  por  combate  en- 
carniçado, si  o  sangue  de  nossos  irmãos  se  tivesse  misturado  as 
negras  aguas  do  caudaloso  Pinheiros,  seguramente  nos  limita- 
ríamos a  narrar  os  acontecimentos,  sem  transcrever  as  chronicas 

Sendo,  porém,  como  foi,  uma  scena,  não  trágica,  mas  cómica, 
referiremos  as  anedotas  correntes,  guardando  apenas  completo 
respeito  á  tradição,  (com  reserva  de  nossa  opinião  que  daremos 
no  correr  desta  memoria). 

Até  este  momento  só  havia  para  se  lamentar,  a  morte  do 
cavallo  de  um  vedeta,  — e  soldados  empalhados — remettidos  para 
S.   Paulo,  na  pitoresca  descripção  do  vereador  Campolim. 

E'  tempo  de  dar   noticias  da  Columna  Libertadora. 

Quando  a  Columna  Libertadora  chegou  a  Pirajussara,  mui- 
tos chefes  transmittiram  para  o  interior  a  importante  nova. 

Em  vez,  porém,  de  narrarem  o  desanimo  que  dominava,  es- 
creviam cartas  como  a  que  se  segue.  Campolim  era  um  dos  ve- 
readores da  Camará    Municipal    de    Sorocaba,    um    dos   próceres 

do  movimento. 

Amigo  Zuza  (José  Róis  Leite) 

Sorocaba  31  de  Maio  de  1842. 

As  nossas  forças  estão  a  vista  do  inimigo  que  está  em  bella 
pozição  e  não  se  animão  a  sahir  dali  ainda  que  sejão  provoca- 
dos. EUes  tem  tido  alguns  tiroteios  e  ainda  não  ferirão  dos 
nossos,  disem  que  elles  tem  perdidos  alguns  que  mandão  em- 
brulhados para  S.  Paulo,  dizendo  serem  dos  nossos,  são  péssimos 
atiradores  derão  mais  de  20  tiros  em  hum  vedeta  nosso  e  s6 
matarão  o  cavalo.  Nada  se  pode  ajuisar  do  que  se  passa  no 
campo  aquém  la  está  he  que  toca  dirigir. 
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Se  a  cousa  não  ficar  boa  tenciouo  ir  para  as  forças.  Consta- 
me  Que  em  Porto  Feliz  existem  duas  pensas  maudai-me  contar 
de  que  calibre  são  se  de  ferro  <  u  metal  e  talvez  nos  armazéns 
era  que  se  guardào  trens  do  Cuyabá  haja  armamento  mandai 
passar  revista  a  caixões  se  os  houverem.  Agora  meo  bom  Amigo, 
vencer  ou  morrer  he  o  que  devemos  fazer  «lias  iguominias  afron- 
tas martírios  he  nosso  futuro.  Portanto  meo  bom  Amigo  eu  vos 
conjuro  em  nome  da  Pátria  Aflita  pela  perca  de  sua  liberdade 
que  empregueis  todos  os  esforços  para  discubrir  homens  arma- 
mentos etc.  Coadjuvemos  o  nosso  Presidente  espero  que  seremos 
salvo. 

Do  acampamento  tem  vindo  alguns  desta  cidade  como  Dr. 
Vicente,  Xico  Lopes,  José  Bernardino  e  outros  poucos  porem 
sexta  feira  tudo  marxa  outra  vez  para  seos  postos. 

O  portador  está  a  espera  e   por  isso  não    sou  mais  extenço, 

respondei-me  logo  sobre  as  pessas  armamento    etc.  do  trem  que 

la  houver  mandaime  contar.  Tenho-me  visto  louco  para  aprontar 

armas     Não  se  descuidem  de  mandar    municiamento    de   fogo   e 

de  boca  para  os  seus 

Vosso  Am.° 

Campolim. 

(Vereador  da  Camará  de  Sorocaba) 

Descobrir  homens/  Nem  sombras,  como  veremos. 

Feijó  foi  um  dos  que  conservaram  esperanças  em  quanto 
não  se  deu  a  debandada. 

Teimoso,  dominado  pelo  intenso  ódio  que  votava  á  nova 
situação  politica,  ainda  assim,  estamos  convencidos,  não  procu- 
raria alterar  a  verdade  sobre  os  acontecimentos,  occultando  factos, 
ou  narrando-os  de  forma  diversa  para  conseguir  descobrir  homens. 

Se  elle  publicava  as  noticias  que  abaixo  transcrevemos,  no 
ultimo  numero  do  «O  Paulista,  (o  4.°)  exactamente  no  dia  em 
que  SP  dava  a  debandada,  é  porque  se  haviam  cuidadosamente 
delle  occultado  os  factos,  os  receios  e  o  desanimo  que  geralmente 
dominava.  Não  fosse  isso,  não  redigiria  elle  noticias,  como  as 
seguintes  : 
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«Ordenou-se  a  marxa  de  mais  600  homens  contra  a  Ca- 
pital, que  deviào  partir  de  Limeira,  Mogymirim,  Amparo  e  Bra- 
gança, e  que  o  mais  tardar  devem  chegar  a  seu  destino  hoje  ou 
amanhã . » 

Grifamos  as  palavras  da  noticia,  para  fazer  notar  que 
aguelles  600  homens,  que  devião  marchar,  nunca  o  fizerão,  nem 
jamais  chegara.n  á  Columna  Libertadora 

«De  Porto  Feliz  e  Itú  têm  ido  tropas  carregadas  de  manti- 
mentos para  a  Columna  Libertadora». 

«Oje  foi  remettida  para  a  mesma  uma  peça  de  campanha, 
com  grande  sortimento  de  balas  e  metralhas,  e  grande  quanti- 
dade de  armamento.» 

Já  sabemos  a  historia  da  peça,  que  Tobias  reduziu  á  pe- 
cinha imprestável. 

Nesse  mesmo  n.°  do  «O  Paulista>  de  8  de  junho,  ainda 
dá  Feijó  as  seguintes  noticias. 

«Da  Constituição,  pedindo-se  instantemente  partilhar  a 
gloria  de  ter  parte  na  libertação  da  Capital,  estando  reunido 
mais  de  400  cidadãos  armados,  ordeuou-se  que  marxassem  200 
ou  mais  se  quisessem.»  (!) 

Se  é  a  estes  que  se  refere  a  carta  de  Tristão  a  R.  Tobias, 
vimos  que  só  apareceram  em  Itú  48. 

Nesse  mesmo  O  Paulista  encontramos  outras  curiosas  noti- 
cias redigidas  por  Feijó. 

«  Voluntariamente  marxão  para  o  mesmo  fim  alguns  cente- 
nares do  Am|  aro,  Limeira.  Araraquara  e  ainda  mesmo  de  Mogy- 
mirim ». 

Esses,  como  outros,  nunca  chegaram  a  seu  destino,  mas 
O  Paulista  não  cessava  de  dar  noticias  semelhantes,  verdadeira- 
meute  inverosimeis . 

«  Partio  uma  escolta  de  cavallaria  de  Itú,  a  reunir- se  aos 
nossos  em  Campinas,  afim  de  prender  os  cabeças  da  força  con- 
traria, batel- a  e  desbaratala,  e  aos  de  Mogy»  . 

Ora  nesta  data  já  R.  Tobias  tinha  em  seu  poder  aviso  de 
Mogimirim  declarando  que  aquella  localidade  se  achava  dominada 
por  J.  Theodoro  Xavier  e  que,  portanto,  nada  podia  fazer-se  aJli. 
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Como  poderiam  ser  presos  os  cabeças  de  Campinas,  batidas 
,  6  desbaratadas  as  forças  legaes,  se  estas  se  elevavam  a  mais  de 
mil  homens,  e  em  Venda  Grande  não  chegaram  a  se  reunir  mais 
de  200  revoltosos  ? 

Não  dera  Tristão  este  aviso  a  R.  Tobias  ?  Não  foi  essa  no- 
ticia que  o  demoveu  de  continuar  sua  marcha  para  aquella  ci- 
dade, e  ficar  em  Itú  indeciso,  sem  saber  para  onde  seguir  ? 
Como  explicar-se  a  seriedade  das  notic  ias  do  O  Paulista  f 

Uma  só  explicação  existe — é  que  se  occultava  a  verdade  a 
Feijó. 

Em  8  de  julho  ainda  escrevia  elle  : 

«  O  enthusiasmo  na  Columna,  ainda  não  esfriou.  Apesar  de 
alguns  pequenos  tiroteios  de  parte  a  parte,  da  nossa  ainda  não 
houve  ferido  e  constava  que  7  ou  8   contrários  havião  perecido  ». 

«  E'  provável  que  por  estes  15  dias  tenhamos  um  parque 
de  artilharia  de  bronze,  completo,  com  a  munição  necessária, 
além  das  5  peças  de  ferro,  q  ue  já  temos  em  eizercicio». 

Chegamos  ao  momento  decisivo . 

Caxias,  depois  de  ter  tomado  as  precisas  providencias,  que- 
rendo evitar  a  luta,  aconselhou  aos  revoltosos  que  se  retirassem 
para  suas  casas,  abandonando  as  fileiras  rebeldes,  garantindo- 
Ihes  que  não  seriam  perseguidos. 

Na  mesma  occasião  dirigiu -se  ao  chefe  revoltoso,  major 
Galvão,  aconselhando-o  a  não  servir  de  instrumento  de  .ambi- 
ciosos que  queriam  reduzir  S.  Paulo  á  condição  do  Rio  Grande. 

Eis  como  Feijó  dá  conta  desse  facto,   no   O  Piiulista,  n.  4  : 

<  O  Barão  de  Caixias  comandante  das  forças  contrarias, 
comanda  hoje  um  Batalhão  de  Caçadores  que  trouxe  da  Corte, 
recrutas  das  Províncias  do  Norte :  todos  constrangidos,  e  que 
estranhando  o  frio  de  S.  Paulo,  estão  em  grande  numero  po- 
voando os  ospitaes.  Terá  debaixo  de  suas  ordens  ao  mais  1500 
pessoas  entrando  os  guardas  nacionaes,  que  de  má  vontade  de- 
fendem a  cau^a  do  ex -presidente  Baiano. 

€  Logo  que  o  Barão  de  Caxias  observou  o  noso  acampa- 
mento, dirigio  um    officio  ao    noso  comandante,   o  Senhor  Fran- 
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cisco  Galvão  de  França,  em  que  lhe  dizia  que  ele  defendia  um 
governo  legitimo,  e  que  esperava  que  o  noso  Comandante,  não 
quisesse  redusir  esta  Província  á  sorte  da  do  Rio  Grande.  Se 
lhe  respondeo,  que  nós  é  que  defeudiamos  o  Imperador  para  li- 
vralo  da  coacsão  em  que  o  tinha  uma  oligarquia  detestável :  e 
que  como  estavase  certo  da  onra  e  boas  qualidades  dele  Barão", 
esperavase,  que  quando  não  quizése  coadjuvamos  pelo  menos 
louvaria  nosob  esforsos. 

«  Nisto  ficou-se. 

«  Sem  duvida  em  nóso  conceito,  o  Sr.  Brigadeiro  Ltds 
Alves  de  Lima  é  o  primeiro  Oficial  do  noso  eizercito,  e  sua 
onra  e  probidade  estão  provadas ;  é  amigo  da  liberdade  e  da 
ConstiUiisão,  iníajjaz  de  trair  o  governo  que  nele  .confiou  ; 
porem  também  estamos  certos  de  que  apenas  se  de  que  se  faz 
a  ele  instrumento  de  tirania  pai*a  violarse  a  salvo  a  Consti'^ 
tuisão,  imediatamente  se  voltará  contra  os  que  pretenderem 
escravisar  o  seo  paiz.  Também  estamos  certos,  de  que  sem  fal- 
tar a  seu  dever,  não  cometerá  atrocidades  contra  os  Paulistas, 
que  oje  defendem  sua  oura,  seus  direitos,  e  a  liberdade  de  seo 
Imperador. 

«O  sr.  Barão  de  Caxias  asseverou  estar  munido  de  ampla 
autoridade  para  aplanar  todas  as  dificuldades.  Portanto  esperemos 
que  ele  aconselhe  ao  ex-presidente  Baiano  para  que  se  retire 
afim  de  que  S.  M.  o  Imperador  nomeando  outro  Ministério,  nos 
dê  um  Presidente  que  não  seja  sócio,  ou  discípulo  do  monstro 
Vasconcellos:  e  que  a  Assembléa  Geral  revogue  as  leis,  que  tem 
feito  abertamente  contrarias  a  Constituísão.  Feito  isto,  estemos 
todos  em  pás :  aliás  a  defesa  será  profiada,  e  o  futuro  pode  traser 
consequências  fataes  ao  governo,  a  nós  e  ao  Brasil  todo,  que 
não  jjode  deixar  de  simpatisar  com  a  nossa  causa,  que  de  tão 
perto  lhe  toca». 

Cumpridos  os  deveres  de  humanidade,  recebida  a  rekposta 
do  commandante  da  Columna  Libertadoi-a,  ordenou  Caxias  que 
as  forças  legaes  atravessassem  a  ponte  dos  Pinheiros.  Sabia 
elle  que  o  campo  adverso  estava  exposto  de  todos  os  lados,  sem 
precauções  estratégicas,  sem  defesa,    emfim.     Uma  circumstancia 
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imprevista  permittiu-lhe  cumprir  seus  deveres  de  chefe,  pou- 
pando sangue  de  seus  soldados,  de  seos  irmãos,  o  que  sempre 
procurava  evitar,  o  grande  pacificador  nacional. 


Na  madrugada  de  8  de  junho  os  vedetas  da  Columna  che- 
garam a  um  ponto  próximo  ao  rio  dos  Pinheiros,  onde  até  então 
não  se  haviam  aventurado. 

Dias  antes  havia  sido  queimada  uma  roçada  nas  proximidades. 

Quando  os  batedores,  ao  romper  do  dia  avistaram  por  entre 
o  nevoeiro  da  manhã  os  páos  ennegrecidos  da  queimada,  os — 
tocos — como  os  denominava  um  contemporâneo  dos  acontecimentos, 
nas  narrativas  muitas  vezes  repetidas  a  quem  escreve  estas  linhas, 
convictos  de  que  tinham  diante  de  si  os  terríveis  caçadores  de 
Caxias,  voltaram  rédeas,  e  em  galope  desesperado,  alcançam  e 
atravessam  o  campo  onde  se  achava  a  Columna  Libertadora  aos 
gritos— Os  Periquitos/  Os  Periquitos!  —  Como  se  sabe,  os  amigos 
dos  revoltosos  designavam  com  aquelle  nome  os  caçadores  de 
Caxias,  por  usarem  de  uniforme  verde. 

Foi  tal  o  pânico  e  o  terror  que  se  apoderou  da  Columna, 
que  toda  ella  debandou  na  mais  vertiginosa  carreira. 

Apesar  dos  esforços  do  commandante,  só  dahi  a  duas  legoas 
no  Barueri,  consfguiu  elle  deter  parte  diminuta  da  infanteria, 
já  desfalcada  peias  deserções. 

A  cavallaria,  porém,  só  estacou  nas  localidades  de  sua  pro- 
cedência Itú,  Porto  Feliz  e  Sorocaba.  Foi  tal  o  terror,  que  aquellas 
localidades  ficaram  completamente  abandonadas. 

A  chronica,  que  nos  vem  trazendo  estes  factos,  seguramente 
ausmentou  a  sua  importância,  mas  a  sua  veracidade  não  pode 
ser  contestada. 

Podemos  confirmar  o  facto  com  documentos  irrecusáveis, 
entre  elles  com  o  precioso  autografo  que  vamos  transcrever  de 
Gabriel  J.  Rodrigues  dos  Santos,  o  secretario  do  governo  de  So- 
rocaba. 
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Ulmo  Sr.  José  Róis  Leite. 

São  seis  horas  da  manhã  e  estando  S.  Ex.*  dormindo  eu 
não  quiz  aòordal-o  para  mostrar-lhe  sua  carta  para  que  elle  não 
recebesse  de  improviso  o  choque  doloroso  '\u.e  eu  experimentei 
com  a  noticia  da  sentidíssima  morte  de  meo  particular  amigo 
António  Rodrigues:  creia  V.  S,"  que  eu  o  choro  como  se  deve 
chorar  a  perda  de  um  amigo  e  paulista  por  todos  os  titulos  digno 
deste  nome,  mas  como  tive  a  fortuna  de  conhecer  as  suas  vir- 
tudes resta-me  ao  menos  o  consolo  de  esperar  que  elle  receberá 
no  céo  a  recompensa  delias,  '  . 

Como  estão  aqui  dois  próprios  dessa  faço  partir  já  um  para 
informar-lhe  dos  motivos  da  retirada  da  columria,  e  desfazer  a 
impressão  que  causarão  as  noticias  mal  fundadas  que  deo  o  Amaral. 
Teve-se  aviso  no  acampamento  de  que  de  S.  Paulo  sahira  uma 
força  por  Santo  Amaro  e  que  dali  se  dirigia  por  Una  para  vir 
suprehender-nos  nesta  cidade:  e  como  ainda  que  isso  não  se 
RRALisASsE  a  simples  presença  de  forças  inimigas  para  cá  punha 
a  nossa  Columna  em  risco  de  ser  cercada,  o  commandante  des- 
tacou dois  Esquadrões  de  Cavallaria  para  virem  dar-nos  soccorro, 
e  veio  recuando  com  o  resto  da  gente  para  tomar  uma  posição 
vantajosa  para  combater  o  inimigo  qualquer  que  fosse  sua  di- 
recção. Os  Esquadrões  chegarão  antehontem  e  a  columna  vem  em 
marcha,  devendo  ter  pousado  hontem  nos  Olhos  d'Agua  e  vir 
acampar  não  longe  desta  cidade  em  logar  onde  possa  esperar 
o  inimigo,  ou  soccorrer  Itú  caso  elle  para  lá  se  dirija.  Eis  o  que 
há  dexacto:  não  há  e  nem  houve  debandada:  e  não  se  tendo  po- 
dido tornar  effectivo  o  sitio  por  motivos  que  V.  S.*  não  ignora 
eu  julgo  que  foi  bom  que  o  inimigo  sahisse  fora  das  trincheiras, 
porque  em  campo  não  é  elle  temivel  e  podemos  talvez  fazer  al- 
guma coisa.  Acho  por  tanto  que  ainda  não  ha  motivo  para  des- 
esperar, e  nem  o  Sr.  Tobias  nem  o  Sr.  Feijó  achão  a  causa 
perdida. 

Emquanto  temos  um  exercito  composto  de  homens  tão  valentes 
e  não  perdermos  uma  acção  decisiva  ainda  devemos  ter  esperan- 
ças principalmente  quando  ha  toda  probabilidade  de  que  todo  o 
Norte  da  Província  ja  esteja  em  armas  á  nosso  favor,  e  até  coii' 
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tão  os  últimos  desertores  do  Caxias  que  ja  constava  que  uma  força 
de  200  a  300  homens  que  vioha  do  Rio  por  terra  fora  toda 
aprisionada  entre  Pindamonhang^ba  e  Taubaté. 

S.  Ex.*  esta  muito  anciado  por  ver  reunida  na  Fabrica 
toda  a  expedição  de  Tatuby,  por  isso  julgo  que  V.  S.*  deve 
fazer  marchar  os  contingentes  de  Pirapora  e  Capivary,  pois  o 
Bloem  que  tem  de  Commandar  esta  expedição  também  está  an- 
ciado pnr  ver  tudo  reunido  e  organisado  para  marchar; 

Este  homem  decidio-se  afinal  a  puxar  a  espada  por  nós  e 
creio  que  nos  fará  bons  serviços.  Rogo-lhe  pois  que  faça  todo 
o  empenho  para  que  hoje  mesmo  se  reúna  na  Fabrica  toda  a 
Força  ainda  que  cheguem  de  noite . 

De  Corytiba  as  noticias  que  ha  não  são  positivas :  o  que 
consta  com  mais  algum  fundamento  é  que  là  pretendião  apro- 
veitar occasião  para  separarem-se,  formando  nova  Província,  mas 
eu  ainda  não  temo  que  os  Corytibanos  nos  hoitilisem. 

Mande  V.  S,  suas  ordens  a  quem  é 

D.  V.  S.  Am."  e  Patrício  Obrg.'"^ 

Gabriel 
N.  B. 

Queira  explicar  os  motivos  da  retirada  aos  nossos  Am." 
dessa  e  outras  Villas. 

Escrev^endo  tão  longamente,  Gabriel  J.  Rodrigues  dos  Santos 
procurava  justificar  a  debandada,  e  dar  noticias  animadoras. 

Entretanto  um  período  dessa  carta  demonstra,  que  a  retirada 
deu-se  por  um  facto  que  não  se  havia  realizado^  isto  é  a  par- 
tida de  tropas  de  S.  Paulo  para  Santo  Amaro  para  seguir  dali 
por  Una  afim  de  ir  atacar  Sorocaba ! 

Si  já  nos  primeiros  dias  reinava  terror  pânico  só  com  a 
noticia  de  que  forças  haviam  desembarcado  em  Santos,  deve-se 
calcular  qual  não  seria  o  terror  que  dominava  na  mor  parte  dos 
sediciosos  guardas  nacionaes,  que  ignoravam  completamente  a 
causa  que  determinara  a  que  seus  ccmmandantes  os  arrastassem 
a  uma    luta  fratricida. 
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Pelo  doctimento  autografo,  que  acabamos  de  ler,  vê-se  ainda 
que  até  aquelle  momento  não  se  liavia  dado  tiroteio  algum, 
nem  haviam  sido  remettidos  para  S.  Paulo  soldados  empalhados, 
e  é  bem  possivel  que  não  tivesse  sido  morto  aquelle  cavallo  único, 
que  os  caçadores  de  Caxias  conseguiram  matar,  trágicos  aconte- 
cimentos descriptos  por  Campolim. 

Debandada  a  Columna,  pensou  R.    Tobias    em   reunir    seus 

destroços  na  Fabrica  do    Ipanema.     Nada    consegue,  como  se  vê 

do  seguinte  autografo  : 

111.-""  e  Ex.*""  Snr. 

Tendo  bontem  chegado  a  esta  fui  logo  visitar  a  força  vinda 
de  Porto  Feliz. 

Pretendia  seguir  a  manhã  para  Porto  Feliz  a  reunir  a  Ca- 
vallaria  do  meu  comando,  mas  a  pouco  tive  cartas  dahi  e  pessoa 
fidedigna  veio  pessoalmente  informar-me  que  os  influentes  ainda 
andão  refugiados  (com  a  noticia  da  debandada)  e  não  é  possi- 
vel reunir-se  força  nenhuma  alli  presentemente  e  cem  em  Pi- 
rapora  onde  o  comandante  dispersou  toda  sua  gente  e  deixou  a 
Freguezia  entregue  ao  Faque  e  tudo  quanto  quiserem  a  canalha. 
O  Comando  Militar  acha- se  delegado  em  João  Di^s  Teixeira  de 
Toledo,  patriota  d.stincto,  mas.  ..  .gravemente  doente,  por  onde 
conheço  que  o  nomeado  por  V.  Ex.*  tão  bem  foi  affectado  da 
mesma  enfermidade  dos  outros    como  V.  Ex.*  verá  da  junta. 

A  vista  do  exposto  só  se  poderá  effectuar  a  deligencia  vindo 
força  dahi,  as  quaes  quanto  mais  depressa  vierem  melhor  será' 
pois  aqui  esperamos  por  esse  único  recurso. 

Com  mais  demora  talvez  se  possa  reunir  forças  nsquelles 
pontos  hoje  completamente  abandonados  com  a  maior  vileza  pos- 
sivel. A  vista  do  exposto  continuo  a  conservar-me  neste  ponto 
té  V.  Ex.'  deterrainar-me  o  contrario. 

Quartel  da  Fabrica  do  Ipanema  Junho  de  1842. 

111."°  Ex.°  Snr.  C.*i  Rafael  Tobias  de  Aguiar.  Presidente 
interino  desta  Provincia. 

José  Rodrigues  Leite 
Major  do  Esquadrão  de  Porto  Feliz 


—  179  — 

Como  reunir  as  forças  debandadas,  se  os  influentes  já  se 
achavam  refugiados,  dispersados  por  elles  os  soldados;  entregues 
as  localidades  ao  saque  com  a  maior  vileza,  e  quando  o  comman- 
dante  militar  era  um  distincto . . .  patriota,  mas  doente,  da  mo- 
léstia que  affectava  a  todos  ? 

Até  a  ctebandada,  a  revolução  fora  uma  comedia.  Demissões 
de  officiaes  da  Guarda  Nacional  que  não  ficavam  demittidos ;  no 
meações  de  commandantes  militares,  que  não  conseguiam  tomar 
posse  ou  anão  aceitavam;  proclamações,  que  não  eram  attendidas, 
ataques  imaginários  :  doenças,  callos  arruinados,  emfim  toda  uma 
sequencia  de  actos  fantásticos,  e  de  promessas  não  cumpridas. 
O  máu  sucesso  da  revolução  foi  devido  a  essas  causas,  e  sobre- 
tudo á  falta  de  motivo  capaz  de  levantar  uma  população  ordeira 
e  laboriosa. 

«As  causas  do  máu  sue  cesso  do  movimento  de  Sorocaba, 
(diz-nos  Rafael  Tobias  no  seu  manifesto  publicado  em  1844,)  nãò 
vem  aqui  appello  mencionar  :  todavia  o  nimio  amor  da  humani- 
dade, o  horror  do  derramamento  do  sangue  parente,  e  a  novidade 
de  um  similhante  acontecimento  numa  provincia  acostumada  a 
longa  paz  e  dada  a  grande  viaioria  a  agricultura,  commercio  e 
artes  da  sua  vida  privada,  pode  bem  explicar,  sem  recorrermos  as 
faltas  pessôaes  que  não  é  prudente  esmerilhar  muito  miudamente» 

Esse  manifesto,  escripto  tanto  tempo  após  os  acontecimentos 
é  o  documento  a  nosso  vêr  o  mais  completo  para  demonstrar  que 
a  sedição  significou  apenas  —  o  gesto  de  despeito  de  políticos 
ambiciosos  que  se  viram  privados  do  poder  8  mezes  depois  de 
terem  a  elle  subido  por  meio  de  uma  revolução,  qual  a  da 
Maioridade. 

Mas,  continuemos  a  observar  quaes  os  efiíeitos  da  debandada 
de  Pirajússara,  e  sua  repercussão  nas  localidades  nas  quaes  chefes 
politicos  despeitados  haviam  arrancado  de  suas  occupações  a 
população  ordeira  e  laboriosa,  para  prendel-a  ao  carro  dos  seua 
despeitos. 

Chega  a  noticia  da  debandada  a  Porto  Feliz,  e  o  que  lá  se 
produziu  diz-nos  o  autografo  dirigido  a  R.  Tobias,  que  vaç 
ser  lido  com  a  curiosidade  que  merece, 
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III.*"»  Ex.^°  Snr. 

A  completa  acephaiia  em  que  nos  achamos  hoje  por  motivo 
de  uma  falsa  noticia  de  que  nossas  tropas  se  haviào  retirado 
em  debandada,  que  Itú  estava  inteiramente  deserta,  e  que  Pi- 
racicaba íôra  atacada  por  forças  de  Campinas,  que  .fez  com  que 
o  Commandanie  militar  interino  e  mais  officiaes  da  Guarda  Na- 
cional e  Camaristas  se  retirassem  contando  com  a  camisa  perdida, 
fez  com  que  reunindo-nos  deliberássemos  nomear  para  Comman- 
dante  Interino  o  sr.  Luis  António  da  Fonseca,  athé  que  V.  Ex.* 
dê  providencias  a  respeito  participando  ao  mesmo  tempo  a  V.  Ex*' 
que  apenas  se  acha  um  Capitão  de  Cavallaria  e  que  existe  nrs 
quartéis  78  praças. 

Joaquim  Ponce  de  Almeida. 

Francisco  Pereira  de  Araújo, 

O  padre  Lourenço  Correia   Leite  de  Moraes. 

João  Dias  Teixeira  de  Toledo* 

Manoel  Pacheco  Gatto. 

José  de   Pádua  Castanho. 

Francisco  das    Neves  Gomes. 

(Assignaturaa    autografas) , 

Como  se  vê,  eram  os  chefes— commandantes  officiaes  e  ca- 
maristas, os  que  seguião  a  debandada — os  pobres  guardas,  e«ses 
continuavam  a  permanecer  nos  quartéis  para  onde  tinham  sido 
conduzidos,  esperando  com  calma  o  desfecho  dos  acontecimen- 
tos. Homens  rudes,  ignorantes,  comprehendiam,  entretanto,  que 
tendo  sido  illudidos,  não  lhes  convinha  fugir. 

Em  Capivari,  o  mesmo  terror  :  «Como  poderia  eu  prever 
o  alarme,  quando  aqui  chegaram  primeiro  esses  srs,  que  no  meio 
do  pateo  em  vozes  alta  falavam  do  que  sucedeo  ? 

«Na  mesma  noite  em  que  aqui  aparecerão  os  homens  de 
tarde,  avisei  os  Piracicabanos  para  se  previnirem. 

«Sua  casa  está  feito  estalagem  dos  que  tinbão  aparecido  desse 
lado  pelos  maots  ;  o  que  me  doe  é  que  de  certo  o  Cap,"  Xico  e 
o  Boa  Ventura  e  outros   da  peça  ou  forâo  mortos  ou....» 
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Esta  carta  era  dirigida  a — Primo  José  Leite,  pelo  «U  Cor- 
rêa», parecendo  que  refore-se  não  á  debandada  grotesca  de  Pi- 
rajussara,  mas  á  da  Venda  Grande,  na  qual,  infelizmente,  correu 
sangue,  como  adiante   veremos. 

Achava-se  R.  Tobias  em  Itú,  desanimado  pelo  insuccesso 
de  sua  viagem,  por  não  ter  podido  seguir  para  Campinas,  quando 
foi  sorpreliendido  com  a  noticia  da  debandada. 

Passada  a  primeira  impressão,  dirige-se  a  Barueri,  onde 
Galvão  tinha  conseguido  deter  parte  da  infantaria. 

Alli  chegando,  verificou,  pelo  desanimo  dos  presentes,  pelo 
x-edusido  numero  de  combatentes,  que  estava  tudo  perdido,  pelo 
que    resolveu  retirar  se  para  Sorocaba,  o  que  fez. 

Antes  de  partir,  segundo  golpe  e  tremendo  vem  abater  o 
chefe  revolucionário,  com  a  noticia  do  desastre  da  Venda  Gran- 
de, da  fuga  dos  amigos  alli  reunidos,  do  desbarato  dos  poucos 
que  resistiram  e  consequente  morte  do  capitão  Boaventura  do 
Amaral,  que  embora  conhecendo  a  inutilidade  da  defesa,  prefe- 
riu suecumbii:  para  não  ficar  mareada  sua  honra  de  soldado. 
Boaventura  pertencera  ao  exercito. 

* 

*  * 

Os  revolucionários  de  Campinas,  não  podendo  permanecer 
na  cidade,  onde  dominavam  os  «Corcundas^,  de  acordo  com  as 
ordens  recebidas  haviam  escolihdo  para  ponto  de  reunião  uma 
fasenda  pouco  distante  da  cidade. 

Dalli  pretendiam  desalojar  os  legalistas  em  Campinas  de- 
pois que  tivessem  reunido  forças  sufficientes  que  lhes  foram  pro- 
mettidas. 

O  ponto  escolhido  era  conhecido  pelo  nome  de  Venda 
Grande,  no  sitio  do  finado  Theodoro. 

De  Sorocaba  seguiu  para  aquelle  ponto  um  pequeno  con- 
tingente commandado  pelo  capitão  Boaventura  do  Amaral,  para 
servir  de  centro. 

António  Manoel  Teixeira,  que  havia  sido  nomeado  Comman- 
dante  militar,  Luciano  Nogueira  e  outros  acompanhados  de  gente 
por  elles  municiada  foram  se  reunir  a  Boaventura. 


—  182  — 

Se  a  Columna  Libertadora,  que  estava  encarregada  de  ata- 
car S.  Paulo,  caminhava  sem  as  devidas  precauções  quando  se 
achava  em  frente  de  um  inimigo  terrivel,  deve  se  calcular  qual 
seria  o  descuido  dos  que  permaneciam  reunidos  na  Venda 
Grande,  apesar  de  saberem  que  os  chefes  legalistas  de  Campi- 
nas coronéis  Franco  e  Quirino  dos  Santos  eram  homens  activos, 
intrépidos  e  que  já  haviam  resolvido  dispersar  a  reunião  da 
Venda  Grande. 

Recebendo  os  legalistas  de  Campinas  aviso  de  que  suas  forças 
iam  ser  reforçadas  com  oitenta  caçadores  de  Caxias,  resolveram 
occupar  algumas  posições  para  cercar  Venda  Grande. 

No  dia  7  de  junho  achavam-se  os  revoltosos  reunidos 
naquelle  ponto,  completamente  descuidados,  ignorando  ainda  a 
presença  de  força  de  linha  no  municipio. 

Como  em  Pirajussara,  a  força  não  tomara  precaução  al- 
guma, e  08  seus  homens  se  achavam  entregues  a  diversos  entre- 
timentos. 

Muitos  haviam  se  embrenhado  nas  matas  procurando  sor- 
prehender  a  caça,  outros  pescavam  e  alguns  auxiliavam  Oà  tra- 
balhadores do  engenho  na  moagem. 

Guiados  por  vaqueanos,  os  caçadores  de  Caxias  se  aproxi- 
maram do  ponto  de  reunião  sem  que  fossem  presentidos. 

A  alta  raacega  que  ali  existia  facilitava  o  movimento  dos 
caçadores.  De  rojo  estenderam-se  em  linha,  e  inesperadamente 
recebem  os  revoltosos  a  primeira  descarga,  seguida  de  outras. 

A  debandada  foi  geral,  somente  o  pequeno  numero  que  se 
achava  junto  á  habitação  jjara  ali  se  dirigiu,  e  não  teriam  feito 
resistência  alguma,  si  não  fora  a  coragem  e  decisão  de  Boaven- 
tura, que  terminantemente  declarou  que  havia  de  morrer  re- 
sistindo. 

Expondo-se  ao  ataque,  foi  um  dos  primeiros  a  cahir  morto» 
e,  como  consequência,  deu-se  o  aprisionamento  dos  que  ali  se 
achavam,  sem  maior  resistência. 

A  noticia  espalhou-se  rapidamente,  e  na  manhã  seguinte,  8 
de  junho,  recebe-a  R.  Tobias  quando  desanimado  observava  em 
Barueri  os  destroços  da   Columna  Libertadora. 
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Disem  as  chronicas,  que  só  um  acto  de  barbaridade  foi 
commettido  em  Venda  Grande— -não  pelas  forças,  mas  por  um 
voluntário. 

Depois  de  findo  o  ataque,  certo  legalista  desfechou  certeiro 
tiro  sobre  um  infeliz  rebelde,  que  se  acbava  ferido  e  se  occul- 
tára  em  um  coxo. 

O  facto  mereceu  repulsa  geral,  tendo  o  autor  vivido  isolado 
durante  muitos  annos. 

Retirando-se  R.  Tobias  de  Barueri,  continuou  a  deban- 
dada. 

No  dia  13  entrava  em  Sorocaba  parte  dos  homens  perten- 
centes a  aquelle  município.  No  dia  14,  a  gente  de  Itapetininga, 
como,  de  que  forma,  em  que  estado  de  corpo,  e  disposição  de 
animo  será  dito  pelo  cónego  Marinho,  cuja  palavra  insuspeita 
não  poderá  ser  posta  em   duvida. 

Antes,  porém,  continuaremos  a  acompanhar  os  passos  de  R. 
Tobias,  para  em  seguida  reatarmos  a  narrativa  dos  aconteci- 
mentos." 

* 
*  * 

Chegando  a  Sorocaba,  viu-se  R.  Tobias  abandonado  das 
forças,  que  haviam  desaparecido  como  por  encanto.  Deu-se  em 
Sorocaba  o  mesmo  que  acontecera  em  Itú,  Capivari,  Porto  Fe- 
liz, Itapetininga.  Ao  passo  que  desapareciam  os  revolucionários, 
vinham  chegando  os  influentes  do  partido  legalista  que  se  acha- 
vam até  então  foragidos  Pretendeu  ainda  R.  Tobias  reunir  os 
dispersos,  na  Fabiúca  de  Ferro. 

Aproximava-se  Caxias,  e  não  teve  R.  Tobias  outro  recurso 
sinão  a  fuga,  quando  soube  que  aquelle  Goneral  destacara  força 
para  effectuar  a  sua  prisão.  Alguns  dias  permaneceu  nas  vizi- 
nhanças de  Sorocaba  e  depois  em  marchas  forçadas  resolveu 
procurar  a  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul.  A  marcha  não  po- 
dia, porém,  ser  como  elle  desejava,  porquanto  era  de  perto  se- 
guido pela  escolta  enviada  para  prendel-o,  guiada  por  pessoas 
conhecedoras  da  zona,  e  que  como  soe  acontecer  em  taes  oca- 
siões, se  apresentaram  para  auxiliar  a  escolta. 
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Com  grandes  difficu Idades  consegaiu.  chegar  a  Itapetininga, 
onde  demorou-se  julgando  estar  livre  da  força   que    o  perseguia. 

Avisado  de  que  sua  presença  ali  se  havia  divulgado  deixfu 
a  localidade  e  foi  pernoitar  na  fazenda  de  Bom  Retiro,  perten- 
cente a  Joaquim  José  de  Oliveira. 

Aquelle  cavalheiro  achava-se  ausente.  A  sua  esposa,  porém, 
recebeu  o  illustre  foragido  dispensando  lhe  fidalga  hospitalidade. 

Ali  se  achava  R.  Tobias,  quando,  alta  noute,  os  escravos 
vieram  prevenir  á  esposa  de  Oliveira  de  que  estava  a  fazenda 
cercada  por  soldados. 

Immediatamente  a  distinta  paulista  fez  vir  á  sua  pieseiça 
o  pardo  Agostinho,  seu  escravo,  capataz  do  serviço,  e  encarre- 
gou-o  de  impedir  a  prisão  de  R.    Tobias,   por    todos  os  meios 

Agostinho,  depois  de  verificar  que  de  facto  se  achavam  cer- 
cados os  pastos  ao  redor  da  fazenda,  por  feliz  inspiração,  diri  - 
giuse  ao  engenho  de  canna,  e  foi  collocar-se  crm  R.  Tobias 
debaixo  da  enorme  bica  que  alimentava  a  moenda. 

Nesse  ponto  haviam  crescido  plantas  aquáticas,  que  presas 
aos  lados  do  conductor,  cabiam  em  festões  emmaranhados,  tão 
densos,    que  serviram    para    uccultar    Agostinho   e    R.   Tobias. 

Diversas  vezes  os  soldados  passaram  junto  á  bica.  Esquadri- 
nharam o  engenho,  subiram  aos  telhados,  aos  forros  e  só  reti- 
raramse  depois  de  muitas  horas  de   in frutuosa  pesquisa. 

Um  facto  deve  aqui  ser  consignado.  Joaquim  José  de  Oli- 
veira, um  dos  ricos  proprietários  daquella  zona,  pnssuia  a  seu 
serviço  mais  de  200  escravos.  Estes  sabiam  que  ali  se  ac'^ava 
occulto  um  homem,  entretanto  não  denunciaram  a  sua  presença 
6  confirmaram  mesmo  que  a  muitos  dias  ninguém  pernoitara  na 
fazenda. 

Quando  Joaquim  José  de  Oliveira  voltou  e  teve  conheci- 
mento do  que  sua  esposa  praticara,  applaudiu  o  seu  procedi- 
mento. 

Entretanto,  era  elle  adversário  do  chefe  foragido.  Eis  um 
traço  do  caracter  paulista. 

Retirando-se  a  escolta,  foi  R.  Tobias  conduzido  por  va- 
queanos  da    fazenda    para  pontos    seguros,    até    que    depois    de 
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muitos  dias  e  de  muitas  difficuldade  ,  seguiu  marcha,  procuran- 
do as  fronteiras  do  Sul,  devendo  atravessar  as  extensões  que 
formam  hoje  o  território  do  Paraná,  antiga  comarca  de  Cu- 
ritiba , 

Foi  ahi  que  se  encontrou  com  Francisco  das  Chagas  do 
Amaral  Fontoui'a,  pae  do  dr.  Ubaldino  do  Amaral,  que  o  acom- 
panhou até  o  Rio  Grande  do  Sul.  A.  R.  Tobias  tinha-se  ligado 
Felício  Pinto  de  Castro,  seu  enteado. 

Vencidos  numerosos  trabalhos,  muito  tempo  depois,  R.  To  - 
bias  atravessava  os  campos  da  Vacaria,  quando  foi  aprisionado 
por  uma  escolta  que  fora  enviada  por  Caxias,  que  depois  de  ter 
pacificado  S.  Paulo  e  Minas,  seguira  para  commandar  as  forças 
legaes  que  combatiam  os  revolucionários  do  Rio  Grande  do  Sul 
e  tivera  denuncia  de  que  R.    T(  bias  ia  ligar- se  aos   revoltosos. 

Remettido  para  o  Rio  de  Janeiro,  foi  processado  e  consèr- 
vou-se  preso  até  que  veiu  beneficial-o  a  amnistia. 

* 
*  * 

Doente,  alquebrado,  caminhando  com  extrema  difficuldade 
viu-se  Feijó  abandonado  em  Sorocaba. 

Era  o  único  representante  do  movimento,  e  deve-se  calcu- 
lar qual  seria  a  impressão  dolorosa  que  o  animava,  quando  di- 
rigiu ao  Barào  de  Caxias  a  seguinte  carta  que  já  é  conhecida 
de  muitos.  Via  Feijó  o  isolamento  ao  redor  de  sua  pessoa.  Da 
Columna  Libertadora  só  existia  a  tradição — mas  ainda  assim, 
propunha  accomodação,  para  não  dizer  imposição. 

Eis  cópia  da  carta  : 

111."°  e  Ex."""  Sr.  Barão  de  Caxias. 

Sorocaba,  14  de  junho  de  1842. 

Quem  diria  que  em  qualquer  tempo  o  Sr.  Luis  Alves  de* 
Lima,  seria  obrigado  a  combater  o  Padre  Feijó  V 

Taes  são  as  coisas  deste  mundo  ! 

Em  verdade  o  vilipendio  que  tem  o  governo  feito  aos  Pau- 
listas,   e    as    leis     antieonstitucionaes     da    n(  ssa    assembléa    me 
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obrigarão  a  parecer  sedicioso.  Eu  estaria  em  campo  com  minba 
espingarda  se  uão  estivesse  moribundo  ;  mas  faço  o  que  posso. 
Porém  alguns  choques  tem  já  produzido  o  espirito  de  vingança 
e  eu  temo  que  o  desespero  traga  terriveis  consequências ;  e  como 
porsuado-me  que  Sua  Majestade  Imperial  bade  procurar  obstar 
as  causas  que  derào  motivo  a  tudo  isto,  lembra-me  procurar  a 
V.  Ex.<^  por  este  meio,  e  rogar-lhe  a  seguinte  acomodação  que 
be  honrosa  a  Sua  Majestade  Imperial  e  a  Província;  e  vem  a 
ser:  Primeiro — Cessem  as  hostilidades:— Retire-se  da  Província 
o  Barão  de  Monte- Alegre,  e  seu  Vice -Presidente,  até  que  Sua 
Majestade  nomeie  quem  lhe  parecer:  e  a  Provinda  pede  a  V. 
Ex."  que  interceda  perante  o  mesmo  Senhor,  para  que  não  nomeie 
socio,  amigo,  ou  alliado  de  Vasconcellos  :  Segundo— que  a  lei 
das  Reformas  fique  suspensa  até  que  a  Assembléa  receba  a  repre- 
sentação que  a  Assembléa  Provincial  dirigiu  a  mesma  sobre  este 
objecto  :  Terceiro — Que  haja  amnistia  geral,  sobre  todos  os  acon- 
tecimentos que  tiverão  lugar  e  sem  excepção  ;  embora  seja  eu 
só  o  exceptuado  e  se  descarregue  sobre  mim  todo  o  castigo. 

JEJa;.""'  Sr.  Vossa  Excellencia  he  humano,  justo,  e  generoso, 
espero  não  duvidará  cooperar  para  o  bem  desta  minha  pátria. 

Eu  lhe  assevero  que  exigirei  a  execução    deste  tratado  por 

parte  do  Governo    actual    da    Provincia,  e  com  o  Commandante 

de  nossas  forças»  póie  concluir  definitivamente  esta  capitulação. 

Deos  felicite  a  V.   Ex.*  como  deseja  quem  hé  De  V.  Ex.*  Amante 

e  obrigado  servido  r. 

Diogo  António  Feijó. 

O  portador  lhe  entregará  uns  exemplares  de  um  periódico 
que  eu  redijo . 

Caxias,  recebendo  a  carta  de  Feijó,  respondeu-a,  e,  com 
quanto  não  se  conheça  seus  termos,  contemporâneos  affirmam 
que  o  General  do  Exercito  Pacificador,  declarou  não  aceitar 
propostas,  mas  aconselhava  a  Feijó  que  se  entregasse  e  que 
igual  conselho  desse  aos  chefes  sediciosos — Que  confiasse  na  cle- 
mência do  Imperador. 

Nesse  momento  os  chefes  sediciosos  não  se  achavam  mais 
em    Sorocaba  —  todos    haviam    desaparecido  com   a   debandada. 
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Ortiz,  Manoel  Martins  de  Mello,  José  Joaquim  de  Lacerda,  José 
Vergueiro,-  Bento  José  de  Moraes,  Francisco  de  Castro,  Daniel 
Gomes,  capitão  Amaro,  Paulino  Ayres  abandonaram  Feijó  a  seu 
destino. 

Ainda  assim,  o  velho  paulista  queria  mais  do  que  haviam 
exigido  os  revolucionários  ! 

Não  era  somente  a  retirada  de  Monte  Alegre  que  elle  im- 
punha —  exigia  também  a  demissão  do  vice-presidente  padre 
Vicente  Peres  da  Mota — até  então  seu  amigo,  como  o  fora  Monte 
Alegre. 

Quanto  á  substituição  daquellas  autoridades,  a  exigência 
ainda  era  mais  excessiva — Dominado  pelo  velho  ódio  que  votava 
ao  chefe  do  partido  do  regresso — queria  que  para  aquelles  cargos 
não  fosse  nomeado  Sacio,  amigo  ou  alliado  de   Vasconcellos. 

Depois  de  pedir  o  que  era  do  interesse  particular  de  seu 
partido — queria  a  suspensão  da  Reforma,  até  que  a  Assembléa 
Geral  recebesse  a  representação  que'  a  Assembléa  de  São  Paulo 
dirigira  á  mesma  sobre  este  objecto. 

Neste  ponto,  encontrava- se  a  única  concessão — já  se  con- 
tentava Feijó  que  a  Assembléa  recebesse  a  representação. 

Com  a  resposta  de  Caxias  não  perdeu  o  velho  paulista  as 
esperanças,  e  tentou  obter  uma  conferencia  com  o  general  paci- 
ficador, não  sendo  attendido  pela  força  dos  acontecimentos. 

Eis  o  precioso  documento,  no  qual  já  não  se  impunham 
condições,  mas  pedia-se  ao  vencedor  que  lembrasse,  que  propu- 
zesse  um  meio  decente  para  se  evitar  derramamento  de  sangue. 

Ex.""  Sr.  Barão  de  Caxias. 

De  sua  resposta  collijo,  que  não  dá  esperanças  de  acco- 
modação  alguma,  e  que  reduz  os  Paulistas  ou  entregarem-se  a 
discripção,  ou  a  tentarem  a  sorte  do  desespero. 

Confesso  a  V.  Ex.'  que  nunca  contei  com  similhante  reso- 
lução sua. 

Talvez  de  viva  voz  eu  pudesse  convencer-lhe  da  justiça  da 
causa  que  defendemos;  mas  o  meo  estado  de  enfermidade  em- 
baraça-me    tão    grande   jornada ;     comtudo    se    V.    Ex."    quizer 
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aproximando- se   mais    em   hora  e  lugar    certo    eu  me  exforçarei 
por  comparecer. 

Entretanto  se  V.  Ex."  quizer  poupar  sangue  e  lhe  lembra 
algum  meio  decente,  proponha,  que  eu  trabalharei  por  obter  a 
aprovação,  alias  lavo  as  mãos   aconteça  o  que  acontecer. 

D.^  Gd.'=  a  V.  Ex."  m.*""  annos. 

Sorocaba,  18  de  junho  de  1842. 

V  De  V.  Ex.*  amante  e  Vnr.°''  Obr."  servo, 

Diogo  António  Feijó. 

Não  obteve  Feijó  resposta  desta  sua  segunda  missiva. 

E  como  o  exercito  pacificador  se  aproximava,  desapareceram 
de  Sorocaba  os  poucos  que  ali  haviam  permanecido,  e  com  elles 
Rafael  Tobias  que  dirigiu- se  para  Itapetininga.  único  caminho 
que  lhe  ficava  livre.  Sua  retirada  deu- se  no  dia  18  á  noite, 
quando  Caxias  deixou  de  dar  resposta  á  carta  de  Feijó,  como 
já  descrevemos. 

No  dia  20  estavam  perto  de  Sorocaba  as  forças  legaes,  e  no 
dia  21  entrava  Caxias  na  cidade,  30  dias  depois  que  dali  partira 
a  Columna  Libertadora  e  publicava  a  seguinte  Proclamação ) 

O  Barão  de  Caxias,  Veador  de  Suas  Altezas  Impe- 
riaes,  Fidalgo  Cavalleiro  da  Casa  de  S,  M.  o  Imperador, 
Commendador  da  Ordem  de  S.  Bento  D'Aviz,  Cavalleiro 
das  do  Cruseiro  e  Roza,  Condecorado  com  a  Medalha 
da  Guerra  da  Independência,  e  General  em  Chefe  do 
Exercito  Pacificador  da  Província  de  S.  Paulo. 

Faço  saber  a  todos  os  individues,  excepto  os  chefes,  que 
por  ventura  tenham  tomado  parte  na  revolta  d'esta  Província 
por  suggestõbs  desses  ambiciosos  de  mando,  que  abusaram  da  bôa 
fé  desses  habitantes  pacíficos,  desta  cidade  e  seus  contornos,  que 
se  no  espaço  de  dez  dias,  contados  da  publicação  deste,  se  me 
apresentarem,  trazendo  as  armas  que  lhe  foram  dadas  pelos  refe- 
ridos   chefes    da    revolta,    poderão    voltar    a    suas    habitações   e 
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^ontinuar  na  sua  vida  domestica ;  porem  os  que  assim  não  obra- 
rem, sçndo  presos  serão  remettidos  para  a  Capital  da  Provincia, 
-onde  entrando  em  processo  serão  punidos  com  todo  o  rigor  das 
leis. 

Quartel  General  do  Exercito  Pacificador  na  Cidade  de  So- 
rocaba, 21  de  junho  de  1842. 

Barão  de  Caxias. 

Foi  curta  a  Presidência  Interina  de  Rafael  Tobias. 

Proclamado  no  dia  17  de  maio,  no  dia  18  de  junho  aban- 
donava Sorocaba,  fugindo  para  as  fronteiras  do  Sul.  Já  o 
seguimos  nessa  retirada  dolorosíssima,  devemos  concluir  com  a 
narração  dos  factos  que  se  deram  em  Sorocaba. 


Estabeleceu  Caxias  o  Quartel  General  na  rua  do  Hospital, 
esquina  da  do  Bom  Jesus. 

Pouco  depois,  o  General,  acompanhado  apenas  do  seu.official 
de  ordem,  dirigiu-se  á  Rua  das  Flores,  na  casa  de  residência  do 
alferes  João  Nepomucedo  de  Sousa  Freire,  onde  se  achava  Feijó. 

Contemporâneo  do  facto,  filho  de  Sorocaba,  assim  narrou-me 
o  episodio  da  prisão  de  Feijó. 

Fazendo-se  annunciar,  disse    a  pessoa   que  o  veiu   receber. 

cQuero  falar  com  o  sr.  senador  Feijó». 

Recolhido  á  sala,  conservou-se  de  pé,  examinando  grosseiros 
e  velhos  quadros.  Poucos  momentos  depois  entrava  Feijó  na 
sala,  caminhando  com  bastante  dificuldade,  por  se  ter  ag- 
gravado  a  paralysia  em  uma  das  pernas. 

Caxias,  dirigiu-se  ao  velho  lutador,  e  cumprimentando-lhe 
disse-lhe  com  acatamento: 

«Só  o  dever  de  soldado  me  impõe  o  doloroso  dever  de  vir 
prender  ao  sr.  senador  Feijó  um  dos  chefes  do  movimento  re- 
voltoso.    Convido-o  a  acompanhar-me». 

«Estou  ás  suas  ordens»,  foi  a   resposta  de  Feijó. 

cQuer  V.  Ex.'  dar  algumas  providencias,  ou  levar  alguns 
objectos  para  o  Quartel  General  onde  tudo  falta»? 

«De  nada  preciso,  apenas  de  uma  esteira.» 
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Trocadas  estas  frases,  Feijó  convidou  Caxias  a  sentar-se 
offerecendo-lhe  uma  cadeira,  e  conversou  sobre  o  passado.  Entre 
outras  cousas,  perguntou  a  Caxias  se  lembrava-se  dos  aconteci- 
mentos de  31,  e  do  Ministro  de  Justiça  que  o  nomeara  major  do 
Corpo  de  Permanentes  e  concluindo  disse-lbe. 

«O  sr.  é  moço,  aprenda  no  que  está  vendo  o  que  são  as 
vicissitudes  do  mundo.  Naquelle  tempo  eu  dava  accesso  ao  sr. 
Lima  e  Silva,  boje  vem  elle  prender  ao  velbo  Feijó,  já  mo- 
ribundo» ! 

Depois  de  recolhido  ao  Quartel  General,  conservou-se  Feijó 
reconcentrado. 

A'  noite,  porém,  verificou  faltar-lhe  um  objecto  indispensável, 
e  escreveu  a  João  Nepomuceno  um  bilhete,  pedindo-lhe  para 
enviar-lhe  um  travesseiro. 

O  autografo  foi-me  mostrado  pelo  finado  dr.  Américo  Bra- 
siliense,   que  o  conservava  com  extremo  cuidado. 

Aqui  ainda  existem  muitas  pessoas  que  leram  o  curioso  do- 
cumento . 

Recolhido  a  S.  Paulo,  bem  cedo  viu  o  governo  que  não 
devia  Feijó  ahi  permanecer.  A  Provincia,  embora  pacificada, 
achava- se  commovida  ainda  por  um  facto  que  a  tinha  impres- 
sionado. Tratava  o  governo  de  punir  os  cabeças,  muitos  ^os 
quaes  haviam  sido  presos  e  teriam  de  responder  ao  jury.  Feijó, 
sempre  irascivel,  clamava  contra  todos  os  actos  do  presidente, 
alimentando  ódios  que  precisavam  ser  extintos. 

Monte  Alegre  desde  logo  havia  combinado  com  Caxias,  depois 
de  ter  ouvido  o  Governo  Geral,  sobre  a  conveniência  de  amnistia 
geral . 

Era  sabido  que  tanto  em  Jundiahi,  como  em  Itapecerica 
protegidos  por  hospitalidade  generosa  de  Queiroz  Telles  e  Ma- 
noel José  de  Moraes,  existiam  muitos  dos  implicados  nos  acon- 
tecimentos, e  que  nem  foram  processados .  Ora,  não  convinha 
ao  interesse  de  todos  que  continuasse  o  irrequieto  vice-presidente 
de  Sorocaba,  a  manter  ódios  e  a  censurar  a  administração. 

Foi,  pois,  medida  de  ordem  a  que  tomou  o  governo  deter- 
minando a  Feijó  que  seguisse   para  a  Corte.     Não  attendeijdo  a 
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essa    exigência    feita    primeiramente  por  amigos,  foi-lhe    trans- 
mittida  ordem  oflScial,  que  teve  a  seguinte  resposta: 

111.'"°  Ex.""  Sr.  Presidente  da  Província. 

Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex.*  datado  de  hontem:  digo 
— que  não  duvido  que  o  Publico  se  persuada,  que  não  fui  alheio 
não  a  Rebellião,  mas  a  Sedição  que  teve  legar  ein  Sorocaba. 

Ahi  estão  os  meus  escriptos  impressos  que  provam  a  minha 
adherencia  a  esse  acto  ;  mas  que  elle  se  desgoste  por  ver-me 
em  liberdade  emquanto  lavra  a  perseguição  das  autoridades  por 
tanta  gente,  e  impunemente,  é  suppol-o  inimigo  da  Constituição 
que  me  protege,  e  que  o  mesmo  Publico  diz  tanto  respeitar. 
Igualmente  entendo  que  V.  Ex.*  quer  que  eu  me  retire  para  o 
Rio  de  Janeiro  para  com  o  meu  encommodo  poupar  o  iniquo 
desgosto  dos  que  me  desejão  ver  perseguido  contra  a  lei. 

Ex.™"  Sr.  Eu  sou  habitual  e  gravemente  enfermo,  he  pro- 
vável que  o  Senado  me  faça  chamar  para  responder  a  accusação 
que  por  parte  do  governo  se  promover  contra  mim,  e  então, 
havendo  de  demorar-me  na  Corte  o  tempo  preciso  para  minha 
defesa  seria  inútil  augmentar  o  meu  soífrimento  desde  agora  até 
Novembro  em  que  o  Senado  deve  reunir-se. 

Se  08  Paulistas  vão  tomando  a  naturesa  de  cães,  que  gostão 
de  augmentar  a  aflição  ao  aflicto,  e  para  evitar  o  excesso  das 
paixões  que  temos  governo  armado  de  força  que  deve  proteger 
o  cidadão  inerme,  e  confiado  na  publica    autoridade    nada   temo. 

Comtudo  se  a  V.  Ex.*  parecer  prudente  eu  brevemente  me 
retirarei  para  o  meu  sitio  evitando  assim  de  excitar  com  minha 
presença  o  ódio  dessas  feras  :  e  hirei  esperar  pelo  tempo  em  que  a 
Lei  me  chamar  a  responder  pelos  meos  feitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.'  m.*"  annos. 

Cidade  de  S.  Paulo,  5  de  Julho  de  1842. 

Ex.°'°  Sr.  Barão  de  Monte  Alegre. 

Diogo  António  Feijó. 

Não  quiz  o  governo  aceitar  a  proposta  de  Feijó  de  retirar- 
ão para  Campinas.     Seria  de  grande  inconveniência  que   elle   ali 
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permanecesse,  porque  naquelle  município  a  rebellião  fora  repellida 
materialmente,  facto  que  determinou  ódios  que  se  conservaram 
yivos  por  muitos  annos. 

Era  por  tanto  cauteloso  o  governo  exigindo  que  Feijó  se 
retirasse  da  Provinda. 

Vendo  que  o  governo  não  podia  attender  a  seus  desejos 
Feijó  resolveu  retirar-se  não  sem  ter  lavrado  o  protesto  que  em 
seguida  transcrevemos. 

111."»°  Ex.»"  Snr. 

Acabo  de  receber  a  ordem  positiva  de  V.  Ex.*  para  dentro 
de  três  dias  retirar-me  para  Santos,  e  dali  no  primeiro  vapor 
para  a  Corte,  e  que  do  contrario  fará  V.  Ex.*  respeitar  com  a 
força  a  sua  dignidade. 

Ex.™°  Snr.,  deixando  de  entrar  em  polemica  com  V.  Ex.* 
sobre  os  muitos  objectos  contidos  no  dito  officio,  não  só  por  inútil 
como  porque  em  juizo  competente  terei  occasião  de  o  fazer  ;  e 
sem  entrar  em  discussão  da  nullidtide  da  actual  suspensão  de 
garantias,  julgo  comtudo  do  meu  dever  declarar: 

1.*.  Que  o  §  1.°  do  art.  179  da  Constituição  é  o  direito  pela 
mesma  reconhecido,  e  que  forma  a  essência  do  governo  livre,  e 
que  portanto  não  posso  ser  obrigado  ao  que  a  Lei  não  me  obriga, 
mande  quem  mandar  o  contrario,  e  que  por  isso  sofifro  a  maior 
violência  em  ser  constrangido  a  deportar-me  para  a  Corto  e  sem 
saber  para  que  nem  té   quando. 

2.°.  Que  importando  a  deportação  pena  maior  que  a  de 
prisão  declaro  reconhecer  violado  abertamente  o  art.  27  da  mesma 
Constituição. 

3.°.  Que  o  meu  publico  estado  de  enfermidade,  e  a  brevi- 
dade do  prazo  para  minha  deportação  privando-me  do  necessário, 
aggrava  muito  mais  a  violência  que  commigo  se  pratica  e  contra 
aqual  emquanto  houver  Constituição  no  Brasil  constantemente 
clamarei. 

4.",  Que  emfim  procurarei  retirar-me  no  prazo  marcado, 
não  por  obediência  á  ordem    illegal  e    aateconstitucional  de    V. 
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Ex.'  mas  para    evitar    somente    maiores    violências    a  vista    da 
ameaça  que  me  faz  V.  Ex.*  do  emprego  da  força. 

D.'  Gd.^  a  V.  Ex.'  muitos  anãos. 

Cidade  5  de  Julho  de  1842. 

:  Ex.""  Snr.  Barão  de  Monte  Alegre. 

Diogo  António  Feijó 

Processado  com  os  demais  cabeças,  deu-se  a  pronuncia  pelo 
Chefe  de  Policia,  dr.  José  Augusto  Gomes  de  Menezes,  perante 
o  qual  correra  o  p^^oaesso.  Eis  os  termos  desse  documento  : 

«Vistos  estes  autos  de  Summario  ex-officio  em  virtude  da 
Portaria  de  f.  4,  constantes  dos  dfc.*"  que  decorrem  de  f.  6  á 
f.  193  ;  das  inquirições  das  oito  tt,"  d'elle  de  f.  206  á  f.  235, 
de.  f  362  á  f  364,  e  de  f.  375  á  f.  378,  e  das  especiaes  a  res- 
peito dos  diversos  compromettidos,  como  se  vê  de  toda  a  se- 
gunda parte  dos  autos;  e  dos  diversos  outros  dccumentos  annexos 
na  mesma  segunda  parte  d'elles  e  na  3.*;  tudo  sobre  a  rebelliao 
na  Provincia  :  obrigo  á  prisão  e  livramento,  como  cabeças  d'ella, 
o  Senador  Diogo  António  Feijó,  Coronel  Rafael  Tíbias  d' Aguiar, 
dr.  Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos,  José  Joaquim  de  La- 
cerda, e  José  Vergueiro,  como  de  vê  de  m.*  sentença  f.,  não 
comprehendendo  aqui  o  Tenente  Coronel  Jerónimo  Isidoro  d'Abreu, 
6  o  Major  José  Joaquim  de  Sanct'Anna  por  se  acharem  já  pro- 
nunciados em  processo  separado,  ut  doe.  f.   202  p. 

Obrigo  mais,  como  cabeças  á  prisão  e  livramento,  José  Bon.  ? 
Leite,  dr.  João  Viegas  Jorte  Muniz,  Luiz  António  da  Fonseca 
e  R."^"  José  d' Almeida  Campos,  ut  minha  sentença  f.;  e  Tristão 
d'Abreu  Rangel,  Manoel  Martins  de  MpIIo,  Cap.""  João  Fioiiano 
Ortis,  e  Cândido  José  da  Mota,  ut  de  m."  sentença  f.  ;  não  men- 
cionando o  Major  Francisco  Galvão  de  Barros  França,  por  achar- 
se  processado  em  apartado  como  do  doe.  f.  202. 

São  mais  obrigados  á  prisão  e  livramento,  comu  cabeças,  o 
Capitão  José  Corrêa  Leite  o  Vigário,  Manoel  J(  sé  de  França,  o 
Senador  Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  o  Cap."  Joaquim 
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Floiiano  de  Araiijo,  o  Cap.'"  Francisco  José  da  Silva,  Antó- 
nio ^Manoel  Teixeira,  e  Re^inaldo  António  de  Moraes  Salles, 
ut  de  m  "'  sentenças  f.,  e  f  ;  rão  mencionando  aqni  o 
Alferes  Francisco  Teixeira  Nogueira,  por  achar- se  pronunciado 
em  processo  separado  e  em  conselho  de  guerra.  São  ainda  mais 
pronunciados,  como  cabeçns  da  rebellião,  Paulino  Ayres  à"Aguirra, 
e  Manoel  Paulino  Ayres,  o  Cap.'"  Francisco  Pereira  q'Asjís,  o 
Tenente  Coronel  Bento  José  de  Moraes,  o  ]\Iajor  Francisco  de 
Castro  do  Cauto  e  Mello,  e  Tenente  Daniel  Gomes  de  Freitas.  O 
Escrivão  lance  seus  nomes  no  rol  dos  culpados,  e  pr.ssem-se  as 
ordens  necessárias  para  a  captura  dos  que  se  não  acham  presos, 
ficando  somente  suspenso  todo  o  ulterior  procedimento  quanto  aos 
dois  Senadores,  Diogo  António  Feijó  e  Nicolau  Pereira  de  Campos 
Vergueiro,  á  vista  do  privilegio  de  que  gozam. 

Não  são  pronunciados  os  comprcmettidos  aqui  nào  mencio- 
nados, de  que  tratão  os  doc.^°*  f.,  e  f.  dos  autos,  ficando  só 
considerados  cabeças  e  como  taes  obrigados  á  prisão  e  livram- 
ento somente  os  de  que  tenho  feito  especial  menção.  Passe-se 
alvará  de  soltura  para  os  que  se  acham  presos,  e  aqui  não  tenho 
pronunciado,  exceptuados  os  do  doc.*°  f.  5íG  a  respeito  dos 
quaes  tenho  ainda  de  proceder  a  indagações.  Dê-se  contra 
mandado  p.*  não  ser  preso,  a  quem  aqui  se  não  achar  pronun- 
ciado. Extraiam-se  quanto  antes  os  processos  dos  dois  Senatlores, 
para  serem  remettidos  ao  Senado  :  e  os  dos  Militares,  para  serem 
levados  ao  Conselho  de  guerra,  e  remettão-se  estes  autos  ao 
Dr.  Delegado  do  Termo  para  os  apresentar  no  Ju-y,  ficando  co- 
pia pa- a  á  ella  unirem-se  as  diligencias,  que  devem  continuar. 
Recommendem-se  nas  prisões  os  pronunciados  que  se  achom  pre- 
sos. Cidade  de  S.  Paulo  25  de  dM°  1842. 

G.  de  Menezes. 

Era  tempo. 

Intimecn-se  as  pronuncias  aos  p  enunciados  que  se  acham 
presos  e  faça  o  Escrivão  publicação  cm  seu  cartório  das  minhaa 
sentenças  f.,  f.  e  f.  4  e  quando  o  juiz  d"esta.  S.  Paulo. 
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Seguindo  para  o  Rio,  não  permittiu  o  governo  que  ali  des- 
embarcasse, recebendo  ordem  para  esperjir  na  provincia  do  Es- 
pirito Santo  a  reunião  do  Senado,  ao  qual  cabia  conhecer  e  re- 
solver das  accusações  levantadas  contra  elle,  como  cabeça  do 
movimento  revolucionário. 

Apresen-tando  a  resposta  a  que  era  obrigado.  Feijó  pronun- 
ciou no  Senado,  o  pequeno  discurso  que  segue-se  e  que  servo 
para  encerrar  a  historia  da  revolução  quanto  a  sua  pessoa. 

Sr,  Presidente,  teudo-se  aggravado  ainda  mais  a  minha 
moléstia,  não  me  foi  pr ssivel  até  hoje  apresentar  a  resposta  que 
me  foi  mandada  dar  sobre  o  processo  que  contra  mim  se  intentou; 
e  ainda  agora  mesmo  me  foi  preciso  servir-me  de  redacção  alheia 
para  apresentai -a.  Portanto  remettia  á  mesa  para  dar-se-lhe  o 
o  conveniente  destino. 

Eu  desejava,  antes  de  morrer,  cumprir  ao  menos  uma  pro- 
messa que  tinha  feito  na  cccasião  em  que  fui  mandado  sahir  da 
minha  província,  ainda  o  mundo  não  sabe  da  minha  boca  a  his- 
toria da  minha  prisão,  deportação  e  degredo. 

Eu  tive  desejos  ao  principio  de  a  communicar  ao  Senado ; 
mas  algumas  razões  obstaram  a  isso,  principalmente  porque  o 
Senado  parecia  ter  aprovado  o  procedimento  baibaro  que  houve 
comigo. 

Ha  tempos,  requerendo  eu  que  se  nomeasse  uma  commissão 
para  examinar  os  actos  do  governo,  e  manifestando  desejos  de 
que  o  Senado  considerasse  o  procedimento  que  o  mesmo  governo 
teve  contra  mim,  e  por  conseguinte  contra  o  Senado  e  contra  a 
Constituição,  não  o  pude  conseguir;  portanto  julguei  que  era 
melhor  calar-me.  Mas  resta-me  sempre  esse  pezar  de  nada 
dizer ;  por  isso  sempre  direi  duas  palavras  para  referir  o  que 
scfPri. 

Entretanto  saiba-se  que  não  scflfri  tudo  quanto  quiz  o  go- 
verno que  eu  sofifresse,  pois  que  pela  benignidade  dos  Brasileiros 
não  tive  falta  de  cousa  alguma,  em  toda  parte  tive  sempre  re- 
cursos, em  toda  a  parte  recebi  os  maiores  benefícios  e  obséquios. 

Achava-me  em  S.  Paulo,  jcá  mandado  sahir  para  esta  Corte 
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deportado  quando  fui  convidado  para  vir  á  Corte .  Não  aceitei 
o  convite,  e  como  me  pareceu  não  dever  submisso  i  oôrer  um 
acto  illegal  e  anti-coustitucional,  recalcitrei  ou  dei  em  contra- 
rio algumas  razões;  mas  respondeu-se-me  que  o  que  a  Consti- 
tuição prohibia  era  a  prisão  dos  senadores,  e  não  qualquer  outro 
acto  que  o  governo  julgasse  conveniente  praticar  cem  senadores. 
Temi  algumas  outras  consequências;  temi  ser  levado  á  cadêa 
para  levar  nas  grades  alguma  correcção  de  açoutes,  visto  qua- 
isso  não  era  prisão,  e  por  conseguinte,  na  opinião  do  governo-, 
podia  praticar-se :  o  que  é  pois  que  eu  havia  de  fazer,  eu  qu'», 
com  um  sopro  podia  caliir  em  terra?!  .*  Bem  me  lembrava  dos 
meios  de  resistência  a  ordens  illegaes,  sem  o  que  será  sempre 
nominal  nossa  liberdade,  e  nós  escravos  dcs  atrevidos.  Nada 
porém  podendo  contra  a  violência,  retirei-me. 

E'  verdade  que  nessa  occasião  eu  estava  bastante  enfermr 
e  desprovido  de  meios,  pois  tinha  apenas  20§  na  algibeira.  Re-, 
queri  que  se  me  mandasse  pagar  o  trimestre  vencido  da  minha, 
pensão,  que  era  1:000$;  pois  era  preciso  ter  com  que  subsistir; 
mas  respondeu-se-me  que  não  havia  dinheiro  e  que  mesmo  de~- 
via  ficar  isso  como  penhor  para  as  indemnizações  a  que  eu  es- 
tivess,e  sujeito.  Sahi  pois  como  me  achava ;  vim  á  Corte,  não  me- 
deixaram  desembarcar,  demorei-me  algumas  horas,  e  sahi  sem. 
saber  para  onde !  E'  verdade,  como  já  disse,  que  recebi  bene- 
fícios em  toda  a  parte. 

Nas  poucas  horas  que  aqui  estive,  foram  a  bordo  differentes; 
pessoas  offerecer-me  dinheiro,  e  uma  até  me  obrigou  a  receber 
alguns  centos  de  mil  réis  que  levava.  Mesmo  nesse  paiz  onde 
estive  degradado  encontrei  muitos  homens  benévolos  que  me  of- 
fertaram  dinheiro  e  tudo  o  mais.  Por  este  lado  pois  nada  soflfri;; 
maís  muito  da  parte  do  governo,  que  de  tudo  me  privou,  até  do 
que  era  meu. 

Pcrtauto,  senhores,  soffri  tudo  isto!  prisão,  deportação  e 
seis  mezes  de  degredo,  quasi  4:000$  de  multa,  e  de  que  eston. 
privado  até  hoje.  Mas  o  governo  não  está  satisfeito  ainda j. 
mandou  por  isso  formar  esse  processo,  e  não  ficará  satisfeito  se-- 
nio  com  o  meu   extermínio  L   Estou   pois    entregue    ao    Senado  ;; 
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faça  elle  de   mim  o  que  quizer  ;  a  vida  om    mim  será  pouca... 

soffra-se  tudo. 

Tenho  dito  em  geral  como  posso  o  que  era  preciso  que   se 

soubesse,  demais,  o  publico  já  o  sabe,  e  fará  a  devida  justiça  a 

quem  merecer. 

* 
*  * 

O  senador  Nicolau  Vergueiro  foi  também  recolhido  a  S. 
Paulo  e  com  Feijó  seguiu  para  o  Rio.  Kecebendo  aquella  ordem, 
transmittiu  a  Monte  Alegre  a  resposta  que  segue-se  e  que  não 
podemos  deixar  de  transcrever,  attenta  a  personalidade  de  Ver- 
-gueiro. 

Ill»»  e  Ex."  Snr. 

Tive  a  honra  de  receber  o  officio  de  V.  Ex.*  em  que  me 
indica  a  conveniência  de  retirar-me  p.*  a  Corte  do  Rio  de  Janr.* 

Se  esta  indicação  não  fosse  motivada  em  um  facto  que  está 
de  encontro  a  m.*  conducta,  nenhuma  reflexão  faria  sobre  ella, 
mostrando  que  vae  sacrificar  as  m.*'  opiniões  e  os  meos  cómodos 
á  direcção  do  Gov.°  fora  do  lugar  onde  tenho  o  dever  de  sus- 
tentar aquellas ;  porem  diz  V.  Ex.°^  que  estando  o  povo  na  crença 
que  eu  não  fora  alheio  aos  actos  criminosos  q.  tiverão  lugar  nesta 
Provinçia  hé  natural  se  desgoste  vendo  muitos  cidadãos  perse- 
guidos pela  Justiça  em  quanto  eu  goso  ampla  liberdade  pelo 
privilegio  do  art.°  27  da  Constituição. 

Permitta  V.  Ex.'  que  eu  faça  algumas  observações  a  res- 
peito. Tal  crença  popular  só  pode  caber  a  pessoas  illudldas  p.' 
meos  inimigos  ou  q.  não  conheção  a  differença  que  há  entre  a 
manifestação  irresponsável  das  opiniões  do  Senador  e  do  Depu- 
tado e  a  resistência  material,  porq.*°  sabe  V.  Ex."  e  sabem  todos 
q.  poucos  dias  depois  de  encerrada  a  Ass.'  P.*'  em  7  de  Março 
me  recolhi  a  m.*  fasenda  distante  28  legoas  desta  cid.®  e  26  de 
Sorocaba  d'onde  não  sahi,  nem  hade  constar  q.  tivesse  commu- 
nicações  com  os  q.  puzerão  em  pratica  a  sedição  de  17  Maio,  e 
lá  me  conservei  ignorando  tudo  q.*°  se  passou  dep.°  desta  fatal 
explosão  q.  havia,  repellido  com  antecipação,  dizendo  p.'  vezes 
nesta  cid.®  e  na  do  Rio  de  J.®,  que  me    militava  a    reclamações 
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q.  entendesse  legaes,  m."  q.  ninguém  contasse  commigo  p.'  vias 
de  facto. 

Firme  neste  propósito  fui  sorprehendido  com  a  noticia  do 
rcmpim.*'  em  Sorocaba,  rapidam.'''  propagado  a  cid.*  da  Consti- 
tuição q.  dista  da  m/  fasenda  6  legoas  e  meia. 

Na  ignorância  em  que  eu  estava  dos  precedentes  e  da  ex- 
tenção  do  fatal  movim.*',  e  sem  meios  p/  obstal-o,  limitei-mea 
ordenar  a  mecs  colonos  e  m."  pessoas  livres  da  Fasenda  que 
ninguém  fosse  a  Freguesia  em  quanto  durasse  o  barullio  e  assim 
o  cumprirão. 

Não  era  possivel  que  no  meio  da  eífervecencia  popular  dei- 
xasse eu  de  praticar  algum  acto  de  condescendência,  convindo- 
me  observar  o  movimento  tumultuoso  e  desejando  que  não  fossa 
acompanhado  de  insultos ;  porem  logo  que  os  mais  entusiastas 
partirão  a  unir-se  ao  grosso  das  forças  sediciosas,  vendo  a  frente 
dos  restantes  um  homem  prudente  falei-lhe  nestes  tormos^sV, 
M.''^  está  aqui  como  Pilatos  no  credo,  manda  essa  gente  p."  suas 
casas,  deixando  só  alguma  patrulha  para  evitar  algum  roubo  ou 
desacato,  que  em  taes  circumstancias    são  para  temer. 

Elle  agradeceo  o  meo  conselho,  dizendo  era  conforme  aos 
seos  desejos,  e  o  poz  em  execução. 

Depois  disto,  sabendo  que  o  Sr.  Paula  Sousa  era  opposto 
á  sedição  e  estava  retirado  em  casa  de  iia  amigo  dos  mesmos 
sentimentos  fui  ter  com  elles  p.''  desabafar  e  ver  se  me  orien- 
tava sobre  um  acontecimento  qne  não  podia  comjjreheuder  bem, 
tendo  só  noticias  vulgares  e  m.'*"    conhecidam.'®  fabulosas. 

Passando  pelo  desgosto  de  ver  morrer  inesperadam.**  o  dono 
da  casa  retirei-me  mais  consternado  a  minha  fasenda,  Em  todo 
este  tempo  o  meo  desejo  era  recolher-me  a  esta  cidade  e  por 
vezes  escrevi  pedindo  passaportes  p.''  q.  as  estradas  estavão  im- 
pedidas, mas  nem  as  cartas  puderão  passar  e  vim,  logo  que  se 
desempedirão,  sem  que  em  tempo  algum  tivesse  correspondência 
ou  intelligencia  com  o  Governo   sedicioso. 

Eis  aqui  o  que  sei  de  mim,  o  que  os  outros  dizem  não 
sei  eu;  mas  pelo  testemunho  de  minha  consciência  não  necessito 
do  privilegio  do  art.°  27  da  Constituição   para    evitar  a    perse- 
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•  guição  legal,  sendo  mal  fundada  a  crença  do  povo  em  contrario 
a  qual  receberá  maior  força  publicando-se  a  consideração  que 
V.  Ex.''  lhe  da  no  seo  officio*  Hé  sobre  este  ponto  de  vista  q. 
ouso  chamar  a  at tenção  de  V.  Ex.*  p.*  q.  se  digne  remover  este 
inconveniente  nocivo  a  m."'  reputação,  e  e&i^ero  q.  V.  Es.*  jul- 
gue digno  de  attenção  o  que  tenho  exposto. 

Deos  G."ie  a  V.  Ex.» 
S.  Paulo,  5  de  Julho   de  1842. 

Ex-'""  Sr.  Baião  de  Mont'Alegre 

Nicolau  Pereira  de  Camjjos  Xergueiro. 

A  coo2íarticipação  de  Vergueiro  no  movimento  revolucionário 
— era  patente. 

Fora  apprehendida  toda  a  correspondência  que  entretivera 
com  Reginaldo  A.  de  Moraes  Salles  e  Joaquim  António  da  Silva 
(o  Gordo)  com  o  vigário  França  da  Constituição.  Além  disso  es- 
tivera na  Columna  Libertadora,  a  frente  de  um  batalhão  de  lan- 
ceiros.  Desde  porem  que  fracassou  a  revolução  Vergueiro  tornou- 
se  extraordinariamente  inqiiieto. 

Embora  fosse  um  cidadão  de  real  merecimento,  quer  pessoal 
quer  intellectual,  seu  espirito  era  bastante  fraco,  e  timido.  Estava 
excessivamente  impressionado  quando  se    recolheix  a  São  Paulo. 

Em  Santos,  quando  ja  a  bordo  do  vapor  que  conjuntamente 
com  Feijó  o  conduzia  ao  Rio,  esse  desanimo  tomou  maiores  pro- 
porções. 

Ou^^i  muitas  vezes  uma    anedota  referente  a  esse  desanimo. 

Depois  de  embarcado,  Vergueiro  não  deixava  Feijó  um  só 
momento,  cada  vez  mais  queixoso,  mais  abatido,  pela  incerteza 
do  futuro. 

Ccnstantemente  dirigia  a  Feijó  a  seguinte  pergunta — «  O 
que  vae  ser  de  nós,  Feijó  ? 

O  velho  paulista  nada  respondia,  mas,  tão  grande  numero 
de  vezes  fez-lhe  Vergueiro  a  pergunta  que  em  uma  delias  Feijó 
disse  «Não  sei.  Mas  se  eu  fosse  governo,  o  menos  que  faria  era 
cortar  a  cabeça  aos  chefes  da  sedição». 

Detde  então  cessaram  ás  interrogações  de  Vergueiro. 
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Marinho,  narrando  os  fa  tf  s  acontecidos  em  3.  Paulo,  assim 
aprecia  a  marcha  da  Culumna  : 

O  major  Galvão,  em  vez  de  marchar  rapidamente  sobre  a 
Capital,  como  muito  s-e  lhe  recommendára,  gastou  quatro  dias 
para  chegar  ao  rib-irão  do  Pirajus  áia,  onde  reforçou  ainda  mais 
a  Columua  com  a  força  de  Itú,  que  ahi  encoiitrái'a,  não  sendo 
de  Sorocaba  á  cidade  de  S.  Paulo  maií  que  18  legoas,  e  tendo 
o  commandante  á  sua  disposição  uma  bella  e  considerável  ca- 
vallaria.  Em  Pirajussára  encontrou-se  o  míijor  Galvão  com  uma 
guarda  avançada  da  pequena  fo  ça,  com  que  o  genoral  barão  de 
Caxias  havia  guarnecido  a  ponte  doi  Pinheiroíi,  e  tão  es  tropeada 
estava  toda  a  força,  pela  marcha  forçada,  que  de  Santos  trazia, 
tão  desanimada  pelo  teiror,  que  infundia  a  persuazão  de  que 
a  provincia  de  S.  Paulo  havia-se  erguido,  unida  como  um  sò 
homem,  e  forte  como  um  gigante,  que  as  forças  do  eeneral 
Caxias  julga vam-se  infaliivelmente  esmagadas;  e  o  teriam  sido, 
se  o  commandante  dos  insm-gentes  quizesse  arriscar  a  menor 
tentativa  sobre  est'^s  homens  fatigado?,  e  tanto  desmoralizados; 
mas  o  major  Galvão,  longe  de  avançar,  retirou- se  para  o  Ja- 
quarahi. 

A  deliberação  do  commandante,  dos  insurgentes,  aléip  de 
mostrar  desanimo,  e  irresolução  que  é  sempre  para  os  revolu- 
cionários um  iufallivel  prognostico  de  derrota,  proporcionou  ao 
geneial  da  legalidade  occasião  de  que  elle  se  aproveitou  im- 
mediatanientp  para  desenvolver  seus  planos.  Foi  o  primeiro 
cuidado  do  general  dirigir  um  officio  ao  major  Galvão,  em  que 
lhe  fazia  ver  os  perigos,  que  corria  elle  ao  qual  pedia  o  ge- 
neral se  não  compromettesse  por  alheios  caprichos,  e  assegura- 
va-lhe  que  levava  poderes  amplos  para  aplanar  todas  as  difficuldades, 
dando  a  entender  que  seriam  satisfeitos  os  desejos  dos  Paulistas, 
se  além  não  fos>em  elles  do  que  parecia. 

O  major  Galvão  respondeu  com  firmeza  e  dignidade  a  este 
officio ;  mas  em  vez  de  autorisar  sua  resposta  com  a  ameaça  de 
um  prompto  assalto  a  capital,  tirou  lhe  todo  o  préstimo  e  valor 
retirando-se  para  Barueri.     E'    inexplicável   a  maneira    por  que 
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este  official,  aliás  bravo  e  honrado,  comprometteu  a  causa,  que 
abraçara;  pois  que,  não  podendo  elle  ignorar  que  o  êxito  do 
movimento  dependia  absolutamente  de  um  assalto  á  Capital,  onde 
encontraria  poderoso  apoio,  deixou  de  acommetter  as  forças  do 
barão  de  Caxias,  ou  não  podendo  entrar  pelos  Pinheiros,  não 
procurou  algum  passo  vadeavel  no  rio,  que  muitos  acharia,  es- 
tando guarnecidas  por  forças  muito  insignificantes  as  pontes  do 
Anastácio  e  de  Santa  Anua,  e  as  de  Santo  Amaro  e  passo  do 
O':  se  algumas  tinham,  constavam  ellas  de  paisanos.  O  que  é 
porém  ainda  mais  inconcebível  é  o  abandono,  em  que  doixára 
Galvão  as  estradas  de  Sorocaba  e  Campinas,  por  onde  iam  e 
e  viuham,  sem  que  o  mei  or  estorvo  os  embaraçasse,  os  agentes 
do  presidente  de  Mont'Alegre  ;  e  tal  era  o  desleixo,  que  um  ge- 
neral com  habilidade  e  génio  poderia  ter  introduzido  força  em 
Sorocaba  sem  ser  pre^entido,  e  teria  também  prendido  a  Ra- 
phael  Tobias.  Foi  tal  a  inércia  e  o  desleixo  do  commandante 
dos  insurgentes,  que  pela  estrada  de  Campinas  passaram,  sem 
que  soffressem  a  menor  inquietação,  200  praças  e  armamento, 
que  foram  ao  depois  oc-casionar  a  fatalissima  derrota  da  Venda 
Grande,  Teve  o  commandante  certeza  de  que  partira  de  Jun- 
diahi  para  S.  Paulo  uma  cavalhada  de  que  o  barão  de  Caxias 
tinha  urgente  necessidade,  e  bera  que  passasse  ella  a  qnatro 
legoas  distante  do  seu  acampamento,  não  teve  a  deliberação  de 
a  mandar  tomar.  Tanta  inacção  e  negligencia  pudera  desmo- 
ralizar o  mais  aguerrido  exercito.  Que  effeitos  produziriam  então 
em  paisanos,  reunidos  pelo  euthusiasmo,  pela  dedicação  patriótica, 
com  a  convicção  porém  de  que  pelejavam  contra  o  governo,  e 
que  necessitavam  de  ser  sustentados  neste  empenho  por  empre- 
sas próprias  a  inspirarem  confiança  ?  O  susto  principios  a  pre- 
ocupar os  espíritos,  e  o  desanimo  tornou-se  geral.  O  coronel 
Tobias  tomou  então  a  deliberação  que  ao  principio  devera  ter 
tido,  pois  que  em  vez  de  se  deixar  ficar  em  Sorocaba,  convinha 
que  tivesse  marchado  com  as  forças  e  então  teria  evitado  o 
que  agora  não  era  possível  remediar ;  appareceu  pois  no  dia  8 
de  junho  no  acampamento  do  Barueri,  e  tão  mal  collocado  o 
achou,  que,    se  o    general    da    legalidade   fosse  emprehendedor, 
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podéra  ter  introduzido  uo  acampamento  uma  força  a  qualquer 
hora  da  noite:  fez  mudar  o  acampamento  e  procurou  por  todos 
os  meios  reanimar  os  espiritos .  Já  não  era  tempo,  porém,  passada 
estava  a  occasiào,  e  para  cumulo  de  fatalidades  foi  ahi  sabida  a 
terrível  derrota  da  Venda  Grande,  occasioiíada  pelo  desleixo  de 
Galvão,  e  pela  imprudente  e  intempestiva  coragem  de  um  com- 
mandante  do3  insurgentes.  Então  principiaram  a  apparecer  al- 
gumas pequenas  partidas  das  forças  da  legalidade  pelo  lado  da 
Cotia:  era  consequência  disto,  resolveu  Galvão  retirar- se  com  o 
intuito  de  se  ir  collocar  entre  S.  Roque  e  Sorocaba,  o  que  em 
verdade  era  obrar  militarmente-,  poi?  que  oecupando  essas  posi- 
ções, não  só  obstaria  ao  assalto  de  Sorocaba,  mas  poderia  cortar 
a  marcha  do  inimigo  nas  muitas  matas  que  bordam  aquella  es- 
trada . 

O  m5Jor  Galvão,  porém,  não  fez  alto  em  parte  alguma,  e  nos 
dias  13  e  14,  divididas  em  duas  columnas,  -  chegaram  a  Soro- 
caba as  forças  insurgentes,  e  com  tal  precipitação,  que  não  só 
não  deixaram  alguma  força  que  lhes  protegesse  a  retaguarda, 
mas  nem  ainda  vedetas  que  lhes  dessem  aviso,  se  o  inimigo  se 
approximasse.  Nestes  momentos  de  susto  e  de  anciedade  chega 
também  a  noticia  de  que  Raphael  Tobias  havia  sida  atraiçoado 
em  Coritiba,  e  que  essa  importante  comarca,  longe  de  adhei-ir  ao 
movimento,  estava  occupada  por  forças  vindas  de  Santa  Catharina. 
as  quaes  deviam  marchar  a  occuparem  Itararé.  Todos  se  jul- 
gavam cercados:  e  para  augmentar-lhes  a  angustia  e  o  desanimo, 
nem  uma  noticia  havia  do  que  nas  villas  do  norte  se  passava, 
muito  menos  ainda  do  que  ia  pela  província  de  Minas  que  Raphael 
Tobias  acreditava,  fundado  nas  primeiras  opiniões  dos  deputados 
mineiros,  não  se  haver  movido.  Entretanto  deliberaram  susten- 
tar cora  todo  o  esforço  o  ponto  de  Sorocaba;  e  Raphael  Tobias 
retirou-se  na  noite  de  18  de  junho  para  Itapetininga,  afim  de 
observar  dali  o  que  convinha  fazer-se,  deixando  entretanto  a 
direcção  dos  negócios  ao  viee-presidente  senador  Feijó,  que,  no 
ultirao  6  desesperado  momento,  tomou  ?obre  si  todas  as  conse- 
quências do  movimento,  e  cora  tanta  generosidade  se  sacrificou, 
bem  que  não  desconhecesse  elle    em  cujas    garras  se  mettia.     A 
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aJ)proxi mação  das  forças  da  legalidade  foi  o  signal  de  dispersão 
geral,  foi  um  verdadeiro  salve- se  quem  jjucler.  Assim  no  dia  20 
de  junho  estava  o  general  da  legalidade  na  casa  da  presidência 
interina,  e  o  lionrado  e  dedicado  senador  Feijó,  mettido  em  uma 
caleça,  caminhava,  guardado  y>ov  numerosa  escolta,  para  a  cidade 
de  S.  Paulo-  levando  sobre  o  semblante  os  traços  de  uma  alma 
impassível  na  desgraça  e  os  signaes  de  uma  consciência  tran- 
quilJa,  pela  convicção  de  haver  fielmente  preenchido  o  seu  dever. 
Raphael  Tobias  caminhava  ainda  para  Itapetininga,  quando 
teve  noticia  do  occorrido  em  Sorocaba,  e  conhecendo  a  extensão 
dos  perigos  que  o  ameaçavam,  tratou  de  refugiar-se,  não  po- 
dendo todavia  escapar  á  policia  da  traição,  de  que  se  elle  queixa 
em  seu  manifesto.  Assim  estava  vencido,  e  com  tão  pouco  custo 
pela  parte  da  legalidade  aquelle  movimento,  filho  do  entbusiasmo, 
mas  tão  infelizmente  dirio-ido. 


O  grande  numero  de  autógrafos  que  transcrevemos  demonstram 
que  a  exposição  de  Marinho,  além  de  incompleta,  é  omissa  sobre 
muitos  pontos. 

Longe  dos  accntecimentos,  elle  escreveu  sob  informações 
interessadas  em  occultar  a  verdade,  e  foi  devido  ao  vicio  de 
origem  dessas  informações  que  aquelle  escriptor  commetteu.  gra- 
ves injustiças. 

Attnbue  Marinho  o  fracasso  da  revolução  á  inércia  do 
major  Galvão,  commandante  da  Colum na  Libertadora.     Diz  elle 

«  Se  tivesse  marchado  com  rapidez  para  a  Capital,  se  não 
tivesse  estacado  em  Pirajussara,  diante  de  uma  guarda  avançada 
da  pequena  força  com  que  Caxias  havia  guarnecido  a  ponte  dos 
Pinheiros,  se  tivesse  arriscado  a  menor  tentativa,  as  forças  des- 
moralizadas do  Barão  de  Caxias,  tiriam  sido  esmagadas  » , 

E'  tempo  de  se  fazer  justiça  ao  major  Galvão,  e  demonstrar 
que  outro  não  podia  ter  sido  sea  procedimento. 

Galvão  desde  logo  viu  que  as  forças,  que  lhe  baviam  sido 
confiadas,  ignoravam  completamente  os  mais  rudimentares  exer- 
cícios militares,  e  se  achavam  pessimamente  armadas  e  municia- 
das, e  diminutíssima. 
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Além  disso,  não  ignorava  que  mais  de  dois  terços  dos  seus 
commandados  se  achavam  nas  fileiras  por  meios  violentos,  que 
esses  não  occultavam  os  votos  que  faziam  pelo  desbarato  da 
Columna,  única  esperança  de  conseguirem  a  liberdade  que  lhes 
havia  sido  sequestrada. 

Os  documentos  que  adiante  vão  ser  lidos,  bem  como  o  extracto 
de  depoimentos  tirados  dos  diversos  inquéritos  a  que  se  proce- 
ram  em  jilgumas  localidades  depois  da  pacificação,  deixam  evi- 
dr-ntes  — quaes  os  meios  que  os  chefes  do  movimento  empregaram 
para  engrossar  suas  forças. 

Eis  como  procedera  em  Sorocaba,  o  tenente-coronel  Lacerda, 
um  dos  mais  dedicados  amigos  de  R.   Tobias. 

PORTARIA 

Tendo-se  de  reunir  depois  de  amanhã  o  Batalhão  de  meo 
Commando  pelas  10  horas  do  dia  ordeno  a  V,  M.c«9,  que  facão 
reunir  todas  as  praças  do  dito  Bat."  que  não  se  aehão  empre- 
gados em  servisso,  empregando  p.*  isso  toda  inergia  q.  for 
possivel,  e  nessa  occasião  me  darão  parte  circunstanciada  de 
todos  aquelles  que  deixarão  de  comparecer,  se  forão  ou  não 
avisados,  e  por  quem,  assim  como  as  diligencias  que  fiserão  para 
a  reunião  do  maior  n."  que  for  possivel  dos  ditos  guardas.' 

Espero  que  para  o  cumprimen.'"  desta  ordem  não  me  seja 
preci?o  empregar  os  meios  que  a  lei  me  permitte.  Quartel  em 
Sorocaba,  Junho  1842. 

111.™°  Snrs.  Commandantes  das  Companhias  do  Batalhão  da 
Guarda  N.*'  desta  Cidade.  José  Joaquim  de  Lacerda.  T.  Co- 
ronel. 

Mal  sabiam  aquelles  infelizes  guardas  nacionaes,  arrancados 
á  sua  vida  laboriosa,  atirados  com  extrema  violência  nas  fileiras 
da  Columna  Libertadora,  que  um  dia,  aquelle  acto  de  prepotên- 
cia contra  elles  exercida  os  faria  passar  á  posteridade  como 
defensores  da  liberdade ! 
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fíA  população  corria  cheia  de  enthusiasmo  ás  arvias,  porque 
em  todos  existia  a  convicção  de  que  a  liberdade  estava  coinpro- 
mettida  pelos  excessos  do  ministério  de  23  de  março  (!) 

E'  assim  a  Historia  ! 

A  autoridade  naquelles  tempos  residia  na  mão  dos  Juizes 
de  Paz. 

Em  Itapetininga,  sequestrava  se  o  juiz  de  paz  efFectivo,  e 
o  supplente,  assumindo  a  vara,  expedia  as  seguintes  portarias . 

Logo  q.  V.  S."  receber  este  faça  aviso  a  todos 
os  Cidadõis  deseu  Distrito  para  se  pcliarem  nesta 
Villa  no  dia  12  do  corrente  pelas  tnse  horas  do  dia, 
para  se  fazer  publico  a  traição  em  que  está  o  nosso 
Augusto  Impeirador  o  Senhor  D,  Pedro  Segundo,  e  assim 
.  nossa  Constituição,  vindo  todos  armados.  Deos  G.  a  V.S." 
Snr.  Cap."  da  Policia  da  Q.**  Comp.*  Vicente  Antcnio 
Vieira . 

Itapeteninga  10  de  Maio  de  1842. 

Paulino  Aires  de  Aguirra. 
J.  de  P.  S. 

Ainda  de  Aguirra,  encontramos  o  seguinte  autografo. 

111.'°°  Snr.  Vicente  António  Vieira. 

Logo  q.  V.  S.'  receber  este  faça  reunir  todos  os 
Cidadõis  de  seo  Comd."  e  mesmo  aq.  les  q.  o  não  são 
e  sederija  a  esta  Villa  p.*  sustentar  nossa  Constituição 
e  Senhor  D.  Pedro  Segundo  e  atsim  sustentamos  a 
nossa  liberdade,  servindo  este  aos  officiaes  de  Pulissia, 
Inspectoi"es  e  outras  quaes  quer  Autoridaies.  D'.  G.'^^ 
Itapeteninga  11  de  Maio  de  1842. 

111.°""  Snrs.  Cap."  e  T.'  de  Polissia  da  Pescaria  e  Areão. 

Paulino  Aires  de  Agxiirra. 
J.  de  P.  S. 
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Alguus  guardas  naclonaes,  mais  espertos,  ou  talvez  pre- 
venidos per  algum  superior  humano  e  consciencioso,  conseguiram 
escapar,  como,  e  porque  forma,  o  dizem  os  curiosos  autógrafos 
seguintes  : 

111.""  Sr.  João  Mor.*  Rocba. 

Constando  que  os  guardas  estão  occvltos  e  não  q\ie~ 
rem  comparecer  p."^  o  serviço  do  G.  ae^ui  lhe  rogo  o 
fdvor  de  fazer  com  elles  q.'  aparesão  que  venhão  pres- 
tar serviço,  e  otros  q.^  q.^'  G.  que  Vm.^o  ver  fará,  mesmo 
para  dismintir  a  voz  q.'  anda  q.'  Vm.c'"  é  o  que  f.coQ- 
çelha  para  que  elles  não  apparecerem,  o  que  espero  em 
seu  patriotismo  e  zello.  Deus  Guarde  a  Vm.^e  De  quem 
hé  feu  Vn.'^'' 

Itapet."  Maio  18-42. 

Francisco  de  Albuquerque  Eolim 

Em  31  de  maio    o    mesmo    Tenente    Coronel    Francisco   de 

Albuquerque  Rolim  de  Moura   declarava  que    não  podia  mandar 

os  guardas — «jy  ?"*"  a  gente  fc  tem  avançado  ao  inato  com  medo». 

Ainda  um  autografo,  curioso,  porque  demonstra  o  meio  usado 

para  engrossar  as  fileiras  revolucionarias. 

Lista  dos  que  o  sr.  António  Joaquim  da  Costa 
ade  avizar  Com  as  armas  que  tiverem 

José  Nunes  da  Silva,  José  Leandro  Leite,  António 
Pires,  Paulino,  camarada  de  Francisco  José  da  Silva, 
António  Joaquim,  camarada  do  mesmo,  Bento  Manoel 
de  Freita=,  Francisco  José  da  Silva,  Mariano  Nunes, 
Ignacio  Rodrigues  de  Moraes,  Dois  Filhos  do  Mesmo, 
João  Baptista. 

P.*  Vm.ce  ceaxar  com  eles  na  minha  casa  amanham 
as  deis  oras  do  di".     Juqueri,  10  de  maio  de  1842. 

José  Joaqy^  LJ^  Penteado, 
2.°  Com.*''  de  PLlieia. 
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Recorrendo  aos  inquéritos  que  conseguimos  compulsar,  encon- 
tramos o  seguinte  : 

Em  Ita^etininga  —  O  padre  João  Raimundo  de  Abreu, 
tenente  Francisco  José  Coellio,  sargento  mor  Manoel  Affonso 
Pereira  Chaves,  e  capitão  José  Leonel  Ferreira  declararam — 
que  os  guardas  recebiam  ordens  do  Cajnlão  de  Policia  e  dos 
Inspectores  de  Quarteirão,  ^9«r«  comparecerem  armados,  no  dia 
designado,  sem  Jlies  declarar  ^jíira  que  fim  — Os  que  compareciam 
ficavam  detidos,  e  contra  a  vontade  eram  obrigados  a  seguir  para 
Sorocaba  . 

Em  Atibaia  —  Leonardo  José  Pedroso,  Joaquim  da  Silva 
Porto,  capitão  Jacintho  Alves  do  Amaral,  Eugénio  de  Siqueira 
Frutuoso  de  Lima,  José  António  de  Camargo  Felisberto  Pires 
depuzeram  que  (alguns  dellcs)  haviam  sido  avisados  pelo  Com- 
mandante  da  Companhia  para  comparecerem  nos  sitios  de  Jcsé 
Joaquim  de  Araújo  Cintra,  e  capitão  mor  Lucas  ^xí/-a  uma  cZe- 
ligencin.  Outros  foram  conduzidos  a  furca  j^cr  José  Vicente 
(Inbó  do  Pequiri)  capitão  Luiz  Gonzaga  e  pelos  netos  do  ca- 
pitão mór  Lucas. 

Algumas  dessas  testemunhas  declararam,  que  José  Joaquim 
da  Ar&ujo  Cintra  lhes  disse; a  que  reunia  força  para  atacar  a 
villa  c  tomarem  os  postos  que  haviam  j)^^'dido  os  de  sua  fainilia, 
e  seguirem  depois  para  S.  Paulo.  Este  como  se  vê  não  escondia 
o  motivo  real  do  movimento. 

António  Manoel  de  Oliveira  e  Roque  Pinto  Moreira,  perante 
o  Chefe  de  Policia  de  S.  Faulo  dr.  Rodrigo  A.  Monteiro  de  Barros 
declararam  «que  a  gente  de  Francisco  Pereira  de  As-is,  pro- 
curava alliciar  forças  —  e  quando  não  o  conseguiam,  por  nã) 
achar  quem  lhes  obedecesse,  voltavam  com  a  escolta  e  os  levavam 
presos — As  testemunhas  foram  assim  conduzidas. 

António  Joaquim,  Delfino  de  Campos,  Pedro  Correia,  perante 
a  mesma  autoridade  declararam  que  haviam  sido  agarrados  per 
Joaquim  da  Silveira  e  ameaçados  de  morte  se  vão  o  acompa- 
nhasse- 

Ignacio  Rodrigues  de  Moraes,  Marciano  Nunes,  António  Cân- 
dido, Joaquim  José  de  Siqueira  e  outros,  da   freguezia  de  Nossa 
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Senhora  do  O',  declararam  que  foram  avisados  para  na  noite  de 
10  se  acharem  na  porta  do  tenente  Leite  Penteado,  armados 
para  irem  em  deligencia  capturar  três  criminosos. 

Uma  dessas  testemunhas  declarou  que  recebera  ordem  «áe 
levar  comsigo  todo  o  artigo  do  género  masculino  que  pudesse 
pegar  em  armas.  Todos  afirmaram  que  os  avisos  eram  termi- 
nantes— seriam  recrutados  se  não  apresentassem. 

Alguns  decidido'  conseguiam  escapar,  como,  o  fez  Belarmino 
de  Oliveira  e  Castro,  de  Capivari. 

Hl.'"''  Sr. 

Participo  a  V.  S.*  que  por  requisição  do  Sr.  Juiz  de  Paz, 
mandei  notificar  os  G.""  N.*'  de  meo  Comando  para  uma  revista 
e  ahi  serem  aquartellados  a  bem  da  segurança  publica  indivi- 
dual. 

No  acto  da  revista  disse  o  G.  N.  Belarmino  de  Oliveira  e 
Castro  que  não  se  recolhia  ao  quattel  por  não  reconhecer  o  Juiz 
de  Paa  com  autoridade  para  fazer  semelhante  requisição,  e  q.' 
p/  isso  não  obedecia  e  nem  m.""  ao  Cap.™  e  sim  só  sendo  por 
Portaria  do  Gov.°  da  Província,  no  m.™"  acto  mandei  q.'  o  Sar- 
gento João  Corrêa  Leite  o  recolhesse  a  pri?ão  a  ordem  de  V.  S.*, 
ex  qd."  se  dirigiu  p.'^  o  lado  da  cadea  acompanhado  do  dito  sar- 
gento e  logo  que  passou  a  ultima  filia  serrou  pernas  ao  cavallo 
disendo  que  todos  ç.'"*  o"  qnisessevi  conhecer  chegassem,  a  sua 
casn,  no  m.^o  momento  puz  a  Coinp.'^  em  seo  seguimento  a  ^m 
de  o  prender  a  todo  o  custo,  o  que  não  se  poude  effectuar  p.^  q.' 
logo  que  o  Guarda  entrou  p.°'  sua  casa,  apresentou- se  com  um 
TRABUCO  o  que  NOS  OBRIGOU  a  por  em  armas,  e  neste  tempo  eva- 
diu p.°'  o  quintal,  o  ç.'  já  fis  prese7ite  ao  Juiz  de  Paz. 

Os  guardas  presentes  se  achão  na  minha  casa,  é  o  q.'  tenho 
a  levar  ao  conhecim.*"  de  V.  S.*  Quartel  em  Capivari,  15  de 
maio  de  1842.  111.""'  Sr.  Sargento  Mor  do  Esquadrão,  José  Ro- 
drigues Leite.     José  Ferraz  de  Arruda,  Cap.*"  da  2.'  Companhia. 
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Como  queria  Marinho  que  o  honrado  paulista  major  Galvão 
fosse  arriscar  um  ataque  á  ponte  dos  Pinheiros,  com  taes  tol- 
dados? 

As  forças  de  Caxias,  que  aquelle  escriptor  descreve  como 
estropiadas,  que  se  julgavam  esmagadas  pela  Columna,  eram  a  flor 
do  exercito  brasileiro,  aguerridas  pelas  lutas  titânicas  do  Norte 
do  Império,  e  que  haviam  sido  escolhidas  como  as  melhores  para 
permanecer  no  Rio,  despido  de  forças  por  causa  da  guerra  do  Sul. 

O  que  podia  fazer  Galvão,  com  pequeno  numero  de  recru- 
tas, dispostos  a  debandar,  por  não  quererem  por  forma  alguma 
derramar  o  sangue  irmão?  E  seria  humano  atirar  aquelles  in- 
felizes contra  uma  columna  de  800  homens,  capaz  de,  destroçar 
numero  quádruplo  de  forças  irregulares,  mal  armadas  e  constran- 
gidas? 

Foi  por  esse  motivo  que  a  Columna  Lihertadora,  estacou  em 
Pirajussara,  uma  legoa  além  da  ponte  dos  Pinheiros. 

Em  quanto  isso  se  dava,  aquelles  soldados  de  Caxias,  que 
Mai"inho  descreve-nos  aterrorizados,  estrojiados,  calma  e  tran- 
quillamente  já  se  achavam  em  Campinas,  destroçando  os  sedi- 
ciosos abandonados  na  Venda  Grande. 

Como  poderia  Galvão  deixar  a  posição  em  que  se  achava 
para  vadear  o  rio  em  outros  pontos,  quando  elle  sabia  que  a 
força  legal  dominaria  facilmente  a  extensão  que  vai  dos  Pi- 
nheiros ao  Anastácio,  já  guarnecidas  pelas  forças  de  Jacprehi  e 
Itapeceriea  auxiliadas  por  destacamentos  de  linha  ? 

Além  de  ficar  entre  dois  fogos,  deixaria  fácil  o  caminho  para 
Sorocaba . 

Era  essa  a  posição  em  que  se  achava  Galvão,  quando  as 
forças  se  aproveitaram  do  momento  propicio  para  se  recolherem 
a  seus  lares,  debandando. 

Por  documentos  que  tivemos  em  mão,  correspondências  par- 
ticulares, artigos  da  imprensa,  narrativas  que  ouvi  a  muitos 
contemporâneos,  verifica-se  qiie  R.  Tobias  foi  acremente  censu- 
rado. Accusaram-no  de  ter  causado  o  fracasso  da  revolução, 
deixando-se  ficar  em  Sorocaba,  quando  o  seu  posto  estava  natu- 
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ralmente  indicado — em  Fir.^jussaia  ou  Venda  Grande  a  frente 
das  forças  revolucionarias. 

Em  1844  era  ainda  tão  vivo  o  protesto  dos  contemporâneos 
contra  R.  Tobias,  que  Marinho,  seu  amigo  intimo,  revolucioná- 
rio como  elle,  não  o  exime  daqualla  responsabilidade. 

<  O  Coronel  Tobias  tomou  então  (depois  da  debandada  ie 
Firajussara)  a  deliberação  que  ao  ^J/■^í^c^29^o  devca  ter  tido,  pois 
que  em  vez  de  se  ter  deixado  ficar  em  Sorocaba,  convinha  que 
T1VESS3  MARCHADO  covi  as  jorçãs,  6  cutão  teria  evitado  o  que 
agora  era  impossioel  remediar  ».  (1) 

Devemos  calcular  quantas  amarguras  não  soffreu  em  seu 
pundonor  o  major  Galvão,  quando  em  1844,  lendo  a  Historia, 
de  Marinho,  viu  que  aquelle  escriptor  tornava-o  responsável,  a 
elle  só,  pelo  fracasso  da  Columna  Libertadora— c  ao  seu  desleixo 
attribuia  a  derrota  da  Venda  Grande. 

Devia,  porém,  servJr-lbe  de  consolo,  a  ingratidão  com  que 
foi  tratada  a  memoria  de  Boaventura.  Também  a  derrota  da 
Venda  Grande  foi  attribuida — a  inijiriidente  e  intempestiva  cora- 
gem de  um  commandante  dos  insurgentes .  Entretanto,  aquelle 
heróico  soldado,  cujo  nome  nem  é  declinado,  vendo-so  sacrifica- 
do pela  inércia  de  seus  chefes,  preferiu  cahir  cora  honra  no  posto 
que  lhe  haviam  designado. 

Acreditamos  ter  fornecido  elementos  para  que  no  futuro  o 
historiador,  estudando  os  acontecimentos  de  1842,  respeite,  como 
nós,  a  memoria  e  as  intenções  de  Galvão,  confirmando,  que 
o  velho  e  honrado  Ituano  sentiu-se  fraquear,  não  diante  do 
inimigo,  mas  do  quadro  horrendo  quo  sua  consciência  previa— 
a  carnificina  inútil  de  seus  irmãos. 


A  debandada  de  Pirajussara,    não    póíe    continuar  a  figurar 
nas  chronicas    como  um  acto  de  cobardia  dos  Paulistas. 


(I)    Historia  do  Movimento  Politico  na    Província    de    Minas -Cónego  José    António 
Marinho— V.  2.»  pag.   10. 
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Arrancados  violeutamentc  a  uma  vida  laboriosa,  queriam 
elh  s  voltar  a  seus  desertes  lares. 

Nunca  se  preocuparam  com  a  execução  das  leis  da  Eeforma 
e  Conèelho  de  Estado  cuja  existência  lhes  era  desconhecida. 

Até  1842,  elles,  os  descendentes  dos  «Bandeirantes»,  não 
ignoravam  que  os  ecus  antepassados,  depois  de  terem  descorti- 
nado os  Ínvios  sertões,  escreveram  paginas  gloriosas  de  nossa 
historia. 

Corajosos,  como  foram  seus  pães,  os  debandados  de  Pirajus- 
sara  não  teriam  recuado  na  luta,  si  tivessem  sido  a  el!a  arrasta- 
dos por  nobres  fins. 

Mas,  apesar  de  ru-ies,  eram  probos  e  virtuosos,  e  por  esse 
motivo  nào  quizeram  em  1842  derramar  o  sangue  irmão,  espo- 
sando ódios  que  não  sentiam.  E'  sobre  este  ponto  que  deve  ser 
apreciado  aquelle  acontecimento.  Não  eram  cotardes  ou  dege- 
nerados— nem  seus  descendentes  o  foram. 

Quando  a  bem  poucos  annos,  o  Brasil  teve  necessidade  de 
recorrer  a  seus  filhos,  para  mais  uma  vez  levar  a  liberdade  aos 
povos  do  Prata,  não  foi  .preciso  se  lançar  mão  dos  meios  usados 
peles  revolucionários  em  1842. 

De  todos  os  pontos  da  antiga  Província  de  S.  Paulo,  cor- 
reram os  voluntários  da  Pátria . 

E  que  paginas  gloriosas  não  escreveram  elles  com  o  gene- 
roso sangue  ? 

Nas  aguas  revoltas  do  grande  rio,  foi  um  Paulista  que 
rompendo  as  cadeas  de  Humaitá,  era  ac clamado  pela  Nação  o — 
Barão  da  Frente. 

Na  «Ilha  de  Cabrita»,  como  boje  a  designa  a  Historia  para 
commemorar  actos  grandiosos  de  patriotismo  que  ali  se  desen- 
rollaram,  e  que  densa  noite  não  conseguiu  occultar,  foi  o  san- 
gue dos  heróicos  voluntários  de  S.  Paulo  que  se  misturaram  nas 
aguas  revoltas  do  caudaloso  rio,  depois  de  ter  regado  teira  ini- 
miga. 

Que  epopéa  memorável ! 

Um  exercito  inteiro,  ouvindo  o  fragor  do  combate,  sem  po- 
der levar  auxilio  a  seus  irmãos  ! 
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Que  longas  horas  de  anciedade,  de  incerteza,  de  desespero! 

Afinal  cessa  a  íusilaria,  e  daquelle  ponto  negro  occulto 
ainda  á  claridade  da  manhã  rompe  o  clangor  da  trombeta — é  o 
toque  da  victoria  ! 

Respondem-lhe  os  hurrahs  de  20  mil  homens  apinhados  á 
beira  do  rio  saudando  os  heroes  da  pátria,  entre  os  quaes  um 
dos  batalhões  paulistas  ! 

Foi  lá  que  se  desenrolou  um  acto  de  patriotismo  sem 
precedente  na  historia. 

O  paulista  Jesus — o  negro —  vigilante,  é  o  primeiro  a  dar 
o  aignal  da  approxi mação  do  inimigo. 

Vendo  cahir  a  seu  lado  a  sentinella,  deixa  a  corneta,  em- 
punha a  espingarda  do  morto,  e  com  heroicidade  defende  a  trin- 
cheira até  que  chegam  reforços.  Ferido  no  braço  direito,  cae-lhe 
o  fuzil,  cuja  baioneta  estava  tinta  de  sangue  inimigo.  Com  a 
esquerda  retoma  a  trombeta.  Nova  bala  parte-lhe  o  braço  que 
a  empuahava  então,  o  decepado,  de  rojo  sobre  o  sangrento  chão, 
mordendo  a  corneta,  toca  «o  avançar»  com  vehemencia,  e  ao 
vêr  tremular  a  bandeira  victoriosa,  aquelle  symbolo  santo  da 
pátria,  pela  qual  morria,  encontrou  forças  para  atirar  aos  ares 
antes  de  expirar,  o  toque  da  victoria . 

Foi  assim  que  morreu — o  Trombeta  da  Morte —  (*)  o  pau- 
lista Jesus,  o  preto. 

Muitos  dos  que  se  illustraram  na  Ilha  de  Cabrita  eram 
descendentes  dos  debandados  de  Pirajussara,  heróes,  recusando 
derramar  o  sangue  irmão,  como  heróes  foram  seus  filhos,  defen- 
dendo a  honra  da  pátria  e  por  ella  morrendo. 

Restabelecida  a  verdade  sobre  a  falsa  chronica,  continua- 
remos a  narrativa  de  factos  que  constrangem  nossos  sentimentos. 


O  Norte  da  Província  soffreu  também  duros  golpes  com  a 
revolução. 

Naquelle  tempo,  o  Norte  destacava-se  de  outros  pontos  da 
Província  não  só  pela  riqueza,  como  ainda  por  um  pessoal  illus- 
trado,  pela  sua  convivência  com  a  Corte  do  Império, 


—  213  — 

Os  homens  de  fortuna,  commerciantes,  lavradores,  residentes 
de  Taubaté  em  diante,  nào  frequentavam  a  Capital  da  Província. 
Suas  transacções  commerciaes  eram  todas  realizadas  na  praça  do 
Rio,  e  por  esse  motivo  as  relações  particulares  cimentavam-áe 
ali  com  mais    facilidade . 

O  espirito,  não  direi  liberal,  mas  partidário,  era  mais  de- 
senvolvido naquella  zona,  mais  vivo  e  irrequieto  o  movimento 
•do  que  nos  outros  pontos  da  Província. 

Quando  o  senador  Alencar  organizou  no  Ceará  a  Sociedade 
Secreta  dos  Patriarcbas  Invisiveis,  que  teve  posteriormente  sua 
sede  central  na  Corte,  sob  a  direcção  do  mesmo  Alencar,  có- 
nego José  Bento,  Limpo  de  Abreu  e  outros,  aquella  sociedade 
encontrou  fácil  meio  para  se  desenvolver  não  só  na  provincia  do 
Rio,  como  também  nas  cidades  paulistas  limítrofes  daquella  pro- 
TÍncía. 

Como  curiosidade  histórica  transcrevemos  um  exemplar  dos 
estatutos  daquella  sociedade  que  conseguimos  obter. 

Os  círculos,  que  se  organizaram  tanto  na  provincia  do  Rio 
•de  Janeiro,  como  no  norte  de  S.  Paulo,  impulsionaram  podero- 
•samente  o  movimento  revolucionário  e  graças  á  riqueza  do  seu 
jpessoal  íacil  lhes  foi  crear  adeptos  e  elementos    de    resistência. 

Eis  o  curioso  documento. 

Estatutos  do  Conselho  da   Sociedade  dos 
Patriarchas  Invisíveis 

CAPITULO  I 

Art.  1.°  A  Sociedade  dos  Patriarchas  Invisíveis  he  a  re- 
Tinião  dos  amigos  da  Independência  Liberd.  Constitucional  feita 
na  forma  desta. 

Art.  2."  Os  fins  da  Socied.  são  sustentar  e  defender  a  In- 
dependência do  Brasil  e  a  Constituição  por  ella  jurada,  pelos 
seguintes  meios. 

Art.  3.°  §  1.°  Defendendo  todas  as  doutrinas  a  isso  con- 
ducentes. 


(1)  Assim  denoniinado  por  José  Bonifácio,  qae  em   versos    sablimei,   immortalisoa  o 
ífacto  que  pallidamente  descrevemos. 
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§  2.°  Ajudando  ao  corpo  Legislativo  em  todos  esses  tra- 
balhos por  palavras  escriptas. 

§  3."  Censurando  }iela  m.'"''  maneira  os  actos  inconstitir 
cionaes,  e  arbitrários  do  Governo,  e  seus  Empregados  oppondo-lbes 
resistência. 

§  4.°  Promovendo  a  união  entre  todos  os  Brasileiros,  expla- 
nando q.*"  for  possivel  os  obstáculos  occorr.'"". 

CAPITULO  II 

Art.  4.°  Em  cada  buma  das  Províncias  do  Brasil  em  logar  q. 
melbor  convier  faz-se-ba  congregar  bum  numero  de  Cidadãos 
Brasileiros,  q.  não  soja  menos  de  5  nem  mais  de  10  com  as 
qualidades  marcadas  no  Capitulo  3.°  e  todos  os  Membros  desta 
Socied."  p/  isso  q.  tem  de  ser  propagadoras  d  buma  afiliação 
numeroza,  tomarão  o  nome  de  Patriarcbas  eassua  reunião  de  Con- 
selho Patriarcbal. 

Art.  5°  Cada  bum  destes  Conselhos  procurará  fundar  era 
todas  as  Cidades  e  Villas  d  sua  respectiva  Província,  onde  for 
nesseçario  e  posjivel,  buma  ou  m/  reuaiões  q.  sechamarão  Cir- 
cules Patriarchaes. 

Art.  6."  Cada  hum  destes  Circules  será  dezignado  pj  huma 
letra  maiúscula  do  Alpbabeto  e  os  seos  membros  p'"  hum  n.° 
acompanhado  d  buma  letra    maiúscula  q  indicará   oseu    Circulo. 

Art.  7.°  Nenhum  membro  do  Con.°  dei^erá  ser  reconhecido 
como  tal  fora  do  Cou.°  ou  Circulo,  q  fundar  ou  q  for  encarre- 
gado de  dirigir. 

Art.  8.°  Os  Circulas  são  issolaãos  edesconhecidos  huns  dcs 
outros  e  sem  outro  nexo  entre  si,  q  não  seja  o  Con.c°  Patriar- 
cbal, q  dirige  atodos  invisivelm.'''  p.'"  meio  indir.'"  d'seos  Pa- 
triarcbas. 

Art.  9.°  O  CoQ.<>o  Patriarcbal  do  Rio  de  Janeiro  terá  o  tt.° 
de  Con  <>°  Patriarcbal  central,  porq.  delle  partirá  adirecçâo  prin- 
cipal p.'  os  outros,  ep.*  elle  convirgirão  os  trabalhos  detodcs 
como  para  hum  centro  único. 
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CAPITULO  III 

Art.  10.  Das  qualid/'  requeiidcas  p.*  entrar  no  Con.<^o  e  dos 
direitos  e  deveres  dos  Sócios. 

A  cauza  do  Brasil  he  detodos :  todo  o  homem  \/  tauto  será 
admissível  tendo  asseg.*'*  qualidades — "Moralid.";  Inteligência; 
Força  d'Alma,  Direcção  ;  Sincero  affecto  as  instituições  livres  do 
Brasil,  e  a  sua  Independência,  e  capacid.''  desacrificar  se  p.'-''  Cauza 
publica. 

Art.  11.  Seos  direitos  concernem  na  proteção  q.  lhes  puder 
prestar  a  Socied."  morm.'°  em  apertos  políticos,  elleições  e  de- 
mandas. 

Art.  12.  Seos  deveres  são  —  guardar  escrupulozam.'*  £ua 
promessa,  vellando  attentamente  na  conducta  do  Governo  e  na 
de  seos  empregados,  avizar  detudo  aoseu  Concelho,  ou  Circulo, 
prestar  a  Socied.*'  o  auxilio  ou  servisse  q.  ella  exigir  e  q.  estiver 
a  osseu  alcance,  cumjirir  sem  hesitar  o  q.  p."^  ella  lhe  for  orde- 
nado,   efiaalm.'^  conservar   o    Símbolo    namaior   guarda   e  sigilo. 

Art.  13.  Se  acontesser  que  falleça,  ou  seja  excluído  dalgum 
círculo  alguns  dos  nella  afiliado?,  isto  será  notabilid.'''  fará  haver 
osseu.  Símbolo,  entregando-o  a  Con.^^Q  Patriarchal  não  podendo 
porem  obte-  lo  sem  notabilid.",  não  fará  cazo  deile,  iso  partici- 
pará ao  Concelho  o  numero  tal  falleceu, 

Art.  14,  Quando  quaíq."^  membro  do  Circulo  ouver  dseau- 
zentar  p."''  longo  tempo  do  seu  domicílio  abitual  ofará  saber  a 
o  respectivo  Círculo  dcciarando-lhe  p.*  oude. 

Art.  15.  Logo  q.  se  achar  installado  em  hirã  Prov.'^'''  o 
Con  "^o  Patriarchal,  este  encarregará  a  cada  hum  de  seos  mem- 
bros aformação  de  um  dos  Círculos  deq.  trata  o  art  4.°  do  Cap.'" 
2.",  e  delegará  poderes  p.*  o  m.'"''  fim  (q.*°  as  Cid.'"'  e  Villas 
remotas)  as  pessoas  de  sua  confiança  e  que  reunão  as  qualid." 
do  Cap.'-  3.°. 

Art.  16.  Quando  o  Patriarcha  fundador  tiver  encontrado 
sugeitos  idoníos  p.*  aformação  do  Círculo,  os  participará  sem  os 
privínír  ao  Con.<=°  Patriarchal  dando  aeste  por  escripto  o  nomo 
naturalidade  e  domicílio. 
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Art.  17.  O  Gon.co  Patriarchal  depois  de  informado  esicru- 
pulozamente  das  qualidades  dos  propostos,  seos  empregos,  os  fará 
saber  ao  Patriarcha  fundador  q.  os  pode  admittir  no  cazo  en- 
contrario  responderá  simplesmente    que  não  são  admiciveis. 

Art.  18.  Depois  deformado  ome^io  dhum  Circulo  cada 
hum  dos  nelle  associados  terá  o  direito  depromover  novos 
adeptos,  mais  a  approvação  q.  delles  fizer  o  Circulo  fica  depen- 
dendo da  confirmação  do  Con.c"  Patriarchal  acujo  conhecimento 
será  aproposta    levada  pelo  moio  indicado    noprecedente  artigo. 

Art.  19.  Quando  o  Patriarcha  for  solicitar  algum  adepto 
p.*  entrar  na  Socied.*  uzará  da  nomenclatura  Patriarchal,  esóm.* 
Ihedirá  offim  da  Socied.*  q.  ella  é  assas  nomeroza,  em  todo  o 
Brasil  eorganizada  do  m."''  modo  p.*  assegurar  a^sua  existência 
sem  compromitimento  dos  seos    membros. 

Art.  20.  Obtido  o  concintim."  do  adepto  o  Patriarcha 
fundador,  ou  director  oparticipará  ao  Cou.<'°  Patriarchal,  e  este 
lhe  enviará  o  Símbolo  contendo  o  seu  nome  e  o  dis^tinctivo  do 
Circulo  aq.   pertence. 

Art  21.  Recebido  o  Simbolo  o  proposto  será  recebido  no 
Circulo  depois  de  prestar  o  juram.*"  seg.'*  «juro  eprometto  D.* 
etodos  03  Patriarchas  Invisíveis,  sustentar  edefender  debaixo 
deste  novo  laço  Social  a  Independência  do  Brasil,  e  a  Consti- 
tuição q.  ella  tem  jurado,  equer,  cumprindo  as  obrigações  q. 
p.*  esse  fim  me  são  impostas  o  q.  desde  já  livremí-nte  aceito»? 
<E  outro  sim,  prometto  guardar  da  mesma  sorte,  com  invisível 
segredo  tanto  axistencia  desta  Sociedade  como  quanto  prop** 
delia  mefor  commonicado  assim  D.'  me  ajude»? 

O  Prezidente  lhe  entregará  o  Simbolo  dizendo-lhe  : 

«Huma  mão  oculta  e  Invisível  se  interessará  p.'  vos  em- 
«  todos  os  vossos  trabalhos  inessecidades,  q.  forem  dignas  da 
«  attenção  da  Sociedade;  Sedis  fiel,  cu  temei;  p'  isso  que  he 
«Invisível  esta  mesma  mão  q.  vos  q."^  proteger  e  fazer  bem: 
« esta  Sociedade  cobre  todo  o  Brasil,  etendo  p.'  Irmãos  atodos 
«  03  Cidadãos  honrados»  — Depois  disto  communicará  o  Presidente 
verbalm.*  as  instrucções  q.  o   devem  guiar  em  sua  conducta. 
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Art.  22.  Haverá  no  Con.<=o  Patriarchal,  hum  Prezid. ;  hum 
Vice-Prezid.*,  ehum  Secretario  eleitos  amaioria  devotos  e  seu 
exercicio  durará  hum  anno.  O  Presidente  será  o  relator  de  tudo 
oq.  houver  desetratar  sendo  todavia  livres  aos  outros  Parti- 
archas  recordar  ou  indicar  cque  lhes  parecer  justo. 

Art  23.  Nos  Circulo?  Patriarchais  o  Presid."  será  o  Pa- 
triarcha  fundador  ou  aquelle  que  o  Concelho   dizignar. 

Art.  24.  As  deliberações  terão  logar  amaneira  de  votos 
limbolícos.  Simbólicos  comprehendendo  o  Prezidente,  sem  q. 
ajão  actas  das  Seções,  mais  somente  apontamentos  avulços  q, 
anessicid.^  dictar,  os  quais  serão  tomados  pelo  Secrtr.°  e  consu- 
midos logo  que  anessicidade  cessar. 

Art.  25.     Haverá    Seção    ordinária    huã    vez    cada    Semana 

cendo  precizo    epossivel  no    dia  elogar  marcado  pelo  Prezid.*  na 

Seção  anterior  e  haverá  extraordinária  sempre  q.   três  membi*os 

o  requererem. 

Art.  26.     Haverá   p.*    as   dispezas    huã    contribuição  fixa  q. 

cada  Con.*'°  ou  Circulo    marcará,    segundo    as    circunstancias  de 

seos  membros:  inocazo  de  urgência  extraordinária  recorrer-se-ha 

aliberalidade  dos  membros  do  Concelho  ou  Circulo. 

Art.  27.  Os  Circules  fundados  p/  deliberação  do  Con.co  Pa- 
triarchal nas  Cid."  e  Villas  distantes  dologar  emq.  elle  em 
assento  são  dispensados  dobservar  as  formalidades  exigidas  nos 
art.'  15,  16,  17  e  19,  a  respeito  da  admissão  dos  Sócios:  e  cada 
Circulo  ahi  constituido  íica  autorizado  a  subdividir-se  enomear 
novos  sócios  sem  dependência  do  respectivo  Concelho  Patriar- 
chal;  sendo  porem  as  demissões  approvadas  p.''  voto  unanime: 
ip.'  isso  o  Con.co  Patriarchal  lhes  inviará  os  Simbolos,  q.  julgar 
bastante  com  os  números  eletras  equando  lhe  for  pedidos  estes 
Circules  enviarão  ao  Con.<^°  registros  das  suas  afiliações  conforme 
o  disposto  no  art.°  6  do  registro  geral  em  cada  Circulo. 

Art,  28.  Em  cada  hum  dos  Concelhos  Patriarchais  averá 
hum  registro  geral  dos  afiliados  detodos  os  Círculos  de  sua  de- 
pendência, contando  os  seos  nomes,  pela  ordem  da  admissão  na 
Sociedade  empregos  e  domissilios. 
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Alt,  29.  Oi  Concelhos  Patriarcliais  deverão  comjjriender-se 
tanto  com  o  central  como  entre  si,  serviudosse  de  sifras  cu 
letras  simpáticas  q.  a  Sociedade  adoptar. 


A  palavra  de  ordem,  como  no  Sul,  foi  a  mesma  —  impedir  por 
todos  os  meios,  que  tomassem  posse  de  seus  cargos  as  novas 
autoridades  nomeadas  em  execução  da  Lei  de  B  de  dezembro 
de  1841. 

Do  directório  revolucionário  de  Lorena  foi  chefe  o  Padre 
Manoel  Theotonio  de  Castro,  politico   violento  e  intransigente. 

Desde  lego  fez  elle  constar  em  todas  as  localidades  que  se- 
riara mortos  os  que  se  apresentassem  para  se  empossar  dos  cargo3. 

Para  a  Villa  de  Silveiras  foi  nomeado  suh-delegado  o  ca- 
pitão Manoel  Joaquim  da  Silveira,  chefe  da  familia  importante, 
que  deu  aquelle  nome  á  localidade. 

Não  se  aterrou  o  capitão  Silveira  com  a  ameaça  de  Manoel 
Theotonio,  e,  reunindo  seus  sujjplentes  e  grande  numero  de 
amigos,  dirigiram-se  a  Lorena,  e  se  empossaram  dos  cargos. 

Nesse  tempo  não  se  achava  ainda  JManoel  Theotonio  pre- 
parado com  força  para  impedir  a  posse,  mas  sentiu-se  ferido  no 
seu  orgulho  pelo  arrojo  do  cai)itão  Silveira,  que  ficou  desde 
então  execrado  de  seus  adversários. 

De  Lorena  foram  immediatamente  dadas  providencias  para 
ser  deposto  o  sub-delegado  de  Silveiras,  e  encarregado  dessa 
expedição  o  tenente  Anacleto  Teixeira  Pinto,  fazendeiro  tam- 
bém em  Silveiras. 

O  capitão  Silveira,  depois  de  ter  tomado  posse  do  cargo, 
dissolveu  o  gru^o  que  o  acompanhara  a  Lorena.  Dias  depois 
António  Bicudo  veiuavisal-o  que  se  prevenisse,  porque  na  fa- 
zenda de  Anacleto  se  reuniam  forças  para  atacar  Silveiras.  Im- 
mediatamente  reuniu  os  amigcs  e  já  s-e  achava  com  60  homens, 
quanda  no  dia  2  de  junho,  ás  11  horas  da  manhã,  Anacleto, 
acompanhado  de  seus  filhos  e  genro,  Cesário  Ventura  de  Abreu, 
padre  Manoel  Félix  de  Oliveira,  Francisco  Félix  de  Castro,  José 
Maria  da  Cunha,   Thomaz    Barata,  Custodio  José  Pereira  e  An- 


—  219  — 

tonio,  vulgo  Hilário,  veiu  a  frente  de  400  pessoas  atacar  a  villa. 
Com  o  numero  reduzido  de  auxiliares  de  que  dispunha,  rccolheu- 
se  o  capitão  Manoel  da  Silveira  á  casa  de  sua  residência,  um 
pequeno  sobrado,  e  ali  se  fortificou.  Atacado  defendeu-se  du- 
rante todo   o  dia. 

Na  manhã  seguinte  foi-lhe  procurar  o  padre  António  José 
da  Mota  Carvalho,  acompanhado  do  padre  Manoel  Félix  de  Oli- 
veira, e  propuzeram-lho  itma  accomodoção  com  Anattacio,  que 
garantia  a  vida    livre  a  todos,    desde  que  sahissem  desarmados. 

O  capitão  IManoel  da  Silveira  achava-se  com  as  munições 
esgotadas,  sem  esperanças  de  soccorro,  e,  não  querendo  expor  a 
vida  de  seus  amigos,  aceitou  a  accomodacão. 

Pouco  dopois  de  meio  dia,  abnu-se  a  porta  do  sobradiuho 
em  que  se  achava  entrincheirado  o  capitão  Silveira,  e  seus  ho- 
mens começaram  a  sahir  desarmados,  como  havia  sido  con- 
vencionado. 

Foielleo  ultimo,  a  sahir.  Ao  chegar  aporta,  toi  Silveira  alve- 
jado por  António  Bueuo  da  Cunha  quo  desfechou-lhc  um  tiro  — em 
seguida,  o  mesmo  fizeram,  Manoel  Alves  Senne  e  A^icente  Mo- 
reira da  Costa,  sendo  que  o  tiro  p3r  este  desfechado,  escangnlhon- 
he    a   cabeça— como  depuzeram  muitas   testemunhas  presenciaes. 

Em  seguida  o  morto  foi  atirado  para  o  meio  da  rua.  Um 
dos  atacantes  abriu -lhe  o  veatre,  e  depois  de  arrastado,  tirarair- 
Ihe  a  japona,  mandaram  atirar  o  corfo  espedaçado  ao  campo  da 
Fazenda,  tendo  sido  enterrado  por  seu  filho  Francisco  Guedes, 
que  verificou— que  raro    era  o  osso  que  não  estava  partido. 

Este  acto  bárbaro  e  demais  factos  referidos  nesta  memoria 
foram  extrahidos  dos  depoimentos  de  Vicente  Ferreira  Pinto  Pa- 
checo, Manoel  Gonçalves  Gama,  José  Baptista  Nogueira,  Fran- 
cisco Barbosa  Ortiz,  Thomaz  de  Aquino  Leme,  Agostinho  Corrêa 
Leme,  Manoel  Gomes,  Faustino  Xavier  de  Moraes,  Avxgusto  M. 
Bueno  de  Castro,  Bento  José  da  Silva  Barboza,  Manoel  José 
Marques,  João  Galvão  Franco,  João  Justiniano  de  Bittencourt, 
testemunhas  no  inquérito  a  que  se  procedeu  perante  o  dr.  Ignacio 
Manoel  Alvares  de  Azevedo,  chefe  de  Policia  da  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro,    cuja   jurisdicção  o    governo    extendeu  ás    loca- 
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lidades  paulistas  limítrofes  da  província  do  Rio,  que  também 
esteve  prestes  a  ser    conflagrada. 

Em  algumas  localidades  do  Norte,  os  ânimos  exaltaram-se 
extraordinariamente,  nenhuma  consideração  detinha  o  ódio,  nem 
mesmo  os  mais  cerrados  laços  de  familia. 

Em  Lorena,  o  padre  Manoel  Theotonio  de  Castro  ordenava 
que  trouxessem  vivo  ou  morto  seu  cunhado  coronel  José  Vi- 
cente de  Azevedo,  o  qual,  prevenido  a  tempo,  conseguiu,  ao 
escurecer,  abandonar  a  residência,  momentos  antes  de  ser  cer- 
cada, seguindo  conjuntamente  com  o  dr.  António  Faustino  Cezar, 
também  como  elle  conderanado,  para  Guaratinguetá,  recolhendo- 
se  á  casa  do  coronel  Mello,  prestigioso  cidadão,  que  soube  por 
sua  decisão  e  energia  impedir  que  a  revolução  se  manifestasse 
naquelia  importante  localidade. 

Os    guaidas  do    padre   Manoel    Theotonio    chegaram  a  casa 

do  coronel  José  Vicente   já  noite,  e    a    cercaram   certos  de  que 

elle  ali  se  achava.     Antes,  porém,  de    amanhecer,  compareceu  o 

capitão  mór  Manoel    Pereira    de    Castro,    pae    do   padre    Manoel 

Theotonio  e  da  esposa  do    coronel    José    Vicente,    e  conduziu-a 

para  sua  fazenda. 

Os  revoltosos  conservaram- se  por  muitos    dias  em  Silveiras, 

6  só  retiraram-se  depois  do  dia  28  de  junho. 

Pretendiam  os  rebeldes  bater  em  Arêas  o  batalhão  de  Fu- 
zileiros, mas  entre  Silveiras  e  Arêas,  no  lugar  conhecido  por  S. 
Domingos,  nas  immediações  da  fazenda  do  coronel  João  Ferreira 
foram  batidos,  sendo  aprisionados  muitos  dos  seus  chefes. 

Em  24  de  julho  o  major  Pedro  Paulo  atacou  a  fazenda  de 
João  Moreira  da  Silva,  onde  se  achavam  reunidas  as  forças  se- 
diciosas, comman dadas  pelo  tenente  coronel  João  Moreira,  padre 
Francisco,  padre  Manoel  Theotonio,  que  conseguiu  fugir,  levando 
ainda  um  amigo  na  garupa. 

Alguns  chefes  aprisionados — André  Corsino  e  o  padre  Ger- 
mano Félix  de  Oliveira— no  depoimento  prestado,  não  só  con- 
fessaram a  parte  que  tomaram  nos  acontecimentos,  como  ainda 
denunciaram  actos  praticados  por  outros  chefes,  e  o  lugar  onde 
se  achavam  homisiados,  declarando  que  assim  procediam,  arre- 
pendidos do  passo  que  haviam  dado. 
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* 
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Os  actos  bárbaros  de  Silveiras,  as  violências  soffridas  até 
por  officiaes  da  Guarda  Nacional  que  amarrados,  eram  condu- 
sidos  para  as  forças  revolucionarias  alimentaram  ódios  tão  intensos 
entre  algumas  poYoações  e  famílias  que  até  a  bem  pouco  ainda 
perduravam . 

Pela  denuncia  apresentada  contra  os  chefes  do  movimento, 
08  que  acompanharam  esta  narrativa  ficarão  conhecendo  as  prin 
cipaes  pessoas  que  nelle  se  envolveram. 

A  excitação  dos  ânimos  era  tão  intensa,  que  avassalou  ao 
próprio  major  commandante  da  força,  determinando»  de  sua  parte 
violenta  repressão. 

Esse  official  achava-se  irritado  por  terem  os  revoltosos  ten- 
tado assassinal-o  por  duas  vezes. 

A  primeira  tentativa  foi  resolvida  em  reunião  realziada  na 
fazenda  de  J.  Breves,  tendo  apenas  votado  contra  aquelle  acto 
João  Ferreira. 

Pedro  Paulo  foi  salvo  por  uma  circumstancia  fortuita — a 
presença  de  dois  officiaes,  no  momento  em  que  o  assassino  se 
preparava  a  assai tal-o. 

A  segunda  foi  quando,  ainda  a  pedido  de  J.  Breves,  o  padre 
Francisco  Ribeiro  se  comprometteu  a  fazel-o  assassinar  em  Arêa», 
mediante  dez  contos  de  réis. 

Todos  os  factos  referidos  foram  extrahidos  escrupulosamente 
dos  inquéritos  que  tive  em  mão. 

A  revolução  no  Norte  dispoz  de  poderosos  elementos.  As 
associações  secretas,  a  importância  do  pessoal  que  nella  se  en- 
volveu, os  recusos  pecuniários  de  que  dispunha,  tornaram-na 
immensamente  perigosa. 

J.  Breves  e  António  José  Nogueira  (do  Bananal)  formaram 
elles  dois  uma  caixa  de  80  contos,  para  alliciarem  os  oflBciaes  e 
soldados  do  batalhão  de  fuzileiros.  Não  foram  felizes,  mas  con- 
seguiram a  deserção  de  1  cabo  e  14  praças. 

Ali  como  no  Sul  da  Província — centenares  de  guardas  na- 
cionaes  e  particulares,  violentamente  arrancados    a    seus  labores. 
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foram  eogrosfar  as  fileiras  revolucionarias  sob    a  ameaça   de,  em 
em  caso  de  recusa — lhes  s?r  saccada  a  cabeça. 

Oá  seguintes  autorafos  demonstram  parte  do  que  acabamos 
de  aííii-mar. 

111.'"'   Sr.  Inspector  José  Vaz  dos  líeis. 

Matto  Dentro. 
Logo  Logo  e  Logo, 

Ordeno-lhe  que  logo  que  receber  e^te  passe  a  notificar  todas 
as  pessoas  de  seo  Quarteirão  que  posfão  pegar  em  armas  e  se 
apresente  hojs  mesmo  com  elles,  nesta  villa  no  Pateo  da  Cadea, 
fazendo  prender  toda  e  qualquer  pessca  que  ge  queira  opor  a 
esta  minba  ordem  quer  seja  por  amiassas  cu  palavras  devendo 
todos  que  tiverem  Armas  trazellas  isto  com  toda  brevidade  pois 
assim  o  exige  a  salvação  da  Liberdade. 

Deos  Guarde  a  Vm.^®     Lorena  I  de  Junho  do  1842, 

O  V."  Manoel  Tbeotonio  do  Castro. 

Juiz  de  Faz. 

Aiuda  nesse  mesmo  dia  dirigia  a  Joaquim  Manoel  de  Oli- 
veira, do  Páu  Grande,  a  seguinte: 

«Ordeno  a  Vm.  que  logo  que  este  receber  notifique  a  todas 
as  pessoas  do  seo  Quarteirão  que  possão  pegar  em  armas  que 
tiverem  se  apresente  nesta  viila,  a  minha  ordem,  tudo  sem  perda 
de  tfmpo,  e  debaixo  do  sua  responsabilidade. 

O  J^adre  Manoel  Theotonio  de  Castro 

Juiz  de  Paz. 

Ainda  encontramos  entro  nossos  autógrafos  o  seguinte: 

Ao  Sr.   Inspector  António  Ferraz  da  Silva. 

Além  de  alguns  guardas  q.  Vm.<^°  tenha  mandado  p.*  a 
villa  conforme  o  meo  officio  escolherá  mais  .10  dos  melhores  q. 
tiver  no  seu  Quarteirão,  e  os  fará  seguir  armados  de  espingardas, 
e  na  falta  destas,  zagaias,  chuços,    tudo    serve,  pois  se  me  pede 
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gente  coti  ie.'"  instancia  instancia,  cujos  guarias  devem  ir  en- 
carreg-ados  a  um  cabo,  e.  este  os  apresentará  ao  K.'""  Sr.  Manoel 
Theotonio  de  Castro,  de  maneira  que  esta  gente  33  liade  apre- 
sentar amanlian  o  m.*^  tardar  tlie  meio  dia  o  q.  V.  S."  cumpra. 

Embau  1  de  Junlio  de  1832. 

Jtão  .Toaq.'"  Flaming. 

Jii  'z  de  Paz 

Pela  denuncia,  que  transcrevemos  em  seguida,  seião  c:nhe- 
cidos  CS  que  no  Norte  se  envolveram  na  revolta. 

111.™'  Sn.'  Delegado 

Diz  o  actual  Promotor  da  Com.'^''^  António  Faustino  Ce-ar 
que,  perante  V.  S.*,  em  conformid."  com  o  disposto  no  artigo  93 
da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841;  e  no  artigo  243  do  Regula- 
mento de  31  de  Janr.°  de  1842,  vem  denunciar  os  Autoreíi,  e 
cúmplices  na  Rebellião  estourada  n'esta  Prov.*  e  em  parte  con- 
sumada na  Villa,  e  termo  de  Lor."  Porquanto,  havendo  a  Camará 
Municipal  da  Villa  supra  dita  negado  a  posse  dos  Empregados 
creados,  seg."^°  a  nova  organização  Judiciaria  determinada  pela  men- 
cionada Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  com  grande  dificuldade 
forão  ellas  empossadas  de  seus  EmjJregos  pelo  Dr.  Juiz  de  Di- 
reito da  Com.'^'^  sem  com  iudo  p)oderem  exercitar  síias  attribuiqões 
livrem .  «,  p.""  cauza  das  grandes  amea<^as  de  serem  mortos  todos 
03  dignos  Cidadões,  que  p.*  esses  Empregos  lembrados  forão:  a 
pontos  tais  cbegou,  que  os  Empregados  da  Villa  anexa  dos  Sil- 
veiras vierão  a  Lorena  tomar  j^osse  acompanhados  de  trinta  a 
quarenta  jiessoas  armada.?,  pi."  com  ellas deffenderem-se  da  formal 
resistência  que  lhes  prepararão  nos  Silveiras  os  Rebeldes  :  Manoel 
Félix  de  Oliveira,  seu  Pay  Fran.<=''  Félix  de  Oliveira,  e  Juiz  de 
Paz  Anacleto  Ferr."'  Pinto,  o  Supplente  Fran.<=o  Félix  de  Castro, 
Manoel  Alves  Sene,  José  Maria  da  Cunha,  Manoel  Alves  Car- 
dozo,  Manoel  Jozé  Ferr.*,  Clementino  Joze  Ferr.*,  Custodio  Joze 
Per.",  António  Joze  da  Silveira,  que  p.*  esse  fim  tinhão  mais  de 
trinta  jJGSsoas  armadan,  e  por  taes  factos  já  processados  forão 
perante  o  Supplente  do  Subdelegado    dequelJa  Afilia.  Estouradi 
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porem  a  Rebellião  da  Prov."  em  Sorocaba  pelo  intruzo  Presidente 
Bafael  Tobias  d'Aguiar.  entrarão  em  estreitas  communieações,  o 
Rebelde  Manoel  Theotonio  de  Castro,  que  exerceu  os  cargos  de 
Juiz  de  Paz.  e  Presidente  da  Camaia  Municipal  de  Lorena,  com 
os  Rebeldes  Anacleto  Ferr.*  Pinto  e  Manoel  Félix  de  Oliveira, 
aquelle  em  Lorena  mandou  p/  todo  destricto  de  Lorena  convocar 
o  povo  a  sua  ordem  para  se  apresentar  em  Lorena,  assim  como 
o  do  Curato  do  Embaií  pôr  ordem  de  António  Pinto  Barboza,  e 
no  dia  29  de  Maio  reuniu  na  E  trada  da  Cachoeira  perto  de  100 
pessoas  as  quaes  ficarão  avizadas  tbé  segunda  ordem  sendo  o 
destribuidor  d'ellas  Angelo  Bento  Pereira  e  António  de  Mello 
conhecido  por  António  da  venda. 

Anacleto  Ferr,*  Pinto,  e  Manoel  Félix  de  Oliveira  porem 
reunirão  pessoas  pelo  bairro  da  Bccaina  de  Cunha  pagos  a  1.000 
diários,  e  apromptou  perto  de  quatio  centos  homens  em  sua  caza 
No  dia  primeiro  de  Junho  próximo  passado  pelas  cinco  horas 
mais  ou  menos  da  tarde  na  Villa  de  Lor.*  a  ordem  de  Manoel 
Theotrnio  de  Castro  queima- se  hum  foguete  do  ar  em  sinal  de 
reunião  dos  rebeldes  já  avisados,  e  pelas  seis  a  sete  horas  da 
noite  reunio-se  em  sua  caza  hum  grupo  de  mais  de  quarenta 
pess<;as;  as  quaes  capitaneadas  p.'^  Autonio  de  Mello,  vulgo,  An- 
tónio da  Venda,  e  p."^  Vicente  Jozé  de  Lima  dirigio-se  a  caza 
do  Ten.*  Ignacio  Monteiro  de  Noronha,  e,  arrombadas  as  paredes, 
sacarão  todo  o  armamento  reiuno  da  Guarda  Nacional,  e  com 
ellas  voltarão  a  caza  de  Manoel  Theotonio  de  Castro,  donde 
seguirão  capitaneados  por  este  e  pS  Angelo  Bento  Pereira  ao  largo 
da  Cadea  e  fchi  com  muitos  repiques  de  sino  e  foguetes  do  ar 
romperão  os  Vivas  ao  Presidente  intruzo,  Rafael  Tobias  d'Aguiar 
protestarão  a  não  adopção  das  Leis  das  Reformas,  injuriarão  e 
procurarão  os  novos  Empregados,  p.*  os  assassinarem:  nestas  cir- 
cunstancias conservou  se  o  rompimento  the  amanhecer  o  dia  2 
cercadas  todas  as  entradas  da  Villa.  Neste  dia  ao  passo  que  a 
Camará  Municipal  de  Lor.*  composta  dos  Vereadores  intruzos, 
Manoel  Theotonio  de  Castro,  Jozè  Luiz  Tiburcio,  Jozé  Simões 
da  Cunha,  Joaquim  Guedes  de  Castilho  (p,'  se  acham  suspensos 
p.""  responsabilidade)  e  António  Luiz  Domingues  Bastos  procedem 
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a  nomeação  das  intruzas  Authovidades,  Juiz  d'Orphãos  e  Muni- 
cipal, cahindo  tae  someações  nas  pessoas  do  Cap.°'°'^  Maenoel 
Peiv'ira  de  Castro  e  Fortunato  Jozé  do  Rego  que  tomarão  posse, 
6  píostarà)  juramento  de  taes  Empregos;  Anacleto  Ferreira  Pinto 
Manoel  Félix  dw  Oliveira,  Fran.°°  Félix  de  Castro,  Joze  Maria 
da  Cunha,  Cap*'  Man.  el  Alves  Sene,  Custodio  José,  Per.*  Antó- 
nio José  da  Silveira,  Manoel  Alves  Cardoso,  Vicente  Moreira  da 
Costa,  os  filhos  de  Anacleto  Fer.*  Pinto,  Cap.""  Joze  Ventura, 
seus  filhos  e  escravos  marcharão  p.'  a  Villa  dos  Silveiras,  com 
quatro  centos  in^urgentes,  e  baterão  a  força  legal  do  Supplente 
do  Subdelegado,  Cap."  Manoel  Jozé  da  Silveira,  que  p/  falta 
de  munição  de  guerra  foi  iiiorto  barbaramente  as  mãos  dos  ditos 
insurgentes,  p/que  depois  de  morto  p/  huma  discarga  de  tiros, 
que  lhe  derão  retalhai-ão  o  seu  cadáver  com  facas,  disparando-lhe 
hum  tiro  de  pistola  Vicente  Moreira  da  Costa,  ficando  desta  arte 
os  reb^ldtts  de  posse  daquella  Villa  onde  se  couservão  the  o 
presente  com  grande  força  ao  mando  do  m.™"  Cap."  Anacleto 
Ferr.*  Piísto  (assim  intitulado)  e  dos  mais  insurgentes  supra  men- 
cionados. No  dia  trez  reunida  a  Supra  dita  Camará  intruza  na 
Villa  de  Lor  "■  a  frente  de  perto  de  trezentas  pessoas  q.  fizerão 
reunir  huus  a  força  e  outros  voluntários  demitirão  todos  as 
agentes  do  correio;  delliberarão  officiara  todos  os  Juizes  de  Paz 
do  terreno  que  entrassem  em  todas  as  funcções  do  Código  do 
Processo  reformado,  para  cujo  fim  procederão  a  nomeação  de  huma 
JuQta  Provizoria,  cujas  pessoas  nomeadas  forão  o  Cap,"'°''  Manoel 
Pereira  de  Castro,  Bacharel  Cláudio  Teixeira  Guimarães  e  Ana- 
cleto Ferr.*  Pinto;  tomarão  posse  os  dous  primeiros  e  prestarão 
juram.*''.  Continuando  os  insurgentes  nas  prisões  de  todas  as  pes- 
soas do  partido  legal  e  Imperial,  quii  ali  aparecião,  e  dos  que 
passavão  na  estrada  e  m."^  em  grandes  pesquizas  das  novas 
Authoridades,  organisarào  a  saa  força  rebelde  na  Comp."  mili- 
tares, sendo  nomeado  primeiro  Commandante  Vicente  Jozé  de 
Lima,  Seg.iio  António  Mariano  e  huo^  Germano  de  tal  p.*  Cap.™ 
de  húa  Comp.*  João  Henriques  d' Azevedo  foi  nomeado,  assim 
como  foi  p.*  Ten,'  Jozé  Lu'z  Tiburcio  e  p.*  Alferes  hum  filha 
de  Fortunato  Jozé  do  Kego:  cuja  força  foi  suitentadap.®  Cap."" 
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Manoel  Pereira  de  Castro,  seu  f.°  Manoel  Theotonio  de  Castro,  e 
Joaquim  Moreira  Lima  com  António  Dias  Telles  de  Castro  que 
remettem  m.*"'  cargueiros  de  mantim.*"*.  Neste  estado  de  cousas 
se  conservarão  os  taes  rebeldes  the  o  dia  quinze  do  m.'"°  mez 
em  que  na  Camará  Municipal  intruza  lerão  hum  oflScio  do  Pre- 
sidente intruzo  Rafael  Tobias  d'Aguiar,  em  que  ordenou  este 
illegalm.'  a  m."'  Camará  p.'  que  susperdesse  a  execução  das 
Leis  da  Reforma  do  Código  do  Processo  Criminal:  o  q*  foi  ob- 
servado fazendo  a  Camará  intruza  publicar  p/  editaes.  No  dia 
vinte  e  trez  p.*  vinte  e  quatro  fizerão  um  club  entre  ot  Verea- 
dores da  Camará  intruza,  comos  Com  mandantes  intruzos  de  força 
rebelde:  onde  entrou  Joaquim  Miguel  Simões,  Jozé  Romão  Leite 
Prestes  Secret."  da  intitulada  Junta  Provizoria,  e  delliberarão 
marchar  e  dar  ataque  a  Tropa  de  Linha,  que  existe  estacionada 
em  Aréas,  o  que  na  verdade  realizarão  marchando  todos  p.'  a- 
quella  ponto  e  bem  assim  hum  intitulado  Alteres  Jozé  Luiz  da 
Costa  Barcelos.  Reunidos  todos  em  caza  de  João  Moreira  da  S.' 
meia  legoa  p.'cá  de  Aréas  abi  fizerão  fogo  a  hum  guarda  avan- 
çada da  mencionada  tropa  onde  perecerão  hum  Alferes  e  mais 
praças,  segundo  as  noticias  q.  aparecem. 

Estes  factos  são  criminosos,  e  constituem  crimes  d'alta  im- 
portância, e  p/  elles  são  responsáveis  não  só  os  Reos  ^upra 
mencionados:  mais  os  Reos,  Pedro  d'Alm.''*  Palma,  António 
Gomes  Pereira,  Ignacio  Pinto  Barboza,  António  Manoel  de  S.* 
Gurgel,  Manoel  Pedro  de  Oliveira  Marsagão,  João  José  de  Ma- 
cedo, vulgo  João  Mantina  p/  illudirem  a  grande  parte  do  povo 
que  reunirão  a  ordem  dos  Jiiizes  de  Paz  intrusos,  e  m.™"  por 
pegarem  em  armas  na  revolução. 

A  vista  do  que  dispõem  o  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de 
1842  nas  Disposições  Criminaes,  Capitulo  7°  requeiro  a  V.  S.'  se 
digne  proceder  na  formação  da  culpa  dos  Reos,  independente  da 
dotificação  p.*  verem  jurar  testemunhas  por  ser  impossivel 
observar-  se  presentemente  esse  artigo  de  Lei ;  sendo  porem  cita- 
nas  as  testemunhas  constantes  do  rol  junto,  e  provado  quanco 
base  sejão  os  mesmos  pronunciados. 
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Portanto,  P.  a  V.  S."  se  digne  deferir  o  requerido,  juntando 
ao  processo  os  documentos  inclusos.  E.  R.  J. 

Afirmo  o  espendido  na  presente  denuncia  de  baixo  do  jura- 
mento de  meu  cargo. 

António  Faustino  César. 

Promotor  da  Comarca. 

Sejão  citadas  as  testemunhas  que  neste  termo  existirem  para 

deporem  no  dia  de  amanham,   11  do  corrente,  as  9  horas   do  dia 

e  quanto  as  dos  termos  de   Lorena  contra  sejão  citados  por  carta. 

precatória  para  o  dia  14  do  corrente:  a  todas  sob  as  penas  da  lei 

Guaratinguetá  9  de  Julho  de  1842. 

Mello. 


Quando  encetamos  esta  memoria,  tivemos  occasião  de  afir- 
mar que  o  pretexto,  invocado  pelos  revolucionários  para  justificar 
o  niovimento,  não  era  sincero,  nem  a  opinião  publica  reclamava 
aquella  medida  radical . 

Por  documentos  indiscutiveis  demonstrámos  que  os  chefes  da 
Qda  Jí,  ai^  03  commandantes  de  Policia,  e  os  Juizes  de  Paz,  estes 
principalm.**,  abusando  da  autoridade  que  lhes  dava  o  cargo, 
impidiram  que  em  algumas  localidades  se  executasse  a  lei  de  3  de 
dezembro  de  1841,  porque  essa  lei  vinha  despil-os  da  força  e  prepo- 
tência, de  que  tanto  havião  abusado. 

Não  foi  pelo  abuso  do  poder  que  lhes  davam  aquelles  cargos, 
que  os  chefes  p  liticos  conseguiram  sequestrar  centenares  de  in- 
dividues, para  iançal-os  nas  fileiras  revolucionarias? 

Sinceros,  foram  Feijó  e  outros  chefes,  explicando  as  causas 
da  revolução. 

O  major  J.  J.  de  Araújo  Cintra,  quando  recrutava  os  infelizes 
guardas,  e  os  levava  amarrados  para  a  fazenda  do  cap.™  mor 
Lucas ...  « não  guardava  reservas  e  francamente  declarava  ás 
victimas  de  sua  prepotência  que  a  força  reunida  era  para 
tomarem  os  postos  que  haviam  perdido  os  de  sua  família  e  de- 
pois seguirem  para  São  Paulo». 
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Não  menos  sincero  era  Feijó — Leiam-se  os  4  ntiineros  do  O 
Paulista,  o  jornal  official  do  governo  de  Sorocaba,  everemos  qxie 
as  causasda  revolução  for  ara  determinadas  pelos  seguintes  motÍTOs. 

«  Os  Paulistas  tendo  a  frente  do  Governo  da  Província  um 
patricio  seu  o  Excellentissimo  Sr.  Tobias,  ameaçados  de  perde-lo 
com  a  mudaça  do  Ministério  Andrada  pelo  orgam  das  camarás 
municipaes  e  eleitores  pediram  a  S.  M.*  a  sua  conservação  :  o 
governo  recusou-se  :  e  sem  que  este  empregado  desse  o  menor 
motivo  foi  substituído.» 

«  A.  Província  justamente  ressentida  . ,  notou  com  magua 
o  despreso  do  Governo  na  partilha  das  graças,  por  occasião  da 
Coroação  em  que  até  Vasconckllos  foi  contemplado  com  a 
Dignataria  do  Cruzeiro,  e  cririe  só  foram  comtemjjlados  alguns 
inimigos  de  Tobias.» 

«O  seu  agente  o  Barão  de  M(  nt'AlegTe  persuadiu-se  que 
impunemente  podia  pisar  nos  Paulistas  demettindo-os  de  Officiaes 
da  Guarda  Nacional  e  substituindo-os  per  pessoas  indignas  aíé 
de  serem  por  elles  commandados.> 

c  O  sr.  Barão,  temendo  o  resultado,  capitulou  com  alguns 
influen'^es  ;  mas  perdoe-nos  que  foi  pérfido,  tendo  promettido  não 
demittir  officiaes  da  Guarda  Nacional  sem  causa  justa,  começou 
logo  a  mudalos  sem  causa  justa  nomeatido  nossos  inimigos.» 

«De  Campinas,  somos  testomi^nhas  que  sem  causa  dissolveu 
um  esquadrão  de  cavallaria  de  Campinas,  deixando,'  porém,  a  2.* 
companhia  onie  os  ojjici  .es  eram  do  mau  partido:  ficando  demo- 
lido o  Estado-Maior  etc.  nomeou  um  outro  sem  Ci.pacidade  para 
commandante  de  infantaria  e  logo  o  fez  chefe  de  Legião.  Em 
vista  deste  proceder,  quem  mais  poderá  confiar  na  probidade  e 
ainda  menos  nas  promessas  do  presidente  Baiano» . 

Em  vista  das  explicitas  declarações  de  Feijó,  se  o  governo 
se  resolvesse  a  conservar  R.  Tobias  na  presidência  de  S.  Paulo, 
se  não  tivesse  agraciado  Vasconcellos  por  occasião  da  Coroação, 
se  comtemplasse  alguns  amigos  de  Tobias  naquellas  graças — se 
Monte  Alegre  não  tivesse  demittido  officiaes  da  Guarda  Nacio- 
nal, nem  dissolvido  o  esquadrão  de  cavallaria  oe  Campinas,  dei  - 
xando  apenas  a  2.*  companhia,  onde   os    officiaes    eram    do   mau 
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partido,  não  teria  se  ccnfla grado  a  Província,  e  todos  confiariam 
na  probidade  e  nas  promessas  do   Presidente  Bahiano. 

Se  Feijó,  na  f  lha  official,  se  referia  ás  leis  da  reforma  e  á 
coacção  em  que  se  achava  o  Imperador,  o  fazia  incidentemente, 
para  dizer : 

«  As  folhas  publicas  e  cartas  de  pessoas  fidedignas  assegu- 
ram que  quando  o  Ministério  emprehende  algtim  desatino  e  teme 
que  S.  M.  recuse  a  assigaa-lo,  procuram  aterrar  sua  imaginação, 
com  a  perspectiva  do  males  borriveis,  se  tal  medida  não  tiver 
lugar:  para  isso  affectam  muito  conhecimento  do  estado  do  Bra- 
sil, allegBm  a  experiência  dos  negócios,  ameaçam  retirar-se  do 
Ministério  e  que  S.  iV.  não  encontrará  quem  o  queira  servir 
mais.  Ora  S.  M.  cuja  alma  inocente  ainda  não  acostumada  a 
ouvir  estas  imposturas,  depois  de  derramar  lagrimas,  assigna  os 
disparates  do  Ministério.» 

Aquellas  lagrimas  não  conseguiram  levantar  o  espirito  pu- 
blico, e  poucos  dias  após,  erain  outros  os  sentimentus  dos  revo- 
lucionários de  S.  Paulo,  quando  tiveram  conhecimento  de  que  o 
innocente  chorão  declarara  ho  Marquês  de  Paranaguá,  «que  o  Mi- 
nistério merecia  sua  confiança,  e  conjuntamente  com  elle  cahiria». 
Os  homens  práticos,  que  não  se  achavam  envolvidos  na  luta. 
comprehenderam  desde  logo — quaes  os  motivos  reaes  da  revolução, 
Pretendiam  os  antigos  Maioristas  subir  em  1842,  como  o 
haviam  conseguido  om  1840. 

Alguns  idealistas,    porém,  em    1844,  quando  subiu    ao  poder 
o  gabinete   de  2    de  maio,  esperaram    que    a   lei    de    3    de    de- 
zembro seria  iramediatamente  revogada. 
Debalde  esperaram. 

Em  1846,  Paula  Sousa,  descrente  de  seus  correligionários, 
vinha  pedir  a  creação  de  um  terceirr  partido  moderado.  O  Mi- 
nistro de  Justiça  subia  á  tribuna  para  censurar  acremente  ao 
grande  tribuno  Odorico  Mendes,  Paula  Barbe  za  e  outros,  que 
tiveram  o  arrojo  de  apresentar  projecto  revogando  a  lei  de  3  de 
dezembro  de  1841. 

Limpo  de  Abreu  foi  um  dos  que  requereram  que  o  pro- 
jecto   fosse    remettido    ás    commissões,    declarando    que    elle  não 
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o  apresentara  para— wão  crear  conflictos,  o  que  fez  Marinho  ex- 
clamar: «A  Gamara,  humilhada,  desistiu  de  seus  assomos  de  in- 
dependência». 

A  situação  liberal  já  se  achava  esfacelada  e  aquelles  que 
eram  sinceros  invocavam  o  patriotismo  de  Paula  Sousa  para  que 
viesse,  com  o  prestigio  que  o  rodeava,   organizar  gabinete. 

Foi  só  depois  de  muitas  instancias  que  elle  se  resolveu  a 
aceitar  a  incumbência,  impondo,  porém,  á  Gamara  liberal,  como 
condição — as  reformas  da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  a  da 
Guarda  Nacional,  e  a  das    incompatibilidades. 

Quando  se  apresentou  perante  a  Gamara,  para  dar  as  ex- 
plicações usuaes  e  esboçar  o  programma  do  novo  gabinete,  con- 
cluiu seu  discurso  com  a  histórica  peroração. 

cNão  conto  com  toda  a  Gamara,  o  que  seria  louca  pretenção, 
mas  satisfaço-me  com  o  apoio  dos  meus  amig^os  politicos — mas, 
si  esta  persuasão  pudesse  ser  destruída,  nada  mais  me  restaria 
do  que  deplorar  a  sorte   de  meu  paiz. 

«Semelhante  ao  selvagem  que,  exausto  de  forças  para  lutar 
com  a  torrente  que  o  arrebata,  larga  o  emo,  e  cruza  os  braços 
esperando  o  momento  em  que  se  precipitará  no  abysmo,  eu  ele- 
varei mfius  olhos  para  o  céu,  e,  resignado,  soffrerei  os  males  que 
não  pude  evitar». 

O  honrado  paulista  empregou  esforços  titânicos  para  re- 
dimir a  culpa  de  seu  partido,  mas,  sendo  governo,  não  conseguiu 
que  um  só  de  seus  projectos  entrasse  na  discussão  ! 

Desanimado,  descrente,  accusava  moléstia,  e  quebrando  o 
remo,  cruzava  o  braço,  e  via  o  ministério  sem  cabeça  como  é 
conhecido  na  historia,  dois  mezes  depois  desapparecer  da  acena 
politica. 

Após  4  annos  de  governo  retirava-se  o  partido  liberal,  e  a 
Lei  de  3  de  dezembro  de  1841  continuava  a  figurar  na  nossa 
legislação. 

Em  1848,  organiza-se  o  gabinete  conservador  de  29  de  se- 
tembro. 

ínaugura-se  o  periodo  das  grandes  reformas — Lei  das  En- 
irancias — Código    do    Gommercio  — Reorganização   do  Exercito  e 
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da  Armada — Guerra  de  Rosas — Lei  do  Trafego,  serviço  enorme 
para  a  época,  realizado  pela  máscula  energia  de  Euzebio  Queiroz. 

Não  podemos  deixar  do  acompanhar  a  historia  politica,  para 
chegarmos  á  conclusão  do  nosso  pensamento. 

Em  1853,    organiza-se  o  gabinete  dos  — Moçofe — 

Caxias  o  reorganiza  em  Ò  de  Outubro  de  1856.  Segue -se 
o  gabinete  de  4  de  maio  de  1857,  e  o  moderado  de  12  de  dez- 
embro de  1858.  Angelo  Muniz,  organiza  o  de  10  de  agosto — 
Caxias  o  de  2  março  de  18òl. 

Depois  de  7  dias  cáe  o  gabinete  de  24  de  Maio  de  1862> 
chefiado  por  Zachai-ias — e  a  30  desse  mez  e  anno— surge  o  dos 
velhos,  que  «serviu  de  pinguella,  »  para  se  inaugiirar  a  situação 
liberal,  que  dominou  desde  15  de  janeiro  de  1864  até  16  de 
julho  de    1868. 

Ao  serem  iniciados  os  trabalhos  parlamentares,  o  MmiUro 
de  Fazenda— José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  vinha  á  tribuna 
declarar — que  se  apresentassem  projecto  para  a  reforma  da  Lei 
de  3  de  dezembro  de  184  > ,  faria  questão    e  resignaria   o  poder. 

Nesta  2^  situação  liberal,  organizaram -se  4  gabinetes  — 
6  08  que  se  lembravam   de  revogar    a    lei    de    3    de    dezembro 

«FICAVAM    BXCOMMUNGADOS». 

Não  obstante,  um  ou  outro    idealista  levantava  protestrs. 

Na  sessão  de  9  de  junho  de  1865,  diz  a  Martinho    Campos : 

«Por  terem  repudiado  os  princípios,  me  vejo  na  posição  de 
poder  parecer  servo  da  gleba». 

Secundava-o  Tavares  Bastos— «Eu  não  posso  esquecer  por 
amor  de  nomes,  nossos  compromissos  adiados». 

Em  3  de  abril  de  1886,  Barros  Pimentel  exclamava, 
—  «Façamos  alguma  cousa:  olhemos  para  a  vida  vegetativa, 
estéril  e  miserável  do  partido  liberal  em  44  e  annos  íeguintes> 
(Apartes). 

«Deixem-ma  falar:  por  amor  das  idéas  fez  se  Uma  revo- 
lução, pegou-se  em  armas,  foi-se  derrotado. 

«Uma  amnistia  e  uma  eleição  troxeram-nos  a  esta  casa.  En- 
tão impuzeram-nos  silencio,  erigiu-se  a  inércia  em  systema,  e 
condemnou  se-nos  á  immobilidade» . 
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Nas  vésperas  de  desapparecer  a  situação  liberal,  Cezario  Al- 
vim   levantava  seu  protesto  nos  seguintes  termos  : 

«A  lei  de  ó  de  dezembr.)  fez-nos  jogar  a  bala  do  rebelde 
no  campo  fratricida,  e  não  temos  nas  paginas  da  nossa  legis- 
lação o  fautasmn  dessa  lei,  que  parece  dizer  aos  sacrifit-ados  de 
Santa  Luzia  que  o  seu  sangue  derramado  inutilmente  já  secou 
sobre  a  terra  e  que  seus  cadáveres    reduziram -se  a  pó  ? 

E  pela  2.'  vez  depois  de  1842,  deixa  o  partido  liberal  o 
poder,  sem  nada  fazer  quanto  a  lei  de  3  de  dezembro    de  1841. 

Na  situação  conservadora  que  segue-se,  organizaram- se  os 
gabinetes  de  16  de  julho  de  1868,  29  de  setembro  de  1870  e 
7  de  março  de  1871,  que  escreveu  gloriosas  paginas  para  nossa 
historia — Libertação  do  ventre  escravo — a  Reforma  Judiciaria — 
Creação  de  Relações-  Ampliação  do  Habeas-Corpus. 

Foi  só  então  que  se  reformou  a  lei  de  3  de  dezembro  de 
1841,  para  restabelecer  o  equilíbrio  entre  a  ordem  e  a  liberdade. 

* 
*  * 

Quando  no  decorrer  dos  annos  o  historiador  se  occupar  dos 
acontecimentos  que  se  desenrolaram  na  Provincia  de  S,  Paulo, 
em  1842,  ha  de,  na  sua  imparcialidade,  affirmar  que'a  revolução 
foi  determinada,  não  pela  conquista  de  liberdade,  mas  pelo 
despeito,  orgulho  e  ambição  de  poder  de  alguns  chefes  politicos 
decahidos. 

Não  completaremos  a  longa  exposição  dos  acontecimentos, 
sem  referir  qual  o  procedimento  do  governo  e  dos  seus  auxi- 
liares para  com  os  vencidos,  depois  de  realizada  a  pacificação. 

Os  cabeças,  que  se  sentiam  com  maior  somma  de  responsa- 
bilidades, foragiram -se  e  assim  se  conservaram,  até  que  veiu  a 
amnistia.  Em  S.  Paulo  foram  poucos  os  que  delia  se  apro- 
veitaram. 

A  maior  parte  dos  compromettidos  foram  se  ocoultar  em 
propriedades  de  chefes  conservadores .  Em  Jundiahi,  muitos  fo- 
ram recebidos  pelos  membros  da  benemérita  familia  Queiroz 
Telles — em  Itapecerica,  o  capitão    Manoel    José  da  Moraes    aco- 
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Ihia  em  seu  sitio  todos  quantos  se  apresentavam  recommendados 
pelo  padre  Vicente  Pires  da  Mota. 

Por  combinação  havida,  e  com  acquiescencia  do  governo, 
ficou  resolvido  que  em  todas  as  localidades  conflagradas  se  da- 
ria uma  só  pronuacia,  e  que  essa  recahiria  na  pessoa  designada 
pelos  amigos  ou  pela  íamilia,  salvo  quantos  aos  principaes  chefes. 

Recolhidos  á  prisão,  muitos  foram  defendidos  por  Clemente 
Falcão  de  Sousa,  um  dos  poderosos  auxiliares  do  governo  legal, 
e  que  fora  o  assessor  em  alguns  inquéritos. 

Nos  conselhos  de  jurado»,  os  conservadores  figuravam  sem- 
pre em  maioria,  e,  entretanto,  todas  as  absolvições  foram  unâ- 
nimes. 

De  alguns  julgamentos  conseguimos  precisar  alguns  factos 
que  demonstram  a  prudência  e  a  tolerância  com  que  procede- 
ram os  legalista?. 

iSo  dia  12  de  abril  de  1843,  deu-se  nesta  Capital  o 
julgamento  de  Eeginaldo  António  de  Moraes  Salles,  um  dos  mais 
acdvos  revolucionários,  membro  de  familia  importante,  e  talvez 
o  único  que  dispunha  de  influencia  pessoal  o  que  lhe  tornou 
desnecessário  usar  dos  meios  empregados  pelos  Juizes  de  Paz  e 
commandantes  de  Policia— influencia  que  eLe  poz  em  contri- 
buição em  Campinas,  Limeira  e  Rio  Claro. 

Do  conselho  de  jurados  que  o  julgou — foi  presidente  o  dr. 
Falcão  de  Sousa — secretario  o  dr.  Hypolito  José  Soares  de 
Souía,  e  entre  os  membros  do  con-elho  se  achava  José  Manoel 
da  Silva,  o  futuro  B  irão  do  Tietê,  já  então  incontestado  chefe 
do  partido  conservador.  A  absolvição  unânime  de  Reginaldo 
deoionstra  a  tol«iancia  que  dominava  entre  os  amigos  do  governo 
e  chefes   politicos. 

Unânimes  foram  as  absolvições  de  Joaquim  José  de  Lacerda, 
José  Rodrigues  Leite  e  de  todos  que  se  apresentaram,  e  que 
não   quizeram  esperar  a  amnistia. 

* 

*  * 

Infelizmente,  alguas  revolucionários,  dominados,  não  pelos 
princípios  de  liberdade,  mas  por  ódio  i^essoal  ou  ambição  politica, 
conservaram-se  impenitentes . 
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Não  procedeu  por  essa  forma  o  notável  tribuno  Ottoni,  chefe, 
talvez  o  mais  prestigioso,  da  Revolução  Mineira,  nome  cercado 
de  popularidade,  combatente  em  muitos  encontros  e  prisioneiro 
em  Santa   Luzia. 

Derrotado,  não  deixou  avassalar  sua  consciência  por  ódios  e 
despeitos. 

Em  1860,  ao  escrevera  €  Circular  aos  Mineiros»,  referindo-se 
aos  factos  que  se  desenrolaram  nas  ai  antiladas  serras  de  sua 
província  natal,  em  1842,  escrevia  o  seguinte  tópico,  chave  de 
ouro,  com  que  encerro  esta  narrativa. 

«Creio  sinceramente  que  mais  teria  ganho  o  Systema  Consti- 
tucional se,  apezar  de  rebellado  o  governo  contra  a  Constituição, 
se,  apesar  da  promulgação  das  leis  inconstitucionaes  de  1841, 
apesar  da  dissolução  prévia  da  Camará  dos  Deputados,  apesai 
de  tudo,  a  opposição  mineira,  em  vez  do  recurso  das  armas,  de 
preferencia,  empregasse  contra  o  governo  os  meios  pacíficos  que 

ainda  lhe  restavam». 

* 
*  * 

Reproduzindo  um  íacto    histórico    da    nossa    vida    politica, 
procuramos  guardar  na  sua  exposição  escrupulosa  imparcialidade. 
La  Fontaine,  disse-ncs  : 

Tout  narrateur 

Y  met  du  sieu  selou  les  occurrences. 

* 

Para  escapar  desse  conceito,  não  emittimos  opinião,  nem 
descrevemos  factos,  sem  amparal-os  na  tradição,  nos  docun.en- 
tos  oflSciaes,  nos  annaes  do  parlamento,  e  em  grande  numero  de 
autographos  inéditos,  escriptos  no  mome  nto  em  que  se  desen- 
rolaram os  acontecimentos,  e  firmados  por  personagens  que  nelles 
se  envolveram. 

Si  procuramos  fielmente  narrar  o  notável  acontecimento, 
somos  entretanto  os  primeiros  a  reconhecer  que  devido  á  in- 
capacidade do  esci"iptor,  a  modesta  narrativa  não  satisfará  a 
curiosidade  dos  competentes. 

Que  esta  confissão  desperte  a  benevolência  do  critico. 


